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SECRETARIA DE COMISSÕES 

SUBSECRETARIA DE APOIO  
ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

 Ata da 26ª reunião (extraordinária) realizada 
em 22 de novembro de 2005 às 10 horas.

Às dez horas e vinte e nove minutos do dia vinte 
e dois de novembro de dois mil e cinco, na sala de reu-
niões da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senhor Senador HERÁCLITO 
FORTES, reúne-se extraordinariamente a Comissão 
Permanente de Serviços de Infra-Estrutura, presentes 
as Senhoras Senadoras e os Senhores Senadores 
Marco Maciel, Leonel Pavan, Teotônio Vilela Filho, Ger-
son Camata, Alberto Silva, Valdir Raupp, Mão Santa, 
Delcídio Amaral, Magno Malta, Sérgio Zambiasi, Serys 
Slhessarenko, Siba Machado, Aelton Freitas, Cristo-
vam Buarque, César Borges, Gilberto Coellner, Jorge 
Bornhausen, Flexa Ribeiro, Eduardo Azeredo, Ney Su-
assuna, Luiz Otávio, Roberto Saturnino, Paulo Paim, 
Fernando Bezerra, Mozarildo Cavalcanti, João Ribeiro 
e Augusto Botelho. Deixam de comparecer os demais 
Senadores. O Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos, propondo a dispensa da leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. A pre-
sente reunião destina-se a análise da seguinte Pauta: 
Item um – Mensagem nº 246, de 2005-SF, que “sub-
mete à apreciação do Senado Federal a indicação da 
Senhora Joísa Campanher Dutra, para exercer o cargo 
de Diretora da Agência Nacional de Energia Elétrica 
– ANEEL, Autor: Presidência da República. Relator: 
Senador Delcídio Amaral. Relatório: Em condições de 
ser apreciado pela Comissão. Resultado: aprovada a 
indicação da Senhora Joísa Campanher Dutra, por vin-
te votos “sim”, três “não” e nenhuma abstenção. Foram 
escrutinadores a Senadora Lúcia Vânia e  o Senador 
Teotônio Vilela. Item dois  – Mensagem nº 247, de 
2005,  que “submete à apreciação do Senado Federal 
a indicação do Senhor Edvaldo Alves de Santana, para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica – ANEEL, Autor: Presidência da República. 
Relator: Senador José Jorge. Relatório: Em condições 
de ser apreciado pela Comissão. Resultado: aprovada 
a indicação do Senhor Edvaldo Alves de Santana por 
vinte e um votos “sim”, dois “não” e nenhuma absten-
ção. Foram escrutinadores a Senadora Lúcia Vânia e 
o Senador Teotônio Vilela. A Presidência convoca os 
Senhores Senadores membros da Comissão para a 
próxima reunião extraordinária, a realizar-se no próxi-
mo dia vinte e quatro de novembro do ano em curso, 

quinta-feira, às onze horas, no Plenário da Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente agradece a presença de 
todos e declara encerrada a reunião, às dezesseis 
horas e vinte minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos 
Calháo, Secretária da Comissão a presente Ata que 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente 
e publicada em conjunto com suas notas taquigráficas.  
– Senador Heráclito Fortes, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a 26ª 
reunião extraordinária da Comissão de Serviço de In-
fra-Estrutura da 3ª sessão legislativa ordinária da 52ª 
Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, propo-
nho a dispensa da leitura e sua aprovação da Ata da 
reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam, 
queriam permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
A presente reunião destina à apreciação e vota-

ção das seguintes mensagens: Mensagens nºs 246, 
de 2005, e 247, de 2005.

A Mensagem de nº 246, submete à apreciação 
do Senado Federal a indicação da Srª Joísa Campa-
nher Dutra para exercer o cargo de Diretora da Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica – Aneel –, de autoria 
da Presidência da República. O Relator é o Senador 
Delcídio Amaral.

Peço à Assessoria que convide a comparecer à 
Mesa a Srª Joísa Campanher Dutra. (Pausa.)

Convido para fazer parte da Mesa o Dr. Edvaldo 
Alves Santana que, por intermédio da Mensagem nº 
247, de 2005, tem o seu nome indicado para também 
ocupar uma Diretoria na Aneel. O Relator é o Senador 
José Jorge. (Pausa.)

  Tenho a satisfação de convidar para compor 
à Mesa, o Dr. Jaconias Aguiar, da atual Diretoria da 
Aneel, e tem relevantes serviços prestados ao setor 
elétrico no Brasil. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Delcídio Amaral 
para proferir o seu parecer.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (PT – MS) – Sr. Pre-
sidente, Senador Heráclito Fortes, meu caro amigo 
Jaconias, velho companheiro do setor elétrico brasi-
leiro, especialmente do CCON; quero cumprimentar a 
Drª Joísa Dutra e o Dr. Edvaldo Santana, meu velho 
companheiro de Eletrosul, com quem tive a honra de 
trabalhar.  

Sr. Presidente, o Senado Federal é chamado a 
manifestar-se sobre a indicação que o Senhor Presi-
dente da República faz da Srª Joísa Campanher Dutra, 
para exercer o cargo de Diretora da Agência Nacional 
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de Energia Elétrica – Aneel –, materialzada no Aviso 
nº 1.157, da Casa Civil, assinado por S. Exª, a Minis-
tra de Estado, Chefe da Casa Civil, Dilma Roussef, e 
protocolado nesta Casa Legislativa em 27 de outubro 
do corrente ano.

A Constituição atribui competência ao Senado 
Federal para examinar previamente e deliberar por 
voto secreto sobre a escolha de titulares de cargos 
que a lei determinar.

Por sua vez, o parágrafo único do art. 5º da Lei 
nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, exige a apro-
vação do Senado para nomeação dos membros da 
diretoria da Aneel. 

Ressalte-se que o cargo para o qual a candidata 
foi indicada é de grande importância para a economia 
brasileira, pois a Aneel tem por finalidade regular e fis-
calizar a produção, trasmissão, distribuição e comer-
cialização de energia elétrica, em conformidade com 
as políticas e diretrizes do Governo Federal.

Assim, entre outras atribuições, cabe à Aneel: 
a – implementar as políticas e diretrizes do Go-

verno Federal para exploração de energia elétrica e o 
aproveitamento dos potenciais hidráulicos, expedindo os 
atos regulamentares necessários ao cumprimento das 
normas estabelecidas pela Lei nº 9.074, de 1995; 

b – promover, mediante delegação, com base no 
plano de outorgas e diretrizes aprovadas pelo poder 
concedente, os procedimentos licitatórios para a con-
tratação de concessionárias e permissionárias de ser-
viço público para produção, transmissão e distribuição 
de energia elétrica e para outorga de concessão para 
aproveitamento de potenciais hidráulicos; 

c – gerir os contratos de concessão ou de per-
missão de serviços públicos de energia elétrica de 
concessão de uso de bem público bem como fiscalizar 
diretamente ou mediante convênios com órgãos esta-
duais as concessões, as permissões e a prestação de 
serviço de energia elétrica. 

Acompanha a mensagem curriculum da candi-
data em cumprimento ao art. 383 inciso I do Regimento 
Interno do Senado Federal.

O curriculum vitae da Srª Joísa Dutra, anexado à 
Mensagem Presidencial, demonstra que sua formação 
acadêmica e sua experiência profissional são compa-
tíveis para o cargo o qual está sendo indicada.

Brasileira, a candidata nasceu no Rio de Janeiro 
em 04 de fevereiro de 1970 – portanto, é aquariana, 
mais uma virtude da candidata Joísa; filha de Jorge 
da Silva Dutra e Maria Luíza Campanher Dutra; é gra-
duada em Economia desde 1990 pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul; mestre em Economia 
desde 1995 pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul e Doutora em Economia desde 2001 pela Es-

cola de Pós Graduação em Economia da Fundação 
Getúlio Vargas. Atualmente é professora da Fundação 
Getúlio Vargas e presta assessoria também ao Minis-
tério da Fazenda.

A candidata trabalhou dois anos como analista de 
regulação na Agência Nacional de Petróleo e prestou 
consultorias na área de regulação do setor elétrico.

Sua produção científica se concentra na temá-
tica de análise da sistemática de leilões, licitações e 
compras governamentais.

É importante, Sr. Presidente, e eu gostaria de 
ressaltar, primeiro, a invejável formação acadêmica da 
Srª Joísa Dutra que, além de ter concluído doutorado 
em economia, focou especialmente seus estudos na 
questão da regulação, leilões, microeconomia, eco-
nomia experimental e organização industrial. E num 
momento importante também, em se tratando de lei-
lões, em dezembro, como é sobejamente conhecido, 
teremos uma grande missão de preparar a geração 
futura de energia elétrica do Brasil por meio do leilão 
que ocorrerá agora em dezembro, um grande desafio 
para afastar definitivamente o fantasma do apagão.

Gostaria de ressaltar mais uma vez, tendo já des-
tacado no meu relatório, os dois anos também que a 
Drª Joísa trabalhou como Analista de Regulação da 
Agência Nacional de Petróleo e as assessorias pres-
tadas também ao Ministério da Fazenda.

Quero ressaltar, Sr. Presidente, que estou abso-
lutamente convencido  de que a Drª Joísa Dutra reúne 
todas as qualidades, está mais do que preparada para 
assumir a função de diretora da Agência Nacional de 
Energia Elétrica.

Complemento ainda, Sr. Presidente, que busquei 
também muitas referências da Drª Joísa em áreas de 
infra-estrutura, especificamente no Ministério da Fa-
zenda, para o qual ela trabalhou, e todas os técnicos 
de carreiras, profissionais de carreiras das instituições 
– quero aqui registrar – do Ministério de Minas e Ener-
gia, do Ministério da Fazenda e da Petrobras, fizeram 
as melhores referências possíveis à conduta, à quali-
ficação técnica e ao desempenho da Drª Joísa.

Quero também registrar, se a memória de não 
me falta, que a Drª Joísa seria a primeira mulher dire-
tora da Agência Nacional de Energia Elétrica também. 
Creio que esse é um grande avanço.

Sr. Presidente, com isso, concluo o meu relatório, 
com a certeza absoluta da competência da Drª Joísa 
para desempenhar, com determinação, decência, ho-
nestidade e, acima de tudo, eficiência, uma das dire-
torias da Agência Nacional de Energia Elétrica, que 
precisa definir os seus diretores, sob o risco de co-
meçar a ter dificuldades inclusive para deliberar sobre 
ações fundamentais, talvez num dos segmentos mais 
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importantes para o desenvolvimento do País, o setor 
de energia elétrica.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Senadora, sabendo que temos hoje uma manhã 
com várias atribuições, concederei a palavra a V. Exª, 
mas usaremos a estratégia de passar a palavra, em 
seguida, para o Senador José Jorge, que fará o outro 
relatório. Se fosse possível...

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (PT – MT) 
– Gostaria de apenas um minuto. Pode ser?

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Pode.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (PT – MT) 
– Apenas para dizer à Drª Joísa Dutra, que, após ouvir 
o relatório que acaba de fazer o Senador Delcídio Ama-
ral, eu diria que realmente é um momento importante 
para a mulher brasileira. Quando o nosso Senador Del-
cídio diz que, pela primeira vez, uma mulher assumirá 
uma diretoria da Aneel, significa que a competência e 
o compromisso das mulheres está começando a apa-
recer na nossa sociedade.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– E a energia.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (PT – MT) 
– Com certeza, e muita!

Registro que é sabido, por meio de pesquisas, 
que nós, mulheres, para conseguirmos chegar a de-
terminados postos, seja na política, seja profissional-
mente, ou em qualquer setor, temos realmente de ter 
muita competência, às vezes 100% mais competência 
do que os companheiros homens, com todo respeito 
ao preparo e à participação política dos companheiros 
homens, mas nós estamos disputando realmente...

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – V. Exª não 
está dizendo isso para o Senador Delcídio...

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (PT – MT) – A 
todos os Srs. Senadores que estão aqui.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Mas não é 
particularmente sobre o Senador Delcídio que V. Exª 
está fazendo essa comparação?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (PT – MT) 
– (Risos.) Senador José Jorge, com licença. V. Exª vai 
me atrasar, e só disponho de um minuto.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (PT – MS) – Sr. Pre-
sidente, Senador Heráclito Fortes, fui diretor financeiro 
da Eletrosul, e todos os gerentes principais da minha 
diretoria – preciso me proteger da Senadora Serys 
– eram mulheres. Inovador.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (PT – MT) 
– E tem de ser muito inovador para conseguirmos 
algum espaço na sociedade brasileira e no Planeta, 
infelizmente.

Quero dizer a todas as mulheres no Brasil que 
este é um momento importante, Drª Joísa, porque, 
infelizmente, nós, que somos 52% da sociedade, não 
conseguimos galgar os espaços que merecemos e para 
os quais temos competência, e V. Sª nos honra. Com 
esta certeza, estamos aqui muito entusiasmados. Va-
mos conquistar, sim, na sociedade brasileira, 50% de 
todos os espaços. Temos de esperar um pouco mais 
de tempo, mas vamos conquistar, sim, porque temos 
competência e compromisso político – não é político-
partidário – com a sociedade brasileira.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Antes de conceder a palavra ao Senador José Jor-
ge, peço permissão aos membros da Comissão para 
apensar ao processo da Drª Joísa uma declaração 
protocolar de que ela não tem participação alguma 
em empresas com ligação ao setor energético no País. 
Trata-se de uma questão burocrática, e peço à secre-
taria da Mesa que o faça.

Ouvida a Senadora Serys Slhessarenko, que, 
ultimamente, para enaltecer sua condição de mulher, 
vive acabando com nós homens, mas ficamos muito 
satisfeitos com isso, concordamos e não há problema 
algum.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (PT – MT) 
– Não, de jeito nenhum. Só queremos ser iguais.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (PT – MS) – Nós é 
que estamos sendo discriminados, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Mas estamos satisfeitos.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Eu acho que, 
na próxima eleição, nenhum homem vai votar na Se-
nadora Serys.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (PT – MT) 
– Queremos a discriminação dos homens. Gostaríamos 
de ter aqui só mulheres Senadoras e um Senador, e 
aí na Mesa apenas um diretor...

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador José Jorge, Rela-
tor da apreciação do nome do Dr. Edvaldo Alves de 
Santana.

Senador José Jorge, apenas para justificar o que 
disse anteriormente: vou abrir o processo de votação 
para permitir que os Senadores que tenham compro-
missos em outra comissão possam exercer o seu di-
reito de votar.

Com a palavra o Senador José Jorge.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, Sr. Edvaldo Alves de Santana e 
Srª Joísa Campanher Dutra, indicados, farei algumas 
observações de caráter mais geral antes de entrar 
especificamente na questão da indicação do Dr. Ed-
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valdo. Gostaria de falar sobre as agências reguladoras 
de um modo geral. 

Nós temos aqui, desde o início deste Governo, 
realizado uma espécie de plantão em relação à ques-
tão das agências. Desde o início, as agências viraram 
uma espécie de filho rejeitado do Governo do Presi-
dente Lula, do Governo do PT. De início, os Ministros 
de suas respectivas áreas, praticamente todos eles, 
principalmente os da área de infra-estrutura e de saú-
de, falavam mal das agências. Qualquer decisão que 
as agências tomavam, a oposição maior vinha do 
próprio Governo. Inclusive, o próprio Presidente Lula 
reclamou da atuação das agências, dizendo que elas 
faziam o que queriam, que não se subordinavam ao 
Governo etc. 

Considero que as agências representam um avan-
ço na Administração Pública brasileira. Foi assim no 
mundo inteiro, não estamos reinventando a roda nem 
inventado uma bola quadrada. As agências surgiram 
com as privatizações e com a necessidade de que em-
presas privadas prestassem serviços que normalmente 
eram prestados pelo setor público. Foi assim no setor 
de telecomunicações, energia elétrica, saneamento, 
abastecimento de água, estradas etc., e isso se deu 
no mundo inteiro. 

Aqui no Brasil começou por isso, como forma 
de desprestigiar. Em segundo lugar, com a pressão 
sobre os diretores que vieram do Governo anterior, já 
que não coincidiram os mandatos. Em terceiro lugar, 
há a questão dos recursos. Na verdade, os recursos 
das agências têm sido contingenciados de forma ra-
dical, de tal maneira que a maioria das agências hoje 
não dispõem dos recursos necessários para a realiza-
ção de seus trabalhos, mesmo nos casos em que as 
agências arrecadam seus próprios recursos. No caso 
da Aneel, por exemplo, o consumidor paga, na conta 
de energia elétrica, valor específico para que a Aneel 
fiscalize as empresas e exerça as suas funções. Esse 
dinheiro, normalmente, vem sendo contingenciado para 
o pagamento de juros. Isso está acontecendo com a 
ANP, com a Anatel, com todas as agências.

Então, o momento em que vêm novos diretores 
aqui é um momento em que nós, da oposição, não 
podemos deixar de registrar este protesto. Nós tenta-
mos resolver isso no Orçamento, colocamos emenda 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias, mas nada disso 
tem resolvido até agora. Por último, como forma de 
pressão maior, tenta-se não indicar os diretores das 
agências, Sr. Presidente – V. Exª tem trabalhado co-
migo nesse tema. Aliás, na realidade, os diretores de 
agências não são indicados. Por exemplo, hoje nós 
estamos aqui examinando a indicação de dois direto-
res que, saindo daqui, ainda vai passar pelo Plenário. 

Esses dois diretores, cujas indicações estão sendo 
examinadas hoje, substituem diretores cujo mandato 
se encerrou no mês de maio. Se contarmos os me-
ses, veremos que foram sete meses para que fossem 
nomeados dois diretores – mais dois meses e daria 
tempo de nascer uma criança! Foram sete meses de 
espera para a Agência Nacional de Energia Elétrica, 
uma das mais importantes agências, não só no Brasil 
como no mundo, um setor difícil, um setor que, cada 
dia mais, tem mais dificuldades para gerar energia nova 
por causa de questões ambientais, por falta de recur-
sos etc. Essa agência ficou, durante sete meses, com 
apenas três diretores, mesmo quando já se conhecia 
a data do fim desses mandatos – já se sabe quando 
terminam os mandatos quando eles começam. Então, 
nada impediria que o Governo, já que o mandato ia 
terminar em maio, em janeiro indicasse nomes para 
que não houvesse demora na substituição. 

Eu não poderia deixar de fazer esse protesto aqui, 
protesto contra essa demora, contra esse descaso. E 
isso acontece nas agências de um modo geral. Por 
exemplo: a ANP está sem um diretor, Senadora Lúcia 
Vânia – sei que V. Exª está ouvindo aí de pé – desde 
janeiro. Há petróleo de US$60 e a ANP sem um diretor. 
E ficou sete meses sem um presidente.

No mês passado, o Presidente da Anatel terminou 
o seu mandato e até hoje não foi indicado um nome 
para substituí-lo.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Apenas para ajudá-lo, Senador José Jorge, quero 
dizer que temos para aprovar, até dezembro, 12 no-
mes. Isso se aprovarmos os dois nomes de hoje. Caso 
contrário, temos 14 nomes.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Espero que 
V. Exª...

O SR. (Orador não identificado) – Só de agên-
cias?

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Só de agências. Da Anac, por que V. Exª tanto lutou, 
temos uns cinco nomes.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Espero que 
V. Exª me ajude a obstruir alguns.

Sr. Presidente, agora vou ler meu relatório.
O Senado Federal é chamado a se manifestar 

sobre a indicação que o Senhor Presidente da Repú-
blica faz do nome do Sr. Edvaldo Alves de Santana 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Energia Elétrica, materializado no Aviso nº 1.156 
da Casa Civil, assinado por S. Exª a Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil, Srª Dilma Rousseff, e pro-
tocolado nesta Casa Legislativa em 27 de outubro do 
corrente ano.
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Portanto, é indicado pela própria Ministra Dilma 
Rousseff, que foi Ministra das Minas e Energia. S. Exª 
que hoje tem tanto tempo para divergir do Ministro Pa-
locci, podia usar uma parte desse tempo para indicar 
mais rápido os diretores da Agência.

A Constituição atribui competência ao Senado 
Federal para examinar previamente e deliberar, por 
voto secreto, sobre escolha de titulares de cargos que 
a lei determinar. Por sua vez, o parágrafo único do art. 
5º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, exige 
a aprovação do Senado para nomeação dos nomes 
da Diretoria da Aneel.

Gostaria de comunicar que, na semana passada, 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania apro-
vou um projeto de minha autoria que foi transformado 
em uma emenda constitucional, o qual dizia o seguinte: 
se durante 90 dias, depois de vago o cargo em uma 
agência, o Governo não indicar o novo titular, o Senado 
indicará diretamente. Isso serve pelo menos para criar 
uma nova restrição a fim de que não aconteça mais o 
que vem acontecendo. E gostaria de acrescentar que 
foi aprovado por unanimidade por um acordo com a 
Liderança do Governo.

Ressalto que o cargo para o qual o candidato 
foi indicado é de grande importância para a economia 
brasileira, pois a Aneel tem por finalidade regular e 
fiscalizar a produção, a transmissão, a distribuição e a 
comercialização de energia elétrica em conformidade 
com as políticas e diretrizes do Governo Federal.

Há outras atribuições que cabe a Aneel: a) imple-
mentar as políticas de diretrizes do Governo Federal 
para exploração de energia elétrica e o aproveitamento 
dos potenciais hidráulicos, expedindo os atos regu-
lamentares necessários ao cumprimento da norma 
estabelecida pela Lei nº 9.074, de 1995; b) promover, 
mediante delegação, com base no plano de outorgas 
e diretrizes aprovado pelo poder consciente, os proce-
dimentos licitatórios para contratação de concessioná-
rias e permissionárias de serviço público para produ-
ção, transmissão e distribuição de energia elétrica e 
para outorga de concessão para o aproveitamento de 
potenciais hidrelétricos; c) gerir os contratos de con-
cessão e permissão de serviços públicos de energia 
elétrica, de concessão de uso de bens públicos, bem 
como fiscalizar, diretamente ou mediante convênio com 
órgãos estaduais, as concessões e as permissões de 
prestação de serviços de energia elétrica.

Acompanha a mensagem o curriculum vitae 
do candidato em cumprimento do art. 383, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal.

O curriculum vitae do Sr. Edvaldo Alves de San-
tana, anexado à mensagem presidencial, demonstra 
que sua formação acadêmica e sua experiência pro-

fissional são compatíveis com o cargo para o qual está 
sendo indicado. De nacionalidade brasileira, o candida-
to nasceu em Aracaju – SE, em 3 de janeiro de 1952, 
filho de Reginaldo Alves de Santana e Valdice Maria 
dos Santos, é graduado em Economia pela Univer-
sidade Federal de Santa Catarina e em Engenharia 
Elétrica pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro. Tem os Diplomas de Mestre e Doutor em 
Engenharia da Produção, obtidos na Universidade Fe-
deral de Santa Catarina. Atualmente é Professor titular 
da Universidade Federal de Santa Catarina e exerce 
o cargo de Superintendente de Estudos Econômicos 
do Mercado na Aneel.

Anteriormente, trabalhou na Eletrosul, de 1975 
a 1992; e foi Diretor do Banco Fleming Graphus, de 
1997 a 2000. O candidato tem diversos artigos publica-
dos em revistas especializadas no Brasil e no exterior. 
O candidato apresentou, ainda, declaração pessoal 
de que não mantém qualquer vínculo com empresa 
concessionária, permissionária autorizada, produtor 
independente, autoprodutor, associação de classe de 
interesse dos agentes regulados ou com o prestador 
de serviços contratado e que atende às demais ve-
dações previstas no art. 6º da Lei nº 9.427, de 27 de 
dezembro de 1996. 

Com essa informação, a Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura está em condições de deliberar sobre 
a indicação do Sr. Edvaldo Alves Santana para exercer 
o cargo de Diretor da Aneel.

Portanto, Sr. Presidente, esse é o parecer.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Ouvidos os dois Relatores, passaremos a ouvir os 
indicados.

Concedo a palavra à Drª Joísa Dutra.
A SRA. JOÍSA CAMPANHER DUTRA – Sr. Presi-

dente, Exmºs Srs. Senadores, tentarei ser breve. Agra-
deço ao Senador Delcídio Amaral pelo relato, agradeço 
ao Sr. Presidente, Senador Heráclito Fortes, e a todos 
os Srs. Senadores presentes.

Eu havia preparado algumas coisas para falar, 
mas entendo que o momento exige um pouco mais 
de aceleração.

Falarei essencialmente da capacidade que en-
tendo que uma pessoa com meu perfil profissional 
tem a contribuir neste momento da Agência. Como 
V. Exªs sabem, a Agência, atualmente, desempenha 
um papel fundamental na criação de condições para 
garantir a necessária expansão da oferta de energia. 
Gostaria de apontar dois ou três aspectos, entre eles 
a responsabilidade por lei da Agência de conduzir os 
leilões que, na verdade, resultam no ambiente de con-
tratação regulada.



Abril de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Sábado 29 9 

A minha experiência foi enaltecida sobremanei-
ra pelo Senador Delcídio Amaral, deixando-me até 
constrangida. 

No contexto do novo modelo do setor elétrico, 
existem dois ambientes de contratação. 

Há um ambiente de contratação regulada, no 
qual são decididos os contratos para consumidores 
cativos, que são os consumidores das distribuidoras. 
Foram conduzidos leilões em dezembro do ano pas-
sado, em abril e em outubro. Na verdade, esses lei-
lões resultaram em um grande nível de contratação, a 
preços considerados relativamente módicos, que era 
o objetivo do novo modelo do setor elétrico. 

Neste momento, estamos diante do próximo lei-
lão, que acompanhei à distância. Tenho visto todos os 
esforços que têm sido empreendidos pelos agentes do 
setor para garantir a expansão necessária da oferta 
de energia.

Existe uma tentativa de institucionalizar esses 
procedimentos que são importantes para o desenvol-
vimento do processo regulatório em que nos encon-
tramos. O processo de reestruturação dos mercados 
de eletricidade no mundo teve uma primeira onda, que 
consistiu em separar setores regulados de setores não 
regulados e, um segundo momento, com o qual nos 
deparamos, que consiste na reestruturação dos mer-
cados atacadistas.

Então, todo o esforço do Governo de implementar 
mecanismos alocativos na forma de leilão para garantir 
o desenvolvimento do mercado atacadista hoje enfren-
ta algumas dificuldades. Mas o que se espera é que 
haja uma convergência para o que observamos hoje 
no segmento de transmissão, onde os processos de 
licitação são conduzidos de forma bastante transparen-
te e têm garantidas as possibilidades de contratação, 
de expansão dos setores e de tarifas de transmissão 
relativamente baixas. 

Outro ponto que cabe destacar é que existe uma 
série de relatórios recentes do Banco Mundial que 
apontam para os efeitos positivos da adoção de boas 
práticas de governança regulatória sobre os investimen-
tos. O que isso significa? Os critérios de transparên-
cia, responsabilização e mudanças de regra, quando 
necessário, de forma transparente têm se traduzido 
em expansão da oferta em países que os adotam e 
garantido preços melhores.

Nesse sentido, qual seria a capacidade de uma 
profissional com o meu perfil para contribuir para este 
momento? Tive contato com pessoas da Agência, inclu-
sive com o Presidente, que destacaram que a agência 
passará agora por um processo de finalização do pri-
meiro ciclo de revisão tarifária. Uma das atribuições da 
agência é fixar tarifas e, nesse contexto, vai-se tentar 

melhorar a metodologia, que já é bastante interessante 
e complexa, no sentido de conseguir alocar os corretos 
custos a todos os agentes que atuam no setor.

Esse processo de revisão tarifária ou então o 
próprio processo de avanço na institucionalização dos 
leilões que são hoje usados e que fazem parte funda-
mental desse processo de consolidação do mercado 
atacadista de energia elétrica. A agência, hoje, tem 
conseguido mais apoio. Percebi, ao longo dos meus 
contatos com os Exmºs integrantes desta Casa, uma 
preocupação com o desenvolvimento da agência e é 
nesse sentido, diante dessa e de outras tão relevan-
tes preocupações e os esforços da agência, que luta 
também e sua capacidade de recrutar e de reter pro-
fissionais, que estou me colocando à disposição desta 
Casa para argüição pública, para, se V. Exªs julgarem 
adequada a indicação do meu nome, comprometer-
me, se aprovada e nomeada, atuar dentro da agên-
cia, tentando colocar e aprofundar questões que, na 
verdade, tentei, mas creio que este cargo que me foi 
oferecido me permite atuar de modo mais efetivo dian-
te dessas questões.

Sem querer tomar mais tempo, agradeço a V. 
Exªs.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Há alguma pergunta a ser feita à Drª Joísa? (Pau-
sa.) Passaremos, imediatamente, a palavra... É me-
lhor, depois... 

Concedo a palavra ao Dr. Edvaldo Alves San-
tana.

O SR. EDVALDO ALVES SANTANA – Exmº Sr. 
Senador Heráclito Fortes, Presidente da Comissão 
de Infra-Estrutura do Senado; Senador José Jorge, 
Relator do meu processo de indicação para o cargo 
de Diretor da Aneel; Senador Delcídio Amaral, Rela-
tor do processo da Joísa; Dr. Jaconias, atual Diretor 
da Agência; Srs. Senadores, membros titulares e su-
plentes desta Comissão; Srªs e Srs., colegas da Aneel, 
bom-dia a todos.

Em primeiro lugar, gostaria de agradecer a ge-
nerosidade do parecer do Sr. Relator, que reflete a 
minha vida profissional. Em segundo lugar, quero tam-
bém agradecer a forma generosa e gentil com que fui 
recebido aqui no Senado, desde que, há dez dias, re-
solvi falar com cada um dos Senadores pessoalmente. 
Nunca havia vindo aqui em horário de expediente; já 
havia trazido meus filhos em feriado, e fui muito bem 
recebido. Pensava que iria encontrar enormes dificul-
dades, mas todos me receberam. Consegui falar com 
quase todos os Senadores titulares e suplentes e fico 
muito agradecido por isso.

Atribuo a minha indicação ao cargo de diretor da 
Aneel a minha experiência profissional, 30 anos dedi-
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cados ao setor elétrico, a minha formação acadêmica 
– tenho mestrado e doutorado sempre em temas rela-
cionados ao setor elétrico –, e, mesmo no período em 
que fiquei fora do setor elétrico, trabalhando apenas 
na universidade, mesmo assim sempre procurei fazer 
trabalhos que serviam ao setor ou eram resultado da 
minha experiência na área. 

Durante esse período de 30 anos, trabalhei em 
quase tudo no setor elétrico; fiz bastantes coisas. Co-
mecei em obras de sub-estação; depois, supervisionei 
montagem de equipamentos de sub-estações e usinas, 
planejamento financeiro, planejamento empresarial – aí 
já na época em que o Senador Delcídio era diretor da 
Eletrosul, quando saí. Trabalho há bastante tempo, mas 
desde criança sempre tive essa pretensão de ser pro-
fessor de universidade e doutor. Não sei por que, mas 
imaginava que isso seria importante na vida. Lá, em 
Aracaju, no Colégio Salesiano onde estudava, como 
eu morava próximo de lá, havia um padre que me fazia 
ler a revista Seleções. Não sei se ainda existe. Então, 
eu gostava de ler vários artigos, especialmente sobre 
ciência e história, e descobri que, na autoria desses 
artigos, havia sempre ou PhD ou Doutor, eu não sa-
bia o que era isso. Na época, com 14 anos, quando já 
dava aulas de matemática. Perguntei a esse padre e 
ele me disse que PhD e Doutor eram a mesma coisa, 
são pessoas que estudam mais e tal. Então, dali em 
diante, planejei a minha vida para ser isso, embora 
soubesse que, para um cara vindo de Aracaju, isso 
seria bastante difícil. Mas eu batalhei.

Quando cheguei a Florianópolis, já com a Eletro-
sul, descobri que isso não seria tão difícil. A Eletrosul 
ficava praticamente no mesmo terreno da universidade. 
Então, já em 1982, fiz concurso para Auxiliar de Ensino 
na universidade e passei; em 1987, fiz mestrado; em 
1994, doutorado; e, em 1995, fiz concurso para Pro-
fessor Titular, que é outro posto da carreira. Todos os 
meus trabalhos, tese e tal, foram sempre relacionados 
a decisões no setor elétrico.

Em 1994, já na universidade – já tinha saído da 
Eletrosul –, propus um projeto de pesquisa para o 
CNPq sobre “Teoria da Regulação Aplicada a Sistemas 
Elétricos”. Naquele ano, não existia a Agência ainda. 
Mesmo assim, eu já era um pesquisador bolsista do 
CNPq nessa área. Em 1996, o CNPq criou o Progra-
ma de Núcleo de Excelência. Então, aquele projeto foi 
incorporado ao Programa de Núcleo de Excelência da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro; era coordena-
do por lá e eu participava. Desse projeto de pesquisa 
resultaram mais de vinte teses de mestrado e de dou-
torado, todas orientadas por mim e todas, por obriga-
ção, voltadas a temas do setor elétrico.

Estou na Aneel – que já vai fazer nove anos no 
início de dezembro – há cinco anos e alguns meses, 
sempre trabalhando na Superintendência de Estudos 
do Mercado, que trata da operação e da regulação 
das regras de mercado. Houve muitas dificuldades, 
no início, e hoje, na Aneel, todos nós sentimos muito 
orgulho de ver o mercado funcionando, com índice de 
inadimplência muito abaixo de 1%, algo que não se 
conseguia antes.

Além disso, nessa superintendência em que atuo, 
está a coordenação da realização desses leilões de 
energia. Mesmo antes de o Congresso aprovar uma 
lei determinando a obrigatoriedade do leilão, a Aneel 
já havia realizado três leilões, todos com sistemáticas 
feitas na própria Agência. Não é simples elaborar a sis-
temática de um leilão que deve informar preço, levar a 
modicidade da tarifa, não permitir colusão, etc.

Sei que, se o meu nome for aprovado por esta 
Casa, os desafios são maiores. Reconheço isso e es-
tou plenamente consciente disso. Destaco apenas um 
dos desafios, que julgo dos mais importantes, que é 
a estabilidade das regras. É uma premissa básica de 
toda Agência reguladora – toda Agência é o braço do 
Estado para isso –, mas não é fácil cumprir essa esta-
bilidade. Hoje, quando se avalia um projeto de geração, 
por exemplo, os investidores inserem, como um dos 
custos do projeto, o risco regulatório. E, sempre que a 
agência mostra a estabilidade das regras, reduz-se o 
custo associado ao risco regulatório.

Esse é um desafio importante – embora pareça 
simples – porque, para mostrar a estabilidade das re-
gras, a Aneel, como toda Agência, tem que demonstrar 
que, em todas as suas decisões, há independência – ou 
seja, que não está vulnerável à captura –, que não há 
vácuo regulatório – ou seja, para tudo que possa acon-
tecer, existe um regulamento – e, tampouco, colapso 
regulatório – ou seja, tem que estar muito bem definido 
quem faz o quê, nas interfaces das Agências com as 
outras instituições. Esses são desafios importantes.

Apesar de estarmos em um país ainda em de-
senvolvimento, o setor elétrico brasileiro é muito com-
plexo, de grandes dimensões, com quase cem mil 
megawatts de capacidade instalada e 55 milhões de 
unidades consumidoras – não consumidores, e sim 
unidades consumidoras. É muito complexa a operação 
e a expansão, e tudo isso depende de regulamentos, 
que são feitos na própria Aneel.

Outra questão importante, além desse desafio da 
estabilidade das regras, é que, na redução de custos 
de projetos de transmissão, distribuição, geração, seja 
lá o que for, é inerente a participação da Agência, por 
mais que não seja ela a responsável pela expansão. 
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Então, cumprir esse desafio é para mim extremamen-
te importante.

Diferentemente do que ocorreu no passado, quan-
do planejei estudar e ser doutor, jamais foi um sonho ser 
Diretor da Aneel; eu não planejei ser Diretor da Aneel. 
Mas a minha trajetória profissional, de pesquisa e tal, 
talvez tenha induzido a isso. Adquiri a confiança dos 
colegas, dos meus superiores, do Governo, e agora 
estou aqui disposto a este desafio, caso os senhores e 
esta Casa concordem com a aprovação do meu nome. 
Espero, com as minhas respostas, adquirir a confian-
ça dos senhores. Se isto não for suficiente – respon-
der àquelas perguntas – posso abordar outros temas 
específicos, caso seja necessário. Era só isso que eu 
tinha a dizer. Muito obrigado a todos. 

O SR. JOSE JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, quero me inscrever para falar. 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Nós temos uma folha de inscrição. Senador José 
Jorge, Aelson. 

Concedo a palavra ao Senador José Jorge, para 
perguntas aos inquiridos.  

O SR. JOSE JORGE (PFL – PE) – Gostaria em 
primeiro lugar que os dois inquiridos falassem, no as-
pecto geral, sobre qual o papel que eles acham que 
deve ter uma agência, principalmente em relação ao 
Governo. 

Como já expliquei anteriormente, os diretores de 
agência – a agência em si e ela representada pelos 
seus diretores – têm uma atuação política difícil, no 
sentido de que eles não são do Poder Executivo e, por-
tanto, não têm aquele tratamento que deveriam ter no 
Poder Executivo para ter um diálogo mais aberto. Em 
segundo lugar, eles não são nem do Legislativo nem 
do Judiciário que conseguem defender, até melhor do 
que o Executivo, seus respectivos orçamentos. 

O que nós temos? Temos agências com grandes 
responsabilidades na verdade sem um respaldo políti-
co que lhes permita negociar seus recursos, forma de 
trabalho, e que vivem sob uma pressão do Executivo, 
que nós do Legislativo tentamos de uma certa manei-
ra apoiar, mas evidentemente sem os instrumentos 
devidos. 

Então, eu gostaria de perguntar aos dois indicados 
qual a idéias que eles têm da relação entre as agências 
e o Executivo e o que poderia ser feito no sentido de 
melhorar, para que as agências possam efetivamente 
cumprir melhor suas funções. 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Em primeiro lugar, com a palavra a Drª Joísa e o Dr. 
Edvaldo. 

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Presidente, 
a minha abordagem é muito parecida com a do Sena-

dor José Jorge. Apenas ela enfoca uma questão um 
pouco mais abrangente. Será que nós não poderíamos 
fazer juntos, para ganharmos tempo? 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Senador José Jorge, concorda? 

O SR. JOSE JORGE (PFL – PE) – Com muita 
honra para mim, Presidente. 

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Obrigado, 
Senador José Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Dentro da economia processual, V. Exª será aten-
dido. 

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Exatamen-
te. Estou vendo uma preocupação com o tempo e 
realmente outras Comissões também estão em an-
damento. Quero, em primeiro lugar, parabenizar os 
dois depoentes e pretendentes à diretoria da Aneel. 
Concordando com as palavras do Senador José Jor-
ge quando critica o tratamento que o Governo Federal 
tem dado às agências, quero, ao mesmo tempo, pa-
rabenizar o Governo pela indicação dos dois nomes 
que hoje estão apresentando-se à Comissão de Infra-
estrutura do Senado, tanto a Joíza quanto o Edvaldo. 
A Joíza vem quebrar um paradigma do setor elétrico, 
porque é mulher. Muito mais do que ser mulher – e é 
muito bom que o sexo feminino comece a participar 
das questões importantes da Aneel – quero falar de 
sua origem. Ela vem da Academia. Ela é economista. 
Enquanto a maioria do pessoal ligado ao setor tem 
aquele padrão: é engenheiro de estatal, que tem uma 
contribuição importante a dar. Mas, evidentemente, a 
Joísa vem acrescer de informação, de conhecimento 
toda uma nova vertente, pelo seu preparo.

O Edvaldo tem uma história de vida muito bonita. 
Desde criança, começou a se preparar, a ter a visuali-
zação de uma pessoa de origem humilde lá de Sergipe; 
ele disse “Vou ser PhD”. Fez bem toda a sua trajetó-
ria de contribuição ao Brasil. Eu o conheço bem, pela 
intimidade que tenho com a questão da energia. Sei, 
inclusive, de particularidades de vida do Edvaldo. Para 
quem não sabe, o Edvaldo começou como sapateiro. 
Já foi baterista, pára-quedista. É verdade. É uma figura 
extraordinária que hoje estamos sabatinando e que vai, 
sem dúvida, ser Diretor da Aneel. Tem conhecimento 
técnico e experiência fabulosa na área de energia por 
todos esses anos de contribuição.

Pois bem, este mesmo Governo que indica figuras 
dessa qualidade para a direção da Aneel trata agência 
de uma forma altamente preocupante, como disse aqui 
o Senador José Jorge. Agora mesmo, no final do ano, 
Presidente Heráclito, 154 contratados temporários da 
Aneel vão encerrar o seu contrato, e o Governo, até 
hoje, o Ministério do Planejamento não autorizou que a 
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Aneel fizesse o concurso. Ou seja, vamos nos deparar 
com um verdadeiro caos na Agência.

Por outro lado, o Senador José Jorge reclamou 
que os diretores levaram sete meses para serem in-
dicados.

Senador José Jorge, vamos ver que, no final do 
ano, mais duas vagas de diretores da Aneel vão estar 
com prazo vencido. E vamos também demandar um 
outro tempo parecido para indicação de outros dire-
tores. Isso traz uma carga imensa para os diretores. 
Uma agência da importância da Aneel, conforme dis-
seram os futuros diretores e os Senadores, precisa ter 
condição de fiscalizar, de regular um setor altamente 
complexo, como bem disse o Edvaldo, que precisa ter 
uma agência preparada, com recursos humanos, com 
recursos materiais, com condições de poder exercer o 
seu papel talhado na legislação.

Por outro lado também, há o contingenciamento 
dos recursos que o Governo tem feito para a Aneel. 
Afinal de contas, esses recursos não são recursos do 
Tesouro. São recursos, como disse o Senador José 
Jorge, provenientes de taxas pagas pelo consumidor 
e não pelo contribuinte. Então, o Governo está fazen-
do uma apropriação indébita nessa sede absurda para 
aumentar o superávit primário em detrimento de uma 
agência importantíssima. Aliás, todas as agências es-
tão nessa situação.

O Haroldo Lima, Presidente da agência do Pe-
tróleo, falou aqui nesta Comissão do prejuízo imenso 
a que o Brasil está sendo submetido em função de 
cortes na ANP. Com a ANA, não é diferente; e o Brasil 
está tendo muitos prejuízos por conta da falta que a 
ANA está fazendo, por não ter condições de desem-
penhar o seu trabalho.

Portanto, quero aqui, encerrando, saber do Edval-
do e da Joísa sobre seu pensamento a respeito dessa 
contradição, dessa forma que o Governo tem de tra-
balhar, quando parece que, no fundo, não quer abrir 
mão. Ele enfraquece a Agência para não abrir mão do 
balcão, para poder também decidir, para poder regular 
e ficar tomando conta do balcão. Era o que eu tinha a 
dizer. Mais uma vez, parabéns ao Edvaldo e a Joísa.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Antes de passar a palavra para a doutora Joísa para 
as respostas, eu convido para compor a mesa o Dr. 
José Antonio Coimbra, Chefe de Gabinete da Ministro 
de Minas e Energia. (Pausa)

Com a palavra, a doutora Joísa.
A SRA. JOÍSA CAMPANHER DUTRA – Gostaria 

de agradecer ao doutor Coimbra e ao Dr. Jaconias, que 
eu não havia mencionado antes. Senador José Jorge, 
Senador Teotônio, excelentíssimos senhor Senadores, 
no meu processo de andanças pelo Senado há cerca 

de duas semanas, encontrei Senadores bastante preo-
cupados. E o Senador que certamente mais me argüiu 
foi o Senador José Jorge, revelando uma preocupação 
muito grande com o estágio atual das agências. Na ver-
dade, como V. Exªs sabem, sou uma técnica que já teve, 
ao longo da sua vida, oportunidade de trabalhar com 
matérias relacionadas, leilões de regulação do setor 
elétrico, e entendo que esse é um cargo para o qual, 
por algum motivo, convergi. Trabalhando como técni-
ca e com modelos, eu entendi que a realidade impõe 
restrições e que a tarefa do economista é exatamente 
ultrapassar essas restrições. Uma delas é o momen-
to que vivemos. Na verdade, o novo modelo do setor 
elétrico tentou resgatar uma função que o estágio de 
desenvolvimento da indústria mostrava que deveria ficar 
a cargo do Estado que era a função de planejamento. 
Mas entendo que a minha própria nomeação como 
técnica,... Todo ser é um ser político, eu entendo, mas 
o meu perfil é técnico e já demonstra uma tentativa, e 
ao longo do tempo é possível acompanhar medidas 
por parte do Governo que tentam resgatar e que ten-
tam entender qual é o papel da agência. 

O Brasil é um País que ainda está em desenvolvi-
mento das suas instituições, e nesse sentido esta Casa 
tem o papel de resgatar e de preservar essa atribuição 
das agências que é acompanhar o setor. Eu entendo 
que talvez seja também a contribuição dos senhores e 
a nossa, a minha e a do Edvaldo agora, se aprovados 
por esta Casa, a nossa tarefa, uma tarefa muito, mui-
to difícil que é, diante de recursos escassos, inclusive 
restrições das instituições, levar a termo essa tarefa 
que é de fiscalizar, acompanhar quando necessário e 
tentar criar regras claras ou quando as regras tiverem 
que ser mudadas dizer por que e chamar os agentes 
à participação. E a tentativa de fundamentar, do ponto 
de vista técnico, todas as mudanças que se fizerem 
necessárias. 

Agradeço a contribuição desta Casa, o valor que 
esta Casa atribui a esses elementos que, na verda-
de, representam um papel importante da forma como 
hoje concebemos as economias, diante da incapaci-
dade de o Estado, sozinho, arcar com os investimen-
tos necessários.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (PT – MS) – 
Sr.Presidente, eu gostaria de pedir a v. Exª permissão 
para sair. Eu não poderei continuar aqui na reunião da 
Comissão de Infra-estrutura porque tenho que relatar 
um projeto na Comissão de Educação e depois disso 
começa o meu calvário, às 11h30min. Aliás, nosso 
calvário, porque V. Exª também pertence à mesma 
CPI. Dessa forma peço a devida licença a V. Exª e aos 
futuros diretores. 
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Quero aproveitar para, mais uma vez, demonstrar 
a minha convicção de que o Governo – mesmo com o 
atraso que o Senador José Jorge aqui salientou com 
muita pertinência por já ter sido ministro da área e co-
nhece muito bem o tema – indicou pessoas de bem, 
pessoas competentes que vão ajudar muito o setor 
elétrico e conseqüentemente vão ajudar o Brasil. 

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes) – Faço 

como Pilatos, mas sou solidário com V. Exª, porém 
com as mãos limpas.

Com a palavra o Dr. Edvaldo Alves de Santana.
O SR. EDVALDO ALVES DE SANTANA – Vou 

responder à pergunta dos Exmºs Senadores. Acho que, 
de maneira geral, a relação da agência com o Gover-
no pode ser resumida em duas palavras: vinculação, 
porque as agências são vinculadas a um Ministério e, 
ao mesmo tempo, independência. Essa é a palavra-
chave. Ao mesmo tempo em que há para as agências, 
especialmente para a Aneel, o desafio da estabilidade 
de regras, há o desafio, que provoca uma luta, no dia-
a-dia, independentemente de qual seja o governo, da 
independência. Não tenho dúvida de que a Aneel nos 
últimos anos tem tido total independência para tomar 
decisões. Estou lá há cinco anos e não tenho dúvida 
de que há um desafio a cada momento. As agências, 
no mundo inteiro, são  novas; surgiram há pouco  e, ao 
mesmo tempo, fizeram com que os Ministérios – essa 
é a realidade – perdessem poder para elas. Então, é 
natural que, com o passar do tempo, os Ministérios 
queiram  reaver o poder que perderam para as agên-
cias. Isso gera uma luta, dia a dia, agência versus 
Governo, no que diz respeito a essa independência, 
sobretudo, na área administrativa, de tomada de de-
cisão. Disso não tenho a menor dúvida. 

Isso faz parte de nosso desafio. É natural que 
seja assim.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Agradeço, Sr. 
Presidente, a opinião dos dois. Acho que, na realidade, 
além do exercício técnico, nas reuniões eles deverão 
ter um exercício político no fortalecimento das agên-
cias. Isso poderia ter ficado explicitado. 

Agradeço a presença do chefe de gabinete do 
Ministro de Minas e Energia e faço um apelo para que 
os nomes dos diretores cujos  mandatos encerram em 
dezembro sejam enviados antes do término dos man-
datos. Como V. Exª sabe,  o Governo não é obrigado a 
esperar que o mandato acabe para submeter o nome 
do diretor ao Senado. Estamos a menos de um mês 
do térmíno da sessão legislativa de 2005. É necessá-
rio evitar o que aconteceu na última vez. Se mandar 
a indicação agora, já será difícil aprová-la este ano. É 
preciso, repito, mandar logo para que não aconteça 

o que ocorreu antes. O Governo demora sete meses 
para mandar e 24 horas depois, começa a pressionar 
para que seja aprovado. 

O Senado devia gastar o tempo proporcional ao 
que o Governo demorou para mandar.

É uma boa iniciativa o Governo mudar o seu 
comportamento e mandar logo os nomes para que o 
Senado possa examiná-los com calma, para ver se as 
pessoas realmente merecem exercer esses cargos e 
para que as agências não fiquem sem diretores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Com a palavra o Senador Teotonio Vilela Filho.
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 

– Sr. Presidente, estou satisfeito com as respostas dos 
futuros diretores da Aneel. Quero, no entanto, enfatizar, 
na presença do representante do Ministério de Minas e 
Energia, portanto, representante do Governo, a impor-
tância de que o Governo mude o seu comportamento 
em relação a todas as agências reguladoras. No caso 
da Aneel, repito, é dramática a situação dos funcioná-
rios. Hoje um técnico de nível superior ganha na Aneel 
seguramente a metade do que ganha um técnico do 
Banco Central ou do Ministério da Fazenda ou um ges-
tor público, com a mesma capacitação. Isso atrapalha 
o andamento da Agência, esvazia a Agência. Vários 
concursados do último concurso da Aneel, aproxima-
damente trinta, já se desligaram da Agência. Isso tem 
trazido um prejuízo muito grande ao bom andamento, 
ao bom desempenho que se espera de uma agência 
tão importante quanto a Aneel. Mas volto a parabeni-
zar os dois novos diretores da Agência.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Com a palavra o nobre Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Nobre 

Presidente, Senador Heráclito Fortes, Sr. Chefe de Ga-
binete do Ministro de Minas e Energia, Drª Joísa e Dr. 
Edvaldo, quero parabenizar os indicados às diretorias 
da Aneel pelos currículos de V. Sªs e dizer, como já foi 
dito pelos Senadores que me antecederam, que, com 
absoluta certeza, V. Sªs irão desempenhar as funções 
para as quais serão aprovados hoje, de diretores da 
Aneel, com melhor eficiência para que o Brasil possa 
realmente vencer esse desafio que é gerar energia para 
o seu desenvolvimento econômico e social.

Faço também, Sr. Presidente, minhas as preocu-
pações dos nobres Senadores que me antecederam, 
Senador José Jorge e Senador Teotonio Vilela Filho, 
com relação ao pouco caso com que o Governo Fe-
deral tem tratado as agências reguladoras.

Quero fazer dois questionamentos. Um já foi fei-
to pelo Senador Teotônio Vilela, mas eu, na resposta 
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que V. Sªs deram, não me senti ainda esclarecido. Com 
relação ao uso dos recursos gerados pelas agências 
reguladoras para contingenciamento, para superávit 
primário por meio do Ministério da Fazenda, eu gos-
taria de saber, de forma bem clara, se esse contin-
genciamento que o Governo Federal faz de recursos 
originados da cobrança de taxa, ou seja, receita pró-
pria das agências reguladoras, não só da Aneel mas 
das outras agências também, se essa forma de agir 
do Governo prejudica e em quanto prejudica a ação 
e a eficiência das agências reguladoras, especifica-
mente da Aneel.

A segunda questão que eu gostaria que V. Sªs 
me esclarecessem é que os dados publicados pela 
própria Aneel indicam uma drástica queda na entrada 
em operação de novas usinas. Em 2007, deverão ser 
agregados ao parque gerador brasileiro somente 183 
megawatts, contra uma média de 3.300 megawatts de 
1995 a 2004. Dados também nos informam que são 
necessários, no mínimo, três mil megawatts por ano 
de acréscimo na geração de energia no nosso País 
para que possa atender ao crescimento da demanda 
de produção e também da necessidade da sociedade 
em termos de energia.

Depois de três anos e meio de ausência de no-
vos leilões, deverá ser feito um agora em dezembro, 
que deverá colocar em licitação somente 1.430 me-
gawatts. Alguns dizem que só haverá leilão de 640 
megawatts.

Então, eu perguntaria a V. Sªs, até por que a 
imprensa, a mídia toda, os técnicos do setor, como, 
no caso, o Professor Luiz Pinguelli Rosa... Primeiro, 
o Presidente da Eletrobrás, tem dito que no próximo 
ano de 2008 se prenuncia uma grave crise de ener-
gia no País, podendo, inclusive, haver um novo “apa-
gão”, como o que ocorreu tempos atrás, pela falta de 
ação no sentido de geração. Aí vem a minha dúvida. 
Na semana passada, ao escutar o pronunciamento 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
no seu programa de rádio Café com o Presidente, o 
Presidente Lula asseverava naquela altura que, pelo 
fato de seu Governo já ter investido não sei quantos 
bilhões de reais em não sei quantos quilômetros de li-
nha de transmissão, e pelo fato também de ainda estar 
investindo e ainda ir investir outros bilhões de reais em 
outros tantos quilômetros de linhas de transmissão, ele 
assegurava à Nação de que estaria fora de qualquer 
risco uma nova falta de energia, um novo apagão até 
o ano de 2010.

Dizia ele, na ocasião, que o fato de essas linhas 
de transmissão estarem sendo construídas propiciava 
a transferência de energia gerada em uma região para 
outra quando houvesse escassez. É evidente que todo 

brasileiro bem esclarecido sabe que a interligação do 
sistema elétrico nacional permite que haja essa com-
pensação de energia de uma região a outra, quando 
houver diminuição de geração. Mas é evidente que as 
linhas de transmissão não atendem à demanda de 
transmissão. Não adianta ter linha de transmissão se 
não tem o que transmitir, que é o caso que preocupa 
toda a Nação brasileira.

Então, pergunto a V. Sªs se aquilo que foi dito 
no Programa Café com o Presidente corresponde à 
verdade, ou seja, se as linhas de transmissão tiram 
a Nação brasileira de um possível apagão nos próxi-
mos anos ou se realmente este apagão é iminente e 
a Nação brasileira, se não tiver uma ação no sentido 
de investir não mais em geração hídrica, porque não 
haverá tempo hábil para isso, mas em outros tipos 
de geração de energia para suprir essa energia; que 
se o Brasil estivesse crescendo a uma taxa superior 
a essa ínfima que vem crescendo, nós já estaríamos 
evidentemente, no próximo ano, com problemas sérios 
de energia para a produção brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes) – Com a 
palavra o Dr. Edvaldo.

O SR. EDVALDO ALVES DE SANTANA – Fo-
ram duas perguntas, pelo que entendi. Primeiro, se o 
contingenciamento prejudica ou não o desempenho 
da Agência. O contingenciamento já vem de bastante 
tempo – já estou na Agência há bastante tempo – e 
nós sempre acabamos fazendo aquilo que deveríamos 
fazer. Se o desempenho é adequado ou não? Acredito 
que não. Se falta dinheiro, então eu não tenho como 
desempenhar a mesma coisa com menos dinheiro. A 
independência é a vinculação. Ela é vinculada a Minis-
térios, os recursos dependem de Governo. Então, se 
há contingenciamento, a Aneel procura desempenhar 
suas funções, acaba desempenhando, mas com mais 
ou menos sacrifício.

Quanto à segunda pergunta, há uma discussão 
na imprensa e no meio técnico quanto à possibilidade 
de ter ou não crise de abastecimento em 2008, 2009 e 
2010. Hoje existem duas instituições – uma organiza-
ção e um colegiado – que cuidam mais dessas coisas, 
que é o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico, 
que acompanha o dia-a-dia da oferta e demanda de 
energia elétrica, e a EPE, que é a Empresa de Pla-
nejamento Energético, criada por lei, que hoje tem a 
responsabilidade de identificar soluções e problemas 
para expansão de longo prazo.

Eu acho que, apesar de essa discussão ser pre-
sente, à medida que a empresa de planejamento faz 
o seu planejamento e considera que, com a oferta que 
tem, é possível atender à demanda em 2009 e 2010, é 
porque esse estudo está bem feito, tem consistência. 
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Não tenho como contestar o estudo feito pela EPE. 
A Aneel jamais fez esse estudo. Portanto, se eu for 
dar uma opinião como técnico, claro que, se se está 
reduzindo anualmente a oferta de energia elétrica, a 
capacidade instalada, em função de não ter novos lei-
lões, é possível que, dependendo de como tiver sido o 
passado, que fique mais sensível a situação. Mas, ao 
mesmo tempo, é também verdade que a entrada de 
novas linhas de transmissão permite aproveitar a oferta 
excessiva de um sub-mercado para outro.

Além disso, como ainda estamos entrando em 
2006, e o problema, se acontecer, é previsto para 2009 
ou 2010, de acordo com o cenário que se traça, então, 
até lá, ainda há várias alternativas de equacionamen-
to do problema. Por isso, não tenho como validar uma 
opinião ou outra. Mas tenho que acreditar nas pessoas, 
então eu penso ser consistente o estudo que está sen-
do feito. Ninguém ia deixar o Presidente da República 
falar algo que não fosse verdade ou não tivesse con-
sistência. Mas, ao mesmo tempo, é natural que quem 
não esteja tão por dentro do problema avalie que, se 
está entrando menos energia durante o ano, é possível 
que a oferta fique mais crítica à frente.

Era o que tinha a responder.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Com a palavra a Drª Joísa.
A SRA. JOÍSA CAMPANHER DUTRA – Com 

relação à questão de garantia de suprimento, na ver-
dade, não creio que eu poderia fazer melhor do que o 
Dr. Edvaldo no sentido de comentar. Mas eu só quero 
destacar que, neste momento, está havendo em um 
hotel, aqui em Brasília, um encontro de representan-
tes do setor. O diretor-geral da Agência esteve aqui e 
falou conosco, e tive oportunidade de ouvir, hoje, de 
manhã, um desses representantes, que é incontesta-
velmente uma figura expoente do setor. Ele falou que, 
para 2007, não existe risco. Então, é claro que se per-
cebe uma redução no ritmo de entrada em operação 
de novas usinas. Para 2007 e 2008, o risco é muito 
baixo, e, para 2009 e 2010, primeiro, de um lado, há 
alguns entes responsáveis por acompanhar esse ritmo 
de expansão e a capacidade de suprir. Esses agentes 
atestam que existe a energia. Segundo, ainda há tem-
po para 2009 e 2010.

O nosso papel como agência é conferir transpa-
rência a esse processo para que os custos de suprir 
essa necessidade sejam menores. Então, conferir 
transparência ao processo, alocar corretamente os 
riscos, que é a contribuição possível da Agência, é um 
compromisso nosso que assumimos.

Com relação à outra questão, o contingenciamen-
to de recursos das agências, um dos pontos que me 
deixa muito tranqüila em aceitar submeter meu nome 

a V. Exªs é o fato de que se trata de um mandato de 
quatro anos, e eu acredito, sinceramente, que o setor 
está avançando. Então, a economia como um todo está 
num momento difícil. É claro que não acredito que seja 
do interesse de ninguém nem que haja pessoas que 
estejam contentes com o atual processo de contin-
genciamento. Essa é uma discussão que transcende 
o próprio setor. E nos cabe executar nossa tarefa, que 
– reforço – tem um papel técnico e também um papel 
político, porque toda a atuação é política. Devemos 
tentar resgatar isso para que a Agência possa ter os 
recursos necessários para realizar as suas tarefas. Eu, 
pelo menos, acredito sinceramente nos benefícios da 
atuação da agência regulatória.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Concedo a palavra ao último inscrito, Senador Au-
gusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Sr. 
Presidente, Dr. Edvaldo, Drª Joísa, o currículo dos se-
nhores é brilhante do ponto de vista acadêmico e de 
experiência profissional. Mas eu gostaria de saber um 
outro aspecto da formação dos senhores. A pergunta 
que farei aos dois também é técnica, mas interessa 
aos brasileiros que ganham R$300,00 ou menos. É o 
seguinte: qual a posição dos senhores em relação à 
cobrança da taxa mínima de consumo de energia elé-
trica? O meu Partido tem posição contrária a ela, por-
que alguns cidadãos não gastam R$15,00 de energia 
elétrica. Quem só tem uma ou duas lâmpadas em casa 
não paga isso. Muitos dos que estão nessa situação 
têm gato, mas os que estão regularmente inscritos têm 
que pagar a taxa mínima. Esta é uma pergunta. A outra 
é em relação ao uso da energia nuclear. Eu gostaria 
de saber a posição pessoal dos senhores em relação, 
por exemplo, a Angra III. Se os senhores entendem 
necessário ativá-la ou deixá-la como está, se existe 
uma solução, qual é o ponto de vista dos senhores em 
relação ao uso da energia nuclear, especificamente no 
caso de Angra 3?

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Com a palavra a Drª Joísa Campanher Dutra.

A SRA. JOÍSA CAMPANHER DUTRA – Como V. 
Exª destacou, nossa atuação é técnica, talvez eu não 
consiga elucidar tanto as suas questões, mas vou di-
zer como é que eu me aproximaria do tema. Energia 
nuclear é um assunto que eu tinha em meus tópicos 
para tentar me aprofundar, e na verdade não conse-
gui. Tanto um quanto outro dizem que, na questão da 
taxa mínima, existe, dentro da concepção desse novo 
modelo, uma preocupação com a universalização do 
serviço de energia elétrica. Mas a questão é: como 
serão tratados os agentes que não podem pagar? O 
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programa de universalização e o de eletrificação rural 
têm a preocupação de levar àqueles agentes que não 
podem pagar. Se esse é o que chamamos de “con-
trato ótimo”, ou seja, se existe a necessidade de fixar 
uma taxa mínima, surge outra questão: a sociedade 
julga importante levar energia elétrica para todos os 
cidadãos. E isso tem efeitos irrefutáveis sobre o de-
senvolvimento. É a inclusão do cidadão. A questão é 
como custear. Creio que o Governo separa, no novo 
modelo, essa questão, no sentido de que para aqueles 
que não podem pagar existe o compromisso de levar 
energia até eles. Penso que essa é uma tentativa de 
tratar de modo separado.

Com relação à energia nuclear, creio que o Dr. 
Edvaldo poderá falar melhor do que eu. Mas existem 
questões separadas. O que entendo, vagamente, é que 
se tratada de uma energia que tem um custo marginal 
mais alto. Do ponto de vista econômico, como é que a 
questão seria abordada? Se existe um custo marginal 
mais alto do que outras fontes, cabe verificar o seguinte: 
o que está justificando a opção por essa fonte de ener-
gia? Se existem outras questões ligadas à soberania ou 
questões de avanço tecnológico e tudo mais, a minha 
primeira aproximação, humilde, de uma pessoa que não 
entende, seria a seguinte: separar as duas questões. 
Existe, ainda, a necessidade de suprimento.

Quando outras questões estão motivando a op-
ção, por exemplo, por uma energia que é mais cara, 
cabe, então, tornar claro esse processo de preços, 
separar preços. Uma coisa é o custo de levar energia, 
e outra coisa é o seguro, que é buscar uma fonte mais 
cara e, de outro lado, tentar conquistar avanços tecno-
lógicos. Esse eu creio que seria o papel da Agência, 
porque, na verdade, essa é uma decisão que não com-
pete à Agência. À Agência só cabe dar transparência. 
Existe um órgão, que é o CNPE (Conselho Nacional 
de Política Energética), no qual a Aneel não tem di-
reito de voto, não é isso? Então, essa é uma decisão 
que não cabe à Agência. O papel da Agência seria 
apenas tornar claro para a sociedade e tentar funda-
mentar essa escolha.

Muito obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Com a palavra o Dr. Edvaldo Alves de Santana para 
responder sobre a mesma questão.

O SR. EDVALDO ALVES DE SANTANA – Co-
meçando pelo segundo caso, o das nucleares, talvez 
quando a Drª Joísa diz que posso responder melhor é 
porque sou tão mais velho do que ela que até o Coim-
bra, o Chefe de Gabinete do Ministro, já foi meu alu-
no. Mas isso não faz parte da minha especialização. 
O problema nuclear e o do meio ambiente caminham 
juntos. Na realidade, o conceito que vale para isso é 

o de desenvolvimento sustentável; ou seja, como de-
senvolver hoje sem prejudicar a população futura. E 
isso vale para a nuclear, vale para a hidrelétrica, vale 
para a termelétrica, seja lá qual for. Portanto, se vai ser 
nuclear hoje ou amanhã, é uma questão de custo de 
referência, de comparação de custo, que a sociedade 
vai atribuir. Porque existem as duas formas. Pode-se 
utilizar energia nuclear hoje, agredindo o meio am-
biente; logo, prejudicando a população futura. Mas se 
faltar energia hoje, e não houver desenvolvimento eco-
nômico, também prejudica a população futura. É esse 
trade off de custo e de expectativa da sociedade que 
tem que ser levado em conta. Sinceramente, não sou 
contra uma alternativa de geração de energia elétrica. 
O que tem que ser feito é levar em conta os custos e 
a troca “futuro x presente” em relação a autorizar uma 
alternativa de energia elétrica.

Quanto à taxa mínima de consumo, na realidade, 
hoje o serviço é prestado pelo preço às distribuidoras, 
e a Aneel tem que garantir o equilíbrio econômico-fi-
nanceiro da distribuidora. Está no contrato de conces-
são, as distribuidoras perseguem e a Aneel também. 
Tem que cumprir o contrato. Portanto, se a distribuido-
ra não alcança uma receita que estava sendo prevista 
no seu contrato, de alguma forma têm de vir recursos 
para eles. Se um dia não vai-se cobrar taxa mínima 
ou vai-se reduzir o valor da taxa mínima, para  a dis-
tribuidora, alguém só tem de dizer qual será a nova 
fonte de recurso. O que eu estou querendo dizer com 
isso é que, em lugar de ser uma política tarifária, isso 
é mais uma política de Governo, faz parte de um pla-
nejamento mais geral e acredito até que a decisão de 
mudar deve ser mediante lei, se não me engano.

E a Aneel cumpre, mas a coerência da decisão é 
uma coisa, que é prudente, mas de onde virão os recur-
sos alguém tem de dizer, a distribuidora não vai abrir 
mão de receber menos e a Aneel tem que assegurar à 
distribuidora – porque está no contrato de concessão 
– o seu equilíbrio econômico-financeiro.

Taxa mínima é uma decisão de política de Gover-
no, de planejamento, que está acima de uma simples 
política tarifária. 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– A Mesa indaga se a Senadora Lúcia Vânia quer fa-
zer uso da palavra.  

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agrade-
ço, Sr. Presidente, e quero dizer da  minha satisfação 
de poder estar presente a esta Comissão hoje e que-
ro desejar aos dois indicados – a Joísa e ao Edvaldo 
– muito sucesso a frente desse trabalho. Eu conheço 
de perto a Joísa, seu da sua competência técnica, 
sei que ela poderá desenvolver um grande trabalho 
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a frente da Aneel, pela sua trajetória de sucesso, de 
dedicação, de obstinação e de competência.

Portanto, recebam os dois, Edvaldo e Joísa, os 
nossos cumprimentos e o desejo de muito sucesso. 

A SRA. JOÍSA CAMPANHER DUTRA – Muito 
obrigada pelas suas palavras, Senadora. Na verdade, 
eu acompanhei ao longo da vida uma das melhores cria-
ções dessa Senadora e sei da trajetória. Obrigada.

O SR. EDVALDO ALVES SANTANA – Apenas 
para agradecer as palavras da Senadora.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– O número de votantes coincide exatamente com o 
número de participantes da Comissão, portanto, 23 
Srs. Senadores votaram e nomeio uma comissão de 
escrutinadores: Senador Teotonio Vilela e Senadora 
Lúcia Vânia, para que procedam à apuração e possa-
mos anunciar o resultado.

O resultado da votação da Drª Joísa: 20 votos favo-
ráveis e 3 Não. Está aprovado, portanto, seu nome.

Vamos, agora, ao escrutínio do Dr. Edvaldo: 21, 
SIM e 2, NÃO. Evidentemente que esse voto a mais 
deve ter sido em respeito à idade e à experiência!

Bom, os dois nomes estão aprovados.
Quero aproveitar para parabenizá-los e desejar 

pleno êxito nas novas funções e que o Plenário do 
Senado ratifique o que aqui foi aprovado.

Quero cumprimentar o Dr. Jaconias de Aguiar e 
o Dr. José Antônio Coimbra, que nos honraram com a 
sua presença à Mesa nesta reunião.

Convoco para quinta-feira uma reunião extraor-
dinária, às 11h, quando iremos discutir as matérias 
do Orçamento da União com relação à Comissão de 
Infra-Estrutura.

Muito obrigado a todos pela presença.
Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 57 
minutos.)

Ata da 27ª reunião (extraordinária) realizada 
em 24 de novembro de 2005 às 11 horas.

Às doze horas e  vinte e cinco minutos do dia vinte 
e quatro de novembro de dois mil e cinco, na sala de 
reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senador HERÁCLITO FORTES, 
reúne-se extraordinariamente a Comissão Permanente 
de Serviços de Infra-Estrutura,  presentes as Senho-
ras Senadoras e os Senhores Senadores  José Jorge, 
Rodolpho Tourinho, Sérgio Guerra, Tetônio Vilela Filho, 
Valdir Raupp, Delcídio Amaral, Serys Slhessarenko, 
Aelton Freitas, Cristovam Buarque, César Borges, Fle-
cha Ribeiro, Eduardo Azeredo, Nei Suassuna, Romero 
Jucá, Roberto Saturnino, Mozarildo Cavalcanti, João 

Ribeiro e Augusto Botelho. Deixam de comparecer 
os demais Senadores. O Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, propondo a dispensa da leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A presente reunião destina-se a discussão e votação 
das emendas da Comissão que serão apresentadas 
ao Orçamento de 2006. Foram apresentadas quaren-
ta e uma emendas. Foi designado o Senador Teotônio 
Vilela Filho para relatar as cinco emendas que serão 
deliberadas na presente reunião. Pautado em critérios 
estabelecidos no Regimento Interno, que determina 
a competência da Comissão, o Relator indica cinco 
emendas ao Projeto de Lei número quarenta de dois 
mil e cinco do Congresso Nacional (PL 40/2005-CN), 
as quais passarão a ser de autoria da Comissão com 
as devidas alterações aprovadas pela maioria de seus 
membros: Emenda nº 1/CI: Implantação de Hidrovias, 
conclusão das Eclusas de Boa Esperança no Rio Par-
naíba – Região Nordeste  com a inclusão da Eclusa do 
Tucuruí, no valor de R$ 300.000.000,00; Emenda nº 
2/CI: Controle de Erosão Marítima e Fluvial, no valor 
de R$ 200.000.000,00; Emenda nº 3/CI: Construção 
de Ferrovia Norte-Sul, no valor de R$ 867.000.000,00; 
Emenda nº 004/CI: Apoio à Política Nacional de Desen-
volvimento Urbano, no valor de R$ 200.000.000,00; e 
Emenda nº 5/CI:  Sinalização Rodoviária, no valor de 
R$ 200.000.000,00. Assim como, o Senador Teotônio 
Vilela Filho, Relator da matéria, indica três emendas 
ao Projeto de Lei número quarenta e um de dois mil 
e cinco do Congresso Nacional (PL 41/2005-CN), as 
quais passarão a ser de autoria da Comissão com as 
devidas alterações aprovadas pela maioria de seus 
membros: Emenda nº 1/CI: Implantação de Hidrovias, 
conclusão das Eclusas de Boa Esperança no Rio Par-
naíba – Região Nordeste  com a inclusão da Eclusa 
do Tucuruí, no valor de R$300.000.000,00;  Emenda 
nº 2/CI: Construção de Ferrovia Norte-Sul, no valor 
de R$867.000.000,00; Emenda nº 3/CI:  Sinalização 
Rodoviária, no valor de R$200.000.000,00.  Fizeram 
uso da palavra para discutir a matéria, os Senadores  
Cristovam Buarque, Ney Suassuna, Flecha Ribeiro, 
João Ribeiro, Romero Jucá e Leomar Quintanilha. O 
Senhor Presidente convoca os Senadores e Senado-
ras membros da Comissão para reunião a realizar-se 
no próximo dia vinte e nove de novembro de dois mil 
e cinco, às dez horas. Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente agradece a presença de todos e 
declara encerrada a reunião, às dezesseis horas e 
vinte minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, 
Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e 
publicada em conjunto com suas notas taquigráficas.  
– Senador Heráclito Fortes, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Declaro aberta a 27ª reunião extraordinária da Co-
missão de Serviços de Infra-Estrutura da 3ª Sessão 
Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, propo-
nho a dispensa da leitura da ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
A presente reunião destina-se à apreciação da 

votação das emendas da Comissão ao Projeto de Lei 
nº 40, de 2005, do Congresso Nacional, a conhecida 
LOA.

Concedo, para proferir o seu parecer, a palavra 
ao nobre Senador Teotonio Vilela Filho.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Questão 
de ordem, Sr. Presidente.

 O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– V. Exª com a palavra.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Eu que-
ria saber a sistemática da votação. Na Comissão de 
Assuntos Econômicos, por exemplo, o relator lia uma 
emenda, nós aprovávamos; depois outra emenda e 
assim sucessivamente, para não termos que voltar 
atrás a respeito das que forem votadas.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Consulto o Sr. Relator sobre a modalidade da sua 
preferência.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Eu pretendo, Sr. Presidente, ler o meu voto e, quando 
chegar nas emendas, vamos colocando uma a uma 
para votação. As emendas fecham o meu relatório.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Com a palavra o Sr.  Relator.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Sr. Presidente, conforme o Regimento, a Comissão 
de Infra-Estrutura, presidida por V. Exª, convocou esta 
reunião na data de hoje para analisar e discutir as pro-
postas de emendas a serem apresentadas ao Projeto 
de Lei nº 40.

Foram apresentadas quarenta e uma propostas 
de emendas ao PLOA/2006, conforme discriminadas 
no Quadro 1 e anexo.

A análise por nós empreendida focalizou inicial-
mente o exame de adequação das propostas de emen-
das apresentadas à disposição da legislação vigente, 
especialmente quanto ao disposto nos arts. 21 e 25 
da Resolução nº 1, de 2001, do Congresso Nacional, 
e, ao final, o mérito de cada uma delas.

O exame das emendas apresentadas permitiu-
nos constatar que as propostas de Emendas nºs 3, 4, 

5, 6, 7, 12, 26, 27, 35, 37 e 38 envolvem matéria não 
afeta regimentalmente à Comissão de Infra-Estrutura, 
motivo pelo qual não podem ser admitidas, infelizmente, 
porque todas meritórias, extremamente bem-intenciona-
das, não se adequam regimentalmente à competência 
desta Comissão, nos termos do disposto no art. 25 da 
Resolução nº 1, do Congresso Nacional.

Vale mencionar que a Resolução nº 1 retirou da 
competência da Comissão de Infra-Estrutura as ações 
relacionadas a recursos hídricos. Nós acabamos de 
participar da reunião da Comissão de Desenvolvimento 
Regional, onde, aí sim, várias emendas foram apro-
vadas destinadas a recursos hídricos, assim como na 
Comissão de Meio Ambiente. Vários Senadores desta 
Comissão apresentaram emendas nesse sentido, mas, 
infelizmente, não nos cabe mais apresentá-las.

Quanto aos critérios para seleção das emendas, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante do elevado núme-
ro de propostas, todas de inegável mérito, propomos a 
adoção dos seguintes critérios para seleção das cinco 
emendas a serem apresentadas por esta Comissão. 
Atender, em primeiro lugar, dentro das possibilidades, 
as diversas ações no contexto das áreas de atribuição 
da Comissão de Infra-Estrutura. Assim, buscamos 
acolher as emendas nas seguintes áreas: transporte 
ferroviário, uma das competências fundamentais desta 
Comissão; transporte hidroviário; transporte rodoviário; 
obras públicas para o desenvolvimento urbano e obras 
públicas em geral. 

Em segundo lugar, atender, no âmbito de cada 
área, as emendas genéricas que possibilitem a execu-
ção de um conjunto maior de ações de governo. 

Em terceiro lugar, distribuir as emendas de for-
ma a beneficiar o máximo de unidades orçamentárias 
que exercem ações tipicamente situadas no âmbito 
da atuação da Comissão. Nesse sentido, as emendas 
selecionadas dirigem recursos ao Ministério das Ci-
dades, Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes – DNIT, Ministério da Integração Nacional 
e Valec-Engenharia, Construções e Ferrovias S/A. 

Em quarto lugar, aglutinar emendas semelhantes, 
bem como ajustar as emendas no sentido de aperfei-
çoá-las no que se refere à compatibilização com as 
normas ordenadoras do processo orçamentário.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com base 
nesses critérios, propomos a seguinte distribuição das 
emendas, com os devidos ajustes, por unidade orça-
mentária e ação. Acatando a sugestão do Senador 
Ney Suassuna, proponho que, uma a uma, a partir 
de agora, coloquemos as emendas para apreciação 
desta Comissão.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, poderia fazer uma questão de ordem?
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O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Com a palavra o Nobre Senador, para uma questão 
de ordem.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Pri-
meiro ponto, Sr. Relator: há uma contradição entre o 
título da emenda que apresentei e a que está aqui nesta 
lista do relatório. Aqui diz, na lista: “oferta de energia 
elétrica a domicílios rurais”. A minha emenda era bem 
clara, ou seja, para “eletrificação de escolas”. Entendo 
a posição do Relator.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Vamos votar uma a uma e quando chegar nessa.... 
(Fora do microfone.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
a 36.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Vamos votar uma a uma, quando chegar na déci-
ma...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se 
resolvermos esse problema regimental, não vou nem 
criar problema. Se, de fato, regimentalmente não cabe, 
eu retiro.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Qual é o número?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
a nº 36. Está escrito “energia elétrica a domicílios”.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Eu posso 
dar uma colaboração?

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Pois não.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Esse 
texto em que foi enquadrada a emenda do Senador 
Cristovam é exatamente o texto que consta no PPA e 
também no recurso do Orçamento. É uma funcional 
programática, que já existe. Então, provavelmente, a 
equipe da assessoria da Comissão refez o texto para 
enquadrar essa questão. Quando V. Exª, na verdade, 
está propondo uma emenda atípica, nova, que não 
consta no texto ainda, provavelmente nem do PPA nem 
do projeto do Orçamento realmente, porque é uma ação 
muito específica em nível nacional, mas é uma ação 
muito focalizada. Por isso, entendo que deva constar 
como atípica e se discutir o mérito.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sim, 
mas foi exatamente por ser atípica que incluí. Porque 
isso interessava ao Ministério da Educação.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Senador, o título da sua emenda não é “oferta de 
energia elétrica...”.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Na 
emenda é “eletrificação das escolas”.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– A emenda que chegou às minhas mãos, Senador, 

consta  com o seguinte título: “oferta de energia elétri-
ca a domicílios rurais de baixa renda”.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Não era isso.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Talvez seja devido ao que ponderou aqui o Senador 
Romero Jucá, ou seja, para se adequar a uma rubri-
ca orçamentária, modificou-se o nome; talvez seja em 
função disso.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – En-
tão, para não criar nenhum problema de andamento, 
eu me resguardo para, quando chegar a hora, tentar 
atrair o interesse para uma emenda tão pequena.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Vou fa-
zer uma sugestão. Como se trata de enquadramento 
oficial, já vi “n” vezes ser colocado em seguida, em 
parênteses, um adendo. Talvez pudéssemos deixar 
o título oficial para não correr o risco de ser glosado 
e colocar entre parênteses, prioritariamente, escolas, 
porque talvez atenda o Senador e o título hoje colo-
cado no PPA.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Está 
ótimo. Aceito isso.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, há um consenso, continuaria com o mesmo 
título, mas se abriria parêntese e colocaria: prioritaria-
mente escolas, e fecharia o parêntese, porque aí não 
muda o título, não há o perigo da glosa e, ao mesmo 
tempo, atende o que o nobre Senador quer.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Não atende inteiramente porque, na verdade, o que 
o nobre Senador quer é que a emenda dele seja con-
templada, e ela não foi.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
aceitaria.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Infelizmente, não foi, mas é uma emenda da melhor 
qualidade. Infelizmente, precisamos selecionar cinco 
emendas. De qualquer forma, após a votação dessa 
emenda, o Senador Cristovam Buarque pode colocar 
a sua justificativa, sua motivação. Tenho certeza de 
que vamos ouvi-lo com a maior atenção e procurar 
atendê-lo da melhor maneira.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Da 
maneira como o Senador Ney Suassuna propõe, es-
tou absolutamente satisfeito. Mesmo que não esteja 
da forma como propus.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Em discussão a Proposta nº 1, sobre o controle de 
erosão marítima e fluvial, no valor de R$150 milhões.
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O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Eu pe-
diria para passar para R$200 milhões.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Não. Ela estava em R$80 milhões, e já houve um 
ajuste por sugestão do Relator.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sugiro 
também que conste a Modalidade de Aplicação 99, 
para possibilitar convênios com Estados, Municípios 
ou execução direta do Governo Federal, portanto, a 
programar.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Com a palavra o Relator.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL)  
– Acato a sugestão, procede. Trata-se de emenda de 
abrangência nacional. 

Sr. Presidente, submeto à Comissão. Se todos 
concordarem, vamos alterar o valor desta emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Em votação a Proposta nº 1.

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Emenda nº 2: apoio à Política Nacional de Desen-

volvimento Urbano Nacional, R$200 milhões.
Em discussão. 
Não havendo quem queria discutir encerro a 

discussão.
As Srªs e Srs. Senadores que a aprovam perma-

neçam sentados. (Pausa.)
Aprovada.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
Eu gostaria de subscrever as emendas que estão 

sendo aprovadas.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– V. Exª será atendido.
Emenda nº 3, que dispõe sobre a sinalização 

rodoviária nacional, R$200 milhões. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, sinalização em rodovias federais, para que 
não fique só rodovias, porque o programa atende a 
rodovias federais.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Em discussão. 

Não havendo quem queria discutir encerro a 
discussão.

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa.)

Aprovada.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Modalida-

de 99, porque pode ser feito convênio com Municípios, 
Estados ou aplicação direta, através do DNIT.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Acatada a sugestão.

Emenda nº 4, que dispõe sobre a construção da 
Ferrovia Norte-Sul, trecho Aguiarnópolis – Babaçulân-
dia, R$150 milhões.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Com a palavra V. Exª, para discutir.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, quero dar uma sugestão colaborativa. Da 
forma como estão as duas últimas emendas – cons-
trução de ferrovia Norte-Sul no trecho Aguiarnópolis 
– Babaçulândia e implantação de hidrovias, conclu-
são da eclusa de Boa Esperança –, elas não serão 
admitidas no Conselho de Emendas da Comissão de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, porque 
estão especificando uma obra em determinado local, 
portanto, perdendo o caráter nacional.

Sugiro que fique construção de ferrovia nacional 
e, na justificativa, construção de ferrovia, a exemplo do 
trecho tal e tal. E, na questão das hidrovias, a mesma 
coisa: implantação de hidrovia nacional e, no texto 
da justificativa, construção de hidrovias, a exemplo 
do trecho tal e tal. Assim, a especificação vai para a 
justificativa.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Senador, pensei exatamente como V. Exª. É claro que 
nosso intuito, como Relator, é justamente dar um caráter 
mais abrangente possível de modo a atender o Brasil 
como um todo e as proposições dos Senadores. 

Fui orientado pela assessoria da Comissão de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização que, no 
caso de uma obra acima de R$10,5 milhões, teria de 
ser específica. Do contrário, não teria abrigo na Lei Or-
çamentária. Assim, se os Senadores desta Comissão 
concordarem em fazer de caráter genérico, e nós conse-
guirmos não inviabilizar as emendas, seria muito bom, 
todos sairiam satisfeitos. Tentei acolher uma emenda 
proposta para o Estado do Pará para hidrovias, mas 
fui alertado de que, dessa forma, poderia inviabilizar, 
na prática, a eficiência do nosso trabalho aqui.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PCdoB – TO) 
– Senador Teotonio Vilela Filho, V. Exª fala de caráter 
genérico porque envolve ferrovia e hidrovia?

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Não. É o caso específico de ferrovia e de hidrovia.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PCdoB – TO) 
– Sr. Presidente, Sr. Relator e nobres Senadores, é 
desnecessário explicar que a Ferrovia Norte Sul é uma 
ferrovia de caráter nacional, que contribuirá, de forma 
substantiva, para a mudança da matriz de transporte 
deste País; essa corta o País de norte a sul, atravessa 
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diversas Estados e já tem rubrica no Orçamento. É im-
portante que coloquemos, especificamente, a Ferrovia 
Norte Sul, que é de interesse nacional seguramente.

Sr. Presidente, pondero quanto à correção do va-
lor para que a Comissão delibere depois sobre o valor 
apresentado da emenda, que é de R$867 milhões.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– A assessoria técnica mostrou ser impossível ser aten-
dido o valor de R$867 milhões. Procurou-se, então, um 
valor possível dentro do Orçamento.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PCdoB – TO) – É 
claro que a Comissão vai deliberar a respeito disso.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Sr. Presidente, 
eu gostaria de dar uma explicação à Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Como auto-
res da emenda, eu e o Senador Leomar Quintanilha, 
quando colocamos Ferrovia Norte Sul, já pelo terceiro 
ano consecutivo, aprovamos essa mesma emenda na 
Comissão. É prioridade absoluta e é a única ferrovia 
que o Governo está tocando neste momento. Portanto, 
é uma obra de caráter nacional.

Peço vênia ao Relator no sentido de que corrija-
mos o texto colocado pela minha assessoria no mo-
mento em que fiz a emenda até para antecipar.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Qual texto V. Exª sugere?

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Eu ainda não 
tinha recebido da Valec o texto que aí coloquei, esse 
substitutivo, ilustre Relator, que encaminhei agora à 
Mesa; a emenda abrange o Estado de Goiás, Tocan-
tins, Pará, Maranhão, o trecho que está sendo exe-
cutado neste momento. Por isso foi colocado dessa 
forma. Mas ela tem vários ramais, como o ramal do 
Mato Grosso...

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Qual o texto reformulado?

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – É esse que 
está aí. Coloquei para V. Exª essa emenda assinada por 
mim e pelo Senador Leomar Quintanilha, no valor de 
R$867 milhões, porque foi solicitado assim. Sabemos 
que não será aprovada. Serão aprovados 20 milhões, 
30 milhões, 40 milhões.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– O texto fica abrangente, com caráter nacional.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Nacional, da 
forma como foi colocado pela Valec.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Sr. Presidente, acato o novo texto.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– E com relação ao valor?

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Quero estendê-lo também em relação à hidrovia.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Seria o Item 5?

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Seria. O Senador Romero Jucá, com vasta experiência 
na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, assegura-nos que há precedente nesse 
sentido. Vamos dar validade. Então ficariam as duas 
emendas. A construção de ferrovias não teria...

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Ilustre relator, 
permita-me uma aparte apenas para dizer que, embora 
eu seja menos experiente que o Senador Romero Jucá 
– é verdade que S. Exª é um Senador muito experiente 
e tem feito um grande trabalho na Comissão de Orça-
mento –, estou junto com S. Exª lá – sou Sub-Relator 
também pelo terceiro ano consecutivo na Comissão 
de Orçamento –, e me comprometo, junto com ele, a 
defender as emendas da nossa Comissão.

Senador Romero Jucá, estou dizendo que me 
comprometo junto com V. Exª, se V. Exª aceitar minha 
humilde ajuda, estarei, na Comissão, ajudando V. Exª 
a defender as emendas da Comissão aqui aprovadas. 
É só isso, ilustre Relator.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Pois não, Senador Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Como 
ex-Presidente da Comissão de Orçamento, como par-
tícipe sempre, entendo que tudo o que foi feito aqui 
foi para ajudar e houve o entendimento de todos. Na 
realidade, estamos apenas nos precavendo contra os 
burocratas que olhariam e diriam: “Não se enquadra, 
tira fora”, porque querem que sobre espaço para outro. 
Queremos que saia, e agradecemos que todos cola-
borem. Eu, inclusive, vou pedir a todos os que são do 
PMDB que ajudem, porque precisamos ter o menor 
corte possível. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PCdoB – TO) 
– Se meu Líder Ney Suassuna permitir, o PCdoB vai 
ajudá-lo também.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – O PcdoB, 
no Senado, é apenas uma força auxiliar do PMDB, 
estamos juntos.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Essa é uma aliança histórica, nobre Senador. Fica 
o registro aqui. 

Para orientação da Mesa e principalmente do Sr. 
Relator: qual o texto que ficará para a Emenda 4?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu queria 
discutir ainda, Presidente.



22 Sábado 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Abril de 2006

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Pois não. Tem V. Exª a palavra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu gos-
taria de incluir na Emenda nº 4, sobre as ferrovias, 
um trecho ligando Belém a São Luís, na Ferrovia de 
Carajás. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Aí perde a emenda, infelizmente, Senador, porque 
são duas ações diferentes.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas a 
emenda não é para atender o sistema ferroviário na-
cional?

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Sim.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas se 
é nacional entendo que possa atender o Estado do 
Pará.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – É para 
atender ferrovia, mas para o outro já existe o projeto, 
é fácil de alocar. Nesse aqui o projeto já existe? Se o 
projeto ainda não existe, está complicado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Existe 
um projeto...

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Para não ocorrer, Senador, o que ocorreu este ano 
com relação aos recursos de Tucuruí. Os recursos fo-
ram colocados inclusive naquele programa do FMI, e 
o dinheiro está perdido porque...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Está per-
dido porque o Governo resolveu tirar.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Não tinha projeto.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não, 
pelo contrário.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Não, não tinha...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não, o 
projeto existe, está sendo executado há 20 anos.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Acompanhei, acompanhamos aqui...

O SR.  TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Sr. Presidente, encontramos uma forma de encam-
par...

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Tem V. Exª a palavra.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– ... a proposição do Senador Flexa Ribeiro sem detri-
mento da proposta do Senador João Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pode. Não 
quero prejudicar a ligação com a Norte-Sul em hipótese 
nenhuma. Quero atender o Estado do Pará.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Vamos colocar a  referência à Ferrovia Norte-Sul na 

justificativa do Senador João Ribeiro, e a emenda fica: 
“construção de trechos ferroviários em caráter nacional”, 
e dessa forma atendemos sem nenhum prejuízo.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Ilustre Rela-
tor, assim não atende.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Vai de-
pender do prestígio.

O SR.  JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Não aten-
de à Ferrovia Norte-Sul. O Governo já tem dificuldade 
para liberar recursos quando se aprova emenda. Se 
fizermos isso, esse dinheiro vai se pulverizar, é uma 
obra que está sendo construída em caráter emergen-
cial, preferencial. Já temos poucas obras no Governo. 
Se fizermos isso, lamentavelmente a ferrovia que o 
Senador Flexa Ribeiro está colocando não tem nada 
licitado. Acho que nem projeto existe ainda, portanto 
poderemos fazer isso no próximo ano. De outra forma 
vamos descaracterizar a emenda, ilustre Relator.

Eu solicito ao Senador Flexa que nos ajude nisso. 
A Ferrovia Norte-Sul é muito importante para o esco-
amento da produção da nossa região, é uma obra de 
caráter nacional. Virá um ramal do Mato Grosso. No 
próximo, vamos colocar Mato Grosso...

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Seremos 
o arco que lançará a flecha para o próximo ano.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Vamos colo-
car o ramal de V. Exª no próximo ano. Vem um ramal 
de Balsas, vamos colocar isso no próximo ano. Não 
pode ser diferente disso.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Quero 
atender os nobres Senadores do Estado de Tocantins, 
porque não há interesse nosso de tentar tirar os recur-
sos para a Norte-Sul. Mas eu gostaria de ter, então, o 
apoio dos Senadores para que pudéssemos fazer um 
estudo para um ramal. Como assim vai ter o ramal da 
Norte-Sul para Mato Grosso, que houvesse um ramal 
da Norte-Sul também para o Pará, atendendo o porto 
de Vila do Conde, que aí seria a ligação ou via São 
Luís, ou via Carajás, lá por cima, pelo eixo que encon-
tra a Norte-Sul com Carajás.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – V. Exª 
terá o apoiamento do PMDB e do PCdoB com toda a 
certeza. 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Nobre Senador João Ribeiro... 

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Senador Flexa 
Ribeiro... Eu não gostaria, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Senador João Ribeiro, o nosso representante do Pará 
foi flechado pelo bom senso e colaborou com V. Exª. 
De forma que quero parabenizar V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não 
quero obstaculizar nada com relação ao querido Es-
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tado de Tocantins. Quero só abrir o compromisso dos 
Senadores que estão aqui presentes, como o Sena-
dor Ney, como Líder do PMDB já nos deu, o Senador 
Jucá e os nobres Senadores de Tocantins para que a 
gente possa estudar o atendimento da ligação ferro-
viária da Norte-Sul e de Carajás no Pará até Porto de 
Vila do Conde.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– V. Exª será atendido. Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Quinta. Implantação de hidrovias. Conclusão das 

eclusas de Boa Esperança. Senador Romero Jucá, 
parece que V. Exª se manifestou a respeito.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, apenas para registrar a mesma teoria colocada 
na Emenda nº 4. 

Eu entendo que a implantação de hidrovias espe-
cificando apenas a eclusa de Boa Esperança poderia 
gerar problema de veto do Conselho de emendas na 
análise por ser uma obra regional específica. 

Minha sugestão seria implantação de hidrovias 
nacionais e na justificativa colocar: implantação de 
rodovias, a exemplo da conclusão da eclusa de Boa 
Esperança e listar a obra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, acato a sugestão do Senador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Eu também, como autor da emenda, acato. Eu queria 
lembrar ao Senador Romero Jucá a importância dessa 
obra para o bem-estar para o meu Estado, o Estado 
do Piauí. V. Exª, então, será responsável pelo futuro 
do encaminhamento dessa emenda. Caso contrário, V. 
Exª será jogado da barragem do rio Parnaíba abaixo. 
Aliás, para isso contarei com a colaboração da Chesf, 
que, no ano passado fez com que dois funcionários 
desaparecessem numa das suas turbinas.

De forma que V. Exª poderá ter o mesmo des-
tino.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – V. Exª 
– pelo passado da minha atuação em conjunto com V. 
Exª – jamais poderá inferir uma ação dessas.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Obrigado, Excelência.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para dis-
cutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Tem V. Exª a palavra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu gos-
taria que V. Exª repetisse. Pode falar, Sr. Presidente. É 
a sua esposa, tem preferência.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Com a palavra V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, eu gostaria só de entender como ficou a relação 
do Senador Jucá. Foi retirada Boa Esperança?

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Eu acatei o texto sugerido pelo Senador Romero 
Jucá.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu gos-
taria, então, de primeiro apoiar a emenda de V. Exª da 
conclusão das eclusas de Boa Esperança, que eu acho 
que são da maior importância e acrescentar.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– De antemão, o Piauí agradece a gentileza de V. Exª, 
deixando que o Piauí tenha a oportunidade desta obra. 
Com certeza, a exemplo do item anterior, V. Exª en-
contrará caminhos para contentar o Pará.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Com cer-
teza. Eu gostaria de acrescentar – com o apoio de V. 
Exª – duas obras da maior importância para o Estado 
do Pará, que é a conclusão das eclusas de Tucuruí, 
que estão há 20 anos para serem concluídas. Inter-
romperam a navegação de um rio que era navegado 
antes da barragem e também os recursos para a im-
plantação da Rodovia Araguaia Tocantins. Vamos au-
mentar, proponho que dobremos esses recursos para 
R$300 milhões. 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Pode ser?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pode 
ser.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A su-
gestão é que a colocação do Senador Flexa Ribeiro 
entre na justificativa logo após a justificativa de V. Exª, 
depois de Boa Esperança.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Nós di-
vidiremos os parcos recursos que poderão advir da 
nobre emenda do Senador.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Que 
serão abundantes, com toda certeza.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Gostaria 
também, Sr. Relator, de incluir a hidrovia Araguaia-To-
cantins como sugestão.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Aí pulveriza.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não é 
pulverizar, porque parece que há uma hidrovia... Qual 
é a hidrovia que está aí?

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– É essa mesma. A eclusa está incluída na hidrovia.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Então, 
está bom.
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O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Senador Flexa, se V. Exª pulverizar demais, corremos 
o risco de não atingir o objetivo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não fa-
rei isso, porque não pulverizando já sabemos que há 
dificuldade enorme de concluir; há vinte anos estamos 
lutando por isso. Quero contar também com o apoio do 
Líder Ney Suassuna. Ontem, na Comissão de Assun-
tos Econômicos, Fiscalização e Assuntos Sociais, eu 
perguntei ao nobre líder, quando ele fez uma exposição 
de que ele estava colocando na rubrica dos municípios 
para evitar problema político dos governos contrários 
ao município de não liberar, como ele me explicava e 
me mostrava o caminho para liberar as emendas da 
bancada de oposição ao Governo Federal, e ele me 
deu uma resposta inteligentíssima, dizendo que não 
sabia porque nunca tinha sido oposição. Eu fiquei na 
mesma.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Em votação.

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam 
sentados.

Aprovado.
O Piauí agradece, sensibilizado, a compreensão 

de V. Exªs.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, eu queria elogiar o Relator, que teve a sensibi-
lidade de, num consenso, encontrar soluções. E queria 
elogiar também a Presidência que, apoiando a ação do 
relator, conseguiu rapidamente resolver todo esse im-
bróglio, porque tudo que estamos fazendo aqui é uma 
“escolha de Sofia”. E V. Exªs foram primorosos, fazendo 
com que a escolha não fosse tão dolorosa.

Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu tam-

bém gostaria de parabenizar o Presidente, parabeni-
zar o Relator. Sei da dificuldade que tem o relator de 
consolidar inúmeras emendas no processo. Eu gos-
taria só de uma explicação, antes do encerramento. 
Eu propus uma emenda aqui, a de nº 18, que não foi 
atendida nem está nas excluídas. Eu quero saber em 
que limbo ela se encontra.

Concluindo, enquanto o Relator procurar encon-
trar a 18, quero agradecer ao nobre Senador Heráclito 
Fortes por ter atendido o apelo do Estado do Pará, co-
locando as eclusas de Tucuruí na sua emenda. Muito 
obrigado.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Senador Flexa, a emenda de V. Exª, infelizmente, não 
se adequa à propositura desta Comissão. Ela trata de 
resíduos sólidosm que não entram na infra-estrutura, 
por isso foi excluída.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a 
reunião, convocando reunião ordinária para terça-feira, 
quando teremos matérias em pauta como também a 
apreciação de um nome indicado para o DNIT.

Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 12h42min)

Ata da 28ª reunião (extraordinária) realizada 
em 29 de novembro de 2005 às 10 horas.

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e nove 
de novembro de dois mil e cinco, na sala de reunião 
da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob 
a Presidência do Senador HERÁCLITO FORTES, re-
úne-se extraordinariamente a Comissão Permanente 
de Serviços de Infra-Estrutura,  presentes as Senhoras 
Senadoras e os Senhores Senadores Marco Maciel, 
Rodolpho Tourinho, Leonel Pavan, Sérgio Guerra, Te-
otônio Vilela Filho, Gerson Camata, Valdir Raupp, Mão 
Santa, João Capiberibe, Sérgio Zambiasi, Serys Slhes-
sarenko, Siba Machado, Aelton Freitas, César Borges, 
Gilberto Coellner, Flexa Ribeiro, Eduardo Azeredo, Ney 
Suassuna, Luiz Otávio, Roberto Saturnino, Fernando 
Bezerra, Fátima Cleide, Mozarildo Cavalcanti, João 
Ribeiro e Augusto Botelho. Deixam de comparecer 
os demais Senadores. O Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, propondo a dispensa da leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A presente reunião destina-se a análise da seguinte 
Pauta: Item único – Mensagem nº 231, de 2005-SF, 
que “submete à apreciação do Senado Federal a indi-
cação do Senhor Luiz Augusto Siqueira Bittencourt, 
para exercer o cargo de Diretor do Departamento Na-
cional de Infra-Estrutura – DNIT, Autor: Presidência 
da República. Relator: Senador João Ribeiro. Rela-
tório: Em condições de ser apreciado pela Comissão. 
Resultado: Aprovada a indicação do Senhor Luiz Au-
gusto Siqueira Bittencourt, por dezessete votos “sim”, 
quatro votos “não” e nenhuma abstenção. Fizeram uso 
da palavra para discutir a matéria, os Senadores João 
Ribeiro, Relator da matéria; Ney Suassuna, Roberto 
Saturnino, Gilberto Coellner, Eduardo Azeredo, Mão 
Santa e Leonel Pavan. A Presidência declara encer-
rado o processo de votação. Foram escrutinadores os 
Senhores Senadores Leonel Pavan e Mão Santa. O 
Senhor Presidente, Senador Heráclito Fortes, solicita 
aos Assessores do Ministério dos Transportes que se 
encontram presentes na reunião, que enviem à Se-
cretaria da Comissão, um levantamento dos níveis de 
gastos do Ministério, assim como, planejamento dos 
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gastos para o próximo ano, identificando os Estados 
da Federação. Após, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senador João Ribeiro que apresenta 
Requerimento de urgência para a matéria, subscrito 
pela maioria dos seus membros, nos termos do art. 
338, inciso IV, combinado com o art. 336, inciso II do 
Regimento Interno. O Requerimento é aprovado. Em 
seguida, o Presidente convoca os Senadores e Sena-
doras membros da Comissão para reunião a realizar-se 
no próximo dia seis de dezembro de dois mil e cinco, 
às dez horas. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente agradece a presença de todos e declara 
encerrada a reunião, às dezesseis horas e vinte minu-
tos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária 
da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprova-
da será assinada pelo Senhor Presidente e publicada 
em conjunto com suas notas taquigráficas. – Senador 
Heráclito Fortes, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a 28ª 
Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 
52ª Legislatura.

Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho 
a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A presente reunião destina-se à apreciação da 

Mensagem do Senado Federal nº 231, de 2005, que 
submete o nome do Sr. Luiz Augusto Siqueira  Bitten-
court para exercer o cargo de Diretor do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura,   DNIT.

Convido o Sr. Luiz Augusto Siqueira para tomar 
assento à Mesa.

Concedo a palavra ao Senador João Ribeiro para 
proferir o seu relatório.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem Presidencial 
nº 231, de 2005 (nº 618, de 22-9-05, na origem), que 
submete à apreciação do Senado Federal o nome do 
Sr. Luiz Augusto Siqueira  Bittencourt para exercer o 
cargo de Diretor do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes, DNIT.

Relatório
O Sr. Presidente da República, por meio da Men-

sagem nº 231, de 2005 (nº 618, de 22-9-05, na ori-
gem), submete ao exame do Senado Federal o nome 
do Sr. Luiz Augusto Siqueira  Bittencourt para exercer 
o cargo de Diretor do Departamento Nacional de In-
fra-Estrutura de Transportes, DNIT, do Ministério dos 
Transportes.

O Sr. Luiz Augusto Siqueira  Bittencourt é cida-
dão brasileiro, graduado em engenharia pela Escola de 
Engenharia Industrial Metalúrgica de Volta Redonda, 
da Universidade Federal Fluminense, em 1972, com 
mestrado na mesma área, realizado no exterior, em 
1979. Fez ainda dois cursos de pós-graduação lato 
sensu, o primeiro em Comércio Exterior, na Universi-
dade Presbiteriana Mackenzie, em Brasília, de 2003 a 
2004, e o segundo em Políticas Públicas e Globaliza-
ção, no Instituto de Ciências Políticas da Universidade 
de Brasília, em 2004.

Sua carreira profissional teve início na Companhia 
Siderúrgica Nacional, CSN, onde atuou por dez anos, 
primeiro, como pesquisador, depois, como adjunto de 
informações gerais da Diretoria de Produção. Retor-
nou àquela companhia em 1990 para ocupar o cargo 
de Superintendente de Administração de Tecnologia, 
ali permanecendo até 1992.

Entre 1982 e 1990, trabalhou na Siderurgia Bra-
sileira S.A. – Siderbrás, onde ocupou os postos de as-
sessor do diretor de operações e de chefe da Assesso-
ria de Desenvolvimento Tecnológico. Posteriormente, 
trabalhou no Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama, entre 
1993 e 1994, como chefe do Departamento de Quali-
dade Ambiental, e na Secretaria de Política Industrial 
do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, 
entre 1994 e 1998. Desde então, atua no Centro das 
Indústrias de Costumes do Brasil, entidade nacional 
de representação desse segmento empresarial, onde 
ocupa o cargo de Secretário Executivo. 

Na sua experiência profissional inclui ainda par-
ticipações em diversas negociações no âmbito inter-
nacional, tais como a representação do Governo bra-
sileiro na Convenção de Basiléia, em 1994 e 1995, e 
na Organização Marítima Internacional, em Londres, 
em 1995, e a participação em reuniões quatripartites, 
no âmbito do Mercosul, como representante do Mi-
nistério da Indústria, do Comércio e do Turismo em 
1996 e 1998.

Portanto, o curriculum vitae do Sr. Luiz Augusto 
Siqueira  Bittencourt demonstra o perfil de cidadania 
brasileira, idoneidade moral e reputação ilibada, for-
mação acadêmica apropriada, indiscutível experiência 
profissional, atende plenamente as disposições do art. 
88 da Lei nº 10.233, de 2001, que define os atributos 
referidos para os diretores do DNIT, credenciando-o 
plenamente para o cargo indicado pelo Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República.

Por ser favorável, submeto à apreciação e ao 
julgamento dessa douta Comissão a indicação do Sr. 
Luiz Augusto Siqueira  Bittencourt, constante da re-
ferida mensagem presidencial, em cumprimento das 
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exigências contidas nos arts. 52, inciso III, F, da Cons-
tituição Federal, combinado com o Parágrafo Único do 
art. 88 da Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, com 
a redação dada pela Medida Provisória nº 2.217 – 3, 
de 04 de setembro de 2001.

Portanto, o relatório é favorável, Sr. Presidente. 
O currículo está junto com o relatório e todos os Srs. 
Senadores receberam o currículo. Somos favoráveis à 
aprovação e pedimos o apoio desta Comissão para a 
aprovação do nosso relatório, porque o   DNIT e o Brasil 
precisam muito do trabalho do Sr. Luiz  Bittencourt.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Vou passar a palavra ao Sr. Luiz Augusto  Bittencourt. 
Antes, porém, comunico aos Srs Senadores que, tendo 
em vista o excesso de reuniões neste mesmo horá-
rio e a necessidade de deslocamento de alguns Srs 
Senadores, vou abrir o processo de votação, possibi-
litando àqueles que, antes ou durante a apresentação 
que será feita pelo Dr. Luiz Augusto  Bittencourt, já ti-
verem a convicção do voto e que quiserem exercê-lo, 
por economia de tempo, poderão fazê-lo.

O SR. AELTON FREITAS (PL – MG) – Pela or-
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– V. Exª tem a palavra.

O SR. AELTON FREITAS (PL – MG) – Eu gos-
taria de pedir desculpas por ter de me retirar, mas não 
podia deixar de votar, ainda mais como relatório do 
Líder do meu Partido, Senador João Ribeiro, e dar as 
boas vindas ao Sr. Luiz Augusto  Bittencourt ao   DNIT. 
Tenho certeza de S. Sª vai engrossar fileiras junto aos 
diretores competentes que lá estão e nos ajudar a re-
solver um dos grandes problemas que o nosso País 
enfrenta hoje, que são as estradas. 

De antemão, peço a sua permissão para votar, 
porque há mais dois para serem sabatinados na Comis-
são de Desenvolvimento Social para a Agência Nacional 
das Águas, e estou sendo convidado lá também. 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Eu, com o maior prazer, o liberarei, mas pedirei uma 
gentileza: que V. Exª assuma a Presidência enquanto 
exerço o voto na Comissão ao lado e retorno. 

Com a palavra o Dr. Luiz Augusto Siqueira.
O SR. LUIZ AUGUSTO SIQUEIRA  BITTEN-

COURT – Exmº Sr. Presidente em exercício na Comis-
são de Serviços de Infra-Estrutura do Senado Federal, 
Senador Aelton Freitas, Exmº Sr. Relator Senador João 
Ribeiro, senhoras e senhores aqui presentes, com a 
permissão dos senhores tomo a liberdade de iniciar 
esta breve apresentação registrando o meu agradeci-
mento ao Exmo. Sr. Ministro de Estado dos Transpor-
tes, Dr. Alfredo Pereira do Nascimento, pela indicação 
de meu nome para apreciação desta Comissão com 

a finalidade de ocupar a Diretoria de Administração e 
Finanças do Departamento Nacional de Infra-estrutura 
do Transporte – DNIT. 

Agradeço, também, ao Exmo. Relator, Senador 
João Ribeiro, pela confiança que o levou ao relato fa-
vorável à minha indicação. 

O DNIT, senhoras e senhores, é uma autarquia 
federal vinculada ao Ministério dos Transportes, rela-
tivamente nova, pois foi criada em 2001, com a mis-
são de gerir e executar a infra-estrutura de transporte 
terrestre e aquaviário sendo dirigido por um conselho 
de administração, um diretor geral e quatro diretorias, 
entre elas a de administração e finanças. 

Os recursos humanos, como sabemos, são a base 
da organização e devem ser tecnicamente atualizados 
para melhorar a eficiência do sistema. Os recursos 
financeiros, por sua vez, são escassos e devem ser 
administrados com transparência e eficácia. 

Um país de dimensões continentais como o Brasil, 
com o crescimento voltado para as exportações, com 
intensa produção agrícola interiorizada e com um au-
mento na produção industrial, exigindo movimentação 
de elevados volumes de carga, necessita de uma vas-
ta e eficiente rede de vias de transporte para permitir 
uma adequada interligação e um eficaz escoamento 
de sua produção. Essa afirmação se torna ainda mais 
enfática nos dias atuais, pois o Brasil vem apresen-
tando resultados expressivos em sua participação no 
mercado internacional, com expectativa de ultrapas-
sar os US$100 bilhões em exportações, gerando um 
saldo recorde acima de US$40 bilhões.

O Brasil, senhoras e senhores, é um país onde 
o modal rodoviário participa com 62% da matriz de 
transporte, deixando 24% para o ferroviário e 14% 
para o hidroviário. 

A manutenção e a ampliação desse monumental 
patrimônio representa elevados custos e proporcional 
desafio. Para administrar essa matriz, o DNIT absor-
veu, além do DNER, as responsabilidades dos modais 
ferroviário e aquaviário, mas desde a sua criação de-
senvolve suas atividades utilizando a mão de obra do 
antigo DNER, que vem se reduzindo ao longo do tempo. 
Em 97, o quadro de pessoal era de 4 mil funcionários. 
Hoje, é de 2.300 funcionários, números que, por si só, 
mostram a dimensão da involução. 

É bem verdade que esse problema está sendo 
reduzido, pois foi criado o plano de cargos do DNIT e 
o Ministério do Planejamento já autorizou a realização 
de concurso público para provimento de 630 cargos, 
com nomeação a partir de junho de 2006.

A Diretoria de Administração e Finanças se res-
ponsabiliza também pelas atividades de serviços ge-
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rais, abrangendo o prédio onde está instalado o DNIT, 
que se encontra em bastante precário. 

Por outro lado, nem todas as unidades do DNIT 
possuem comunicação eletrônica, havendo necessi-
dade de modernizar o sistema de informática do órgão 
com vistas à utilização de tecnologia de informação 
de forma global.

A insuficiência de capital humano atualizado e 
de recursos financeiros adequados prejudica a efici-
ência dos resultados e contribui para a deterioração 
das malhas de transportes. 

A deterioração do patrimônio rodoviário, senho-
res, culmina em inconcebível aumento de óbitos nas 
estradas e eleva o chamado custo Brasil, onerando 
desnecessariamente a indústria nacional, que já é mais 
do que suficientemente exigida por um perverso sis-
tema tributário, cuja carga já se aproxima de 38% do 
PIB. Diante desse cenário, o DNIT é um fator de peso 
ponderável para a economia nacional.

 Assim, senhoras e senhores, esse é um desafio 
que, se me for concedido, enfrentarei com o apoio téc-
nico dos funcionários da Diretoria de Administração e 
Finanças e intensa articulação com as outras diretorias 
do DNIT com o único objetivo de que a infra-estrutura 
de transportes do Brasil seja um fator de contribuição 
positiva para ao aumento da competitividade do pro-
duto brasileiro, atendendo de forma adequada, com 
visibilidade e transparência nos procedimentos admi-
nistrativos, as necessidades do País, promovendo as 
esperadas qualidade e segurança nas estradas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Aelton Freitas. PL – MG) 

– Concedo a palavra ao nobre Relator, Senador João 
Ribeiro. 

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Sr. Presidente, 
quero apenas acrescentar que o Ministério dos Trans-
portes tem, realmente, uma missão muito grande, ou 
seja, trata de uma área muito complexa, porque en-
globa tudo que é área de transportes do nosso País, 
as estradas, as ferrovias, as hidrovias, enfim. Até dizia 
agora há pouco que a situação das estradas brasileiras 
com a chegada do Ministro Alfredo Nascimento me-
lhorou. Assim que S. Exª assumiu, articulou-se com o 
Presidente Lula, com os Ministros da área financeira, 
do planejamento e da fazenda, conseguindo dar uma 
dinâmica muito grande no Ministério. Não posso, por-
tanto, nesta oportunidade, deixar de aqui enaltecer o 
trabalho realizado pelo Ministro, que é do meu partido, 
o PL! É um Ministro sério, competente, que tem pala-
vra, e sabemos que o documento e o patrimônio do 
político são sua palavra; a palavra empenhada deve 
ser cumprida! E não são todos que fazem isso! Mas o 
Ministro Alfredo Nascimento é um desses políticos que 

conheço dessa nova geração de bons políticos, dessa 
revelação de novos políticos que, hoje, sem sombra 
de dúvida, têm respeitabilidade nacional, que honram 
e que cumprem os seus compromissos. 

Portanto, quero aqui cumprimentar o Sr. Luiz Au-
gusto Siqueira  Bittencourt, pela missão para a qual foi 
indicado e que, com certeza, será aprovado por esta 
Comissão, o Presidente Lula, mas, sobretudo, cum-
primentar o Ministro Alfredo Nascimento, desejando 
que o Ministério dos Transportes tenha cada vez mais 
sucesso. As estradas brasileiras precisam melhorar, é 
claro, mas em relação à situação em que S. Exª as re-
cebeu, já melhoraram muito, principalmente a BR-153, 
que corta Brasília a Belém, que está sendo restaurada 
e recapeada. Enfim, outras obras brasileiras que es-
tão aí, outras rodovias, a Ferrovia Norte-Sul, que não 
posso deixar de citar, pois deve chegar, até o final do 
ano, à Cidade de Araguaína, entrando pelo território 
tocantinense, o que é uma alegria para nós! Já está 
com obras até a Cidade de Babaçulândia; portanto, 
vai até a Cidade de Araguaína. Apesar de a questão 
da ferrovia ser de competência da Valec, está também 
ligada ao Ministério dos Transportes.

Por isso, meus cumprimentos! Desejo muito su-
cesso e sei que V. Exª tem uma missão muito grande 
pela frente, porque, na verdade, essa área financeira 
de que o Dr. Luiz vai cuidar não é fácil. Espero, então, 
que haja muitos recursos e que V. Exª consiga pagar 
tudo, para que possamos realmente fazer as obras. 
E o Senador Saturnino está achando bom! Que haja 
muitos recursos, e, para isso, vamos lutar para fazer 
um bom orçamento este ano para que o Ministério dos 
Transportes e o Dr. Luiz  Bittencourt possam cumprir 
bem a sua missão.

Muito obrigado!
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Peço a 

palavra, por favor, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Com a palavra o nobre Senador, Líder do PMDB 
nesta Casa, Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, o DNIT, hoje, é um dos órgãos mais impor-
tantes do País, tendo em vista a deterioração da rede 
rodoviária de um país que, erroneamente, optou pelo 
modelo rodoviário. Não adianta chorar o leite derra-
mado! A verdade é que fizemos essa opção, e, hoje, 
as estradas estão em situação muito difícil. Temos aí 
quase 52 mil quilômetros de estradas que precisam 
ser renovados, e o DNIT tem a missão de tentar ver 
qual delas tem prioridade, para poder fazer a sua re-
novação. Está-se fazendo uma “Escolha de Sofia”, que 
é difícil, mas pelo menos seis mil quilômetros têm que 
ser a curto prazo renovados.
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Os recursos, apesar do imposto sobre petróleo, 
apesar de tudo isso, todos nós sabemos que são muito 
menores do que as necessidades. Sei que o Dr. Luiz 
não vai ter lá facilidades não, vai ter que a toda hora 
fazer uma opção, pago isso ou pago aquilo, mas de-
sejo-lhe muitas felicidades nesse órgão e desejo que 
consigamos fazer as melhores escolhas.

Quando se administra com abundância tudo é fá-
cil. Na casa que falta pão todo mundo se desentende. 
E eu espero que dentro desse desentendimento geral 
que vai ser a falta de verbas para o DNIT que é natural, 
é normal e já tradicional, lamentavelmente, que o se-
nhor seja uma voz de tranqüilidade para fazer sempre 
o aconselhamento das melhores opções.

Desejando sorte, estou sufragando aqui o seu 
nome na certeza do seu sucesso.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Sa-
turnino.

O SR. ROBERTO SATURNINO (PT – RJ) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, depois de ouvir a exposi-
ção do Dr.  Bittencourt e o voto elaborado pelo Senador 
João Ribeiro não me restou nenhuma dúvida a respeito 
do meu voto de aprovação ao candidato indicado. 

Eu só quero manifestar aqui, secundando o que 
disse o Dr. João Ribeiro, que o Dr. Siqueira  Bittencourt 
seja um Diretor Financeiro e Administrativo que dispo-
nha de mais recursos para mostrar a sua competência, 
a sua capacidade de gestão e tirar o DNIT da situação 
de carência em que se encontra hoje.

De forma que estou expressando aqui a minha 
concordância com a indicação e os meus votos de êxito 
ao Dr.  Bittencourt na Diretoria do DNIT.

O SR. LUIZ AUGUSTO SIQUEIRA  BITTEN-
COURT – Muito obrigado.

O SR. GILBERTO GOELLNER (PFL – MT) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Go-
ellner.

O SR. GILBERTO GOELLNER (PFL – MT) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores,  Sr. Luiz  Bittencourt, vejo 
de forma muito positiva a sua escolha pelas referên-
cias que já foram dadas ao seu nome. Acompanhei em 
parte a sua apresentação e eu gostaria de ressaltar 
os estudos que foram feitos originalmente em relação 
a BR-163, que iniciaria praticamente em Mato Grosso 
e se estenderia por todo o Estado do Pará.  Gostaria 
que o senhor olhasse com carinho uma retomada dos 
estudos de viabilidade dessa  rodovia BR-163, pela in-
tegração que ela representa em toda a América Latina 
pela situação da Zona Franca de Manaus que hoje tem 
uma dependência muito grande de péssima logística 

para chegar até por outros portos ou pelo próprio Estado 
de São Paulo e pelo valor que teria hoje esta rodovia 
em nível de integração, como eu já falei, mas também 
de viabilização de toda uma região que hoje produz, 
tem um produto agregado muito grande que, inclusive, 
está diversificando com suinocultura, com avicultura, 
aproveitando o milho produzido na região e está mui-
to distante dos portos pelo meio tradicional que existe 
que seria voltar a Paranaguá ou a Santos.

Então, nós temos hoje que retomar esses estu-
dos que não foram avaliados na sua integridade. Eu 
vejo que ainda há condições políticas, uma viabilidade 
econômica de se retomar esse grande estudo que é a 
BR-163. E também com início das chuvas, nós vemos 
com bastante preocupação, as rodovias BR-364 e tam-
bém a BR-158, que agora foi dotada de emendas de 
parlamentares federais, mais de trinta milhões serão 
alocados para a BR-158, que também é uma região 
totalmente desassistida e que precisaria hoje, para dar 
continuidade a toda essa necessidade logística da pro-
dução agropecuária, de uma retomada muito grande 
de investimentos nessa área. Então como há uma dis-
posição, agora, inclusive do Governo, de investir mais, 
porque já está superada a grande preocupação que era 
o superávit primário, eu vejo que a infra-estrutura, Sr. 
Diretor, será o ponto chave hoje  para a recuperação 
dos investimentos do Governo Federal.

Meus parabéns pela sua indicação e sucesso 
na sua atividade.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– A Mesa desta Comissão faz um apelo às Lideran-
ças dos Partidos para que enviem os seus represen-
tantes a esta Comissão para exercerem o direito de 
voto. Estaremos aqui aguardando até que se alcance 
quorum. (Pausa.)

 (Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– O Senador Roberto Saturnino votou? Votou. (Pau-
sa.)

Dezessete votos.
O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Sr. Presi-

dente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Tem V. Exª a palavra pela ordem, Senador João Ri-
beiro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Para apre-
sentar o requerimento de urgência, devido à neces-
sidade e à urgência que o DNIT tem da presença do 
Dr. Luiz  Bittencourt nesse cargo para o qual ele está 
sendo indicado. Entrego à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– A Mesa acolhe o pedido de V. Exª.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, quero dar aqui minha experiência.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Com a palavra o nobre Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Esse negócio 
de palavra aqui – eu estava pensando –, nós fomos 
acompanhar o nosso Senador Alberto Silva para ser ho-
menageado na Universidade Federal de Itajubá. Fiquei 
encantado. Ela foi fundada pelo Theodomiro Santiago. 
Presidente Heráclito Fortes, eles são quase como ma-
çonaria, aquela escola eles veneram. Maçom eu não 
sou, mas dizem que eles têm um símbolo, um aperto 
da mão. Então eles se cumprimentam e dizem assim, 
Senador Heráclito Fortes – atentai bem aqui: “Revele-
mo-nos mais por atos do que por palavras para sermos 
dignos deste grande País”. São os engenheiros.

Foram seis engenheiros homenageados em 92 
anos, dois estavam no exterior, e um deles é o enge-
nheiro Alberto Silva, Prefeito da Parnaíba, duas vezes 
Governador do Estado, EBTU, Senador da República 
e nosso chefe político, eu e Heráclito temos muito que 
aprender. Mas S. Exª sempre diz que é um engenhei-
ro político, daí a importância, então nós temos essa 
conscientização.

Senador Heráclito Fortes, V. Exª quer saber mes-
mo porque eu desisti do PT do Piauí? Vou contar a 
verdade, agora V. Exª vai saber. É o testemunho, ele é 
meu Líder, tenho, como Cristo, em verdade em verda-
de... Um dia, eu chegando na Companhia Energética, 
para a qual V. Exª acarretou muitos fundos no Governo 
passado, um desenvolvimento, primeiro eu achei es-
tranho, tinha indicado o Presidente, depois José Malig-
no, porque eu votei contra, me tirou. Mas é o seguinte, 
Senador Heráclito Fortes: quando eu vi não tinha um 
Vereador, um Deputado, um Prefeito. Eu não entendo, 
como uma repartição de energia elétrica... Mas aí eu, 
vendo a análise econômica que nós, que governamos 
o Estado, conhecemos, então era para colocarmos os 
recursos daqui para lá, Companhia Energética, e nós 
temos 224 Municípios, principalmente V. Exª, que é 
um municipalista, para aqueles Municípios temos de 
dividir. Aí eu vi que aquilo não estava certo porque o 
Governo do Estado não pagava nenhuma energia de 
nenhuma escola, de nenhum prédio público, não per-
mitia que o PCPR injetasse, enfim, eu estava vendo 
a falência, e eu não consigo. Aí eu fiz a seguinte per-
gunta, porque eu tinha votado no Governador do PT e 
no Lula, aos que estavam me acompanhando: “Quem 
são os engenheiros que acompanham o Governador 
para aconselhar?”. Eles disseram: “Não, não tem”. Aí 
eu vi que não tem rumo. Eu era rodeado de engenhei-
ro por todos os lados, e é o engenheiro que constrói o 
desenvolvimento, tudo é a engenharia. 

Então, quero adverti-lo que tem que cruzar as 
duas coisas, tem que ter a sensibilidade política.

Então, já votei aqui responsavelmente, porque 
me aconselhei no Heráclito, que defende os interesses 
do Piauí. O Presidente disse que dava um cheque em 
branco para o Jefferson mas eu não dava não, mas 
para o Heráclito eu dou o voto em branco. Tenho até 
votado contra quando ele manda também.

Quero lembrar o seguinte: aproveite essa opor-
tunidade e quis Deus eu estar estudando Benjamin 
Franklin, que é muito interessante e Deus escolhe as 
pessoas certas no momento certo. Estão uma lástima 
essas estradas. Não precisa saber muito não. Sei que 
o currículo de V. Exª é invejável, é gratificante para to-
dos nós e ficamos agradecidos de ter um homem de 
currículo abrangedor. Bastaria conhecer a nossa His-
tória e saber que Pedro II só viajou uma vez, em 49 
anos, para a Europa e escreveu para a filha dizendo: 
minha filha, lembre-se que o melhor presente que se 
pode dar a um povo é uma estrada. 

Depois chegou outro que disse que governar era 
fazer estradas, Washington Luiz e Juscelino, que é o 
nosso ícone, porque sou médico, cirurgião, como ele, 
de Santa Casa, andei na vila militar como ele e fomos 
até cassados. Mas quero dizer que o seu currículo é 
gratificante, enriquecedor para todos nós e nos traz 
confiança.

Fui prefeitinho e o Lula não foi; governei o Esta-
do e sei que há muita roubalheira nisso. Apoiei o Lula, 
mas fui um dos primeiros a antever o que está acon-
tecendo. O núcleo duro não foi e o melhorzinho é o 
Palocci, porque em terra de cego quem tem um olho 
é rei e ele foi prefeitinho. Eu antevi essa roubalheira. 
Fui o primeiro a antever no Brasil. 

Vou contar um fato: eu era governador de Es-
tado, já havia sido prefeito e tinha essa experiência. 
Senador Heráclito, acho que temos que colocar uma 
lei que o sujeito para chegar à presidência tenha que 
ter sido prefeitinho. Para ser papa ele não tem que ter 
sido cardeal? Então, a primeira dotação que recebi do 
Governo da República foi uma verba federal de 3,6mi-
lhões. Eu, como governador do Piauí, saí da sala de 
cirurgia, o templo sagrado que eu trabalhava, e entrei 
na política. Senador Heráclito, eu tinha sido prefeiti-
nho, sabia o que era asfalto, sabia quanto custava um 
asfalto e tinha asfaltado a minha cidade quando fui 
eleito governador e saí de lá com 93,84% dos votos 
da minha cidade e aí eu vi 160mil para recuperar as 
estradas do Piauí que você conhece. O próprio Alberto 
Silva e a revolução, a ditadura, que o homenageiam 
soube asfaltar do litoral à Bahia. Eu achei muito e tinha 
sido prefeitinho e telefonei para o governo do Ceará, 
do governador Tasso Jereissati explicando que estava 
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com uma verba do DER para recuperar, tapar buraco 
que era muito. Fiz muito asfalto. Ele se prontificou e 
encaminhou um telefonema para o responsável disse 
assim: “Olha, Mão Santa, atentai bem, aqui no Ceará 
para fazer naquela época, 1994, sei os valores, o dó-
lar era equivalente a 1 real, para fazer uma estrada no 
mato ou nas dunas é 120mil, 130 mil. E quanto? Eu 
quero é tapar buraco, porque o contrato aqui é tam-
par buraco. Ele disse: Olha, 160 mil para tapar buraco. 
Eu quero saber quanto vocês tapam buraco. Ele dis-
se: rapaz, de 50 a 60 mil. Eu chamei, olha, isso foi... 
ah deu muita confusão. Mas foi muita confusão. Aí eu 
chamei os interessados e disse: está aqui. Dividi. Sei 
matemática igual ao Palocci, somos médicos, ele não 
sabe mais do que eu. Aí deu o resultado de quilome-
tro. Era para fazer um pouco mais de 50 quilômetros 
e deu mais de 100 quilômetros nos valores iguais ao 
do Ceará. Esse Tasso não é mais macho que eu, se 
ele faz por isso, eu vou fazer. Ah, não pode. Ah, então 
volta, eu digo: pois volta. Eu boto, tapo com piçarra. 
Mas se o governador não puder fazer o que é direito, 
quem é que vai poder fazer? 

Fiz, aumentou o número de asfalto. Cheguei e 
fiz no meu governo muitas estradas pelo pró-Detur, o 
Senador Heráclito Fortes conhece, 70 a 80 mil quilô-
metros. Aí era 160 mil. 

Então é isso, foi Deus, não estou dedurando, não 
estou citando nome, tem o testemunho do Heráclito.

E quero lhe dizer que o Piauí... Shakespeare dis-
se que a sabedoria é somar a experiência dos mais 
velhos com a ousadia dos mais novos. O Senador Al-
berto Silva tem muitos estudos positivos sobre cons-
trução de estrada.

Então são essas as minhas palavras e a con-
fiança do Piauí. Achamos que Deus não abandona a 
gente. Como Ele botou Davi para vencer Golias, botou 
Moisés, Ele botou V. Exª para sairmos desse estado 
de calamidade pública que são as estradas.

Então, tem o meu voto, o do Piauí e seja feliz.
O SR. PRESIDENTE  (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Com a palavra o Dr. Luiz.
O SR. LUIZ AUGUSTO SIQUEIRA BITTEN-

COURT – Queria somente expressar o meu agrade-
cimento pelas palavras que tenho escutado aqui. Re-
almente o voto de confiança para mim é fundamental. 
O que vou fazer é o máximo possível para cumprir 
dignamente o serviço que me foi designado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE  (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Com a palavra o Senador Leonel Pavan.
Comunico que, dentro de dez minutos, encerra-

remos o processo de votação.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Luiz Augusto Siqueira 
Bittencourt, provável novo integrante do DNIT, assim 
esperamos que seja, fiz questão de vir aqui votar por 
dois motivos: um, para vê-lo a ser conduzido a esta 
função. Outro, para lhe dizer sobre algumas questões 
que estão ocorrendo no Brasil, especialmente o meu 
Estado de Santa Catarina, sobre conservação de ro-
dovias.

Já votamos aqui nesses três anos alguns direto-
res, que entram, saem, passam, etc. E alguns Sena-
dores enaltecendo, outros, mostrando o rumo, outros 
reclamando. Eu nunca usei a palavra durante a indi-
cação de novos diretores, apenas venho aqui, voto e 
entrego toda a confiança ao novo integrante. Mas, hoje 
de manhã, estava saindo do balneário Camboriú para 
Florianópolis pegar o avião e, na BR-101,  por muito 
pouco o meu motorista não perdeu o controle do veí-
culo, porque onde há os túneis, e não viadutos, ou as 
pontes, cedem os asfaltos e fica aquela lombadinha, 
aquela saliência. Sabia daquela saliência, mas, há cin-
co dias, vi que estavam consertando. Estávamos eu 
e o motorista: até que enfim estão consertando. Pois, 
por muito pouco, não sofremos um acidente onde eles 
consertaram. Não há fiscalização. Essas empreiteiras 
fazem o que querem. Não adianta. Jogaram uma tinta 
preta, fizeram alguma coisa. Não fizeram o conserto 
no nível em que deveria ter sido feito. Isso tem ocorrido 
em todos os lugares que temos presenciado. Quando 
há um buraco, jogam uma tinta e, às vezes, passam o 
piche com galhos de árvore. Não há mínimas condi-
ções de oferecer um serviço de qualidade. Não temos 
fiscalização. Entulhos, restos de pneus, de escape, 
mato. Essas rodovias não são de qualidade. Quero 
me referir a todos os Governos e não apenas a este, 
mas, na questão de conservação, este é o pior que vi 
até hoje na minha vida, porque não há como falarmos 
em qualidade de serviço e em infra-estrutura se não 
conservamos o que já existe, porque existem poucos 
e não há conservação. Porque a empresa que ganha 
a concorrência não precisa estar puxando o saco do 
Governo. Não precisa estar passando a mão na cabe-
ça, não precisa ficar alisando. Eles ganharam a con-
corrência, vão ganhar dinheiro e são funcionários da 
empresa. Tem que ter por parte do DNIT uma fiscaliza-
ção rigorosa. Mato, desníveis, sujeira, entulhos de toda 
ordem provocando acidentes. Ficam capas enormes 
dos pneus que soltam nas estradas e vem um carro 
pequeno que pega aquilo e é jogado longe.

Há duas semanas, morreram duas pessoas nessa 
ponte de Tijucas. O carro sofreu um solavanco e foi jo-
gado em cima do corrimão da ponte, aquela parte que 
protege a ponte, que não sei como isso é chamado.
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O SR. (Orador não identificado) – Defensa.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Defen-

sa. Vai guardar o rio, porque aquilo guarda o rio. Em 
vez de guardar o veículo, guarda o rio. Na sua terra, é 
chamado de defensa?

O SR. (Orador não identificado) – Em todo o 
Brasil.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – E o que 
aconteceu? Jogou o carro em cima dessa defensa, e 
duas pessoas caíram no rio. Por que acontece isso? 
Porque não há controle e rigor na fiscalização. Sr. Luiz 
Augusto, isso aqui não é uma crítica que venha a pre-
judicar o trabalho de vocês, mas é para tomar cuidado. 
Se é fiscal, se está sendo pago, se é diretor, não paga 
empresa, mas fiscaliza se fez a obra. Não é possível que 
prestem um serviço daquela qualidade, depois pegam 
o dinheiro público e ainda ficam provocando inúmeros 
acidentes em função do mau serviço prestado.

Votamos a favor, mais uma vez, mas fica esse 
nosso protesto referente à falta de fiscalização e rigor, 
porque ninguém tem compromisso com ninguém. Nem 
conhece a empresa e ganharam a concorrência. Fal-
ta de rigor com esses que prestam mal o serviço em 
nossas rodovias.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Com a palavra o Dr. Luiz Augusto Siqueira Bitten-
court.

O SR. LUIZ AUGUSTO SIQUEIRA BITTEN-
COURT – Senador, o que posso dizer a V. Exª é que 
eu já anotei e vou levar isso para a Diretoria Colegia-
da, se me for dada a oportunidade. Isso será colocado 
com veemência na reunião.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
- Antes de passar a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo, registro que temos a presença de assessores 
do Ministério dos Transportes aqui. Eu queria fazer a 
solicitação de que nos remetessem o mais breve pos-
sível as quantias liberadas este ano para a Cide, e as 
perspectivas, ou seja, se já há um planejamento, se já 
há uma perspectiva de liberação para o próximo ano, 
Estado por Estado, para a Comissão.

Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, Dr. Luiz, eu sei que a sua 
tarefa é difícil. É evidente que a burocracia nessa área 
de estradas tem prejudicado muito o País como um 
todo. Quer dizer, é uma área que ficou com o este-
reótipo de que sempre havia irregularidades. E, com 
isso, passamos do oito para o oitenta, passamos para 
o excesso.

Agora, nós não podemos é continuar como está. 
Quer dizer, V. Exª está sendo indicado para uma das 
diretorias do DNIT. Mas o desempenho do DNIT está 

abaixo do que seria necessário. Nós temos aí exem-
plos diversos de estradas que têm dinheiro, mas a obra 
não sai. As conseqüências – é como o Senador Leonel 
Pavan estava colocando aqui – são danosas, de vidas 
que são perdidas, em quantidade. O número de es-
tradas que estão em situação péssima, por exemplo, 
no meu Estado de Minas Gerais. Ele tem um número, 
pela sua localização central no País, um percentual 
grande das estradas federais cruzando Minas Gerais. 
E algumas delas têm uma situação realmente péssi-
ma. A Rio-Bahia mesmo, na região da Zona da Mata, é 
aquela questão, as pessoas ficam tampando o buraco 
com terra mesmo, pedindo R$1 para poder ajudar a 
tampar com terra. Isso está se repetindo.

É evidente que tenho conhecimento dos esforços 
que têm sido feitos pelo DNIT. Até o Diretor-Geral é 
lá de Minas Gerais. Mas, o fato é que, se não houver 
muita coragem, muita disposição para poder ir ven-
cendo os prazos, a situação não vai melhorar. Essa é 
seguramente uma das áreas em que o Governo Lula 
tem o pior desempenho. Não tenho dúvida nenhuma 
em dizer isso. Eu faço a ressalva de que não é sim-
ples. Mas o desempenho é muito abaixo do que era 
necessário. Nós temos aí o dinheiro da Cide dispo-
nível. Nós temos receitas orçamentárias previstas e, 
mesmo assim, às vezes, demora três anos para sair 
uma estrada. De maneira que eu queria colocar esse 
peso a mais nas costas de V. Sª. Mas, se não tivesse 
“Olha tem de decidir hoje.” Se deixar para decidir na 
semana que vem, é uma semana que se perde e que 
pode ser, na verdade, um mês ou pode ser meses. É 
o que eu queria colocar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Algum comentário?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Somente para 
ilustrar um fato do nosso Piauí. Só um fato. Aqui, lembra 
Juscelino, não é? Energia e transporte. Três anos e seis 
meses Brasília. Senador Heráclito Fortes, aliás entre 
dois Prefeitos que o Senador Heráclito ama - Piripiri e 
Campo Maior. Há uma ponte. V. Sª conhece o Piauí? 
É uma pena. Tem direito de ser feliz, o Delta, e tudo. 
Mas, Piripiri e Campo Maior têm uma ponte. Campo 
Maior foi onde nós, em batalha sangrenta, expulsa-
mos os portugueses do Brasil. Essa ponte começou, 
Senador Heráclito, no Governo de Fernando Henrique 
Cardoso. Quer dizer, é a mais importante, porque vai 
da capital ao Litoral, à Parnaíba. Tem uma ponte, mas 
só passa um carro. Começou no Governo Fernando 
Henrique Cardoso a duplicação, e ainda está lá. Há 
três anos estamos aqui no Senado.

O SR. (Orador não identificado) – (Intervenção 
fora do microfone. Inaudível)
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Tem. Foi 
como Tobias ficou. Dois caminhões e parecia cachor-
ro em ato sexual, grudado na ponte. Foi. Não fica? 
Então, atentai bem, Senador Heráclito, não começou 
no Governo de Fernando Henrique? Então, tiraram. 
Eu não sei. Em três anos e seis meses Juscelino fez 
Brasília. Não é possível que o DNIT não conclua uma 
ponte de interesse de dois municípios que o Senador 
Heráclito representa. 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Está encerrada a votação e eu gostaria de pedir ao 
Senador Leonel Pavan e ao Senador Mão Santa que 
fizessem o processo de apuração.

Eu quero dizer, Senador Leonel Pavan, nesse 
ínterim, enquanto é feita a apuração, que eu concor-
do em gênero, número e grau com o que foi dito por V. 
Exª, pelo Senador Eduardo Azeredo e pelo Senador 
Mão Santa, Dr. Luiz Augusto. 

Nós, do Legislativo, devemos dar o exemplo, mas 
o Executivo é quem cumpre a missão mais séria nis-
so. Nós temos que acabar de uma vez por todas com 
o monopólio das empreiteiras sobre essas ações. É a 
pura verdade o que foi dito aqui.

Se chegarmos na Comissão de Orçamento, vere-
mos pouquíssimos técnicos dos Ministérios defendendo 
obras no País, mas uma penca de representantes e 
de lobistas de empreiteiros ditando regras e dizendo 
o que é preciso fazer. 

Se formos nos corredores do Ministério dos Trans-
portes ou em qualquer outro ministério e nos corredo-
res do DNIT, veremos a quantidade de empreiteiros 
dizendo que a obra é deles e querendo condicionar o 
Parlamentar a se adaptar ao que interessa a eles. É 
preciso que acabemos com isso. O Brasil pagou um 
preço muito alto por essa submissão vergonhosa que 
se tem recebido dos empreiteiros. O empreiteiro tem 
um papel importante a cumprir, mas não o de definir o 
que é melhor para o País, porque define o que é me-
lhor para os seus interesses; onde lhe dá mais lucro 
e menos custos. 

Eu concordo plenamente com o que foi dito aqui 
pelos três Senadores e digo que esta Comissão de-
positará em V. Sª, por ser um homem, pelo currículo 
aqui mostrado, que cresceu ao longo do tempo graças 
ao mérito. Nós depositaremos grande confiança de 
que V. Sª pelo menos se esforce no sentido de mudar 
esse quadro.

Meu caro Senador João Ribeiro, se tirarmos uma 
fotografia da Comissão de Orçamento hoje, pegando 
a Presidência para o Plenário e aquela da CPI dos 
Anões, V. Exª verá que mudou muito pouco com rela-
ção ao “lobismo” que atua ali dentro. São as mesmas 
empreiteiras. Algumas mudaram de nome e criaram 

umas menores para camuflar, mas a estrutura é a 
mesma; o que é lamentável para o País.

Passa-se à apuração dos votos.
Votaram SIM 17 Senadores; NÃO 4.
Total: 21 votos.
Está, portanto, aprovado o nome do Dr. Luiz Au-

gusto Siqueira Bittencourt para a Diretoria do DNIT.
Esta Comissão parabeniza o escolhido e proce-

derá imediatamente o encaminhamento para votação 
em Plenário, comunicando que temos aqui um requeri-
mento de Urgência assinado pelo Senador João Ribeiro 
com assinatura suficiente, com pedido de urgência ao 
Plenário da Casa. 

Nada mais havendo a tratar está encerrada a 
reunião, anunciando nova reunião para terça-feira, 
com pauta definida, que será distribuída aos compa-
nheiros Senadores. 

Muito obrigado. 

(Levanta-se a reunião às 11h36min)

Ata da 29ª reunião (extraordinária) realizada 
em 6 de dezembro de 2005 às 10 horas.

Às dez horas e quarenta e sete minutos do dia 
vinte e nove de novembro de dois mil e cinco, na sala 
de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre 
Costa, sob a Presidência do Senador HERÁCLITO 
FORTES, reúne-se extraordinariamente a Comissão 
Permanente de Serviços de Infra-Estrutura,  presen-
tes as Senhoras Senadoras e os Senhores Senadores 
José Jorge, Marco Maciel, Rodolpho Tourinho, Leonel 
Pavan, Teotônio Vilela Filho, Valdir Raupp, Ney Suas-
suna, Mão Santa, Delcídio Amaral, Sérgio Zambiasi, 
Serys Slhessarenko, Siba Machado, Aelton Freitas, 
Cristóvam Buarque, César Borges, Gilberto Goellner, 
Jorge Bornhausen, Flexa Ribeiro, Eduardo Azeredo, 
Juvêncio da Fonseca, Romero Jucá, Íris de Araújo, 
Wellington Salgado, Roberto Saturnino, Paulo Paim, 
Fernando Bezerra, Fátima Cleide e João Ribeiro. Dei-
xam de comparecer os demais Senadores. O Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, propondo a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. A Presidência lembra aos mem-
bros que foi lido no dia primeiro de dezembro de dois 
mil e cinco, no Plenário do Senado Federal, o PLC 
número 129, de 2005, tendo cinco dias para o prazo 
para recebimento de emendas na Comissão, ficando 
portanto o dia oito de dezembro o último dia. A seguir, 
o Presidente, Heráclito Fortes, passa a leitura dos 
seguintes expedientes: a) Ofício nº 135/05, subscrito 
pelo Senador José Jorge – Líder do Bloco Parlamentar 
da Minoria, no qual solicita a substituição do Senador 
Almeida Lima, pelo Senador Juvêncio da Fonseca, 
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como membro suplente na Comissão, na vaga des-
tinada ao Bloco Parlamentar da Minoria; b) Ofício nº 
446/2005, subscrito pelo Líder do PMDB, que solicita  
remanejamento do Senador Ney Suassuna para titula-
ridade, em vaga existente na Comissão e a indicação 
dos Senadores Romero Jucá, Íris de Araújo e Welling-
ton Salgado, para Suplências, em vagas existentes, e 
c) Requerimento nº 29, de 2005 – CI, de autoria do 
Senador José Jorge, que requer seja ouvido as ex-
posições do Presidente das Centrais Brasileiras S/A 
– ELETROBRÁS, Senhor Aloísio Marcos Vasconcelos 
Novaes e do Engenheiro Paulo Lago – Representante 
das Empresas envolvidas no acordo firmado entre a 
Estatal e as Companhias privadas para a realização 
de estudos com vistas a liberação de licença ambiental 
prévia para execução da Usina Hidroelétrica de Belo 
Monte, em reunião de Audiência Pública a ser agen-
da posteriormente. A presente reunião destina-se a 
análise da seguinte Pauta: Item único – Mensagem 
nº 254, de 2005-SF, que “submete à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Mauro Bar-
bosa da Silva, para exercer o cargo de Diretor-Geral 
do Departamento Nacional de Infra-Estrutura – DNIT, 
Autor: Presidência da República. Relator: Senador 
Valdir Raupp. Relatório: Em condições de ser aprecia-
do pela Comissão. Resultado: Aprovada a indicação 
do Senhor Mauro Barbosa da Silva, por quinze votos 
“sim”, três votos “não” e uma “abstenção”. Fizeram uso 
da palavra para discutir a matéria, os Senadores Valdir 
Raupp, Relator da matéria; Eduardo Azeredo, Welling-
ton Salgado, Cristóvam Buarque, Íris Rezende, João 
Ribeiro e Heráclito Fortes . A Presidência declara en-
cerrado o processo de votação. Foram escrutinadores 
o Senador João Ribeiro e a Senadora Íris de Araújo. 
O Senhor Presidente concede a palavra ao Senador 
João Ribeiro que apresenta Requerimento de urgên-
cia para a matéria, subscrito pela maioria dos seus 
membros, nos termos do art. 338, inciso IV, combinado 
com o art. 336, inciso II do Regimento Interno. O Re-
querimento é aprovado. Nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente agradece a presença de todos 
e declara encerrada a reunião, às dezesseis horas e 
vinte minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, 
Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e 
publicada em conjunto com suas notas taquigráficas. 
– Senador Heráclito Fortes, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Havendo número regimental, declara aberta a 29ª 
Reunião extraordinária.

Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho 
a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que concordam queiram per-
manecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
Antes de entrarmos na pauta, comunico o re-

cebimento por esta Comissão dos seguintes expe-
dientes:

Nos termos regimentais, comunico a V. Exª o re-
manejamento do Senador Ney Suassuna para a titula-
ridade em vaga existente na Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura e a indicação dos Senadores Romero 
Jucá, Íris de Araújo e Wellington Salgado para a suplên-
cia nas vagas existentes, ficando a nova composição 
da referida Comissão assim constituída:

Titulares: Senadores Gerson Camata, Alberto 
Silva, Valdir Raupp, Ney Suassuna, Gilberto Mestri-
nho e Mão Santa.

Suplentes: Senadores Romero Jucá, Luiz Octá-
vio, Pedro Simon, Wellington Salgado e Senadora Íris 
de Araújo; restando uma vaga.

Expediente do Bloco da Minoria:
Nos termos regimentais, solicito a V. Exª a subs-

tituição do Senador Almeida Lima pelo Senador Ju-
vêncio da Fonseca como suplente da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura na vaga do Bloco Parla-
mentar da Minoria

Feito o Registro, peço à assessoria que tome as 
devidas providências.

REQUERIMENTO

Nos termos do art. 93, § 2º do Regimento Inter-
no  do Senado, requeiro audiência pública, em nome 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com a 
finalidade de ouvir exposição das Centrais Elétricas 
Brasileiras – Eletrobrás e de representantes das em-
presas envolvidas no acordo final firmado entre a esta-
tal e companhias privadas para realização de estudos 
com vista à liberação de licença ambiental prévia para 
execução a Usina Belo Monte.

Por oportuno, gostaria de sugerir o convite ao 
Presidente das Centrais Elétricas Brasileiras, Sr. Aloí-
sio Marcos Vasconcelos Novais e do Engenheiro Paulo 
Lago, representante das empresas envolvidas no acor-
do para que prestem esclarecimentos a esta Casa.

Sala das sessões, 24 de novembro. – Senador 
José Jorge.

Os Srs. Senadores que aprovam queiram perma-
necer sentados. (Pausa)

Aprovado.
Comunico às Srªs e Srs. Senadores, Membros 

desta Comissão, que foi lido na sessão plenária do 
dia 1º de dezembro do corrente, quinta-feira, o PLC nº 
129/2005 que dispõe sobre a concessão de subven-
ção econômica à Companhia de Navegação do São 
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Francisco – Franave. O projeto encontra-se em fase 
de recebimento de emendas perante esta Comissão 
pelo prazo de cinco dias, sendo o dia 08 de dezembro 
o seu último dia, portanto, quinta-feira.

A presente reunião destina-se à apreciação da 
Mensagem do Senado Federal nº 254/2005, que sub-
mete o nome do Sr. Mauro Barbosa da Silva para exer-
cer o cargo de Diretor do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura – DNIT.

Solicito à assessoria que traga o Dr. Mauro para 
tomar assento à Mesa.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp para 
proferir o seu relatório.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Mauro Barbosa da 
Silva, o indicado, o Senhor Presidente da República, 
por meio da Mensagem Presidencial nº 254/2005, nº 
765, de 10 de novembro de 2005, na origem, submete 
à apreciação do Senado Federal Federal o nome do 
Sr. Mauro Barbosa da Silva para exercer o cargo de 
Diretor Geral do Departamento Nacional de Infra-Es-
trutura – DNIT do Ministério dos Transportes.

Sr. Mauro Barbosa da Silva, nascido em Goiânia, é 
engenheiro civil, pós-graduado em administração públi-
ca pela Fundação Getúlio Vargas, é, ademais, servidor 
público de carreira, na qual foi admitido por concurso 
para o cargo de Analista de Finanças e Controle.

Sua experiência profissional inclui o exercício de 
funções relevantes em diversos órgãos da administra-
ção federal, entre as quais citam-se: no Ministério de 
Minas e Energia – Coordenador Geral de Fiscalização 
da Cofic/Ciset; Secretário de Controle Interno e De-
legado Federal de Controle do Ministério de Esporte 
e Turismo; Chefe de Gabinete do Ministro; Secretário 
Executivo do Ministro de Estado Interino; Controladoria 
Geral da União; Diretor de Auditoria de Infra-Estrutura; 
Diretor de Gestão do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo; a Câmara dos Deputados: Assessor 
Técnico da Procuradoria; no setor de transporte, des-
tacam-se especialmente as seguintes atividades: parti-
cipação e estudo sobre a Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico, a famosa Cide para o relató-
rio da CPI dos combustíveis em 2003; coordenação e 
supervisão dos trabalhos de auditoria de qualificação 
e certificação de serviços, abrangendo convênios, 
delegações e contratos de obras rodoviárias firmadas 
no âmbito da Medida Provisória nº 82, de 2002, que 
trata da abertura de crédito extraordinário em favor do 
Ministério dos Transportes para transferência parcial 
da malha rodoviária federal para os Estados e Distri-
to Federal 2002/2003; planejamento e coordenação 
da fiscalização de obras rodoviárias no âmbito dos 
programas do DNIT 2002/2003; planejamento, coor-

denação e supervisão de auditorias de prestação de 
contas anual do DNR, extinto, hoje Dnit, ANTT, Antac, 
Valec, Refisa, e demais entidades do Ministério dos 
Transportes 2002/2003.

A análise do curriculum vitae do engenheiro 
Mauro Barbosa demonstra que ele atende plenamente 
as disposições do art. 88 da Lei nº 10.233, de 2001, que 
define os atributos requeridos para o cargo de Diretor 
do Dnit, cargo para o qual foi indicado pelo Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República.

Com efeito, é cidadão brasileiro, goza de idonei-
dade moral e reputação ilibada, e conta com forma-
ção acadêmica apropriada, associada à inequívoca 
experiência profissional no âmbito da administração 
pública. 

Isto posto, submetemos à apreciação e julgamento 
desta douta Comissão a indicação do Sr. Mauro Bar-
bosa da Silva, constante da referida Mensagem Presi-
dencial, em cumprimento às exigências constitucionais 
contidas no art. 52,  inciso III, combinado com os arts. 
85 e 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, com 
a redação dada pela Medida Provisória nº 2 217, de 4 
de setembro de 2001.

Este é o voto, Sr. Presidente. O Dr. Mauro Barbosa 
está, neste momento, em condições de ser apreciado 
por esta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Lido o relatório, concedo a palavra ao Sr. Mauro Ba-
bosa da Silva para a sua exposição.

Antes do início da exposição do Dr. Mauro, que-
ro dizer que, excepcionalmente e como feito na última 
reunião, aqueles Srs. Senadores que por compromisso 
em outras comissões quiser exercer o voto, evidente-
mente já tendo convicção deste voto, poderão fazê-lo 
a partir deste momento.

O SR. MAURO BARBOSA DA SILVA – Exmº Sr. 
Presidente da Comissão de Infra-Estrutura do Senado 
Federal, Senador Heráclito Fortes, gostaria de externar 
a minha gratidão pela realização desta reunião.

Exmº Sr. Senador Valdir Raupp, Relator de mi-
nha indicação para o cargo de Diretor-Geral do Dnit, 
a quem externo meus sinceros agradecimentos pelo 
relatório e parecer. Exmºs Srs. Senadores e Exmªs Srªs 
Senadoras integrantes desta Comissão, a V. Exªs dirijo 
minhas cordiais saudações.

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, aproveito a 
oportunidade para registrar meu sincero agradecimento 
ao Ministro dos Transportes Alfredo Nascimento, pela 
indicação do meu nome para exercer o cargo para o 
qual serei sabatinado nesta Comissão, e também ao 
Senhor Presidente da República, pela confiança em 
mim depositada ao acolher a indicação do Ministro 
dos Transportes. 
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Como é de conhecimento dos senhores, a solução 
dos problemas de infra-estrutura do Brasil é condição 
necessária para cidadania e para inclusão social, pois 
permite que todos que têm acesso a serviços básicos 
de energia, comunicações, saneamento e transportes 
tenham a convicção, Sr. Presidente, de que ampliação 
da infra-estrutura promove a redução dos custos, o 
aumento da produtividade, o aprimoramento da qua-
lidade dos bens e serviços da estrutura econômica e 
consolida a integração nacional.

Os investimentos, a manutenção dos ativos exis-
tentes e a oferta de serviços no setor de infra-estrutura 
devem caminhar à frente da demanda, para não se tor-
narem fator de interrupção dos ciclos de crescimento e 
de aumento da renda da população brasileira. Nesse 
contexto, os grandes desafios para a gestão pública 
brasileira são os ligados aos modelos de regulação e 
fomento, à disponibilidade financeira e à capacidade 
gerencial para implantação de programas de Gover-
no, num ambiente marcado por limitações crescentes 
e restrições fiscais.

No setor de transporte, Sr. Presidente, o qua-
dro não é diferente. Podemos observar na matriz da 
infra-estrutura de transporte do Brasil que as neces-
sidades de investimentos para ampliação dos modais 
ferroviários, aquaviários e rodoviários crescem de 
forma geométrica, mas as restrições e as limitações 
institucionais, legais, operacionais, ambientais, fiscais, 
orçamentárias, financeiras e regulatórias condicionam 
o desenvolvimento e a elaboração sistematizada de 
uma carteira de projetos e, conseqüentemente, a ca-
pacidade operacional de ampliação da infra-estrutura 
de transporte, com ampliação de novos projetos e com 
o gerenciamento da manutenção e conservação da 
infra-estrutura viária existente e portuária.

Nesse ambiente, como é de conhecimento dos 
senhores, o Dnit foi instituído recentemente pela Lei 
nº 10.233, com a responsabilidade de implementar e 
administrar a infra-estrutura do sistema federal de via-
ção nos modais ferroviários, aquaviários e rodoviários, 
abrangendo as atividades de planejamento, gerencia-
mento, pesquisa e estudos, elaboração de projetos, 
execução de obras de ampliação, adequação, restau-
ração, conservação e também operação do tráfego e 
segurança das vias federais.

Sucessor patrimonial do DNER, que completaria 
este ano 68 anos de existência, o Dnit é, sem sombra 
de dúvidas, uma das principais autarquias da adminis-
tração pública brasileira. Como se sabe, o maior desafio 
do Dnit é tornar-se uma instituição empreendedora e 
eficiente, capaz de dar as respostas às demandas de 
aumento do índice de disponibilidade viária e dar su-
porte direto ao processo de crescimento econômico, 

com implantação de obras e serviços constantes do 
Orçamento-Geral da União.

Atualmente, no Ministério dos Transportes, en-
contra-se em execução um amplo programa de inves-
timento setorial, destacando-se os empreendimentos 
constantes do PPI e do Programa de Recuperação da 
Malha Viária Federal, cujos recursos já disponibilizados 
no ano de 2005 para o Dnit são da ordem de R$4,5 
bilhões para um orçamento anual de R$6,9 bilhões. Os 
dados de execução do Siafi, até o dia de ontem, dia 5, 
da unidade gestora do Dnit indicam que o volume de 
empenhos emitidos no ano de 2005 já estão na ordem 
de R$4,1 bilhões, para um total de R$2,5 bilhões de 
ordem bancária emitida. A carteira de contratos, obras, 
projetos e serviços do Dnit indicam um volume de R$14 
bilhões em execução ou em fase de licitação.

Exmºs Senadores e Senadoras integrantes desta 
Comissão, sabemos que esses contratos de obras não 
são suficientes para equilibrar a demanda da matriz 
de transportes. Logo, precisamos fazer mais, elaborar 
mais projetos, transformá-los em contratos de execu-
ção física. Precisamos regularizar a disponibilidade 
dos recursos da Cide, fortalecer os mecanismos de 
regulação, descentralizar as ações, dar celeridade ao 
programa de concessões, operacionalizar e tornar re-
alidade as PPPs no Brasil e aumentar a transparência 
do setor de transporte e, principalmente, buscar a efi-
ciência e a excelência na gestão, para aumentarmos 
a capacidade técnica e operacional do Dnit e da en-
genharia nacional.

No Brasil, o predomínio do transporte rodoviário 
é evidente, correspondendo a 95% dos transportes de 
passageiros e a 62% do transporte de cargas. Logo, a 
eficiência da economia brasileira depende, em grande 
parte, do funcionamento adequado do sistema de trans-
porte rodoviário; e o Dnit é responsável diretamente 
pela manutenção e conservação de 50 mil quilômetros 
de rodovias federais, cujas pesquisas realizadas pela 
Confederação Nacional de Transportes e pelo próprio 
Ministério dos Transportes e Dnit indicam para um es-
tado ruim dos pavimentos, da sinalização e da segu-
rança no trânsito. Além disso, outros 23 mil quilômetros 
carecem de pavimentação, o que mostra, senhores, a 
magnitude dos desafios que se têm pela frente, para 
dotar o País de uma infra-estrutura mínima à altura das 
necessidades mais prementes, Sr. Presidente.

Afinal, essa realidade adversa da matriz de trans-
porte limita a capacidade do setor produtivo e do co-
mércio exterior brasileiro. Por outro lado, temos que re-
conhecer que o então DNER, hoje Dnit, passou por um 
processo de esvaziamento e degradação, que reduziu 
seu quadro de pessoal de 16.400 profissionais em 20 
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anos para hoje, na atualidade, com 2.388, sendo que 
só temos 400 engenheiros no quadro permanente.

Essa realidade torna a questão da gestão interna 
mais um desafio a ser superado, para que se possa dar 
um salto de qualidade no planejamento e na execução 
de uma eficiente política pública de transportes, com 
a integração e a ampliação dos modais ferroviários, 
aquaviários e rodoviários.

Para cumprir com eficiência esse novo papel, 
o Dnit precisa passar pela reformulação e moderni-
zação dos processos organizacionais, instituindo um 
novo modelo de gestão corporativa na área financeira, 
contratual, orçamentária, de estudos de viabilidade e 
elaboração de projetos, de acompanhamento físico-fi-
nanceiro, de licenciamento ambiental, de fiscalização 
e medição de serviços e obras, atividades essas que 
se baseiam exclusivamente em profissionais especia-
lizados e em boas técnicas de engenharia e tecnolo-
gias de gestão. 

Portanto, tenho a convicção, como gestor públi-
co, de que é imprescindível a instituição de programas 
para aperfeiçoamento e regularidade dos controles de 
gestão do Dnit. Felizmente, Sr. Presidente, três fatores 
extremamente positivos contam a favor desses pro-
pósitos: a estabilidade fiscal, a regularidade da fonte 
Cide para o financiamento setorial e a agenda política 
do Congresso Nacional quanto à priorização do setor 
na pauta política.

Exmºs Senadores e Senadoras, muitos são os 
caminhos e desafios, mas não me intimido. Com se-
renidade e humildade, peço voto de confiança dos 
senhores e das senhoras para colaborar à frente do 
Dnit com o Brasil. Ressalto que a busca da maior efici-
ência, eficácia, economicidade e celeridade na gestão 
dos processos de contratos do Dnit deverão nortear 
diariamente minha pauta de trabalho e atividades à 
frente da Direção Geral.

Tenho comigo a humildade e a maturidade para 
compreender a magnitude dos desafios do setor de 
transporte, mas também tenho a gratidão pela opor-
tunidade de poder participar do processo decisório e 
viabilizar ações empreendedoras capazes de contribuir 
para o desenvolvimento da infra-estrutura nacional.

Pelo meu conhecimento profissional, por minha 
experiência no setor público, iniciada aos 13 anos como 
office-boy, na área de engenharia civil e no exercício de 
funções importantes da administração federal, desta-
cando Delegado do Ministério da Fazenda, Secretário 
de Controle Interno, Coordenador Geral de Fiscalização, 
Diretor de Auditoria da Controladoria-Geral da União, 
Assessor Especial, Chefe de Gabinete, Secretário 
Executivo, Ministro Interino dos Esportes e Turismo e, 
principalmente, Sr. Presidente, como engenheiro civil 

e como servidor público federal concursado, entendo 
estar em condições de conduzir esse processo de 
gestão do Dnit e esse ambicioso programa de inves-
timentos, que poderão fazer com que o Brasil avance 
significativamente no processo de modernização da 
infra-estrutura de transportes.

É com esse empenho, compromisso e visão po-
sitiva do futuro do Brasil, que deposito na vontade 
soberana das Srªs e dos Srs Senadores membros do 
Senado Federal minha esperança e desejo de poder 
contribuir e assumir mais esse desafio que o destino 
me reserva, que o Ministro Alfredo Nascimento me in-
dicou e que o Presidente Lula me confiou.

Muito obrigado. Que Deus abençoe todos.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Está aberta a lista de inscrições para os Srs. Se-
nadores que desejam fazer alguma pergunta ao Dr. 
Mauro.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Dr. Mauro, eviden-
temente, V. Exª sabe da dificuldade que vai enfrentar. 
Esse Dnit é um dos órgãos mais difíceis do ponto de 
vista da burocracia para dar resultados. O Presidente 
anunciou ontem que vai liberar mais recursos, mas o 
desembolso até agora é realmente muito abaixo do que 
seria necessário, e a má-situação das estradas brasi-
leiras evidentemente não é segredo para ninguém.

Lá em Minas Gerais há uma rodovia que a Jus-
tiça está mandando interditar, que é a BR-162, que 
liga Belo Horizonte ao Triângulo e ao Centro-Oeste 
brasileiro. Queria saber da sua disposição em rela-
ção a esses problemas, como está a situação, o que 
o Dnit vai poder fazer efetivamente nesse projeto de 
manutenção. Eu diria que problemas mais graves es-
tão na área de manutenção, mais até do que na área 
de construção em si.

Depois de um longo percurso, o Dnit publicou 
semana passada, em Minas, a continuidade da du-
plicação da rodovia que liga Belo Horizonte a Brasília 
para o dia 30 de dezembro, finalmente. Mas demorou 
um longo tempo.

Há a questão também das concessões. Estamos 
chegando ao fim do terceiro ano do Governo Lula, e 
não houve uma concessão até agora que está sendo 
licitada. Parece-me que não há questão ideológica con-
tra a concessão. Alguns membros do Governo têm po-
sição ideológica contrária a essa área. Mas o Governo, 
até onde sei, não; não tem nada contra a concessão 
a rodovias sob regime de pedágio, que é, na minha 
opinião, onde funciona bem. Existem pesquisas que 
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mostram que a maioria da população prefere pagar o 
pedágio para ter uma rodovia de bom tráfego.

De maneira que essa é a colocação que eu fa-
ria sobre a questão da manutenção e, especialmente, 
sobre a questão das concessões.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Com a palavra o Dr. Mauro.

O SR. MAURO BARBOSA DA SILVA – Sr. Sena-
dor Eduardo Azeredo, tenho a visão, Sr. Senador, de 
que o programa de recuperação da malha rodoviária 
federal em curso, que foi instituído e que está anda-
mento, podemos observar que, em relação a ele, há 
uma meta hoje de sete mil quilômetros de rodovias a 
serem recuperadas e há um nível de execução ou de 
serviços atacados de grande monta. Pistas recupera-
das e definitivamente entregues à população há hoje 
em torno de dois mil e setecentos quilômetros.

Especificamente em Minas Gerais, que é o Estado 
da maior malha rodoviária brasileira, estamos bastante 
sensíveis quanto à implementação de ações na ques-
tão da MP 82, das rodovias, que ficaram ou deixaram 
o Estado de Minas Gerais numa situação muito ruim 
ou de calamidade por falta de intervenções em função 
da negociação ou da falta de negociação existente ao 
longo desse período; ou de intervenções.

Estamos, neste momento, seguindo orientações. 
Observo que está sendo feito um inventário e uma distri-
buição dessas ações, que serão realizadas juntamente 
com todas as Units, para que, no ano de 2006, 2007 e 
2008, o Governo Federal, por meio do Dnit, promova 
a intervenção, em todos os trechos constantes da MP 
82, para voltar o processo de descentralização junto 
aos Estados. O relatório entregue na Comissão de In-
fra-Estrutura indicou: para uma prorrogação do prazo 
até 2011 e iniciar, no Dnit, a intervenção. Está sendo 
estudada a edição da uma medida provisória para se 
criar um ambiente jurídico-institucional.

Do ponto de vista técnico-operacional, estamos 
fazendo – ou vamos determinar que seja feita – uma 
triagem e promovendo o restabelecimento desses 
contratos. 

Então, Minas deve ter uma contemplação muito 
grande dessas ações.

Quanto à BR...
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Isso 

que V. Sª está falando é em relação àquelas estradas 
que foram... 

O SR. MAURO BARBOSA DA SILVA – Descen-
tralizadas e ficaram na MP 82.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Os 
Estados receberam o dinheiro, mas não o aplicaram.

O SR. MAURO BARBOSA DA SILVA – Não foram 
realizadas intervenções; e, agora, no de 2006, vai ser 
realizada – é o que está sendo finalizada ...

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Existe o Rio Grande do Sul, Minas. 

O SR. MAURO BARBOSA DA SILVA – ...a in-
tervenção em Minas Gerais.

Quanto à BR-262, encontra-se em licitação den-
tro da autarquia, está em audiência pública o proces-
so de licitação, avaliado em torno de R$180 milhões 
para a adequação da capacidade, duplicação da BR 
no trecho.

O outro trecho encontra-se em fase de emissão de 
ordem de serviço para o empreiteiro, PIR, o programa 
de recuperação de intervenção, que será feito nos 300 
quilômetros dessa BR, por meio de um PIR.

Então, emergencialmente, na BR-262 será ins-
tituída ação prioritária de recuperação leve e, poste-
riormente, no ano de 2006, vão se iniciar as obras de 
duplicação, adequação da capacidade.

Quanto ao Programa de Concessões Rodoviá-
rias, se olharmos, Sr. Senador, a matriz de transpor-
tes, observamos sim. Concordo do V. Exª. Precisamos 
dar celeridade ao Programa de Concessões. Há oito 
lotes inseridos no Programa de Concessões e que 
ainda estão em fase de avaliação; precisamos dar 
prioridade a eles.

O Programa de Concessões é necessário, não 
se vislumbra solução para o equilíbrio da matriz de 
transporte brasileiro somente com a execução direta 
pelo Dnit. Temos, sim, de fazer concessões; temos de 
introduzir modelos como o PPP; temos de descentralizar 
ações para os Estados, pois a necessidade de inves-
timentos e a capacidade operacional de implantação 
devem ser compartilhadas ente os diversos entes da 
federação e o setor privado.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Ha-
veria algum prazo para essas concessões? Já são três 
anos, o problema é esse. A dificuldade é que, depois 
da sua nomeação, teria de, imediatamente, começar 
a cobrar. 

O SR. MAURO BARBOSA DA SILVA – Em re-
lação ao Programas de Concessões, as licitações 
são promovidas ou gerenciadas no âmbito da Agên-
cia Nacional de Transportes Terrestres; o Dnit, órgão 
executor e implementador de obras, diretamente, por 
meio do OGU. 

Mas a capacidade operacional do Dnit, se não 
for agregada a ela esses mecanismos de concessão, 
PPP e de descentralização, o prazo necessário para 
se estabilizar o funcionamento da malha viária brasi-
leira deve-se alongar. 
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O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Senador Azeredo, satisfeito? (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Wellington Sal-
gado.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. 
Mauro Barbosa da Silva, cujo currículo dei uma olha-
da: é formado no Universidade Católica de Goiás, uma 
grande universidade; fez pós-graduação na Fundação 
Getúlio Vargas, também uma grande instituição, volta-
da para questões de mercado. Um grande currículo a 
bem do serviço público.

Há algumas coisas que pelo menos tem ocorrido 
no Estado de Minas: muitas decisões de reestruturação 
de estradas têm vindo por decisão judicial – o Senador 
Azeredo agora está ao telefone. O que acontece? Há 
uma estrada – acompanhei muito isso entre Uberlân-
dia e Uberaba – localizada e, aí, ela fica intransitável. 
Eu mesmo, indo de Uberlândia para Uberaba, quebrei 
a roda do carro duas vezes numa ida. O juiz, então, 
dá uma decisão, interdita a rodovia, e aí aparecem os 
recursos para que as obras sejam realizadas.

Outro dia, ouvi a entrevista de um promotor. Ele 
entrou com a ação, o juiz interditou a estrada, foi criado 
um desvio e foram liberados recursos para se fazer a 
obra. Agora, o promotor está entrando com uma ação 
para saber da onde veio o dinheiro e por que antes ele 
não tinha sido aplicado. Por que quando se entra com 
uma ação judicial o dinheiro aparece? Antes, quando 
não existia uma decisão judicial, não existia o dinheiro 
para se fazer a obra.

É uma situação difícil, porque os senhores, no 
Dnit, como todo o Governo, estão à mercê do orça-
mento, do dinheiro disponibilizado. Então, muitas ve-
zes, há esse tipo de decisão, que não tem nada a ver 
com os senhores. Por quê? Porque o dinheiro aparece 
imediatamente.

Então, eu queria que o senhor, em uma reunião, 
se for aprovado por esta Comissão, levantasse essas 
questões. Por que, com uma decisão judicial, o dinheiro 
aparece e sem a decisão judicial o dinheiro não apare-
ce, não há dinheiro para se realizar a obra? O que está 
faltando? É o superávit primário e é colocá-lo de tal 
maneira? Quer dizer, não consigo entender. Realmente, 
estou igual ao promotor. Por que antes não há dinheiro 
e, com a decisão judicial, o dinheiro aparece?

Este fim de semana, fui até Uberaba de novo, e 
a estrada melhorou bastante. As obras estão sendo 
realizadas.

Então, o grupo do Dnit, ao qual o senhor vai per-
tencer, tem de ter esta sensibilidade: analisar, primei-
ro, quais são as obras prioritárias e discutir – não sei 
se com a Casa Civil, com o Ministério da Fazenda, do 

Planejamento –, colocar o dinheiro, para não deixar 
que toda a hora a decisão de investimento venha por 
força do Poder Judiciário. Ou seja, a todo o momen-
to, o Poder Judiciário acaba dando uma decisão; e aí 
reclama o Executivo que o Judiciário se intromete e 
reclama o Legislativo também que muitas vezes o Ju-
diciário se intromete.

Mas o que está acontecendo? As obras não es-
tão acontecendo por decisão do Poder Executivo, e 
aí acaba vindo o Judiciário e obrigando o Executivo a 
fazer. E o dinheiro aparece.

Então, eu queria que V. Sª, sendo aprovado por 
esta Comissão, procurasse, dentro desse grupo ao 
qual V. Sª vai pertencer, um caminho normal para os 
recursos e uma prioridade para as obras que precisam 
realmente ser realizadas, porque um trecho como esse, 
que liga a capital ao Estado de São Paulo, não pode 
estar da maneira que está. Agora, sim, estão fazendo 
as obras, estão duplicando as estradas. Há etapas em 
que a obra está executada e, na outra, há um matagal. 
Quer dizer, parece que cada etapa foi colocada para 
uma empresa. Faz-se uma parte e a outra, não. É uma 
incoerência total.

O senhor é engenheiro, estou vendo aqui. Deve 
ter estudado Pert-CPM, caminho crítico. Não há ca-
minho crítico, o que existe é um caminho “descrítico”, 
digamos assim; investimento errado, porque, quando 
se vai fazer a outra parte, aquela outra já está com 
mato, já está consumida.

Então, eu queria que o senhor, sendo aprovado 
por esta Comissão, procurasse, de alguma maneira, 
já que o senhor é jovem, quebrar um pouco as rela-
ções. E, já que é mandato, ninguém pode te tirar até 
o fim dele. 

Exponha essa posição e brigue pelas situações 
para ver se melhoramos a questão das estradas no 
País, especialmente as de Minas Gerais.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Com a palavra o Dr. Mauro.

O SR. MAURO BARBOSA DA SILVA – Senador, 
eu, como um profissional do setor ou do ciclo de gestão, 
sou um profissional especializado no ciclo de gestão, 
nas carreiras típicas de Estado. E vejo com muita pre-
ocupação a questão levantada por V. Exª.

Ao longo desses dias, por ser um profissional 
dessa área, fiquei observando que os senhores já de-
ram algumas condições bastante satisfatórias para o 
processo de modernização do Dnit. Os senhores au-
torizaram a extinção da conta Petróleo; equalizou-se o 
preço do combustível no Brasil; houve a possibilidade 
de se instituir a Cide, para poder se mudar o modelo 
de financiamento setorial, setor de transportes. E, mais 
recentemente, os senhores introduziram a Antac; a 
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agência ANTT, de transportes terrestres; decidiram pela 
extinção do Departamento de Estradas de Rodagem e 
atribuíram ao Dnit uma grande responsabilidade, muito 
maior do que a do DNER, responsabilidade pelos três 
modais. E a casa iniciou a sua construção no início do 
ano de 2002, promovendo, primeiramente, a instituição 
do grupo executivo para extinguir o DNER, transferiu o 
patrimônio, os servidores e ações para o Dnit. 

Mais recentemente, os senhores fizeram a corre-
ção do salário dos profissionais da casa. Este ano, os 
senhores aprovaram uma lei que corrigiu a distorção 
salarial. E se iniciou – ou se inicia –, nesses três anos, 
um processo de restabelecimento da inteligência ou 
da capacidade técnica operacional que o antigo DNER 
tinha e que se perdeu al longo dos anos. 

Há uma visão de que existem quatro grandes nú-
cleos de engenharia no Brasil: a Engenharia de Petró-
leo, na diretoria de Engenharia da Petroleo Brasileiro, 
que não sofreu descontinuidade; há um outro grande 
núcleo de engenharia na Eletrobrás, que tem sofrido 
certa descontinuidade com a instituição do novo mo-
delo do setor elétrico; a engenharia do antigo BNH, 
que foi incorporada pela Caixa Econômica Federal; e 
a engenharia na área rodoviária, portuária e ferroviária, 
que foi incorporada ao Dnit com as mudanças legais 
que os senhores instituíram aqui.

Essa organização tem três anos de existência. 
Então, o desafio de se buscar aumentar a governança 
interna, restabelecer controles internos confiáveis com 
maior celeridade, restabelecer um padrão tecnológico 
de TI na casa; restabelecer as pessoas; formar nova-
mente um quadro funcional... Os senhores autorizaram 
a inserção lá, agora, de 2.400 novos profissionais. De-
verão ser realizados quatro concursos de seiscentos. 
Um já está na rua, a inscrição será daqui a alguns dias. 
Então, essa organização interna do Dnit para aumentar 
a capacidade operacional e dar respostas às deman-
das aprovadas pelos senhores no Orçamento Geral 
da União, para atender à população, é fator primordial. 
Então, tenho comigo, como um profissional de gestão 
da administração federal, do ciclo de gestão, um grande 
desafio: é máquina na pista. Esse é o grande desafio 
hoje. Outro grande desafio é aumentar a governança 
interna, para sermos capazes de dar respostas e esta-
belecer uma condição viária mais razoável ou propícia 
ao desenvolvimento econômico nacional.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – Sr. Presidente, permita-me, por 
favor?

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
–  V. Exª tem a palavra.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Mauro, a malha ferroviária também 
está subordinada ao Dnit?

O SR. MAURO BEZZERRA DA SILVA – Sim.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG) – E o NTT?
O SR. MAURO BEZZERRA DA SILVA – Regu-

lação.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG) – Regulação da malha ferroviária?
O SR. MAURO BEZZERRA DA SILVA – Re-

gulação para as concessões. A malha rodoviária, o 
programa...

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Ferroviária, desculpe.

O SR. MAURO BEZZERRA DA SILVA – Ferro-
viária. O DNIT, hoje, está investindo algo em torno de 
sessenta a setenta milhões de Reais/ano somente 
para pequenas intervenções de contornos ferroviários, 
condição de trânsito...

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Desculpe, mais um aparte. Então, a 
questão da malha ferroviária também está subordina-
da ao Dnit? Porque ele disse que a malha ferroviária 
também está subordinaria ao DNIT.

O SR. MAURO BEZZERRA DA SILVA – Caso 
haja dos senhores, agentes políticos, a determinação 
para implantação de algum projeto que se queira fazer 
diretamente com recursos do OGU.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Eu queria saber se o seu órgão tam-
bém administra a malha ferroviária do País.

O SR. MAURO BEZZERRA DA SILVA – Sim, a 
parte do patrimônio que continua federal.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Da rede ferroviária? O espólio?

O SR. MAURO BEZZERRA DA SILVA – Não, o 
espólio da rede ferroviária hoje encontra-se em liqui-
dação. É uma empresa em liquidação. A malha ferro-
viária brasileira, algo em torno de mil quilômetros, per-
manece ainda com o setor público. E as intervenções 
ou pequenas intervenções nessa malha para garantir 
segurança em trechos urbanos ainda continua como 
atividade rotineira do Dnit, a implantação de projetos.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Deixe-me colocar qual é a minha dúvi-
da diretamente. Eu tenho uma preocupação quanto à 
questão do monopólio da malha ferroviária. Outro dia 
eu conversava com um Senador. Uma pequena em-
presa de exploração de minério tinha feito uma grande 
exploração e ela não conseguia caminho para mandar 
para onde deveria ir o conteúdo que tinha explorado. 
Então, há essa questão do monopólio da malha fer-
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roviária. Digamos assim, ouvi até uma informação de 
que a Vale do Rio Doce está comprando mais uma 
empresa que detém mais uma empresa que detém 
mais um pedaço. Nessa questão, O Dnit se manifesta 
ou é o órgão acima dele?

O SR. MAURO BEZZERRA DA SILVA – Não é 
um órgão acima. É uma autarquia, responsável pela 
Lei nº 10.233, para regulação e fiscalização do setor 
de transporte terrestre.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Que é a NTT?

O SR. MAURO BEZZERRA DA SILVA – A NTT. 
Caso haja decisão dos senhores, agentes políticos, 
de implantar algum projeto diretamente pela União, 
poderá se estabelecer no AGU recurso e o Dnit im-
plementa essa obra. Caso os senhores achem que 
deve ser realizado através de modelo de concessão 
ao setor privado, façam uma licitação na NTT e promo-
vam uma concessão ao setor privado e o mesmo vá 
buscar recursos, na iniciativa privada ou pública, para 
implementar o projeto. Essa é a grande revisão que 
foi feita pelos senhores através da Lei de Concessões, 
aprovada, se não me engano, no ano de 1995 aqui no 
Congresso Nacional, que proporcionou uma mudan-
ça no modelo brasileiro, no setor de petróleo, energia, 
comunicações e transportes. Então, o Dnit nasceu 
com a rescisão do modelo. Para as ações realizadas 
diretamente pela União, o Dnit deve ter capacidade de 
implantação dos projetos. Projetos em que os agentes 
políticos ou econômicos decidam que devam ser feitos 
por parceria público-privada ou por uma concessão 
feita pela agência, vai para o setor privado. A cons-
trução, a licitação da obra, a elaboração do projeto é 
feito pelo setor privado.

O Dnit é a administração indireta da União, res-
ponsável para intervenções nas instalações pertencen-
tes à União ou em projetos e obras que se queira fazer 
coma recursos fiscais. Esse é o nosso ambiente.

A malha rodoviária federal, as instalações, esse 
ativo, que é um patrimônio nacional de grande monta, 
cerca de cinqüenta mil quilômetros, a operação dessa 
malha – multa de trânsito, sinalização, conservação do 
pavimento da malha existente – também ficou com o 
Dnit. Temos também oito superintendências hidroviá-
rias. É de responsabilidade do Dnit manter a condição 
de tráfego dessas oito hidrovias – Araguaia/Tocantins 
é  uma hidrovia –, fazer dragagens. Há outros projetos, 
tais como a eclusa de Tucuruí. Para dar a condição de 
navegabilidade ao rio, a eclusa de Tucuruí deve ser 
uma obra implementada, encontra-se em execução, 
é de responsabilidade do Dnit.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Presidente, estou satisfeito. Acho 
que o Sr. Mauro fez a lição de casa perfeita.

O SR. MAURO BEZZERRA DA SILVA – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) –  
Com a palavra o nobre Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Dr. 
Mauro, eu fico satisfeito de estar aqui nesta sabatina, 
pelo currículo seu que eu li. Mas eu queria trazer e ver 
sua posição sobre alguns aspectos. Um deles o Sena-
dor Azeredo já trouxe, que é o problema dos recursos 
e das PPPs. Mas eu tenho três preocupações: uma é 
o papel do Dnit na priorização de rodovias na região 
Nordeste do Brasil. Porque é uma desigualdade brutal 
que vemos. Falamos em desigualdade social, mas nos 
esquecemos da desigualdade da infra-estrutura. E os 
outros dois são de política.

Já está chegando o final do Governo – só falta 
um semestre, porque no segundo semestre do próximo 
ano já é eleição – e não vimos uma definição sobre 
duas contradições. Uma, qual é o perfil que o Governo 
Lula acena na combinação ferrovia, rodovia e hidrovia? 
É a simples continuação dos últimos cinqüenta anos 
ou se quer rever? 

A outra, que é ainda mais difícil, é o choque en-
tre rodovias e meio ambiente. Como é que vão ser 
resolvidos os conflitos que vão surgir com as ONGs 
e com o próprio Ministério do Meio Ambiente e o seu 
departamento?

O SR. MAURO BEZZERRA DA SILVA – Exmº 
Sr. Senador Cristovam Buarque, temos a visão e está 
em andamento isso, no âmbito do Governo brasileiro, 
do Governo Lula, na área ferroviária, um grande pro-
jeto, que é projeto da ferrovia Norte-Sul. A obra está 
num ritmo que tem uma celeridade muito grande. Vejo 
que é de primordial importância para desenvolvimento 
da nossa região Centro-Oeste e região Norte. Essas 
ações na área ferroviária, implementadas pelo Gover-
no Lula, vamos supor assim, “máquina na pista”, na 
área ferroviária, nós estamos aqui no Tocantins, com 
grande intensidade de obra de construção dos trilhos 
da ferrovia Norte-Sul.

Recentemente, o Senhor Presidente da República 
lançou o empreendimento ferroviário, a construção da 
ferrovia Transnordestina. Então, esses seriam os dois 
grandes megaeempreendimentos. Um está em obra, 
tem máquina; o outro projeto está em fase de conclu-
são, e a engenharia financeira para viabilização foi, 
parece-me, definitivamente resolvida com a questão 
de proporcionar aplicação dos recursos do Fundo do 
Nordeste e do Fundo do Norte. Isso deve dar celerida-
de ao processo de conclusão dos projetos.
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Atualmente, há 120 quilômetros de projetos pron-
tos para iniciar licitação e obra. A engenharia financeira 
já ganhou essa dimensão para financiar o empreen-
dimento. Seriam dois grandes empreendimentos de 
integração nacional na área ferroviária.

Na área aquaviária, veja Sr. Senador engenheiro 
mecânico*. Durante o programa de expansão do setor 
energético brasileiro, nós permitimos construir muitas 
barramentos ou usinas hidrelétricas e não agregamos 
a esses projetos as eclusas. Então, nós temos uma 
grande via de transporte, que poderia ser, ou que deve 
ser, no futuro, a questão de transporte hidroviário, mas 
temos que resolver algumas questões de financiamento 
e regulação para proporcionar hoje o restabelecimento 
de ações pra construção de eclusas. 

Existem grandes eclusas em construção. Tucuruí 
é uma grande eclusa em construção. Mas, se olhar-
mos o valor das eclusas pelo valor de um barramento, 
Senador Cristovam Buarque, engenheiro mecânico, 
poderíamos – primeiro, na área regulatória,  barramen-
tos, o projeto de eclusa – tomar a decisão regulatória 
de incorporá-lo aos novos projetos de barramento que 
estão em andamento no Brasil e essas obras serem 
realizadas junto com o barramento, porque essas obras 
significam 5% do projeto de um barramento. Mas nós 
fizemos muitos barramento ou barragens e não fize-
mos eclusas. Então, temos que estabelecer um grande 
programa para dotar as hidrovias brasileiras de uma 
condição maior de trafegabilidade.

Quanto ao passivo ambiental, Senador, reconhe-
ço, como engenheiro, como cidadão, que nossa malha 
rodoviária foi construída num outro ambiente. Era um 
outro ambiente regulatório na área ambiental. E, hoje, 
nós temos a incorporação de diversas regulamenta-
ções ambientais e, com isso, nossa malha rodoviária 
praticamente é um grande passivo ambiental existente 
que deve ainda licenciado. Então, grandes projetos ou 
projetos de recuperação, adequação da malha rodo-
viária, duplicação, adequação de capacidade, todas 
essas ações estão num ambiente de regularização do 
passivo ambiental, porque a malha não foi construída 
mediante um processo de licenciamento prévio e de 
licença de instalação, que hoje assim a legislação de-
termina. Então, existe um grande passivo ambiental, 
que está sendo negociado entre os dois Ministros de 
Estado, a Ministra Marina e o Ministro Alfredo. Está no 
Diário Oficial uma portaria ministerial que trouxe um 
ambiente para regularização dos programas de inves-
timento do Dnit junto ao Ibama.

Então, reconheço que a questão ambiental é de 
fundamental importância, faz parte da orientação es-
tratégica do Governo, e temos que assim incorporá-

la a nossas atividades e regularizar nossos contratos 
junto à legislação ambiental. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Já votaram 19 Srªs. e Srs. Senadores. Estão inscritos 
a Senadora Iris Araújo e o Senador João Ribeiro.

Informo-lhes que darei 10 minutos de tolerância 
para que os demais Colegas cheguem.

Tem a palavra a Senadora Iris Araújo.
A SRA. IRIS ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. Pre-

sidente; Srªs e Srs. Senadores; Dr. Mauro Barbosa da 
Silva. Existem quatro motivos para eu votar “sim” na 
indicação do nome de V. Sª. Em primeiro lugar, V. Sª tem 
um currículo invejável e, independentemente disso, V. Sª 
demonstra conhecimento acerca da Diretoria que está 
preste a assumir. Alguns Senadores fizeram perguntas 
bastante técnicas, e V. Sª se posicionou, na análise dos 
fatos, com segurança e conhecimento. Há um outro 
fator importante: a juventude, principalmente em uma 
área carente de ação, que são as rodovias do País. 
Mesmo não sendo uma especialista, uma conhecedora 
dos aspectos técnicos dessa área, percebo a grita da 
população como um todo em relação às dificuldades 
encontradas e à má conservação das nossas rodovias. 
Além do mais, V. Sª é goiano, filho de um Estado que 
tem tradição na área da construção, principalmente no 
que diz respeito à malha rodoviária.

V. Sª fez uma colocação bastante pertinente e da 
maior importância, que me deu uma dimensão do tra-
balho que V. Sª vai poder prestar a este País, quando, 
ao responder a algumas perguntas, V. Sª colocou o seu 
objetivo: máquinas na pista. Isso foi muito importante, 
porque é exatamente disso que estamos precisando.

Parabenizo V. Sª e desejo-lhe sucesso. Realmente 
é disso que necessitamos para o Brasil, um País que 
tem a sua produção, a maior parte dela, escoada por 
meio de rodovias, que devem estar bem cuidadas, in-
clusive contando com algumas novas estradas. 

Tenho a certeza de que V. Sª irá cumprir esse 
compromisso.

Muito obrigada.
 O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Com a palavra, o Dr. Mauro Barbosa da Silva.
O SR. MAURO BARBOSA DA SILVA – Agradeço 

as palavras da Exmª Senadora Iris Araújo. 
A minha gestão será voltada, principalmente, 

para a questão rodoviária. Quero dizer que minhas 
ações serão espelhadas na administração do Prefeito 
Íris Rezende, ex-Governador, e também na do nosso 
ex-Senador Mauro Miranda, profissional de grande 
competência na gestão de projetos de pavimentação, 
orgulho de todos nós, goianos, contarmos com pro-
fissionais competentes. Então, quero marcar a minha 
gestão seguindo os passos dados ontem pelo nosso 
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ex-Governador Íris Resende, e os dados hoje pelo 
nosso Prefeito de Goiânia. Este modelo de gestão 
e essa juventude foram adquiridas quando estive na 
Saneago*, época em que Íris Resende era Governa-
dor do Estado de Goiás, e que fazíamos as nossas 
reuniões às 5 horas da manhã para implementarmos 
projetos e obras para a população de Goiás. Este é o 
nosso aprendizado.

Agradeço as palavras da Senadora. 
Quero dizer que aqui estamos para servir o País 

como um todo e para servir um segmento que possa 
trazer equilíbrio ao setor de transporte.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Com a palavra o último orador inscrito, o Senador 
João Ribeiro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – MT) – Sr. Presi-
dente, Senador Heráclito Fortes; Srªs e Srs. Senado-
res; meu caro Dr. Mauro Barbosa, meu conterrâneo. 
Quero dizer que nós, tocantinenses, temos o orgulho 
de um dia termos nascido em terras goianas, hoje 
pertencentes ao Estado do Tocantins. Tem razão a 
Senadora Iris Araújo ao dizer que o povo goiano é 
uma gente arrojada e trabalhadora e com a tradição 
de bons políticos, sobretudo aqueles que se afinam 
os governadores, principalmente para a construção 
de estradas, tanto em Goiás quanto no meu querido 
Estado do Tocantins.

Quero cumprimentar V. Sª pela exposição aqui 
feita, demonstrando que está preparadíssimo para as-
sumir a difícil função de Diretor-Geral do Dnit* frente a 
essa grande missão, pois os problemas existem País 
afora. Não me canso de falar, sempre que oportuno, 
que temos um grande Ministro dos Transportes, jovem 
como V. Sª, arrojado, determinado, um homem de pa-
lavra – isso, hoje, na Administração Pública, está cada 
vez mais difícil –, porque, nós políticos, temos de ter 
palavra. O cumprimento da palavra empenhada, quando 
se pode fazer, penso que é importante dizer que pode 
e vai fazer, do contrário, também dizer que não pode. 
Vejo, no Ministro Alfredo Nascimento, este perfil, para 
a minha alegria. Espero que V. Sª tenha o mesmo perfil 
adotado pelo Ministro: fazer, quando puder, ou tentar 
fazer, e quando puder, dizê-lo que naquele momento 
aquilo não pode ser feito. Os problemas são muitos e 
estão por aí, espalhados. 

Há pouco, o Dr. Mauro fez uma colocação bastan-
te importante a respeito das eclusas, inclusive tenho 
debatido a esse respeito, aliás, visitei a Usina Hidrelé-
trica de Peixe Angical*, juntamente com o Presidente 
Lula, antes, porém, sob o comando da Ministra Dilma 
Roussef, no Ministério das Minas e Energias, hoje Chefe 
da Casa Civil, havia visitado a usina, mas, quero dizer 

que comentemos um grave erro no Brasil – V. Sª tocou 
no assunto –, e que precisamos resolvê-lo enquanto 
é tempo. Não podemos aceitar que sejam construídas 
novas usinas hidrelétricas, principalmente aquelas que 
há projetos de construção de hidrovias, porque, em 
conversas com técnicos, a exemplo do Dr. Martins, 
quando foi sabatinado por esta Comissão, responsá-
vel por essa área no Dnit, ficou claro, Sr. Presidente, 
que há eclusas que, às vezes, chega ao máximo de 
1% – ouvi V. Sª dizer 5% – quando ela é planejada e 
construída junto com a barragem. E, depois, quando 
ela está pronta, preparar a construção de uma eclusa 
naquele mesmo local, às vezes, os gastos vão além 
do previsto, chegando até a 20% os custos de uma 
hidrelétrica. 

Estamos com este problema no Estado do Tocan-
tins. Construímos a Usina Hidrelétrica Luís Eduardo 
Magalhães*, aliás, a primeira usina hidrelétrica feita 
com recursos totalmente oriundos da iniciativa priva-
da a partir da concessão, tendo apenas uma pequena 
participação do Estado nos lucros da empresa. Mas, à 
época, não foi planejada a construção da eclusa, mas 
não a fizeram – por favor, corrijam-me, se estiver erra-
do. Inclusive a Ministra Dilma Roussef* também disse 
ser esse um grave problema, porque a concessão era 
dada à iniciativa privada, mas que a iniciativa privada 
não queria construir a eclusa porque acrescentaria 
valores aos custos. Penso que isso tem que ser uma 
determinação – há projetos de lei tramitando no Con-
gresso –, uma norma do Governo Federal. Nós não 
podemos aceitar isso! Se existe uma empresa ou um 
grupo que queira construir uma usina hidrelétrica, que 
se submeta a 1%, a 2% – como V. Sª aqui colocou. O 
que não podemos é deixar para depois, porque o País 
tem que ser planejado, como o meu querido Estado 
do Tocantins, hoje, um dos poucos Estados mais bem 
organizados da Federação por se tratar de um Estado 
novo, sem os vícios dos demais. 

Congratulo-me com V. Sª, no que diz respeito às 
eclusas, e declaro o meu integral apoio no desempe-
nho de suas funções nessa nova e difícil missão, como 
aqui dito pelos Senadores que me antecederam. Te-
mos de acreditar em nosso País. Apesar da liberação 
dos recursos anunciados pelo Presidente Lula não se-
rem suficientes, mesmo assim eles contribuirão para 
melhorar a malha rodoviária, que já sofreu alterações 
positivas na gestão do Ministro Alfredo Nascimento.  
Cito como exemplos a Belém-Brasília, a BR–153, a 
BR–010, que passam pelas regiões que conheço, as-
sim como também melhoraram as estradas em outras 
regiões do nosso País. Sei que a gestão de V. Sª será 
de muito trabalho e determinação. Falo isso tendo em 
vista a conversa que travei com V. Sª anteriormente. 
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Portanto, posso afirmar à Comissão e a todos os pre-
sentes que tenho a melhor impressão do Dr. Mauro 
Barbosa. Tenho a certeza de que S. Sª fará um gran-
de trabalho, seguindo a orientação do Presidente da 
República, sobretudo a do Ministro Alfredo Nascimen-
to. Conte com o nosso apoio. Nós, os Senadores que 
aqui votaram, certamente o apoiará, além da votação 
da sua indicação que se dará em Plenário.

Sr. Presidente, por falar em Plenário, peço a V. 
Exª que coloque em votação requerimento de minha 
autoria, solicitando urgência para que o Dr. Mauro as-
suma as novas funções e dê uma nova cara ao Dnit, 
embora não tenho criticas a fazer ao exercício do ex-
diretor, sobretudo por acreditar na juventude e na força 
de trabalho do Dr. Mauro Barbosa.

Parabéns e sucesso na gestão de V. Sª
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Senador João Ribeiro, colocarei em votação o reque-
rimento de V. Exª. No entanto, quero lembrá-lo que há 
outras indicações de nomes de outras agências que 
aqui aprovamos e que ainda não foram aprovadas 
pelo Plenário do Senado, e lá estão por aproximada-
mente 25 dias. Inclusive, há 15 dias aprovamos uma 
indicação para o próprio Dnit. A tramitação das maté-
rias aprovadas por esta Comissão para serem votadas 
pelo Plenário segue os trâmites normais. No entanto, 
no Plenário, a coisa emperra, porque está havendo um 
quebra-de-braço do Governo com o Governo – quero 
deixar claro para não pagarmos o preço –, causando 
um paralisia quanto a esse ponto. 

Em votação o requerimento de autoria do Sena-
dor João Ribeiro, que submete a inclusão, na Ordem 
do Dia do Plenário, em regime de urgência, da Men-
sagem nº 254.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Sr. Presiden-

te, agradeço a V. Exª. O importante é que nós cumpra-
mos a nossa a missão. Compreendo a explanação de 
V. Exª, e vamos conversar com o Presidente da Casa. 
Não é o papel da nossa Comissão...

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– V. Exª tem razão. Fiz esse registro porque acontecem 
algumas coisas estranhas. O jornal ontem noticiou que 
haveria dificuldades para votarmos hoje o nome do Dr. 
Mauro. Fui procurado por vários integrantes do Gover-
no, inclusive Parlamentares, que me perguntaram so-
bre a notícia. Não há nenhuma dificuldade, a não ser 
que esteja ocorrendo no rio submerso e, então, só a 
surpresa da urna poderá dizer. Mas quero deixar bem 
claro que, para mim, esse fato não existe. No entanto, 
como existem mais mistérios entre o céu e a terra do 

que a nossa vã filosofia possa imaginar, apenas quero 
fazer o registro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Sr. Presiden-
te, pretendo apresentar um requerimento em plenário, 
com a assinatura dos líderes, para ver se conseguimos 
– e é importante que façamos isto – limpar a pauta, 
sobretudo no que se refere às indicações, porque se o 
Governo as apresentou, é porque ele tem pressa. Por-
tanto, pretendo apresentar um requerimento em plenário 
com o apoio dos demais líderes, para que possamos 
limpar a pauta o mais rapidamente possível.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Senador João Ribeiro, o Governo tinha 15 nomes de 
agências para mandar para a Comissão de Infra-Estru-
tura. Com o do Dr. Mauro é o quarto nome, portanto, 
deve ter um estoque ainda no Governo de 11 nomes. 
Se alguns não cumprirem determinados prazos, será 
fatal para o País. Tenho alertado para esse fato. Mas 
a Comissão está absolutamente em dia com relação 
aos nomes que chegam aqui.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – V. Exª tem 
cumprido perfeitamente...

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Evidentemente, que às vezes não com a pressão que 
o Dr. Mauro queria, pois tinham outros na fila, mas, de 
qualquer maneira, dentro do prazo.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Mas isso faz 
parte da juventude dele, Sr. Presidente.

O SR. MAURO BARBOSA DA SILVA – Sr. Pre-
sidente, gostaria de agradecer ao Exmº Senador João 
Ribeiro e ao Ministro dos Transportes, Alfredo Nasci-
mento, que, segundo minha visão, é um homem sere-
no, muito equilibrado, que está mantendo o programa 
de investimento a pleno vapor. O volume empenhado, 
que estava na máquina ontem, já mostra R$4,1 bilhões. 
Isso significa máquina na pista. Tem muito serviço sen-
do atacado, mas com muita serenidade. O desafio é 
muito grande. Então, o Ministro é um homem público 
com grande visão nacional, pelo qual tenho muito res-
peito e admiração.

Para finalizar, gostaria de agradecer a minha 
esposa, a Gloraci, que está ali, e dizer a todos que 
estou aberto a receber orientações, críticas, porque, 
com muita humildade, seremos inseridos na equipe 
do Ministro Alfredo Nascimento, para dar celeridade 
às diretrizes e metas estabelecidas por S. Exª, como 
Ministro de Estado.

Agradeço a todos, que Deus nos abençõe!
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Antes de dar início à apuração, para a qual nomeio 
antecipadamente a Senadora Iris de Araújo e o Se-
nador João Ribeiro, em primeiro lugar, registro, com 
muita satisfação, a presença da esposa do Dr. Mauro 
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e a felicito. Se ele tiver a mesma determinação e a 
mesma pressa que tem aqui, em casa, a senhora não 
deve ter dificuldades ou problemas.

O Dr. Mauro foi um dos nomes que maior res-
paldo teve nesta Casa por parte dos Parlamentares. 
Deixo isso claro. Às vezes, sentimos quando o dire-
cionamento é mais de oposição ou mais de governo. 
Não sei o que ele conseguiu fazer. Pela maneira que 
as coisas foram andando, ele tem apoio do governo 
passado, do presente e, com certeza, terá do futuro. 
Isso é positivo, afinal de contas ele é um técnico, que 
deve servir ao País, principalmente depois de aprova-
do pelo Plenário, quando passará a exercer uma fun-
ção de Estado. Quero que ele use essa pressa para 
consertar o Dnit.

A imagem do Dnit no Congresso – sabem o Se-
nador João Ribeiro e os demais Parlamentares – não 
é boa. Acho que o Departamento não tem muita culpa 
porque é herdeiro de uma herança maldita que vem do 
Dner, que também não tem culpa, mas, enfim, paga 
o preço.

Quando se anda pelas estradas do Brasil e cai-se 
numa panela, num buraco daqueles, imediatamente a 
vítima xinga a mãe do Senador, a mãe do Deputado 
e o administrador do Dnit. O custo Brasil, que é algo 
que temos de combater, é muito grave na área do Dnit 
com relação ao preço das estradas.

E então vem a segunda questão: o Governo tam-
bém não honra o cronograma dos pagamentos. A Lei 
de Responsabilidade Fiscal, Senador João Ribeiro, 
está errada, porque se deveria fazer a cobrança nas 
duas pontas. Ela só cobra do mais fraco; não cobra a 
responsabilidade do Governo quando não honra seu 
cronograma, desmoraliza o órgão e compromete os 
que fazem a execução.

De qualquer maneira – e tenho certeza de que 
isto acontecerá, semana passada foi aprovado –, temos 
de acabar com as concorrências de prateleira, aquelas 
que ficam aguardando obra, aquelas que, quando o 
dinheiro é solto, pinça-se lá de cima. Nós vemos como 
essas concorrências são feitas. O Piauí é um Estado 
pobre, miserável. 

Tenho certeza de que daqui a quatro anos, quan-
do tivermos de renovar o seu mandato, o Dnit estará 
vivendo outra fase. É a esperança que tenho. A primei-
ra providência a ser tomada é consertar a BR-040 e 
a BR-050, bem aqui, perto de Brasília. Quem chega à 
cidade e quem sai tem de passar por elas. Não há um 
cartão de visitas pior para o Governo, para adminis-
tração federal e para o Dnit do que a BR-040 e a BR 
-050. É uma lástima, é uma vergonha.

O Governo Federal, que diz que rompeu com o 
FMI, no Orçamento do ano passado, fez um acordo 

fantástico: colocou R$3,9 bilhões para investimentos 
em infra-estrutura. Desse dinheiro, 70% a 80% eram 
para estradas e, desses, 90% eram para tapa-buracos, 
a grande vaca leiteira das construtoras. É impossível 
alguém no mundo medir tapa-buracos. Pois bem, com 
todos os erros, o dinheiro foi aprovado. Foram liberados 
quantos por cento? V. Sª tem idéia do acordo entre o 
FMI e o Governo Brasileiro?

O SR. MAURO BARBOSA DA SILVA – R$2,2 
bilhões.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Sim, mas quanto já foi liberado?

O SR. MAURO BARBOSA DA SILVA – (Bloco/PL 
– TO) – R$1,7 bilhão.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Quanto foi executado?

O SR. MAURO BARBOSA DA SILVA – Foram 
pagos R$600 milhões. Obra paga.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Mas quanto foi executado?

O SR. MAURO BARBOSA DA SILVA – R$600 
milhões.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Quanto está programado para o ano que vem?

O SR. MAURO BARBOSA DA SILVA – R$3,2 
bilhões. Não, PPI, o Orçamento enviado para cá de 
R$4,5 bilhões, com as emendas, deve chegar a uns 
R$7 bilhões.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Até fico satisfeito, porque estou recebendo essa in-
formação por V. Sª, pois, sou membro da Comissão de 
Orçamento e até hoje não nos chegaram esses dados. 
Da última vez, chegou no dia 23, na hora da votação, 
e vinha do gabinete da Casa Civil, que, naquela épo-
ca, mandava no País, tinha poder sobre todos e sobre 
tudo. E tivemos de votar, sob pena de o Congresso ficar 
como responsável pela não-aprovação do Orçamento. 
O Senador Eduardo Azeredo foi meu companheiro no 
dia dessa votação dramática, mas quem não votasse 
estaria contra o Brasil. E o Governo tinha prestígio na-
quele tempo. Ficamos com medo de prestarmos um 
ato de impatriotismo e votamos. 

E alguém falou em eclusa. Nesse dinheiro, ti-
nham, salvo engano, R$280 milhões para as eclusas 
do Tucuruí, e nem projeto havia. Saíram à procura do 
projeto. O dinheiro está perdido. 

V. Sª, como companheiro novo, vai-se juntar aos 
que estão lá e que querem mudar essa imagem. Te-
nho certeza de que, em futuro bem próximo, haverá 
uma melhoria fantástica na imagem, porque isso é 
bom para o Brasil.
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Por falar em eclusa, coloquei uma emenda nesta 
Comissão para fazermos a eclusa da Boa Esperança 
no rio Parnaíba. O Senador João Ribeiro falou com jus-
ta razão dessa questão que S. Exª vive no Tocantins, 
que é recente. Qualquer pessoa de bom senso, vendo 
que Tucuruí sofre e que Boa Esperança vem sofrendo, 
prejudicando o Piauí e o Maranhão, e, acima de tudo, 
a quantidade de barragens feitas pelo Brasil afora sem 
essas eclusas, não permitiria que isso se repetisse.

Senador João Ribeiro, V. Exª tem plena razão. 
Lamentavelmente, eu não estava aqui no dia, senão 
teríamos colocado dentro desse emenda de caráter 
nacional recursos para resolver o problema no Tocan-
tins e, depois, brigaríamos na Comissão.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– V. Exª tem a palavra.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, quero apenas registrar meus cumprimentos 
ao Alexandre Silveira, que está afastando-se da Dire-
toria Geral do Dnit. Como membro de Oposição, já fiz 
meus questionamentos, reconhecendo as dificuldades 
legais e de pessoal enfrentadas pelo Departamento 
para exercer sua função, mas registro o esforço feito 
pelo Alexandre, conterrâneo nosso de Minas Gerais, 
no período em que dirigiu o Dnit. 

Desejo ao Dr. Mauro muito sucesso, que tenha 
a felicidade de conseguir suplantar os obstáculos que 
existem em benefício da população brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Solicito que o Senador João Ribeiro e a Senadora 
Iris de Araújo procedam à apuração dos votos.

(Procede-se à apuração)

Resultado: Votaram SIM 15 Srs. Senadores; e 
Não 3.

Houve uma abstenção.
Dr. Mauro, não se preocupe com esses três vo-

tos, porque são regimentais. Não sei o que acontece, 
mas, todas vezes, há dois a três votos contrários. Isso 
já faz parte da nossa prática. Não é nenhum demérito 
ou desconfiança em relação a V. Sª. Portanto, para-
béns pela aprovação. Desejo-lhe muito sucesso, com a 
convicção de que V. Sª lutará para fazer com que esse 
órgão criado, e que deu tanta esperança ao brasileiro, 
o Dnit, preste mais serviços a todos nós.

Muito obrigado.
Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 10 
minutos. )

Ata da 30ª reunião (extraordinária) realizada 
em 13 de dezembro de 2005 às 10 horas.

Às dez horas e cinqüenta e seis minutos do dia 
treze de novembro de dois mil e cinco, na sala de reu-
nião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senador HERÁCLITO FORTES, 
reúne-se extraordinariamente a Comissão Permanente 
de Serviços de Infra-Estrutura,  presentes as Senho-
ras Senadoras e os Senhores Senadores José Jorge, 
Marco Maciel, Rodolpho Tourinho, Leonel Pavan, Te-
otônio Vilela Filho, Valdir Raupp, Mão Santa, Delcídio 
Amaral, Sérgio Zambiasi, Aelton Freitas, Flexa Ribeiro, 
Juvêncio da Fonseca, Luiz Otávio, Fátima Cleide, João 
Ribeiro e Augusto Botelho. Deixam de comparecer 
os demais Senadores. O Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, propondo a dispensa da leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
O Senhor Presidente, Heráclito Fortes, lê os seguintes 
expedientes: a) Requerimento 30, de 2005 – CI, de au-
toria do Senador Flexa Ribeiro; que requer Audiência 
Pública no âmbito da Comissão, com a finalidade de 
discutir a pavimentação da BR-163, com os seguintes 
convidados: Ministra do Meio Ambiente, Ministro dos 
Transportes, Governador do Estado do Pará, Gover-
nador do Estado de Mato-Grosso e o Presidente do 
Consórcio pelo Desenvolvimento Sócio-Ambiental da 
BR-163. Após discussão e votação o Requerimento 
é aprovado; b) Ofício nº 3488 GM/MT, subscrito pelo 
Chefe da Assessoria Parlamentar do Ministério dos 
Transportes, datado de 12-12-2005, encaminhando le-
vantamento dos gastos realizados pelo Ministério dos 
Transportes, bem como o planejamento constante no 
Projeto de Lei do Orçamento para o exercício de 2006. 
A Presidência passa a leitura das seguintes Mensa-
gens: a) Mensagem do Senado Federal nº 282 de 
2005, que “submete a apreciação do Senado Federal 
o nome do Senhor Milton Sérgio Silveira Zuanazzi, 
para exercer o cargo de Diretor-Presidente da Agência 
Nacional de Aviação Civil – ANAC”. Autor: Presidência 
da República; b) Mensagem do Senado Federal nº 
280 de 2005, que “submete à apreciação do Senado 
Federal o nome do Senhor Leur Antônio de Britto 
Lomanto, para exercer o cargo de Diretor-Presidente 
da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC”.  Au-
tor: Presidência da República. Relator: Senador Ger-
son Camata. c) Mensagem do Senado Federal nº 
281, de 2005, que “submete à apreciação do Senado 
Federal o nome do Senhor Jorge Luiz Brito Veloso 
para exercer o cargo de Diretor-Presidente da Agência 
Nacional de Aviação Civil – ANAC”. Autor: Presidên-
cia da República. Relator: Senador Sérgio Zambiasi. 
Não havendo número para deliberar, a Presidência 
encerra a presente reunião remarcando para a próxi-
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ma quinta-feira, dia quinze de dezembro de dois mil e 
cinco. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
agradece a presença de todos e declara encerrada a 
reunião, às dezesseis horas e vinte minutos, lavrando 
eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, 
a presente Ata que, após lida e aprovada será assina-
da pelo Senhor Presidente e publicada em conjunto 
com suas notas taquigráficas. – Senador Heráclito 
Fortes, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a 30ª 
reunião extraordinária da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura da 3ª sessão legislativa ordinária da 
52ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, propo-
nho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. 
As senhoras e os senhores Senadores que aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
Recebemos dois Expedientes que serão lidos.

REQUERIMENTO

Requeiro, nos termos do art. 93, § 2º, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, audiência pública no 
âmbito da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com 
finalidade de discutir a pavimentação da BR-163, com 
os seguintes convidados: Ministra do Meio Ambiente, 
Marina Silva; Ministro dos Transportes, Alfredo Nasci-
mento; Governador do Pará, Simão Jatene; Governador 
do Mato Grosso, Blairo Maggi; e mais o Presidente do 
Desenvolvimento Social da BR-163.

Sala das Comissões, 13 de dezembro de 2005. 
–  Senador Flexa Ribeiro.

As senhoras e os senhores Senadores que apro-
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Irá à pauta brevemente.
Expediente do Ministério dos Transportes em 

atenção à solicitação formulada por V. Exª na reunião 
desta Comissão datada de 29-11-05, que encaminha 
ao ilustre Presidente o levantamento dos gastos reali-
zados por esse Ministério no ano de 2005, bem como 
o planejamento constante do Plano de Orçamento da 
União. Apenas os gastos com a Cide.

Atenciosamente, Georgiano Cavalcante, asses-
sor parlamentar.

Sobre a mesa, Mensagem nº 282 do Senhor Pre-
sidente da República, que submete à apreciação do 
Senado Federal o nome do Sr. Milton Sérgio Silveira 
Zuanazzi para exercer o cargo de Diretor-Presidente 
da Agência Nacional de Aviação Civil, Anac. O docu-

mento foi recebido, e esta Presidência avoca para si 
a relatoria.

Mensagem nº 280, que submete à apreciação 
do Senado Federal o nome do senhor Leur Antônio de 
Britto Lomanto com o mesmo objetivo. Fica nomeado 
relator da matéria o Senador Gerson Camata.

Mensagem nº 281, que submete à apreciação 
do Senado Federal o nome do senhor Jorge Luiz Brito 
Veloso com o mesmo objetivo. Fica indicado relator o 
Senador Sérgio Zambiasi.

Não havendo número para deliberação, declaro 
encerrada a reunião, convocando uma reunião extra-
ordinária para quinta-feira, no mesmo horário, com as 
mesmas matérias constantes da pauta de hoje, ha-
vendo possibilidade de se discutir, caso os relatores 
entreguem a tempo, a apreciação dos nomes desig-
nados para a Anac.

Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 11horas.) 

Ata da 31ª reunião (extraordinária) realizada 
em 15 de dezembro de 2005 às 10 horas.

Às onze horas e dezoito minutos do dia quinze 
de novembro de dois mil e cinco, na sala de reunião 
da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob 
a Presidência do Senador HERÁCLITO FORTES, re-
úne-se extraordinariamente a Comissão Permanente 
de Serviços de Infra-Estrutura,  presentes as Senhoras 
Senadoras e os Senhores Senadores Teotônio Vilela 
Filho, Gerson Camata, Alberto Silva, Valdir Raupp, 
Ney Suassuna, Delcídio Amaral, Magno Malta, Sér-
gio Zambiasi, Serys Slhessarenko, Siba Machado, 
Aelton Freitas, Cristovam Buarque, César Borges, 
Flexa Ribeiro, Eduardo Azeredo, Juvêncio da Fon-
seca, Romero Jucá, Luiz Otávio, Roberto Saturnino, 
Paulo Paim e João Ribeiro. Deixam de comparecer 
os demais Senadores. O Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, propondo a dispensa da leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprova-
da. O Senhor Presidente, Heráclito Fortes, convida o 
Ministro Walfrido Mares Guia e o Dr. Jorge Luiz Brito 
Veloso, para tomarem assento a Mesa dos Trabalhos 
e em seguida, passa a leitura dos expedientes a seguir 
relacionados, ao tempo em que declara aberto o pro-
cesso de votação em escrutínio secreto.: Item Único 
da Pauta Extra: Mensagem do Senado Federal nº 
288, de 2005, que “submete a apreciação do Senado 
Federal, o nome da Senhora Denise Maria Ayres de 
Abreu para exercer o cargo de Diretora da Agência 
Nacional de Aviação Civil – ANAC”. Autor: Presidên-
cia da República. Relator: Senador Delcídio Amaral. 
Relatório: Em condições de ser apreciado pela Co-



Abril de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Sábado 29 47 

missão. Resultado: Aprovado, obtendo quinze votos 
“sim”, um voto “não” e uma abstenção, totalizan-
do dezessete votos; Item um da Pauta: Mensagem 
do Senado Federal nº 280, de 2005, que “submete 
a apreciação do Senado Federal o nome do Senhor 
Leur Antônio Britto Lomanto, para exercer o car-
go de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil 
– ANAC”. Autor: Presidência da República. Relator: 
Senador Gerson Camata. Relatório: Em condições de 
ser apreciado pela Comissão. Resultado: Aprovado, 
obtendo dezessete votos “sim”; Item dois da Pauta: 
Mensagem do Senado Federal nº 281, de 2005, que 
“submete a apreciação do Senado Federal do nome 
do Senhor Jorge Luiz Brito Velozo, para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil 
– ANAC”. Autor: Presidência da República. Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi. Relatório: Em condições de 
ser apreciado pela Comissão. Resultado: Aprovado, 
obtendo quinze votos “sim”, um voto “não” e uma 
abstenção, totalizando dezessete votos; Item três 
da Pauta: Mensagem do Senado Federal nº 282, de 
2005, que “submete a apreciação do Senado Federal 
o nome do Senhor Milton Sérgio Silveira Zuanazzi, 
para exercer o cargo de Diretor-Presidente da Agência 
Nacional de Aviação Civil – ANAC”. Autor: Presidência 
da República. Relator: Senador Leonel Pavan. Rela-
tório: Em condições de ser apreciado pela Comissão. 
Resultado: Aprovado, obtendo quinze votos “sim”, 
um voto “não” e uma abstenção, totalizando dezes-
sete votos; O Senador Heráclito Fortes Presidente da 
Comissão, declara encerrado o processo de votação. 
Foram escrutinadores os Senadores Sérgio Zambiasi 
e Valdir Raupp. Fizeram uso da palavra para sabatinar 
os indicados os Senhores Senadores Eduardo Azere-
do, João Ribeiro, César Borges, Serys Slhessarenko, 
Valdir Raupp, Magno Malta e Delcídio Amaral;  Item 
quatro da Pauta: Projeto de Lei da Câmara nº 129, 
de 2005, “que dispõe sobre a concessão de subven-
ção econômica à Companhia de Navegação do São 
Francisco – FRANAVE, informando aos presentes que 
o Projeto em questão está tramitando com urgência 
Constitucional, de acordo com o art. 64, § 1º da Cons-
tituição Federal, combinado com o art. 375 do Regi-
mento Interno do Senado Federal”. Autor: Presidência 
da República. Relator: Senador Luiz Otávio. Relator 
“ad hoc”¨: Senador Delcídio Amaral. Parecer: Pela 
aprovação do Projeto. Resultado: Aprovado o Pare-
cer; Item cinco da Pauta: Projeto de Lei da Câmara 
nº 64, de 2000, “que determina a obrigatoriedade de 
as edificações possuírem sistema de aterramento e 
instalações elétricas compatíveis com a utilização de 
condutor-terra de proteção, bem como torna obriga-
tória a existência de condutor-terra de proteção nos 

aparelhos elétricos que especifica”. Autor: Deputado 
Freire Júnior. Relator: Senador Valdir Raupp. Parecer: 
Pela Audiência da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Resultado: Aprovado o Parecer; Item 
seis da Pauta: Projeto de Lei do Senado nº 472, de 
2003, “que institui diretriz sobre a utilização de fontes 
energéticas a serem observadas pelos Municípios na 
implementação da política de desenvolvimento urba-
no”. Autor: Senador Antonio Carlos Valadares. Rela-
tor: Senador Rodolpho Tourinho. Relator “ad hoc”: 
Senador Sérgio Zambiasi. Parecer: Pela Audiência 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Resultado: Aprovado o Parecer; Item sete da Pauta: 
Projeto de Lei do Senado nº 56, de 2004, “que altera 
o dispositivo da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, 
com a redação dada pela Lei nº 9.984, de 17 de julho 
de 2000, que beneficia pela compensação financeira os 
Estados e Municípios que possuem nascentes de rios, 
cuja vazão é aproveitada para a geração de energia 
em hidrelétrica”. Autor: Senador Tião Viana. Relator: 
Senador Rodolpho Tourinho. Relator “ad hoc”: Senador 
Sérgio Zambiasi. Parecer:  Pela rejeição da matéria. 
Resultado: Aprovado o Parecer. O Senhor Presidente, 
determina a correção do cargo do indicado, de Dire-
tor-Presidente para Diretor, solicitando a colaboração 
do Senador Tião Viana para intermediar tal correção 
junto a Casa Civil da Presidência da República. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece 
a presença de todos e declara encerrada a reunião, 
às treze horas e trinta e sete minutos, lavrando eu, 
Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a 
presente Ata que, após lida e aprovada será assina-
da pelo Senhor Presidente e publicada em conjunto 
com suas notas taquigráficas. – Senador Heráclito 
Fortes, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Há número regimental.

Declaro aberta a 31ª Reunião Extraordinária da 
Comissão de Serviços Sociais e de Infra-estrutura, da 
3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 52ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, propo-
nho a dispensa da leitura da ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
Convido para ocupar lugar na mesa, à direita da 

Presidência, o Ministro Walfrido Mares Guia, da Pasta 
do Turismo. (Pausa.)

Há expedientes a serem lidos.

Mensagem do Senado Federal nº 288, 
de 2005, que submete à apreciação do Sena-
do Federal, o nome da Srª Denise Maria Ayres 



48 Sábado 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Abril de 2006

de Abreu para exercer o cargo de Diretora da 
Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC.

Evidentemente que, dado o caráter de urgência 
da matéria, pergunto aos Srs. Senadores se posso 
designar o Senador Delcídio Amaral para relatar a 
matéria em plenário.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
V. Exª dispõe de cinco minutos para preparar o 

seu relatório.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) - Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Pois, não, concedo a palavra a V. Exª.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Como 

está um dia extremamente agitado, por ser o último dia 
desta Sessão Legislativa do Senado, eu queria pedir a 
V. Exª que, se fosse possível – e é V. Exª e o Plenário 
quem delibera -, mas mal chamássemos os membros 
que vão ser sabatinados, que se abrisse a votação, 
para irmos fazendo concomitantemente, porque há 
votação aqui e na CAS. E gostaríamos de fazer isso, 
com sucesso, o mais rápido possível.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Farei exatamente como V. Exª está solicitando. To-
davia,  quero dividir essa responsabilidade. No meu 
entender, o quórum ainda está baixo para se iniciar a 
votação. Porém, se V. Exª, como Líder do PMDB, e o 
Líder do PT, que compõem a Base do Governo, con-
cordarem, eu abro imediatamente a votação.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) – Tenho 
certeza de que o Senador Leonel Pavan também nos 
dá uma...

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Não, não. A responsabilidade, no caso, perdoe-me, é 
do Governo. O Senador Leonel Pavan é Relator, mas 
S. Exª é da Oposição.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) – Nós 
assumimos.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Eu quero ter a tranqüilidade de que V. Exªs estão 
conscientes de que teremos quórum suficiente para 
votação.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Nós 
assumimos.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Pois, não.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Presi-
dente, em virtude de eu estar fazendo tratamento mé-
dico - saí do hospital justamente para poder vir relatar 

aqui o nome do Sr. Milton -, se V. Exª permitir, peço 
a inversão de pauta para que seja feita a apreciação 
do nome do Sr. Milton, porque eu preciso retornar ao 
hospital.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Não há problema.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – É mais 
do que justo.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Senador Delcídio Amaral, esta Presidência gostaria 
de ouvir V. Exª com relação ao quórum.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) - Es-
tamos nos mobilizando, Sr. Presidente, exatamente no 
sentido de votar agilmente. Temos várias Comissões 
funcionando. Está uma confusão enorme. Inclusive, a 
própria CPI também está paralisada. Então, se ado-
tarmos esse procedimento sugerido pelo Senador 
Ney Suassuna, creio que adiantaremos bastante os 
nossos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Portanto, podemos iniciar a apresentação dos se-
nhores.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PL – TO) - A Lide-
rança do PL também concorda, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Concorda? Pois não.

Na pauta, portanto, consta...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. 
Presidente, Senador Heráclito.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Pois, não, Senador Delcídio Amaral.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – O 
Senador Leonel Pavan, então, faria a leitura em primei-
ro lugar, não é? É esse o entendimento?

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– S. Exª faria a leitura do primeiro relatório.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Após a exposição do...

Mensagem nº 282, de 2005, que subme-
te à apreciação do Senado Federal o nome do 
Senhor Milton Sérgio Silveira Zuanazzi, para 
exercer o cargo de Diretor-Presidente da Agên-
cia Nacional de Aviação Civil – ANAC.

Eu queria consultar o Líder se estão especifica-
dos os cargos.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) - Não, to-
dos são de diretores. Apenas depois é que eles fazem, 
internamente, a eleição.
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O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL - PI) 
- Aqui, então, é preciso haver a correção desse ofício 
para “Diretor”, porque aí vem especificando “Diretor-
Presidente”.

Senador Tião Viana, eu gostaria de ter a colabo-
ração de V. Exª, que tem ajudado nesses episódios, 
para que seja feita essa correção. Enquanto isso, va-
mos adiantando os outros itens.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) - Sr. Pre-
sidente, eu posso ir lendo o relatório?

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
- Um momento, pois está havendo um problema de 
procedimento. (Pausa.)

Enquanto se procede à correção, passemos ao 
Item 1:

Mensagem do Senado Federal nº 280, 
de 2005, que submete à apreciação do Senado 
Federal o nome do Senhor Leur Antônio Britto 
Lomanto, para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC.

O Relator escolhido é o Senador Gerson Ca-
mata.

O Item 3 é a Mensagem nº 281, de 2005, de 
indicação do Sr. Jorge Luiz Brito Velozo, para exercer 
o cargo de Diretor da ANAC. O Relator é o Senador 
Sérgio Zambiasi.

O quarto nome, cuja mensagem já foi lida aqui, 
tendo sido inclusive nomeado, o Relator, é o da Srª 
Denise Maria Ayres de Abreu.

Para ganharmos tempo, eu queria sugerir que 
se invertesse, no momento em que convido os quatro 
nomes para tomar assento à mesa.

Proponho, neste caso, então, para se ganhar 
tempo, passar a palavra ao Sr. Leur Antônio de Brito 
Lomanto, para fazer a sua exposição, enquanto se 
procede à correção apontada.

Com a palavra o Senador Gerson Camata, Re-
lator.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) - Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro eu quero dizer 
da minha alegria de ser o Relator do nome do Sr. Leur 
Antônio de Brito Lomanto, um companheiro nosso.

Vou resumir toda a sua biografia como Parla-
mentar. O seu pai era ex-Governador da Bahia, ex-
colega nosso no Senador. O Leur foi o Relator da Lei 
que criou a ANAC, lá na Câmara. Creio que S. Exª, 
como Relator que introduziu tantas melhorias no pro-
jeto original, acaba sendo um dos Diretores desta 
Agência, que ele ajudou a criar com o seu trabalho. E 
com o conhecimento, que ele adquiriu tecnicamente, 
Sr. Presidente, como assessor parlamentar da Infrae-
ro, que hoje – e eu digo sempre que eu me contento 

muito quando um político vai para um cargo técnico e 
o exerce com competência. O Carlos Wilson tem se 
revelado um excelente administrador, dedicado; ele 
transformou a Infraero, e mudou o seu ângulo de visão. 
Ele está fazendo um trabalho maravilhoso nos aero-
portos brasileiros. Até na parte de relações públicas, 
relações humanas nos aeroportos, ele está fazendo 
um belíssimo trabalho lá.

É com orgulho, então, que registro o trabalho de 
um ex-Senador, um nosso ex-companheiro técnico. E 
tenho certeza de que o Leur Lomanto vai fazer o mes-
mo nessa nova Agência, que é um desafio. E ele vai lá 
guiado pelos conhecimentos que ele adquiriu e, certa-
mente, com um bom entrosamento na Infraero.

Peço aos companheiros o voto para enriquecer 
essa nova agência com experiência do Leur Lomanto, 
nosso ex-companheiro, e o homem que foi o relator da 
Lei que criou a ANAC. Creio que com esse curriculum 
vitae, é exatamente o nome que o Senado endossa, 
com muita alegria e muita satisfação, como os dos de-
mais, apesar de eu não ser Relator, pois é um quadro 
altamente técnico, que ilustra muito o Governo, pelas 
escolhas que fez.

É o relatório, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Antes de passar a palavra ao Líder Ney Suassuna, 
quero comunicar aos companheiros que esta votação 
só se tornou possível depois de muita negociação e 
muito acordo.

Um dos acordos fundamentais é de que não re-
meteremos hoje para plenário. Então, não há pedido 
de urgência. Há uma combinação de que não haverá 
pedido de urgência urgentíssima para a votação em 
plenário. Quero esclarecer isso, para que não haja ne-
nhuma dúvida com relação a esta questão.

Senador Ney Suassuna, concedo a palavra a 
V. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, dentro desse entendimento que está claro 
para nós, que, ad referendum do Plenário, tão logo 
chegasse o documento, o Senador Leonel Pavan já 
pudesse ir relatando.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
- Era exatamente isso que eu iria propor, Senador Le-
onel Pavan, haja vista tratar-se apenas de uma forma-
lidade. Estão todos sabendo que se está modificando 
a redação desse documento.

Então, passaria a palavra ao Senador Leonel 
Pavan, para relatar o nome do Dr. Milton Sérgio Sil-
veira Zuanazzi.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o Sr. Milton Sérgio 
Silveira Zuanazzi, nascido em 1956, em Bom Jesus, 
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região dos campos, em cima da Serra Gaúcha, é en-
genheiro mecânico com pós-graduação em Sociologia. 
O indicado tem atuado em diversas atividades. Entre 
os cargos exercidos, destacam-se: atual Secretário 
Executivo do Ministério de Turismo, e Ministro Interino 
em diversas ocasiões; Secretário de Estado e Turismo, 
Esporte e Lazer do Rio Grande do Sul; suplente de 
Deputado Federal pelo Rio Grande do Sul; Vereador de 
Porto Alegre; Presidente da Companhia Riograndense 
de Telecomunicações; Professor no Centro Unificado 
de Brasília – UniCeub, na Universidade de Caxias do 
Sul, e no Centro Universitário Franciscano; Assessor 
Constituinte Estadual;

A análise curricular do indicado demonstra que 
ele atende plenamente as disposições do art. 12 da Lei 
nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, que define os 
atributos requeridos para os Diretores da ANAC.

Sr. Presidente, peço a aprovação do nome do Sr. 
Milton Sérgio Silveira Zuanazzi, não apenas pelo que 
ele já fez pela sua experiência e competência, mas 
por ser o Sr. Milton Zuanazzi uma pessoa respeitada 
no Brasil inteiro e que faz um trabalho dos melhores, 
junto com o Sr. Ministro Walfrido Mares Guia e toda a 
equipe do Ministério de Turismo.

Eu mesmo tenho usado a tribuna, diversas ve-
zes, destacando esse Ministério pelo trabalho que vem 
sendo desenvolvido com o turismo no nosso País. E o 
Professor Milton é um dos grandes responsáveis pela 
evolução do turismo em no Brasil.

Por isso, peço aos companheiros a aprovação 
da indicação do Sr. Milton Sérgio Silveira Zuanazzi, 
também gaúcho, como eu.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – O voto 
de V. Exª é favorável?

O LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – É. Não só 
favorável, como peço a aprovação de todos.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Vamos passar a palavra ao Senador Sérgio Zam-
biasi, que é o relator do nome do Sr. Jorge Luiz Brito 
Velozo.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Presi-
dente, é uma confraria de gaúchos?

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, é um privilégio para 
mim ter sido escolhido pelo Presidente para relatar a 
indicação do Sr. Jorge Luiz Brito Velozo, para exercer 
o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação 
Civil – ANAC, autarquia vinculada ao Ministério da 
Defesa, criada pela Lei n. 11.182, de 27 de setembro 
de 2005.

Nascido em 29 de abril de 1953, no Rio, o Co-
ronel-aviador Jorge Luiz Brito Velozo formou-se Ofi-
cial Aviador na ACADEmia da Força Aérea, em 1976; 

completou o curso de aperfeiçoamento de oficiais, em 
1986; de Comando e Estado Maior, em 1993, ambos 
na Universidade da Força Aérea e de Altos Estudos 
de Políticas Estratégicas, na Escola Superior de Guer-
ra, em 2002.

O indicado tem extenso currículo no âmbito da 
aviação civil. É piloto habilitado para o comando de 
aeronaves de grande porte, com 7.500 horas de vôo, 
acumuladas ao longo de 32 anos.

Deve-se dizer que a presença do nosso indicado, 
do Coronel Jorge Luiz Brito Velozo é fundamental para 
que a ANAC possa realmente exercer a sua atividade, 
juntamente com os seus demais companheiros e di-
retores aqui indicados. Entendemos realmente que o 
Coronel Velozo tem uma responsabilidade extra, exa-
tamente por sua experiência e por vir da Aeronáutica, 
trazendo toda a memória histórica da aviação civil 
brasileira e também internacional.

As características e importância dos cargos e 
funções exercidos pelo Sr. Jorge Luiz Brito Velozo de-
monstra sobejamente a pertinência de suas atividades 
profissionais com as atribuições de Diretor da ANAC.

Dessa forma, considerando o indicado amplamen-
te credenciado para o exercício do cargo para o qual 
foi indicado, estamos solicitando o apoio de todos para 
a aprovação do seu nome ao cargo indicado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. TIAO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-

dente Heráclito Fortes, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Tião Viana.
O SR. TIAO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-

dente, na condição de auxiliar, de assessor especial 
do nosso Líder Delcídio Amaral, apenas respondendo 
a V. Exª, digo que conversei com a Ministra Dilma, e o 
entendimento jurídico que tem a Pasta de S. Exª so-
bre a designação antecipada de Diretor-Geral se deu 
por razões legais. Mas há a possibilidade – nos mes-
mos moldes que há na ANEEL – e  um entendimento 
de que, sendo facultado pela Comissão que venha a 
autorização para que possa ser feita, por decreto, a 
designação feita pelo Presidente na medida provisória, 
a conciliação é plena no que sugeriu V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL - PI) 
– Fica feita, portanto, a ressalva de V. Exª. Nós a aca-
tamos, porque temos de ter um modelo uniforme com 
relação a essas Agências. Aliás, Senador Romero Jucá, 
que bem entende da matéria, creio que o único privi-
légio que poderíamos aceitar aqui era se o Governo 
tomasse a iniciativa de não contigenciar os recursos 
da ANAC – não só da ANAC, como também das outras 
Agências. Seria uma grande medida se, na próxima 
medida provisória, fosse adotada essa.
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Concedo a palavra ao Senador Delcídio Amaral.
Antes, agradeço ao Senador Tião Viana, que nos 

socorre nessas questões. Outro dia, no plenário, brin-
quei com S. Exª, mas é a pura verdade. O Senador Tião 
Viana está para o Governo como o Lima, aquele jogador 
do Santos, está para o time do Santos. Toda vez que 
alguém quebra ou falta um jogador, ele é substituído 
pelo Lima, que jogava em todas as posições. Igual ao 
Lima é o nosso Senador Tião Viana, a quem agrade-
cemos empenhoradamente pela colaboração.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mas 
o Lima tinha quem fizesse gol, não é?

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Ele fazia também. E era cunhado do Pelé.

Com a palavra o nobre Relator.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 

- Muito obrigado, meu caro, Presidente Senador He-
ráclito Fortes.

Srªs e Srs. Senadores, por meio desta Mensagem 
de nº 288, de 2005, o Sr. Presidente da República sub-
mete ao exame do Senado Federal a indicação da Srª 
Denise Maria Ayres de Abreu, para exercer o cargo de 
Diretora da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, 
autarquia vinculada ao Ministério da Defesa, criada pela 
Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005.

Nos temos do art. 52, Inciso III, Item “f”, da Cons-
tituição Federal, compete privativamente ao Senado 
Federal aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de titulares dos cargos 
enunciados na Lei Maior e de outros que a lei deter-
minar. 

A Mensagem em causa cumpre, assim, o re-
quisito imposto pelo art. 12 da lei que criou a ANAC, 
segundo o qual os diretores serão nomeados pelo 
Presidente, após serem aprovados pelo Senado Fe-
deral. De outra parte, o mesmo artigo determina que 
os diretores serão brasileiros, de reputação ilibada, 
formação universitária e elevado conceito no campo 
de especialidade dos cargos para os quais serão no-
meados, condições que a Srª Denise Maria Ayres de 
Abreu satisfaz plenamente, tendo em vista o currículo 
apensado aos autos.

Nascida em 15 de outubro de 1961, na cidade 
de São Paulo, a indicada graduou-se pela Faculdade 
de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo em 1983. Em 1987, ingressou nos quadros da 
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, tendo 
atuado na Secretaria de Administração Penitenciária, 
Educação, Ciência e Tecnologia, e Planejamento, bem 
como na Junta Comercial do Estado. Exerceu ainda di-
versos cargos de direção na administração pública do 
Estado de São Paulo. Foi assessora jurídica do governo 
de 1991 a 1995 e chefe de gabinete das Secretarias 

de Saúde e de Assistência e Desenvolvimento Social 
e da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor – Fe-
bem, entre 1999 e 2000. Na esfera federal, foi asses-
sora e subchefe adjunta da Subchefia para Assuntos 
Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República 
entre 2003 e 2005, tendo atuado na elaboração de 
projetos de lei, medidas provisórias e decretos, assim 
como na formulação de políticas para as agências e 
para o setor aéreo especificamente. Desde agosto do 
presente ano, exerce a função de assessora especial 
do Ministro da Saúde.

Na área acadêmica, foi monitora e assistente da 
CADEira de Direito Constitucional da Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo entre os anos de 83 
e 85 e professora do primeiro curso de Formação de 
Gestores em Saúde, promovido pela Faculdade de 
Saúde Pública de São Paulo, em 98. As caracterís-
ticas e a importância dos cargos exercidos pela Srª 
Denise Maria Ayres Abreu demonstram sobejamente 
a pertinência de suas atividades profissionais com as 
atribuições de Diretora da ANAC.

Dessa forma, submetemos sua escolha constante 
da Mensagem do Senado Federal nº 288, de 2005, à 
apreciação e julgamento desta Comissão.

É esse meu voto favorável à indicação da Srª 
Denise Maria Ayres de Abreu, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – 
PI) – Vamos ouvir, primeiramente, a exposição do Dr. 
Leur.

Vou iniciar o processo de votação, uma vez que 
alguns Senadores têm compromissos em outras depen-
dências da Casa, deixando claro que votarão apenas 
aqueles que já tiverem firmado convicção com relação 
ao voto. Os que quiserem argüir a todos ou, isolada-
mente, apenas alguns dos nomes sabatinados, terão 
oportunidade de fazê-lo após a exposição de motivos 
feita por cada um deles.

Com a palavra o Dr. Leur Lomanto.
O SR. LEUR ANTÔNIO BRITTO LOMANTO – Sr. 

Presidente, Senador Heráclito Fortes, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura; Sr. Senador Alberto Silva, 
Vice-Presidente desta Comissão; Ministro de Estado 
e do Turismo, Walfrido dos Mares Guia, que nos hon-
ra com a sua presença; companheiros indicados para 
integrar a diretoria da ANAC, Srªs e Srs. Senadores, 
é uma honra estar aqui hoje para ser sabatinado por 
esta Casa, da qual fez parte também o meu pai, Se-
nador pelo Estado da Bahia.

O Senado Federal tem sua história pautada pela 
seriedade com que defende os interesses do nosso 
País, e V. Exªs aqui presentes têm contribuído, sobre-
maneira, neste momento de reorganização política e 
econômica para o bom andamento dos projetos es-
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senciais ao crescimento nacional, como entendo ser 
exatamente a Agência Nacional de Aviação Civil.

Particularmente, disputei nove eleições, exerci 
sete mandatos consecutivos de Deputado Federal, sen-
do esta a primeira vez que sou indicado para exercer 
um mandato sem voto, mas V. Exªs, como autênticos 
representantes do povo, ao legitimar a nossa indicação, 
manifestam, da mesma forma, a vontade popular.

Gostaria de destacar que fui o Relator da Co-
missão Especial da Câmara criada especificamente 
para discutir o formato da nova Agência Nacional de 
Aviação Civil. Os anos de 1999 e 2000 foram de muitos 
debates, ouvimos todos os setores, todos os segmen-
tos envolvidos e interessados no setor da aviação civil, 
para chegarmos a uma fórmula que fosse capaz de 
substituir o DAC – onde o nosso Coronel Velozo, que 
está sendo indicado, atua com muita competência –, 
de forma a dar continuidade à história daquele órgão 
e formular uma nova política para o setor da aviação 
civil, mais arejada, mais contemporânea e inserida no 
contexto internacional, ou seja, na busca permanente 
pela eficiência, pela modernidade e pela redução de 
custos. Como já disse, tive oportunidade de transpor 
o campo das idéias e contribuir para a formatação da 
ANAC, tal como está aprovada hoje pelas Srªs e Srs. 
Senadores.

Dar continuidade a esse projeto e acompanhar 
o seu desenvolvimento é, sem dúvida nenhuma, um 
desafio que muito me empolga, seja pelo importan-
te papel que essa Agência tem na reestruturação do 
transporte aéreo, ou seja, apenas porque acredito 
neste projeto e na capacidade que temos de melhorar 
o cenário do transporte aéreo nacional. O transporte 
aéreo no Brasil, de carga e de passageiros, registrou, 
na última década, um avanço fantástico, eu diria até 
equivalente ao vôo do 14Bis, 100 anos atrás em Paris. 
Partimos, Sr. Presidente, de um volume de 46 milhões 
de passageiros em 1995, para atingir a marca histó-
rica de 100 milhões de passageiros em embarques e 
desembarcados.

Nossos aeroportos, como foi muito apropriada-
mente dito aqui pelo Senador Gerson Camata – a quem 
agradeço as palavras fazendo justiça ao ex-Senador 
Carlos Wilson pela trabalho democrático e competente, 
imprimindo modernidade à Infraero –, eram precários 
no passado e hoje ostentam modernidade e eficiência, 
mas ainda estamos longe de nos inserir com vigor na 
indústria da aviação civil internacional. Para os senho-
res terem uma idéia, apenas um aeroporto americano, 
na cidade de Atlanta, movimenta sozinho quase todo o 
movimento dos 66 aeroportos que são administrados 
pela Infraero. Há dados ainda mais preocupantes, e 
o Ministro Walfrido dos Mares Guia sabe muito bem, 

apenas parcela pouco expressiva da população bra-
sileira tem acesso ao transporte aéreo. Proporcional-
mente, perdemos para os países vizinhos, Argentina, 
Venezuela, Chile, Equador e Colômbia.

Tive o privilégio de assessorar o Presidente da 
Infraero durante três anos, o ex-Senador Carlos Wilson, 
e acompanhei de perto o esforço que aquela empresa 
fez e está fazendo. Presenciamos o desenvolvimento 
da crise financeira que envolveu as empresas Varig 
e Vasp. Como é possível entender que o mercado de 
aviação civil cresça de maneira surpreendente e tra-
dicionais companhias aéreas brasileiras agonizem em 
sérias dificuldades financeiras? Novas empresas aéreas 
como a Gol, a Ocean Air, a WebJet, a BRA, lutam no 
mercado para conseguir novos equipamentos, novas 
aeronaves, para colocar suas linhas, pois sabem que 
o mercado absorve o que for apresentado.

Nesse sentido, Srªs e Srs. Senadores, o papel que 
a ANAC desempenhará é fundamental. Evitar a concor-
rência predatória, mas preservar as regras de mercado 
é uma das decisões prioritárias da nova Agência. Em 
que pese o princípio da liberdade tarifária, teremos 
de nos manter atentos aos abusos. Nosso objetivo é 
aumentar o acesso da população ao transporte aéreo 
nacional, mas não podemos correr o risco de condenar 
nossas empresas ao sucateamento.

Da mesma forma, teremos de monitorar as empre-
sas para que não se deixem iludir pelo canto atraente 
apenas das linhas superavitárias e se esqueçam das 
rotas deficitárias, mas fundamentais para a integração 
nacional. A descentralização dos hubs internacionais 
com a desconcentração dos vôos que chegam e par-
tem do nosso maior aeroporto da América do Sul, que 
é Guarulhos, é outro objetivo que a ANAC pretende 
perseguir. Hoje, um passageiro que sai da cidade de 
Belém, lá no Norte, que o Senador Sibá representa 
muito bem aqui nesta Casa, precisa primeiro voar 
para São Paulo, para depois atravessar o Caribe e 
chegar até Miami. O mesmo se aplica ao Nordeste, 
onde os aeroportos de Salvador, Maceió, Recife, For-
taleza e Natal estão entre os mais modernos do País, 
mas possuem apenas alguns vôos regulares, na sua 
maioria charters.

Apenas no atual governo os aeroportos brasi-
leiros se inseriram num conceito muito bem definido 
just in time, que significa a liberação da carga aérea 
em uma velocidade fantástica compatível com a linha 
de produção da indústria. Mas ainda estamos aquém 
das nossas possibilidades. Só muito recentemente foi 
permitida, e também o Ministro Mares Guia participou 
desse esforço, a liberação dos porões dos vôos char-
ters para o transporte de mercadorias de baixo valor 
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agregado. A demanda existe em excesso, faltam avi-
ões cargueiros.

Outro setor que merecerá nossa atenção diz res-
peito principalmente à aviação geral, em que o Brasil 
detém a segunda maior frota de jatos executivos, in-
felizmente, hoje esquecida e que representa, como eu 
disse, a segunda maior frota do mundo.

Srªs e Srs. Senadores, temos muito trabalho pela 
frente. O setor aéreo nacional reclama o surgimento de 
uma agência moderna e capaz de inserir o Brasil nos 
padrões mais eficientes da aviação internacional.

Coloco-me inteiramente, Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, à disposição de V. Exªs para dirimir quaisquer 
dúvidas eventualmente existentes.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Com a palavra o Dr. Milton Sérgio Zuanazzi.
O SR. MILTON SÉRGIO ZUANAZZI – Sr. Se-

nador Heráclito Fortes, Senador Alberto Silva, Minis-
tro Walfrido dos Mares Guia, Ministro do Turismo e 
nosso líder, Srªs e Srs. Senadores, estou há mais ou 
menos 11 anos militando no  turismo e tive a honra, 
nos últimos três anos, de estar sob a liderança do Mi-
nistro Walfrido. Em três anos, conquistamos números 
expressivos para o Brasil e para o turismo brasileiro, 
entre eles o de estarmos, possivelmente, disputando 
neste ano de 2005 os três primeiros lugares na pauta 
de exportações brasileiras, onde o turismo só vai per-
der, se perder, para a soja e para o minério de ferro, 
dois produtos em que o Brasil é campeão mundial de 
exportação, e, no turismo, o Brasil ainda está na 30ª 
ou 29ª posição. Portanto, são números que mostram 
a importância do nosso setor no mundo e o quanto a 
questão do transporte aéreo é significativa e importante 
para o setor de turismo.

A iniciativa do Ministro Walfrido, ao me convidar 
e, a partir daí, iniciar o processo de indicação do meu 
nome, e o apoio, Srs. Senadores, de praticamente todo 
o trade turístico brasileiro, muitos deles representados 
aqui nesta sala, foram mais de 20 entidades do trade 
turístico que remeteram ofícios, cartas ao Presiden-
te da República referendando a indicação do nosso 
nome. Imagino que todo esse esforço sob a liderança 
do Ministro Walfrido, a importância que está sendo 
dada ao turismo neste momento e o envolvimento do 
nosso trade como um todo, trouxeram o meu nome até 
esta sala e até esta Comissão.

Entendo que estamos aqui tratando de uma Agên-
cia Nacional de Aviação Civil, portanto, de uma agên-
cia de aviões que deve transportar civis. O problema 
do setor aéreo brasileiro, Senador Heráclito, é fácil de 
resumir: aviões que devem voar de preferência cheios. 
Quando resolvermos o problema dos aviões não cheios, 

estará resolvido todo o problema da aviação nacional. 
E penso que a tarefa do turismo, em primeiríssimo lu-
gar, aliás, a tarefa de o avião voar, o DAC vem cum-
prindo – deixo este depoimento – de forma brilhante 
em mais de 70 anos de serviços prestados à aviação 
brasileira. Mas encher os aviões é uma tarefa sobre a 
qual a ANAC terá de se debruçar. E tenho certeza de 
que ela atravessa, perpassa a indicação do meu nome 
a esta Comissão.

Nós, definitivamente, no Brasil precisamos tra-
balhar juntos, e a Agência terá esse grande papel de 
regulador e de articulador desse processo que vai en-
volver esse conjunto da nossa cadeia produtiva, mas 
também os parceiros que vão nos ajudar a encher e 
lotar os aviões, que vão estar preocupados em gerar 
a demanda, em fazer uma oferta de qualidade, com 
segurança, como já estamos fazendo.

Imagino, com isso, e desejo – falo de  forma bre-
ve, mas, porém, a mais profunda que podia encontrar 
– juntamente com meus colegas, os quais cumprimento, 
os outros três, realizar na direção da Agência Nacional 
de Aviação Civil brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Forte. PFL – PI) 

– Concedo a palavra ao Sr. Jorge Luiz Brito Velozo.
O SR. JORGE LUIZ BRITO  VELOZO – Sr. Presi-

dente, muito obrigado. Cumprimentando as autoridades 
presentes já nominadas anteriormente, quero externar 
que é com muita honra, muita satisfação que aceitei 
fazer parte desse grupo em prol da nossa aviação civil, 
seu desenvolvimento, que mostra números impressio-
nantes, se compararmos com o contexto internacional. 
Trata-se de uma aviação que pode ser dita e colocada 
como a segunda no mundo: são mais de 10 mil aerona-
ves, mais de 100 mil licenças, mais de 700 empresas 
de todos os ramos, complexo esse que, para a maioria 
das pessoas que não estão no contexto da aviação ci-
vil, fica um pouco difícil de compreender. Posso dizer 
que, se compararmos a aviação civil com um grande 
iceberg, a maioria só consegue ver a parte de cima da 
ponta do iceberg, porém, a parte maior e mais com-
plexa fica submersa e, essa, sim, requer cuidado. E 
aí é onde posso contribuir por força do conhecimento 
adquirido ao longo dos 18 anos em que trabalhei no 
DAC, ligado diretamente à segurança de vôo.

É muito bonito termos nossos aviões cheios, 
como disse o meu amigo Milton, mas temos de cui-
dar da segurança de vôo. É importante desenvolver 
a administração de aviação civil no complexo mais 
amplo, compondo inteligências, novos pensamentos 
dentro do poder decisório, para que, uma vez fortale-
cida a administração, com certeza, essa robustez vai 
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contribuir sobremaneira para o seu desenvolvimento 
como um todo.

Posso afirmar que, com certeza, todo o trabalho 
que desenvolvi e a minha experiência serão de suma 
importância porque levarão aos demais companheiros 
do colegiado as informações, a realidade, as necessida-
des que reinam hoje no seio da administração civil.

O DAC está findando, mas é com orgulho que po-
demos dizer que a nossa aviação civil está muito bem 
colocada no contexto mundial. Tive a oportunidade de 
participar, como representante do Governo brasileiro 
na Organização de Aviação Civil Internacional, OACI, 
e lá pude constatar o prestígio da nossa aviação civil 
brasileira, orgulho de todos nós brasileiros. Em todos 
os fóruns o voto brasileiro era marcante e significativo, 
seguido pela maioria dos países na área do continente 
regional sul-americano.

Portanto, aproveito essa oportunidade para tam-
bém dizer que estou orgulhoso da nossa aviação. E 
acredito que, com essa amplitude maior no processo 
decisório, alcançaremos um resultado muito maior.

Com essas breves palavras, coloco-me à dispo-
sição para qualquer tipo de pergunta dentro da minha 
área, conforme lido do meu currículo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Concedo a palavra à última indicada, Drª Denise Ma-
ria Ayres de Abreu.

 A SRA. DENISE MARIA AYRES DE ABREU 
– Srªs Senadoras e Srs. Senadores, serei o mais breve 
possível. Portanto, procederei à leitura do que escrevi 
de uma forma não tão pausada quanto gostaria.

A criação da Agência Nacional de Aviação Civil, 
ANAC, vem responder ao anseio de amplos setores 
produtivos da economia brasileira. Com efeito, é certo 
que, tendo em vista a severa transformação ocorrida 
no cenário da aviação civil desde a idealização e cria-
ção tanto do DAC, hoje responsável pela regulação do 
setor e do Código Brasileiro da Aeronáutica, torna-se 
necessário, mesmo em face de valorosos serviços 
prestados ao longo das últimas décadas pelo coman-
do da Aeronáutica, acomodar a forma de atuação es-
tatal com relação a esse setor da economia às novas 
necessidades que se apresentam.

De fato, se a estrutura pré-existente permitiu um 
vertiginoso desenvolvimento da aviação brasileira e a 
acomodação dos interesses públicos com os privados, 
era da mesma forma patente o progressível o esgo-
tamento das possibilidades que o modelo oferecia. 
Nesse contexto, destaca-se a situação atual de alguns 
dos principais atores do mercado sobre a influência 
da nova agência, as companhias aéreas.

Não são necessárias conjecturas maiores para 
demonstrar a relevância do mercado do transporte 
aéreo regular para o cenário político-econômico deste 
País. Afora a relevância econômica, consubstanciada na 
geração de dezenas de milhares de empregos diretos 
e indiretos pela movimentação e geração de riquezas, 
que é a existência de uma malha aeroviária eficiente 
proporciona ao País, e pelos reflexos indiretos que o 
setor aéreo acarreta nos demais setores da economia, 
não há que se esquecer a importância estratégica do 
serviço prestado pelas companhias aéreas, tanto é 
que sua atuação merece previsão na própria Consti-
tuição Federal.

Assim, é fundamental que o arcabouço legal inci-
dente sobre o setor proporcione um ambiente idôneo a 
viabilizar a operação de tais companhias, sem perder 
de vista a retificação de eventuais falhas do mercado, 
favorecendo a livre concorrência e, conseqüentemente, 
preservando os interesses dos usuários dos serviços 
por elas prestados.

Ademais, a presença de agência reguladora é 
de extrema valia para garantir que as atividades das 
companhias aéreas obedeçam a parâmetros de exce-
lência estatuídos na legislação que regula a concessão 
de serviços públicos. Há que se lembrar que um dos 
objetivos das agências reguladoras é exatamente de-
fender os interesses dos usuários quanto à qualidade 
e ao preço dos serviços.

No que diz respeito, especificamente, ao mercado 
da aviação comercial no Brasil, algumas questões afi-
guram-se prementes. Um dos aspectos em que mais se 
evidenciam dificuldades a superar diz respeito à ques-
tão algum tempo debatida da plena exaustão da infra-
estrutura aeroportuária, mormente no que tange aos 
maiores e mais importantes aeroportos deste País.

De fato, sabe-se que a infra-estrutura aeroportu-
ária hoje é um importante fator de limitação às ativida-
des do setor aéreo. Se, por um lado, uma desastrosa 
sucessão de fatos que teve início com a recessão do 
final de 1990 e foi especialmente agravada em razão 
do que ocorreu em 11 de setembro de 2001, impingiu 
ao setor da aviação comercial uma queda expressiva 
da demanda, é certo que a recuperação que se seguiu 
a esse período, em pouquíssimo tempo, evidenciou a 
insuficiência da estrutura disponível. 

O Brasil deve investir no transporte aéreo, espe-
cialmente no que se refere à navegação e controle, caso 
o setor mantenha o seu nível de crescimento atual. E, 
em alguns anos, se isso não ocorrer, restará inviável 
o atendimento satisfatório à demanda. 

Além do tráfico intenso, que obriga operadores a 
trabalharem em condições limítrofes, para viabilizar...
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O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Drª Denise, queria pedir permissão para interrompê-
la e convidar para vir à mesa a Srª Erenice, Secretária 
Executiva da Casa Civil.

A SRA. DENISE MARIA ALVES DE ABREU 
– Com muito prazer e muita honra.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Pode continuar.

A SRA. DENISE MARIA ALVES DE ABREU 
– Além do tráfico intenso, que obriga operadores a 
trabalharem em condições limítrofes, para viabilizar o 
funcionamento constante da malha aeroviária, é espe-
cialmente sensível a questão da distribuição de eslotes 
nos aeroportos. Mais do que uma questão meramente 
operacional, à limitação de eslotes, há anos os ae-
roportos de maior movimento neste país não dispõe 
eslotes livres e impedem que as companhias aéreas 
respondam adequadamente ao aumento da demanda 
por assentos, o que contraria não apenas os interesses 
das próprias empresas, impedidas de expandir o es-
pectro dos serviços por ela prestados, como também 
os interesses dos usuários.

Além disso, a distribuição de eslotes é um instru-
mento fundamental na manutenção da concorrência 
no setor aéreo, já que, somente por meio deles é que 
as companhias aéreas podem operar nos aeroportos. 
A indisponibilidade desses eslotes dificulta ou, em 
alguns casos, inviabiliza a expansão de atividades, 
o melhor atendimento dos passageiros, o desenvol-
vimento ordenado do setor e a sua maior eficiência e 
lucratividade.

Ressalta-se que no Brasil, apesar de ser um país 
de grande extensão geográfica, o número de vôos fei-
tos por pessoa é muito baixo. São, em média, três via-
gens por pessoa, ou seja, há um grande potencial de 
crescimento do transporte aéreo, inclusive. E o Brasil 
é um dos três maiores mercados do mundo no que diz 
respeito a sua potencialidade, o que indubitavelmente 
depende da regulamentação do setor, da formulação 
de política de incentivo e desenvolvimento, da correção 
de falhas de mercado e da promoção da concorrên-
cia, que são os objetivos da nova agencia, a ANAC, 
o que contribuirá para a expansão da economia e do 
transporte no país.

Há que se mencionar ainda que a criação e a 
implementação da ANAC irão favorecer os investimen-
tos e a inovação, bem como irão promover a regula-
mentação, não só do transporte aéreo regular, cuja 
importância e atuais eficiências foram anteriormente 
ressaltadas, mas, também, da aviação em geral, in-
cluindo a executiva, agrícola, helicópteros e aviões de 
pequeno porte.

O novo marco regulatório, dessa forma, identifi-
ca-se como elemento prioritário e necessário à con-
tinuidade do desenvolvimento do setor aéreo. Nesse 
cenário, a ANAC, espera-se, desempenhará papel 
fundamental, não apenas como foro de discussão e 
posteriormente de implementação do novo marco re-
gulatório, mas, também, como efetivo participante dos 
debates acerca da matéria.

A ANAC, seguindo os princípios institucionais 
próprios das agências reguladoras, deverá ser um ór-
gão independente e imparcial, cujas funções principais 
serão o monitoramento e a regulamentação estável do 
setor, porém na estática, na medida em que o setor 
deve sempre se manter em linha com as freqüentes 
inovações tecnológicas.

O órgão regulador deverá tratar também da de-
fesa da concorrência, combatendo preços abusivos e 
predatórios insuficientes para a remuneração do capital 
e que podem prejudicar o setor, bem como da outor-
ga de licenças para o transporte aéreo. A atuação da 
ANAC deverá ter sempre como foco a valorização e o 
desenvolvimento dos participantes do mercado, das 
empresas que se consolidarem no setor aéreo, bem 
como dos usuários que recebem a prestação desse 
serviço.

De fato, se a criação da ANAC não representa de 
imediato uma alteração drástica no cenário do trans-
porte aéreo regular, trata-se do primeiro e fundamen-
tal passo no sentido de um novo modelo de atuação 
estatal, que se espera permitir a expansão do impor-
tantíssimo mercado de transportes aéreos e com ele 
de toda a economia nacional.

Esse primeiro passo, diga-se, é de extrema rele-
vância. Com efeito, uma vez desenCADEado o processo 
de renovação, é imperativo que a transição para o novo 
modelo se dê de maneira ágil e bem conduzida. A ânsia 
por mudanças na regulação do mercado não dispensa 
que a transição se faça de modo planejado. Nesse as-
pecto particular, é importante que a ANAC inicie suas 
atividades nos prazos originalmente previstos. 

De fato, uma série de recursos materiais e huma-
nos já está, neste momento, sendo alocada e realocada 
para que a ANAC possa funcionar regularmente. Por 
outro lado, não é segredo que a atividade de aviação 
civil, em razão de sua complexidade técnica e de suas 
peculiaridades, requer pessoal especializado e recursos 
compatíveis com a natureza desta atividade.

Por sua vez, o DAC, que hoje desempenha parte 
das funções atribuídas à ANAC, prepara-se para trans-
ferir tais atribuições à nova agência. Além de complexo, 
trata-se de um processo irreversível que implica, entre 
outras medidas, na transferência de recursos públicos, 
que devem ser adequados e prontamente utilizados. O 
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início das operações da ANAC, portanto, é de funda-
mental importância. O tempo é curto e há ainda muito 
trabalho a ser feito.

Mister esclarecer que atualmente o setor aéreo 
brasileiro vive um momento positivo, o que se deve 
especialmente ao crescimento econômico do país, 
estimulado principalmente pelas áreas de indústrias e 
serviços, as quais geram movimento aéreo, a melho-
ra na distribuição geográfica dos negócios e as más 
condições de outras infra-estruturas, como a rodoviá-
ria e a ferroviária.

Evidentemente, o sucesso na implementação 
de tão ambicioso projeto impõe minuciosa escolha do 
material humano, que ocupará a estrutura que hora 
se cria. Sem os melhores operadores, não poderá a 
ANAC atender aos objetivos para os quais foi criada, 
quais sejam: a estruturação de uma nova base para a 
aviação civil brasileira, ajustando-a às inovações tec-
nológicas já implementadas por diversos outros países, 
com vistas ao desenvolvimento, à defesa e à proteção 
do estratégico setor. 

Com essa exposição, me coloco à disposição dos 
Senhores para qualquer questionamento.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

–  Antes de passar a palavra ao primeiro inscrito, Se-
nador Eduardo Azeredo, quero registrar com muita 
alegria o aniversário do Senador Aelton Freitas, que 
convida a todos para uma comemoração, em hora e 
data a ser marcada.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, Senador Heráclito Fortes, Sr. Ministro Wal-
frido dos Mares Guia, Senhores indicados para a ANAC, 
como membro da Oposição estou aqui presente, já dei 
meu voto e verifico no currículo dos quatro que estão 
todos preparados para exercerem as funções.

O que quero deixar aqui, com minhas palavras, é 
em relação à questão geral das agências – e aproveito 
a presença da Representante da Casa Civil – no aspec-
to de que o Governo, ora demora demais na indicação 
dos membros das agências, como aconteceu recente-
mente com a MP, ora manda em cima da hora. Outro 
ponto é a questão financeira. Temos recebido várias 
informações de que as agências não têm os recursos 
para funcionarem corretamente, como é o objetivo das 
agências: que sejam agências que possam funcionar 
de maneira rápida, de maneira imparcial, não partida-
rizada, que são os pontos básicos para uma agência 
funcionar bem no país, o que para ela vai, evidente-
mente, fazer toda uma análise de interesses que são 
contraditórios, são interesses da iniciativa privada, 

interesses da opinião pública, do interesse público. E 
para isso é fundamental que essas agências realmente 
tenham caráter técnico, exclusivamente, diria assim.

É evidente que a questão dos aeroportos no Bra-
sil, um país continental como o nosso, é preciso também 
que o Ministério da Aeronáutica tenha recursos para 
continuar com o PROFAA, programa de construção de 
aeroportos em todo país. Não tem acontecido também 
a liberação de recursos do PROFAA para os aeropor-
tos. Na época do meu governo, em Minas, utilizamos, 
muito, os recursos do PROFAA para aeroportos no 
interior do Estado. Isso não está tendo uma liberação 
também adequada. 

E a descentralização é fundamental. Bem colo-
cou o Deputado Leur Lomanto que nós precisamos 
ter vôos internacionais, por exemplo. Ainda bem que o 
Nordeste hoje tem alguns, basicamente para a Europa. 
Não podemos ter uma concentração excessiva apenas 
no aeroporto de Guarulhos, como acontece até hoje. 
Em Minas Gerais nós tínhamos vôo internacional, o 
que não existe mais. De maneira que é importante que 
essa descentralização realmente aconteça.

Então, Sr. Presidente, eu trago apenas essa pa-
lavra de apoio ao funcionamento das agências e aos 
nomes dos quatro indicados. Sem dúvida alguma, o 
nosso representante da Aeronáutica, que tem gran-
de experiência; o Secretário Executivo do Ministério 
do Turismo, que traz aqui o aval do Ministro Walfrido 
dos Mares Guia, também com todas as condições; o 
Leon, com toda sua experiência na área pública e a 
Denise, que, inclusive, trabalhou com nosso grande e 
inesquecível Mário Covas.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– V. Exª fez pergunta específica a alguns ou apenas 
comentários?

Com a palavra o Senador João Ribeiro.
O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Sr. Presidente, 

desculpe-me. Eu estava ao telefone porque está acon-
tecendo um caso raríssimo no Tocantins que preocu-
pa todos nós. Não sei se as pessoas que estão aqui 
leram, no jornal O Globo, de ontem e de hoje, sobre 
uma epidemia muito forte que está acontecendo na 
cidade de Araguatins, cegou doze crianças e há mais 
de trezentas contaminadas. A doença é transmitida por 
uma espécie de caramujo e parece que é uma epide-
mia; algo bastante grave. 

Eu faço um pedido aqui ao Senador Delcídio, 
aproveitando a presença da Secretária e Chefe da 
Casa Civil, para solicitar audiência emergencial com 
o Ministro da Saúde Saraiva Felipe, a fim de que pos-
samos mandar uma equipe para tentar estancar essa 
sangria tão perigosa e terrível que abate a população 
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do Tocantins. Está acontecendo na cidade de Aragua-
tins, no Bico do Papagaio. Realmente é situação que 
nos preocupa a todos. Portanto, era esse o motivo da 
ligação.

Sr. Presidente, após dar esse esclarecimento, 
eu quero cumprimentar os componentes da Mesa, na 
pessoa do nosso Ministro Walfrido dos Mares Guia. 
Todos os indicados que são sabatinados hoje e com 
certeza serão aprovados, cumprimento na pessoa 
do sempre Deputado Leur Lomanto, que apresentou 
tantos projetos importantes durante sua vida como 
Parlamentar. 

Eu conversava, há pouco, com o Governador Si-
queira Campos, que me pediu para transmitir um abraço 
ao Deputado Leur Lomanto e a todos. V. Exª foi um dos 
Parlamentares que mais ajudou na criação do Tocan-
tins. Então, nós lhe devemos essa homenagem. 

Pelo currículo de V. Sª e dos demais que estão 
sendo sabatinados, tanto os homens como a moça 
paulista, de tanta competência, eu tenho certeza de 
que a ANAC será bem organizada, implantada e es-
truturada. 

Portanto, nessa oportunidade eu cumprimento a 
nossa Ministra da Casa Civil, que também fez aniver-
sário ontem, Srª Dilma Rousseff, e o Presidente Lula 
pela escolha das pessoas que aqui foram indicadas. 
Pelo currículo de cada um, nós não sabemos quem 
é melhor; saberemos no desempenhar da missão de 
cada um e das funções que exercerão.

Eu falarei, rapidamente, também sobre a ques-
tão da Infraero e do DAC. Eu sou um Parlamentar que 
sempre atuei muito nessa área. Os aeroportos que há 
no Tocantins, a partir do aeroporto da nossa capital, 
Palmas, fui eu quem pilotou, conduziu, correu atrás, 
porque naquela oportunidade, como Deputado Federal, 
era coordenador da Bancada. O Tocantins, como está 
sendo construído, é um Estado novo, onde precisamos 
fazer praticamente tudo.

Existem alguns programas interessantes que hoje 
talvez não dê para falarmos sobre isso. Há, por exem-
plo, uma controvérsia muito grande sobre a questão 
do PROFAAR e do ATAERO. Havia pessoas querendo 
acabar com o programa, mas eu o considero muito 
importante para a construção dos pequenos aeropor-
tos do Brasil.

Eu, pessoalmente, estive três vezes no DAC, no 
Rio de Janeiro, buscando recursos para construir, e 
consegui, àquela época, o aeroporto de Tocantinópolis, 
uma cidade importante. O aeroporto da cidade de Ara-
guatins, onde hoje acontece essa tragédia, tem inclusive 
balizamento noturno. É uma região que antigamente 
era tida como a de maior conflito no Brasil, o Bico do 
Papagaio. Além do de Araguatins, há aeroportos em 

outras regiões turísticas do Estado. Portanto, eu con-
sidero muito importante esse trabalho do DAC, bem 
como os programas que existem na Infraero. Devemos 
ampliá-los e melhorá-los cada vez mais, em vez de 
acabar com eles. Estou falando isso porque sei que há 
pessoas que defendem a extinção desses programas 
tão importantes: o ATAERO e o PROFAAR.

Com essas palavras, eu quero, Sr. Presidente, 
cumprimentar a todos e desejar que realmente tenham 
muito êxito nas suas novas missões, sobretudo o nos-
so pessoal amigo, o sempre Deputado Leur Lomanto, 
o bom baiano, homem que muito ajudou este País e 
tanto fez como Parlamentar. Eu tenho certeza de que 
também fará muito nessa sua nova missão.

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade – já en-
cerrando, porque V. Exª está me olhando, mas me olha 
porque somos amigos, foi meu padrinho de casamento, 
por sinal; tive a honra de recebê-lo na nossa capital, 
Palmas – para dizer, como tenho dito sempre aqui, que 
em política não se faz documento em cartório. Sou da-
quela época – como diziam os meus pais – do compro-
misso do fio de bigode. Eu falava aqui, há algum tempo 
atrás e em várias oportunidades, que via no Ministro 
Alfredo Nascimento essa figura, que vejo também em 
V. Exª, Ministro Walfrido Mares Guia, de homem reto 
na sua conduta, em suas ações, e, sobretudo, cumpri-
dor dos seus compromissos. Ouço dos Parlamentares 
que V. Exª, quando faz um compromisso, procura dar 
tudo de si para honrá-lo e realmente executar aquilo 
que foi tratado. Portanto, os meus cumprimentos e o 
meu desejo de muito sucesso.

Acho que esta é a última reunião do ano nesta 
Comissão. Quero aproveitar para desejar um feliz Natal 
e um ano-novo cheio de muitas realizações para todos 
nós e de sucesso nas novas missões. Um abraço em 
todos os companheiros.

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Com a palavra, o Senador César Borges, represen-
tante de Jequié, terra do Deputado Leur Lomanto, 
nesta Casa. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Com muita 
honra, Sr. Presidente, sou representante de Jequié, no 
Estado da Bahia, assim como o Deputado Leur Loman-
to foi, ao longo de 28 anos, representante da Bahia e, 
em particular, da região de Jequié.

Sr. Presidente, primeiro saúdo o Sr. Ministro Wal-
frido Mares Guia, amigo de longas datas, um homem 
público competente, que temos sempre que elogiar e 
parabenizar pelas suas ações e atitudes para fomen-
tar um segmento tão importante para o País, como é 
o turismo. 
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Neste momento, saúdo aqui todos os que foram 
indicados. Cabe-me, em vez de fazer indagações, o 
que na verdade não desejo fazer, falar da nossa pre-
ocupação com a situação da aviação civil no País. 
Destaco que nós vivemos, aqui neste Senado Fe-
deral, uma aflição muito grande e uma angústia por 
conta da situação da aviação civil. O Ministro Walfrido 
Mares Guia já esteve aqui debatendo esse assunto 
conosco. Temos visto as nossas empresas de avia-
ção civil, paulatinamente, entrarem crise. Primeiro, 
foi a Transbrasil; depois, a Vasp; e, agora, é a Varig. 
Felizmente, o mercado é dinâmico: apareceu a Gol, a 
TAM cresceu. Nós lamentamos que o patrimônio criado 
por essas empresas tenha de certa forma sido perdi-
do ao longo desse processo de crise. Agora, estamos 
vivendo esse problema da Varig. Em um País como 
o nosso, de dimensões continentais, sem sombra de 
dúvida, a aviação civil não é algo que deve ser tratado 
simplesmente como mais um segmento econômico. 
Entendo que a aviação civil é algo estratégico para o 
desenvolvimento do País e, de forma especial, para 
alguns setores, como o do turismo. Sei que o Ministro 
entende isso com toda a perfeição e clareza, e não 
sou eu que passarei para S. Exª qualquer informação 
adicional. Como Governador que fui do meu Estado 
da Bahia, e pelo que a Bahia faz pelo turismo nacio-
nal e pelo turismo do Estado mesmo, sabemos que 
é inquestionável que, sem a aviação civil, não vamos 
desenvolve esse setor. 

Lamentavelmente, o Brasil já teve, no passado, um 
turismo rodoviário. Sou da cidade de Jequié, onde era 
hoteleiro, e o hotel vivia dos transeuntes que vinham 
do Rio de Janeiro em direção a Salvador, fazendo tu-
rismo rodoviário. Até o Embaixador americano naquela 
época, Lincoln Gordon, passou por Jequié fazendo tu-
rismo. Hoje é impossível se fazer isso. Nenhum de nós 
se aventuraria em fazer um turismo rodoviário, porque 
as estradas estão em péssimas condições. Se fizer-
mos isso, vamos arriscar as nossas vidas. As estradas 
não foram ampliadas em sua capacidade de tráfego, 
lamentavelmente. Esse é um problema que ocorre na 
BR-116, que serve a Bahia, e também no Brasil. 

Temos também o problema da insegurança. Uma 
coisa advém da outra; ou seja, a má situação força 
o veículo a trafegar em baixa velocidade, e aí vem o 
assalto, em função, lamentavelmente, do aumento da 
criminalidade em nosso País, até por conta também 
da crise social.

Assim, a aviação civil é fundamental. Também é 
necessário encurtar o tempo de vôo para capitais im-
portantes do Nordeste brasileiro. Às vezes, por exem-
plo, quando tenho que ir para a Europa, sou obriga-
do a pegar um vôo de Salvador para São Paulo, que 

é praticamente o único pólo emissor para o exterior – 
concentra hoje não sei que percentual de vôos, mas a 
maioria dos vôos que saem de nosso País em direção 
aos outros países sai de São Paulo –, e, depois, quando 
volto, passo novamente na vertical de Salvador. Quer 
dizer, gastei seis horas para fazer isso e estou no ponto 
de saída. Daí, vamos demandar a Europa, quando é 
o inverso. Fico com a certeza de que um turista euro-
peu dificilmente vai aceitar fazer esse trajeto, quando 
ele pode ir para Bangcoc, na Tailândia – agora, eles 
tiveram esse problema da tsunami lá, mas há outros 
destinos mais próximos no oceano Índico. 

Assim, é fundamental avançarmos com o pro-
cesso de solidificação da aviação civil e fazer com que 
ela possa servir o maior número de aeroportos, com 
o maior número de freqüência em todo o País. Essa é 
a nossa preocupação inicial.

A nossa segunda preocupação é com a respon-
sabilidade da ANAC. Eu acho que a ANAC nasce do 
desejo de que uma agência civil possa suprir o papel 
do DAC, e representa uma esperança. Acho que a 
responsabilidade de todos os senhores e senhoras é 
muito grande, porque há a expectativa de que a socie-
dade civil possa assumir um papel que até então vinha 
sendo desempenhado praticamente pelos militares da 
nossa Força Aérea, através do DAC, que sempre fez 
um trabalho – sou piloto, tenho aeronave – profissional, 
competente, mas nós precisamos avançar mais ainda. 
Não se trata de destruir o que já foi feito. É avançar 
em cima do processo de construção de uma agência 
reguladora que possa disciplinar melhor as relações 
do mercado com as autoridades públicas que disci-
plinam o setor.

Assim, é da maior importância que todos os Se-
nhores estejam imbuídos dessa responsabilidade. É 
um desafio. Não é assumir uma Agência que já existe e 
que esteja trabalhando regularmente, mas é um desa-
fio de uma Agência que foi criada agora para substituir 
um órgão que funcionava, que funciona, e que teremos 
que dar um up grade, um avanço sobre o setor. 

E, por fim, dizer que não tenho conhecimento a 
não ser pelos relatórios, todos eles encaminhados por 
Senadores competentes que o prepararam, como Sér-
gio Zambiasi, Delcídio Amaral e Leonel Pavan sobre os 
demais nomes. Contudo, posso aqui dar o meu testemu-
nho da larga experiência do ex-Deputado Federal Leur 
Lomanto que ao longo de sua vida pública alcançou 
7 mandatos de Deputado Federal. Eu sei que S. Exª 
tem uma larga experiência internacional. Conhece as 
situações da aviação civil no mundo inteiro. É um ho-
mem que tem uma visão mundial, pois deve ter dado 
muitas voltas ao redor do mundo, ao longo de sua vida 
profissional, conhecendo muito bem as questões do 
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turismo e da aviação civil. É com muita satisfação que 
dou esse testemunho. O Leur Lomanto é contempo-
râneo, temos praticamente a mesma idade, somos da 
mesma cidade. Acredito que os Senhores vão ter no 
Leur Lomanto um grande colaborador da ANAC.

Eu gostaria de parabenizar todos os Senhores e 
desejar-lhes um bom trabalho. O Brasil espera muito 
da ANAC e espero que os Senhores possam corres-
ponder a esta expectativa brasileira, que é também a 
de todos nós.

Muito obrigado.  
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Algum questionamento dirigido aos depoentes?
Ao Sr. Leur Lomanto?
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Qualquer 

questionamento, S. Exª responderia com tanta tranqüi-
lidade, pelo seu vasto conhecimento, Sr. Presidente, 
que é desnecessário.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Com a palavra a Senadora Serys Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (PT – MT) – Sr. 
Presidente, nosso Ministro Mares Guia, que eu sempre 
elogio. Particularmente, é um dos nossos melhores Mi-
nistros,  disso eu não tenho dúvida. São vários, senão 
vai redundar em ciúmes. Este povo do PFL sempre 
bota uma encrenca aqui na vida da gente.

Se todos forem bons, a gente fala só para ele.
Eu gostaria de saudar a representante da nossa 

Ministra Dilma por dois grandes motivos. Um deles é 
porque representa a Dilma que é uma grande mulher, 
e ser representada por uma mulher, é para nós muito 
importante.

Saúdo também o Milton Sérgio Zuanazzi e dizer-
lhe que quando participei da Subcomissão de Turismo, 
sob a Presidência do Senador Paulo Octavio, a gente 
batalhou muito quando se discutia da importância de 
se criar a ANAC. Parece-me que já lá se vão bem 3 
anos. Toda a Subcomissão esteve com o Presidente 
Lula, à época, para reivindicações. É uma pena que o 
Senador Paulo Octavio não esteja presente, para então 
rememorarmos todo o trabalho feito naquela época. 

Quanto a dizer da importância deste órgão, acredi-
to ser desnecessário. Com certeza, todos os que estão 
aqui, a Denise, o Lomanto, o Sérgio, o Velozo, tecnica-
mente sabem e entendem muitíssimo mais do que nós. 
Por isso, não falaremos quanto à parte técnica. Mas, 
temos a certeza de que os 3 Senhores e a Senhora 
Denise têm competência técnica e compromisso polí-
tico para assumir a ANAC. Falando em compromisso 
político, eu não digo partidário, mas no sentido de um 
Brasil melhor. É isso que temos que buscar.

Contudo, não posso deixar passar despercebido 
essa questão de termos a Denise na ANAC. Eu diria 

que é mais um fato histórico na nossa luta. Que luta? A 
conquista de espaço para a mulher em todos os Pode-
res, no Executivo, no Legislativo e no Judiciário. Meus 
coleguinhas aqui não gostam muito que eu fale nessa 
história de gênero, porque eles acham que existe uma 
igualdade incrível no que se refere ao tratamento de 
gênero aqui. Só que nós representamos 10% e, eles, 
são 90%, mas é igualzinho. Eu não sei como 90% po-
dem ser iguais a 10%!

Denise, eu preciso deixar registrado, pois registro 
sempre, que um fato histórico, do meu ponto de vista, 
aconteceu. Há um tempo atrás foi uma para o CADE; 
ontem foi aprovado pelo Plenário o nome de uma mu-
lher, uma juíza para a Aneel; agora teremos a Denise 
na ANAC, especialmente na ANAC, que vem do DAC. 
Acredito que nunca uma mulher teve um cargo de des-
taque no DAC. Nunca!

Portanto, Denise, para nós mulheres brasileiras 
– eu presido a Comissão do Ano Internacional da Mu-
lher Latino-Americana e Caribenha, que envolve vinte 
e seis países –, esse é um fato histórico. Alguns dirão 
que é um fato pequenino. Pode se pequenino, mas 
para nós é muito grande, porque significa um espaço 
da maior importância. Ou seja, é aquilo que eu digo 
sempre: nós não queremos e nem desejamos e nem 
buscamos mais espaço que os companheiros homens. 
Nós só buscamos espaço em termos de igualdade e 
disso não abrimos mão. Por isso sua responsabilidade 
é muito grande, porque nós nos sentimos muito bem 
representadas por você e também extremamente bem 
representadas também pelo Sérgio, pelo Veloso e pelo 
Lomanto nos outros cargos. Mas a sua responsabilidade 
é grande, pois você representa 52% da população bra-
sileira. Nós, aqui no Senado, somos apenas 10%. Nos 
cargos executivos somos pouquíssimas ainda. Basta 
vermos os números de ministras. Mas existem chan-
ces de avançarmos. Queremos mostrar aos brasileiros 
e brasileiras que nós, mulheres, temos exatamente a 
mesma competência que os homens deste País.

Muito obrigada e parabéns! Tenho a certeza de 
que a ANAC vai ser um sucesso com os quatro que 
aqui se encontram hoje.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Antes de passar a palavra ao próximo inscrito, o Se-
nador Magno Malta, eu quero tranqüilizar a Senadora 
Serys. Ela tem essa sofreguidão de igualdade numé-
rica entre homens e mulheres aqui no Congresso. A 
questão dela, de igualdade, para nós é mais cômodo, 
não há nenhum problema. Eu só quero confortá-la, 
porque há quinze anos, mais um pouco ou menos 
um pouco, assumiu aqui a primeira mulher e assu-
miu como suplente, a Senadora Eunice Michiles. Isso 
foi um acontecimento nacional. Para que V. Exª fique 
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tranqüila, devo dizer que naquela época sequer ba-
nheiro feminino havia no plenário do Senado. Agora 
há tudo. Todos os dias a Senadora questiona isso aqui. 
Ela quer reduzir os homens a pó. Eu não sei por quê. 
Tenha calma. V. Exª quer botar o homem em casa e a 
mulher na rua?! Deixe as coisas do jeito que estão. Eu 
quero saber quem da Liderança do PT vai comentar 
essa discussão.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem, 
antes de o Senador Magno Malta falar.

Como há alguns itens na pauta, eu gostaria de 
saber se vamos limpar a pauta hoje.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Vamos tentar limpar a pauta sim, com a compreen-
são dos companheiros que estão aqui.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Gostaria 
que V. Exª pedisse aos Senadores que não se retiras-
sem para apurarmos os votos. Vamos apurar primeiro 
os votos?

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Não, temos dois itens aqui... Pode até ser que enquan-
to se procede a apuração, nomeada a Comissão...

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Os Rela-
tores só lerão os votos e isso será muito rápido.

Quero aproveitar, pedindo desculpas ao Senador 
Magno, para parabenizar todos os indicados e desejar-
lhes sucesso, um Feliz Natal e que o Ano Novo seja 
de muito trabalho.

Obrigado.
O SR. MAGNO MALTA (PL – ES) – Isso não é 

porque V. Exª vai sair, não é?
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Concedo a palavra ao Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (PL – ES) – Senador He-

ráclito, Srs. Senadoras, Senadora Serys Slhessarenko 
– como eu falei “Senadoras” devo estar profetizando a 
vida de outras Senadoras que estão aqui, que podem 
ter sido ex-Deputadas, além de outras que ainda nem 
disputaram mandato.

Gostaria de cumprimentar os integrantes da Mesa, 
cumprimentar o meu amigo, o Ministro Walfrido Ma-
res Guia, pessoa por quem nutro grande considera-
ção, respeito, militamos juntos no mesmo partido... O 
Ministro Walfrido Mares Guia é um gentleman, sujeito 
educadíssimo, capaz, preparado; sujeito que se acos-
tumou a gerar a honra para este País, porque quem 
gera emprego gera honra, e V. Exª é um empreende-
dor, com a sua família, no Estado de Minas Gerais e 
avançou em algumas partes do Brasil, gerando empre-
go – quem gera emprego gera honra, Dr. Walfrido – e 
sou admirador das pessoas que geram honra. Por isso 
sou daqueles que acredita que a maior indústria deste 

País tinha que ser o turismo e não podemos perder a 
esperança de que ainda será o turismo. O tempo que 
perdemos, os investimentos que são tamanhos, colo-
cados na indústria, e a industria é muito importante, 
mas, quem sabe, chegue o dia em que será secundária 
por conta do turismo se tornar a maior indústria deste 
País, e será o dia em que veremos o povo brasileiro 
trabalhando e empregado.

Mas quero voltar a falar sobre esse assunto, 
cumprimentando o Leur, ex-companheiro da Câmara, 
pedindo desculpas a Leur, Sr. Presidente, porque ele é 
de Jequié e a seleção de Jequié sempre perdeu para 
a seleção de Itapetinga – onde fui criado, nasci –, nos 
intermunicipais, porque a segunda divisão de futebol 
da Bahia, Senador Heráclito, são os intermunicipais, e 
a seleção de Jequié tinha uma rivalidade muito grande 
com a seleção de Itapetinga, e todas as vezes que eles 
iam jogar lá a gente levava um sino porque é a terra do 
cabrito, a terra do bode – Jequié –, a terra do Senador 
César Borges e do Leur Lomanto; e Leur é um grande 
amigo, de igual modo foi meu companheiro e foi de V. 
Exª também na Câmara – e nós o conhecemos muito 
bem. Então é com muita alegria, Leur, que venho aqui 
referendar o seu nome e referendar o nome de todos 
os que estão na Mesa: da Denise, Assessora da Casa 
Civil; do Milton, que tenho as melhores informações, 
que tenho recebido das pessoas que lhe conhecem e 
da minha querida Nair Lobo, que foi comigo Deputada 
Federal, também junto com o nosso querido Ministro, 
e do nosso Coronel Jorge Luiz Brito Velozo.

Tenho meus traumas, porque quando servi a Ae-
ronáutica eu fui preso por um subtenente, e eu só era 
um soldado raso; então tomei trauma. Mas o interes-
sante é que esse subtenente que me prendeu, quando 
eu era um menino de 18 anos, servindo a Aeronáutica, 
ele virou Coronel da Aeronáutica e se transformou num 
traficante de droga – ele estava usando aeronaves da 
FAB –, e depois eu o prendi na CPI do Narcotráfico. 
Ele era Coronel e eu era Presidente da CPI do Narco-
tráfico. Lembrei a ele o episódio, lá na Base Aérea do 
Recife, atrás do Aeroporto dos Guararapes, no Jordão, 
por onde a cocaína entrou, para ser transportada nos 
aviões da FAB.

A questão das Agências... E toda vez que se fala 
nisso – e, ontem, o Senador Mercadante fazia um dis-
curso, por isso quero cumprimentá-lo pela maneira bo-
nita como saudou a Senadora Ideli, quando ela entrou 
aqui, e V. Exª traduziu o sentimento de todos nós. Mas, 
dizia-se que essas pessoas têm currículo para estarem 
nas agências. Isto é muito importante, o conhecimento 
técnico, porém mais importante é a sensibilidade, mais 
importante do que ser técnico é ter sensibilidade para 
as questões urgentes que este País tem, e sensibili-
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dade para saber que em alguns momentos da vida, a 
graça tem que ser maior do que a lei.

Digo isso, Sr. Presidente, porque nós pagamos 
um preço, no Espírito Santo, quando a Garoto, que-
brada por uma briga de família, porque uma empresa 
familiar, mas bonita, uma indústria bonita, eles não se 
entenderam e ela foi se esvaindo; e ninguém a queria. 
Então a Nestlé foi lá e pegou. Depois que a Nestlé pe-
gou, depois que limpou o nariz do menino catarrento, 
que trocou o calção, que deu remédio para verme, co-
meçou a ficar bonitinho, aí todo mundo queria. E aí não 
era questão da Nestlé, que foi e fez um investimento: 
dois anos depois, o CADE e seus técnicos disseram: 
“Desfaz o negócio”. E nós sabemos que foi complô 
político, que foi armação política. Os técnicos, desse 
tipo de menino muito capaz, que estuda no exterior, 
que fez cursinho parando no estacionamento com 
carro importado, nunca pisou o chão, e volta técnico 
preparado. É um gênio. O que eles fazem, se der cer-
to, é menino gênio. Se der errado, foi o povo que não 
cooperou, e nós pagamos esse preço com o CADE. 
Mas fizeram um processo malfeito, cheio de ilegalida-
des, que, na justiça, ensejou tantas ilegalidades e nós 
sabemos o que aconteceu nos porões daquelas vota-
ções. Então, não basta ser só técnico. Basta ter duas 
coisas, depois ser técnico: sensibilidade, vergonha na 
cara e ser técnico. O técnico vem depois dessas coisas. 
Por isso temos esperança, por exemplo, nessa nova 
agência aí que tira esse poder que o DAC teve a vida 
inteira – ANAC. 

Temos certeza de que, com alguém do turismo 
dentro dela, num país com a vocação que temos, po-
demos investir no turismo. Por exemplo, no Espírito 
Santo, há uma orla invejável e, subindo apenas 40 mi-
nutos, montanhas. Você está na praia e, daí a pouco, 
você pode chegar a um lugar com o clima semelhante 
ao suíço. O que este País tem, o que Deus agraciou 
o Brasil, a sua geografia, e ainda somos capengas no 
turismo! Isso é uma temeridade. Isso é uma coisa tão 
irresponsável que fizeram com este País. 

Os milhares de empregos que o Presidente Lula 
prometeu poderiam ter surgido, se tivesse reduzido um 
pouco os Ministérios e destinado o dinheiro todo ao 
de Walfrido, porque parte significativa dos Ministérios, 
Senador Heráclito Fortes, só tinha Ministro operador 
de pare-e-siga. Sem querer desmerecer, operador de 
pare-e-siga é aquele que fica na estrada com a placa 
pare e siga, quando se conserta estrada, porque ele 
nem sabe dirigir a máquina, não sabe dirigir o caminhão, 
não é engenheiro, não é topógrafo, não é nada. É só 
operador de pare-e-siga. E cada um, principalmente do 
PT, sente-se um presidente. Se tivessem reduzido todos 
esses Ministérios, posto tudo no Turismo, o Presidente 

Lula hoje iria para a reeleição com esses milhões de 
empregos que prometeu, porque é fácil produzir, criar 
emprego no turismo. É a vocação do Brasil. 

Por exemplo, fui Vereador em Cachoeiro do Itape-
mirim. Cachoeiro do Itapemirim me deu a oportunidade. 
Em 1992, fui Vereador em Cachoeiro do Itapemirim, 
terra de Roberto Carlos, Rubem Braga. Cheguei lá em 
1988. Em 1992, o povo me deu um mandato de Vere-
ador. Cachoeiro do Itapemirim tem mármore, granito, 
mas a riqueza de Cachoeiro não é nem o mármore, 
nem o granito. Cachoeiro, hoje, tem suas dificuldades. 
Falta estrada, falta tudo! Sabe o que é, Ministro Wal-
frido, a riqueza de lá? O fato de Roberto Carlos ter 
nascido lá. O Brasil inteiro gosta de Roberto Carlos. E 
hoje, com esse turismo avançado da terceira idade... 
Tenho a informação de que a parte mais significativa do 
turismo sobre rodas no Brasil, Senador Heráclito For-
tes, passa ali na safra, descendo e subindo, indo para 
o sul e para o norte, a 9 km de Cachoeiro! Imaginem 
se esse turismo sobre rodas no Brasil entra na terra 
do rei, para visitá-la. Lá está a casa onde ele nasceu, 
o conservatório onde ele estudou. O primeiro conjunto 
em que ele tocou, de Zé Nogueira, existe. Toca todos 
os domingos na praça. A Rádio Cachoeiro, o rio Ita-
pemirim. Cachoeiro vai sobreviver do turismo, do povo 
que vai ver onde Roberto Carlos nasceu. Percebam a 
força do turismo. E então vai melhorar para quem ven-
de picolé, para quem vai fazer foto de Roberto Carlos, 
quem vai pintar a camisa de Roberto Carlos e também 
os caras que vão piratear os CDs dele, infelizmente, 
os que vão vender CD dele mais barato. Os hotéis vão 
ficar lotados. Eles terão que mexer na estrutura de ho-
téis, de lanchonetes, de tudo, turismo, Senador Valdir 
Raupp. Então, acredito no turismo brasileiro. Quando 
vou a Israel, fico fascinado. A maior indústria daquele 
país é o turismo. Eles não acreditam em Cristo como 
Filho de Deus, mas Cristo sustenta o país com turismo. 
O mundo inteiro vai para lá por causa de Cristo. E este 
país nosso precisa ser sustentado com o turismo. 

Estou orgulhoso da sua atuação, meu Ministro. 
Sempre senti orgulho de V. Exª quando éramos Depu-
tados Federais. Falávamos muito quando eu era do 
PTB. Conversávamos muito. E a sua postura de Vice-
Governador em Minas Gerais, como empreendedor 
valente, conhecedor, inteligente, estudioso. É um dos 
poucos Ministros do Governo Lula. E eu posso falar 
com muita propriedade, porque eu sou daqueles que 
nunca mais vão apoiar Lula na vida. Matei-me no 2º tur-
no para, logo em seguida, vê-lo sentar nas costas dos 
aposentados. Eu sou filho de aposentado. E, na forma, 
eu até cedo, mas, em princípio, nunca. E quem mexe 
em princípio, para mim, perde tudo comigo. Contudo, 
sou seu admirador. Sou admirador da Ministra Dilma 
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Rousseff e de alguns outros, que têm sido os pilares, 
têm entendido que Ministro é um elo. 

Admiro o Ministro Antonio Palocci e é por isso 
que tenho defendido a não-vinda de S. Exª à CPI, 
porque creio que não há fato determinado para tra-
zê-lo ali. Quer investigar, investigue com o Ministério 
Público. Mas não há fato determinado para trazê-lo. É 
um enfrentamento desnecessário. Não tenho relação 
nenhuma com Palocci, nunca me atendeu em um te-
lefonema. Nunca me deu uma audiência. Mas o meu 
senso de justiça diz isto, Senador Valdir Raupp: ali 
não é lugar para o Ministro Antonio Palocci. Não por 
tratar-se de Ministro, não, mas porque não há fato de-
terminado. S. Exª não tem bingo, não vive dentro de 
bingo, não sabe nada sobre a contravenção brasilei-
ra. Então, não há necessidade. E estou dizendo isso 
com autoridade de quem escreveu o fato determinado, 
porque eu sou autor daquela CPI. Eu escrevi aquele 
texto. Então, é o meu senso de justiça que me leva a 
tomar esse tipo de atitude. 

Desejo a maior felicidade a Denise Maria Aires 
de Abreu, ao amigo Leur, da terra do bode, a Nilton 
Sérgio... – não vou pronunciar esse nome, não, para 
não dar nó na língua – e Luiz Alberto Veloso. Que vo-
cês sejam assaltados, de fato, pela sua sensibilidade, 
no exercício do trabalho! O Brasil, então, certamente 
vai ganhar. Currículo vocês têm – é sabido. Senão, não 
estariam sentados aí. O que faz o sujeito sentar aí é 
seu currículo a princípio, mas espero que a sensibili-
dade e o comprometimento possam somar a este País. 
Muito obrigado, Senador Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Antes de passar a palavra ao Senador Delcídio Ama-
ral, último orador inscrito, gostaria de dizer-lhe, Senador 
Magno Malta, que me sensibilizaram suas queixas ao 
esquecimento em relação a Cachoeiro do Itapemirim. 
Gostaria de lembrar a V. Exª que quem tem a chave 
do cofre é a ex-Deputada Nair Lobo, que está ao seu 
lado. Aproveite e cobre, porque as informações que 
tenho é que exatamente o que V. Exª queria que fos-
se feito no Espírito Santo ela está fazendo em Goiás, 
com a música sertaneja. Então, é só uma questão de 
ajuste. É ela quem comanda essa área toda com mão-
de-ferro. Dou-lhe, pois, a dica: o caminho das pedras 
está exatamente ao seu lado.

O SR. MAGNO MALTA (PL – ES) – Eu não sei, 
Sr. Presidente, se é coincidência ou Jesuscidência.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– À minha direita e à sua esquerda.

Concedo a palavra ao Senador Delcídio Amaral.
O SR. MAGNO MALTA (PL – ES) – Senador, creio 

que foi Jesuscidência, porque eu já falei com essa in-
tenção. Imagine um filho de faxineira, como eu. Nunca 

tive pai rico, nunca passei em vestibular, e tornei-me 
Senador da República porque não sou besta. Então, 
já falei com essa intenção.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– A única coisa que eu não quero envolver a ex-Depu-
tada e nossa colega é que existe suspeita muito forte 
de que ela teria proporcionado a autoridade do País 
a ouvir uma fita de dois cantores goianos, que está 
dando um problema danado. 

Concedo a palavra ao Senador Delcídio Amaral.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (PT – MS) – Em 

primeiro lugar, queria cumprimentar o Presidente da 
Comissão de Infra-Estrutura, o Senador Heráclito For-
tes. 

Sr. Presidente, sei do trabalho que foi desenvol-
vido desde cedo para que esta reunião se realizasse 
e da postura de V. Exª. Temos que fazer esse reconhe-
cimento público. Tomei conhecimento da posição de 
seu Partido e V. Exª teve uma postura absolutamente 
correta, independentemente até do posicionamento de 
seu Partido. Então, faço este registro e agradeço a V. 
Exª, mais uma vez, pela sua demonstração de espírito 
público e de companheirismo, acima de tudo.

Cumprimento meu caríssimo Ministro Walfrido.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Antes de mais nada, agradeço a V. Exª pelas palavras 
proferidas, às vezes até com exagero, com relação à 
minha pessoa e confirmo a velha teoria de que toda 
regra tem exceção. Ouvir gratidão e reconhecimento do 
PT é uma coisa difícil e, com certeza, V. Exª não apren-
deu lá, mas em outros caminhos. Muito obrigado.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (PT – MS) – O PT 
moderno. 

Quero cumprimentar o meu querido Ministro Wal-
frido dos Mares Guia, competente, atuante e que está 
fazendo um grande trabalho no governo do Presidente 
Lula, quero cumprimentar o nosso caro Leur, o nosso 
caro Jorge Veloso, o Milton Zuanazzi, representante 
das terras gaúchas e cumprimentar especialmente a 
Denise, não só como mulher na Diretoria da ANAC, 
que é muito importante e como a Senadora Serys as-
sim aqui registrou, mas acima de tudo porque conhe-
ço muito bem a Drª Denise, que é uma pessoa que 
tem uma carreira brilhante, competente, determinada 
e tenho absoluta convicção de que prestará grandes 
serviços ao País.

Sr. Presidente, V. Exª trabalhou muito nesse pro-
jeto da ANAC no Senado Federal, e queria começar a 
minha fala com um registro especial aos militares, ao 
trabalho que o Departamento de Aviação Civil desen-
volveu ao longo de todos esses anos, trabalho exem-
plar, trabalho competente, eficiente e um trabalho que, 
a despeito da rigidez orçamentária, dos cortes e de 
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todas as dificuldades, deu conta do recado e criaram 
uma elite na avião brasileira, não só na regulamenta-
ção, em tudo aquilo que foi feito ao longo desses anos. 
Isso é importante registrar – hoje a homologação de 
aeronaves no Brasil é reconhecida mundialmente, de-
monstrando o que representou o trabalho dos militares 
e tudo aquilo que foi produzido ao longo desses anos. 
Se não puderam fazer mais é porque não puderam 
mesmo, até porque todos nós temos limitações, mas 
fizeram um trabalho competente e não poderia deixar 
de registrar.

Quero também cumprimentar a Drª Erenice, Se-
cretária Executiva, velha companheira – velha não de 
idade mas porque já trabalhamos, há muitos anos, no 
Ministério das Minas e Energia e é alguém que aprendi 
a admirar. Aliás, as mulheres estão brilhando no go-
verno do Presidente Lula.

Gostaria, Senador Heráclito, de falar rapidamen-
te do avanço que foi a criação da ANAC. Acho que já 
não era sem tempo que o Brasil exigia a criação da 
Agência Nacional de Aviação Civil. Esse projeto dor-
miu aqui no Congresso seguramente há dois ou três 
anos – pode ser até que eu me engane e talvez seja 
um prazo até maior, meu caro Ministro Walfrido – até 
aprovarmos esse projeto, depois de uma ampla dis-
cussão, de várias audiências públicas, com sindicato, 
com a indústria, com os militares, com as companhias 
aéreas regulares e não regulares. O próprio Ministro 
Walfrido participou de audiências públicas aqui. Acho 
que o Brasil hoje, com base na experiência que ele 
consolidou, ao longo desses anos com o DAC, ou 
seja, cria uma instituição que sinaliza a importância 
que o Brasil dá a essa questão e cria, efetivamente, 
o órgão que precisa ter isenção, quadro de carreira, 
profissionais bem remunerados, gente especializada, 
até porque com aviação não se brinca. Acho que é um 
passo importante não só na regulamentação, no aten-
dimento daquela aviação comercial ligada aos execu-
tivos, mas, principalmente, ao turismo que o Ministro 
Walfrido tem debatido conosco e feito um trabalho 
competente nesse sentido.

Com isso, não temos dúvida nenhuma, vamos 
dar um passo adicional, sem nenhum demérito a tudo 
o que já foi feito, nas regras, na regulamentação mas 
ao mesmo tempo na questão da homologação. Está-
vamos sob risco de perder uma das maiores conquis-
tas que tivemos, que foi a homologação de aeronaves 
aqui no Brasil, e daí a pouco estávamos levando ho-
mologação de aeronaves construída no Brasil para a 
FAA, nos Estados Unidos e, no meu ponto de vista, 
evidentemente em condições não tão amenas do que 
poderíamos esperar.

Então, realmente tivemos um avanço grande. 
Sei da responsabilidade de todos vocês e a Nação 
toda espera esse trabalho profícuo. Quero, Senador 
Heráclito Fortes, Presidente da Comissão de Infra-es-
trutura, registrar a importância das Agências. Sou um 
Parlamentar que acredita nas Agências Reguladoras 
que têm que ser fortalecidas porque são a base de um 
mercado competitivo, eficiente, aberto e tem que efe-
tivamente se comportar assim para que o País cresça 
e se desenvolva e, acima de tudo, a população cida-
dã sinta o impacto disso com serviços de qualidade a 
serem prestados e a preços compatíveis com a nossa 
economia e com os rendimentos da nossa gente. 

Então, acredito nisso e acho que o fato de se criar 
a Agência Nacional de Aviação Civil é mais um avan-
ço neste sentido, assim como é importante a ANEEL, 
a  Agência Nacional do Petróleo e a ANA, que vão 
prestar um papel fundamental. Portanto, temos que 
incentivar essas Agências e consolidar cada vez mais 
o papel delas.

Não quero me estender muito, mas vou fazer uma 
pergunta ao Dr. Jorge Veloso.  Todos nós convivemos 
com essas crises na aviação, como foi dito pelo Senador 
Heráclito, o drama da Transbrasil e da Vasp e agora a 
história se repete e estamos enfrentando dificuldades 
com a Varig. A minha pergunta é para o Dr. Jorge Veloso. 
Qual a leitura que ele faz da atual situação da Varig? 
O que se vê claramente é que a Varig está perdendo o 
marketing share, as outras companhias estão crescen-
do a sua participação. Nós acompanhamos  a questão 
da Varig Log, da Ven e esses enfrentamentos, essas 
mudanças de gestão. O governo tinha um programa 
preparado para isso que depois foi, de certa maneira, 
paralisado ou sobrestado. Procuraram as autoridades 
do governo que assumiram a área e insistiram numa 
solução de mercado, saindo um pouco daquela, que 
também não deixava de ser uma solução de mercado. 
Mas aquela primeira alternativa foi afastada e, agora, 
estamos buscando uma saída para a Varig pelo que 
ela representa, pela história que ela tem, pelo serviço 
que ela bem prestou ao País e pela nossa preocupa-
ção estratégica inclusive com os slots nos principais 
aeroportos internacionais. Essa solução, até agora, 
aparentemente, se arrasta. O que está acontecendo 
é que a Varig mergulha no mercado e outras compa-
nhias começam a crescer cada vez mais.

Então, pergunto, Dr. Jorge Velozo, qual é a lei-
tura que V. Sª faz do atual quadro. Primeiramente, no 
mercado brasileiro de aviação, cabem duas ou três 
grandes companhias? Além disso, qual é a interpre-
tação feita por V. Sª desse desenho que se avizinha 
ou não – também não sei – para a solução da Varig? 
Em quanto tempo, vislumbraremos uma solução de-
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finitiva? O marketing já está caindo e também há os 
vôos internacionais, que devem ser supridos até por 
motivos estratégicos para o País. 

Num momento, a TAP está interessada e apa-
rentemente comprará a Varig Log ou não? Depois, 
ouvimos falar de uma Macau Air ou de uma Air Macau, 
que também estaria interessada nesse negócio junta-
mente com a TAP. Agora, apareceu um grupo privado 
nacional com interesse sobre a Varig. Afinal, o que está 
acontecendo, pois não conseguimos compreender que 
esse assunto virou uma barafunda? Ninguém entende 
mais nada. Dr. Velozo, V. Sª conhece bem a aviação, 
como os demais. Mas gostaria de ouvir de V. Sª qual é 
a sua leitura até pela responsabilidade que terá como 
Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil. 

Para encerrar a minha participação, também 
cumprimento todos aqui presentes, desejando um Feliz 
Natal e um 2006, se Deus quiser, melhor do que 2005, 
porque este ano não foi fácil. Desejo a todos muito su-
cesso nessa caminhada, até porque estaremos acom-
panhando muito de perto o trabalho, porque aqui se 
criou uma bancada que sempre se interessou muito 
por essas questões, principalmente ligadas à ANAC 
e à Aviação Civil. Estaremo-nos interagindo fortemen-
te com os Senhores também. Então, desejo sucesso 
e saúde para que os Senhores executem um grande 
trabalho em prol do País.

Encerro a minha participação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Antes de conceder a palavra ao Coronel Velozo, pe-
direi permissão a V. Exªs no sentido de não fazer per-
guntas como inscrito, mas de atrelar-me exatamente à 
sua pergunta, acrescentando apenas um item à mesma 
questão, que é conseqüência de outra.

Antes, ressalto que, em dez minutos, encerra-
remos o processo de votação. Não há mais nenhum 
fluxo e, de antemão, já ficam nomeados os Senadores 
Sérgio Zambiasi e Valdir Raupp como escrutinadores. 
Evidentemente, V. Exª, como Líder do Governo, se tiver 
alguma dúvida sobre a lisura do processo, tem todo o 
direito de acompanhar.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (PT – MS) – De ma-
neira nenhuma, meu caro Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Coronel Velozo, o Senador Delcídio Amaral, como 
sempre seguro, expôs muito bem as preocupações. 
Mas acrescento uma preocupação, que não é minha 
pessoalmente – porque vejo a questão por outro ân-
gulo – mas do usuário. A Comissão tem recebido, com 
relação a esse assunto, muitos questionamentos, que 
cresceram, porque setores contrários à instalação da 
ANAC procuraram propagar e criar dúvidas na popu-

lação e no usuário. É a questão da segurança de vôo 
neste período de transição.

Como V. Sª é um especialista, um homem do 
setor, solicito que diga a esta Comissão exatamente 
como se dará essa questão. A ficha cai na cabeça da 
pessoa da seguinte maneira: “O DAC sairá, os milita-
res sairão e vai-se pegar uma pessoa na esquina”. É 
mais ou menos assim. Então, gostaria, em razão das 
informações que não chegam, de que o responsável na 
Agência por essa área desse o seu parecer até mesmo 
para que tranqüilize os que nos estão ouvindo.

Por outro lado, parabenizo todos que acabaram 
de ser sabatinados. Espero que atinjam o voto neces-
sário para as funções para as quais foram indicados, 
enfatizando, Sr. Ministro Walfrido dos Mares Guia, que 
o Brasil pratica uma aviação comercial honesta, não 
havendo frota envelhecida. Ainda hoje, nos Estados 
Unidos, que são a maior economia do mundo, voa-se 
de 727 e de One-Eleven. Nunca imaginei, nos Estados 
Unidos, ter que voar de One-Eleven. Há alguns aviões 
em que se entra como passageira e se sai como so-
brevivente. Essa situação existe na Europa e em várias 
partes do mundo.

A nossa aviação tem problemas como todas, mas 
pelo menos é uma aviação com segurança na média 
internacional. Essa transição da aviação militar para 
a civil faz parte do momento, é exigência do mercado 
internacional. Associo-me ao Senador Delcídio Amaral 
quando diz que o DAC prestou excelentes serviços ao 
País ao longo deste tempo. 

Novamente, faço questão de registrar a minha 
admiração pelo Brigadeiro Godinho, que não criou, em 
nenhum momento, entrave algum para que houvesse 
adiamento ou, pelo menos, sonegação de informações 
com relação a esse processo. Ontem, disse essas 
palavras com a presença do Ministro da Defesa, mas 
faço questão de repeti-las. Pelo menos no período do 
Brigadeiro Godinho, houve um fluxo de informação e 
uma convivência de alto nível.

Concedo a palavra ao Senador Valir Raupp..
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Mais 

uma vez, abusando da questão de ordem, enquanto 
ele responde ao Senador Delcídio Amaral, a V. Exª 
e ao povo brasileiro, peço que façamos a apuração 
neste canto. 

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Solicito-lhe mais um minuto, pois há duas matérias 
de urgência, que devem ter aprovação ou não hoje em 
razão do prazo. Esta é a última reunião deste ano.

Concedo a palavra ao Coronel Jorge Luiz Brito 
Velozo.
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O SR. JORGE LUIZ BRITO VELOZO – Muito 
obrigado, Sr. Presidente e Exmº Sr. Senador Delcídio 
Amaral, pela oportunidade.

Inicio a minha fala, dizendo que a Varig é um bem 
nacional e um patrimônio dos brasileiros por tudo o que 
ela representa no País e fora dele. A marca Varig é co-
nhecida no mundo inteiro com destaque, levando, por-
tanto, a imagem brasileira a vários pontos do Globo.

Ressalto, ainda, que a empresa tem a estrutura 
de uma envergadura inimaginável, que abrange o par-
que industrial, que faz a manutenção e presta serviço 
a outras empresas, uma estrutura de treinamento com 
simuladores de vôo, enfim, toda uma doutrina enrai-
zada ao longo da sua vida, dispondo de profissionais 
capacitados. Ela tem a maior malha internacional de 
todas as empresas e, igualmente, uma malha domés-
tica significativa. Tudo isso é atestado, tendo o aval do 
órgão fiscalizador, que é o DAC. 

A preocupação com o momento financeiro da 
empresa, de fato, perpassa e vai até o encontro da 
segurança de vôo. O DAC, no seu trabalho de fiscali-
zação, desde os primeiros momentos em que essa a 
situação apareceu, vem trabalhando junto com a em-
presa, praticamente diuturnamente presente em todos 
os seus setores, quer seja de manutenção, quer seja 
de operações, e desenvolvendo os trabalhos em con-
junto, portanto em prol da segurança de vôo.

Fazemos acompanhamentos em todos os vôos, 
de forma aleatória, com um inspetor de operações, 
com um inspetor de aeronavegabilidade, para testar 
os trabalhos realizados nos bastidores, ou seja, inter-
namente na empresa. Então, posso garantir aos usu-
ários da empresa Varig que o DAC está presente. Não 
há como dizer que ela está voando com risco, porque 
o trabalho está sendo realizado em parceria, com a 
compreensão da própria empresa em cooperar para 
que o DAC realize o seu trabalho de fiscalização.

Posso dizer também com relação à outra per-
gunta que V. Exª fez que o mercado brasileiro é muito 
dinâmico. Estamos hoje com um índice de aproveita-
mento muito grande. Há o ajuste natural do mercado 
em absorver as carências da empresa Varig, que por 
nós – DAC – também é controlado.

O DAC tem um trabalho de contingenciamento 
em relação a um problema mais vertical da situação da 
empresa de forma a não deixar o mercado desabaste-
cido, que é uma grande preocupação nossa. Tudo isso 
somado, posso garantir que hoje o trabalho realizado 
pelo DAC é de acompanhamento, muito de perto, da 
empresa Varig.

Espero ter respondido à pergunta de V. Exª. Sr. 
Presidente, se me permite, gostaria de dizer algo. Há 
pouco, estava conversando com o meu amigo Milton e 

eu estava um pouco apreensivo, porque estou debutan-
do numa Comissão como esta, e estava preocupado 
realmente como externar as minhas idéias. Aí, o meu 
amigo Milton, que está me dando muito apoio neste 
momento, disse: “Velozo, fale com o coração, porque, 
assim, vai conseguir transmitir as suas idéias.

Pensando assim, gostaria de deixar aqui uma 
idéia. Digo que, na passagem ou na existência da es-
pécie humana, ela começou com os instintos, poste-
riormente vieram as sensações e, evoluindo, chegamos 
aos sentimentos. E os sentimentos vão aperfeiçoando-
se até chegar ao mais nobre deles, que é o amor. E, 
quando temos amor, conseguimos desenvolver e de-
sabrochar os outros sentimentos. Então, é com amor 
à Pátria e com amor à aviação civil, nestes anos todos 
que venho desempenhando, que pretendo atuar. E que 
Deus nos ajude.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– O Coronel Velozo falou de sentimento, que é uma coi-
sa que devemos respeitar. Em respeito ao sentimento 
dos que nos estão ouvindo, peço que ele fale sobre a 
questão de segurança que lhe perguntei.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (PT – MS) – Sr. Pre-
sidente, o Coronel Velozo deu uma resposta bem de 
diretor de agência mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Pois é, está aprendendo antes da hora.

Encerro o processo de votação e peço aos dois 
escrutinadores, já devidamente indicados, que iniciem 
esse processo.

O SR. JORGE LUIZ BRITO VELOZO – Vou ten-
tar refletir um pouquinho ou tentar eliminar as preo-
cupações.

Temos um sistema muito bem estruturado. A re-
gulamentação brasileira segue fielmente tudo aquilo 
que é preconizado pelo organismo internacional que 
padroniza a aviação do mundo inteiro, fruto de traba-
lho de expertos que se reúnem em vários momentos 
na Organização Internacional. E, fruto desses estudos, 
são criadas as regulamentações, que envolvem dire-
tamente o aspecto segurança de vôo.

Uma empresa, para ser certificada, tem que ser 
sabatinada, apresentar capacidade estrutural para en-
trar nas suas operações. O sistema de fiscalização é 
muito rígido, obedecendo também a uma regulamen-
tação rígida e que, ao final disso, temos absoluta cer-
teza de que a Aviação Civil Brasileira é muito segura 
– eu não tenho dúvida.

Quando o passageiro compra uma passagem, 
ele não tem noção daquele complexo, como eu falei 
anteriormente, que está debaixo da água na composi-
ção de um iceberg, um complexo anônimo que envolve 
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todos esses aspectos da segurança de vôo. Mas ele 
pode ter a certeza de que pessoas trabalham nisso e 
que, com aquela passagem que ele está comprando, 
ele vai chegar ao destino com segurança.

Posso afirmar isso porque a minha área de atua-
ção é nessa especialização. Chefio toda essa estrutu-
ra. Os acidentes que nós temos em todo o transporte 
aéreo são os menores do mundo, então, nós podemos 
nos orgulhar dessa posição.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes PFL – PI) 

– Muito obrigado.
Enquanto os votos são contados, passemos ao 

Item 04.
Projeto de Lei da Câmara nº 129, de 2005
Dispõe sobre a concessão de subvenção econô-

mica à Companhia da Navegação do São Francisco 
– Franave.

O prazo de tramitação de 2005 é de 45 dias, de 
acordo com art. 64, § 1º da Constituição Federal combi-
nado com o art. 375 do Regimento Interno do Senado. 
A sua apreciação será procedida de forma simultânea 
na Comissão de Assuntos Econômicos.

Feitos esses esclarecimentos, esclareço também 
que a CAE já analisou a matéria.

Concedo a palavra ao Senador Delcídio Amaral, 
em substituição ao Relator, Senador Luiz Otávio, para 
proferir parecer.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (PT – MS) – Trata-
se do Projeto de Lei da Câmara nº 129, de autoria do 
Poder Executivo, que dispõe sobre a concessão de 
subvenção econômica à Companhia de Navegação 
do São Francisco – Franave.

A matéria está tramitando em regime de urgên-
cia solicitada pelo Senhor Presidente da República, 
nos termos do disposto do art. 64, § 1º, da Constitui-
ção Federal.

A proposição em tela tem por escopo permitir, em 
cumprimento à determinação do Tribunal de Contas da 
União que a Franave, empresa estatal vinculada ao Mi-
nistério dos Transportes, que se encontra em processo 
de liquidação receba repasses financeiros da União 
para cobertura do seu déficit de manutenção.

A autorização legislativa ora solicitada havia sido 
dada até 31 de dezembro de 2004 pela Lei nº 10.854, 
de 31 de março de 2004, e prorrogada até dia 31 de 
dezembro, pelo art. 13 da Medida Provisória nº 232, 
de 30 de dezembro de 2004.

Ocorre que, quando da conversão em lei da re-
ferida Medida Provisória pelo Congresso Nacional, 
a mencionada prorrogação foi retirada do texto final 
aprovado.

Não foram apresentadas emendas no prazo re-
gimental.

Da análise.
O Projeto de Lei da Câmara nº 129 foi despa-

chado às Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Serviços de Infra-Estrutura.

Assim, cabe a esta Comissão, nos termos do art. 
104, I, do Regimento Interno do Senado, opinar sobre 
o mérito da proposição por dispor sobre matéria perti-
nente à área de transportes.

A iniciativa da matéria está fundamentada no art. 
48, II e XIII, da Constituição Federal.

A relevância da proposição é justificada pela 
necessidade de se dar amparo legal, antes do final 
do exercício de 2005, aos repasses da União para a 
Franave, considerados pelo TCU como subvenções 
econômicas por força da situação de liquidação da 
referida entidade estatal.

Atualmente, o Ministério dos Transportes está im-
pedido de promover repasses de recursos à Companhia 
que depende fundamentalmente de recursos da União 
para custear suas despesas de manutenção.

O voto é pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 129.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão.

Em votação o parecer cujo Relator é pela sua 
aprovação, nos termos do que nos foi enviado pela 
Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para 

as devidas providências.
Item 05:
Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 2000
Determina a obrigatoriedade de as edificações 

possuírem sistema de aterramento e instalações elé-
tricas compatíveis com a utilização de condutor-terra 
de proteção, bem como torna obrigatória a existência 
de condutor-terra de proteção nos aparelhos elétricos 
que especifica.

Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir Rau-
pp, para proferir o seu rápido parecer.

O SR. VALDIR RAUPP (PDMB – RO) – Apenas 
o voto, Sr. Presidente.

De fácil implementação em seus aspectos téc-
nicos, o projeto em pauta vem ao encontro do dever 
atribuído ao Estado pela Constituição Federal, de res-
guardar o direito de todos a saúde e a segurança.
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Ante o exposto e considerando atendidos, nos 
termos da manifestação da CCJ, os requisitos de cons-
titucionalidade, juridicidade e regimentalidade, voto, no 
mérito, pela aprovação do PLC nº 64, de 2000.

É o voto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 

– Em discussão o parecer do Relator. (Pausa.)
Não havendo quem queira discuti-lo, considero 

encerrada a discussão.
Em votação o parecer pela audiência da Comis-

são de Constituição e Justiça e Cidadania.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria irá à CCJ, tendo em vista a aprovação 

do parecer.
Item 6:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 472, DE 2003

Institui diretriz sobre a utilização de fontes 
energéticas a ser observada pelos Municípios 
na implementação da política de desenvolvi-
mento urbano.

O Relator é o Senador Rodolpho Tourinho. Está 
ausente.

Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio 
Zambiasi para proferir o parecer.

O SR. RELATOR (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) – 
Senador Heráclito Fortes, o parecer do Senador Rodol-
pho Tourinho é favorável, e nós o acompanhamos.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem deseja fazer uso da palavra, 
encerro a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria irá à CCJ, tendo em vista a aprovação 

do parecer.
V. Exª, Senador Zambiasi, também ficou aprova-

do com parecerista; vou usá-lo sempre.
Item 7:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 56, DE 2004

Altera o dispositivo da Lei nº 9.648, de 27 
de maio de 1998, com a redação dada pela Lei 
nº 9.984, de 17 de julho de 2000, que benefi-
cia pela compensação financeira os Estados 
e Municípios que possuem nascentes de rios, 
cuja vazão é aproveitada para a geração de 
energia em hidrelétrica.

Autor: Senador Tião Viana.
Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

A matéria será apreciada, em decisão terminati-
va, na Comissão de Assuntos Econômicos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio 
Zambiasi, para proferir parecer.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – O Se-
nador Rodolplho Tourinho tem parecer favorável e nós 
acompanhamos o seu parecer também.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes. PFL – PI) 
– Em discussão o parecer do Relator. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro dis-
cussão.

Em votação o Projeto de Lei do Senado nº 56, de 
2004, com o parecer pela audiência na CAE.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria irá a CAE, conforme despacho inicial 

da Presidência.
Solicito aos Senadores escrutinadores que anun-

ciem o resultado da votação envolvendo os quatro 
nomes indicados para ocupar função na Agência Na-
cional de Avião Civil.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Por 
deferência do Senador Valdir Raupp, privilegia-me 
anunciar os resultados.

Drª Denise Ayres Abreu: 15 votos “sim”; 1 “não”; 
1 em branco. Total de votos: 17.

Coronel Velozo: 15 votos “sim”; 1 “não”; 1 em 
branco. Total de votos: 17.

Milton Zuanazzi: 15 votos “sim”; 1 “não”; 1 em 
branco. Total de votos: 17.

Dr. Leur Lomanto, que por sete mandatos foi cam-
peão de votos, mantém o placar aqui de campeão de 
votos: 17 votos “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes PFL – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
reunião, antes parabenizando os senhores escolhidos, 
desejando-lhes pleno êxito nas difíceis missões que irão 
exercer a partir da instalação definitiva da ANAC.

Muito obrigado a todos.
Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 37 
minutos.)

Ata da 1ª Reunião da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, Extraordinária, da 4ª Sessão 
Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura, realizada 
em 14 de março de 2006, às 10 horas.

Às onze horas e dezesseis minutos do dia qua-
torze de março de dois mil e seis, na sala de reunião 
da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a 
Presidência do Senador HERÁCLITO FORTES, reúne-
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se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura com a presença dos Senhores Sena-
dores José Jorge, Marco Maciel, Rodolfo Tourinho, 
Valdir Raupp, Mão Santa, Roberto Saturnino, Sérgio 
Zambiasi, Serys Slhessarenko, Sibá Machado, Fle-
xa Ribeiro, Luiz Otávio, Wellington Salgado, Paulo 
Paim, Mozarildo Cavalcanti, João Ribeiro e Augusto 
Botelho. Deixam de comparecer os demais Senadores. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente de-
clara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. A seguir, 
a Presidência lê o Ofício nº 1528/2006/GM/MCIDADES, 
datado de vinte e três de fevereiro de dois mil e seis, 
subscrito pelo Ministro Márcio Fortes de Almeida, das 
Cidades, informando da impossibilidade de compare-
cimento à Reunião de Audiência Pública da Comissão 
marcada anteriormente para o dia 07 de março deste 
e sugerindo seja remarcada para o próximo dia 28 de 
março, às 9 horas e 30 minutos. Após, o Senhor Pre-
sidente comunica que a presente reunião destina-se 
a deliberação das seguintes matérias constantes da 
Pauta: Item um – Projeto de Lei do Senado nº 35, 
de 2005, de caráter terminativo, que “Inclui na juris-
dição federal os trechos rodoviários que específica, 
coincidentes com a diretriz da rodovia federal BR-497 
estabelecida no Plano Nacional de Viação (PNV)”, de 
autoria do Senador Aelton Freitas, tendo como Relator 
o Senador Eduardo Azeredo, que oferece Parecer pela 
aprovação do Projeto. Em 23-08-2005, foi concedida 
vistas ao Senador Roberto Saturnino, sendo devolvido 
em 29.09.2005, sem o voto em separado. A apreciação 
da matéria é adiada.. Item dois – Projeto de Lei do 
Senado nº 22, de 2004, de caráter terminativo, que 
“Inclui o trecho rodoviário compreendido entre as ci-
dades de Pedro Canário (ES) e Nanuque (MG) na Re-
lação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário 
Federal, do Plano Nacional de Viação, aprovado pela 
Lei nº 5.917, de 1973.”, de autoria do Senador Magno 
Malta, tendo como Relator o Senador Delcídio Amaral, 
que oferece Parecer pela aprovação do Projeto, nos 
termos da Emenda Substitutiva que apresenta. Apro-
vado o Substitutivo, a matéria será submetida a turno 
suplementar. A apreciação da matéria é adiada. Item 
três – Projeto de Lei do Senado nº 218, de 2000, de 
caráter terminativo, que “Altera dispositivos da Lei nº 
9.491, de 9 de setembro de 1997, que dispõe sobre 
procedimentos relativos ao Programa Nacional de de-
sestatização”, de autoria da Senadora Heloísa Helena, 
tendo como Relatora a Senadora Serys Slhessarenko, 
que oferece Parecer pela aprovação do Projeto, com 
uma emenda que apresenta. A matéria foi retirada de 
Pauta para reexame, a pedido da Senadora Serys 
Slhessarenko. Item quatro – Projeto de Lei da Câma-

ra nº 67, de 2005, de caráter não terminativo, que “Dá 
nova redação aos incisos I e III do caput do art. 5ª e aos 
incisos I e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, de 
19 de dezembro de 2001 (iguala a incidência da CIDE 
sobre a gasolina e querosene utilizados na aviação, 
reduzindo a alíquota aplicável à gasolina de aviação)”, 
de autoria do Deputado Roberto Balestra, tendo como 
Relator o Senador Sérgio Guerra, que oferece Parecer 
pela aprovação do Projeto. A apreciação da matéria é 
adiada. Item cinco – Projeto de Lei da Câmara nº 32, 
de 2003, de caráter não terminativo, que “Dispõe sobre 
a criação do Programa de Microdestilarias de Álcool 
– PROMICRO, e dá outras providências.”, de autoria 
do Deputado Gilberto Kassab, tendo como Relator o 
Senador Teotônio Vilela Filho, que oferece Parecer con-
cluindo pela recomendação da apreciação da matéria 
primeiramente pela Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária e posteriormente retornando à Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura. A apreciação da matéria é 
adiada. Foram aprovados os seguintes Requerimentos 
constantes da Pauta Extra. Item um – Requerimento 
nº 06, de 2006-CI, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, 
que requer, nos termos regimentais, seja substituído o 
termo “convocação”, contido no Requerimento nº 02, 
de 2006, para “convite”. O Requerimento nº 02, de 
2006-CI, refere-se audiência pública destinada a ouvir 
o Ministro das Cidades, Márcio Fortes, nesta Comis-
são. Item dois – Requerimento nº 07, de 2006-CI, 
de autoria do Senador Sérgio Guerra, que requer , em 
adendo ao Requerimento nº 16, de 2005-CI, aprovado 
em reunião dessa Comissão no dia 22 de junho próxi-
mo passado, seja incluída a seguinte entidade no rol 
de convidados a serem ouvidos na audiência pública: 
SINCOPETRO (Sindicato do Comércio Varejista de 
Derivados de Petróleo do Estado de São Paulo), Dr. 
José Alberto Paiva Gouveia (Presidente); Item três 
– Requerimento nº 08, de 2006-CI, de autoria do Se-
nador Delcídio Amaral, que requer, nos termos regi-
mentais, a realização de audiência pública, no âmbito 
desta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com 
vistas a debater a iminente alienação do controle ou 
de parte do controle das concessionárias ferroviárias 
Ferroban, Ferronorte e Novoeste. Para tanto sugere 
seja convidado as seguintes autoridades: Presidente 
do Conselho de Administração da Brasil Ferrovias, Sr. 
Guilherme Narciso de Lacerda; Presidente da Brasil Fer-
rovias, Sr. Elias David Nigri, e Diretor-Geral da Agência 
Nacional de Transportes Terrestre, Sr. José Alexandre 
Nogueira Resende; Item quatro – Requerimento nº 
09, de 2006-CI, de autoria do Senador José Jorge, que 
requer, nos termos regimentais, a realização de audi-
ência pública, no âmbito desta Comissão de Serviços 
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de Infra-Estrutura, com a finalidade de ouvir o Senhor 
Joaquim Carvalho, ex-Presidente da Lightpar, subsidi-
ária da Eletrobrás, que teria enviado correspondência 
ao Ministro de Minas e Energia, informando entre outras 
coisas, que a empresa é um “cabide de empregos”; Item 
cinco – Requerimento nº 10, de 2006-CI, de autoria 
do Senador Heráclito Fortes, que, “em aditamento ao 
Requerimento nº 03, de 2006-CI, aprovado em reunião 
realizada no dia oito de fevereiro de dois mil e seis, 
requerendo que o convite ao Presidente da Petróleo 
Brasileiro S. A. – PETROBRÁS, Senhor José Gabrielli, 
para prestar esclarecimentos a Comissão Permanente 
de Serviços de Infra-Estrutura, sobre o atingimento da 
auto-suficiência brasileira de Petróleo, seja realizada 
em conjunto com a Comissão de Educação, em data 
a ser agendada posteriormente. Nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente agradece a presença de 
todos e declara encerrada a reunião, às doze horas 
e seis minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, 
Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e pu-
blicada no Diário do Senado Federal, juntamente com 
a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada. 
– Senador Heráclito Fortes, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO 
FORTES (PFL – PI) – Havendo número regimental, 
declaro aberta a 1ª Reunião da Comissão Permanen-
te de Serviços de Infra-Estrutura, Extraordinária, da 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 52ª Legislatura. 
Antes de iniciar os trabalhos, proponho a dispensa da 
leitura da Ata da Sessão anterior. Os Srs. Senadores 
que aprovam permaneçam como se encontram. Apro-
vado. Os expedientes serão lidos. “Sr. Senador. Acuso 
o recebimento do Ofício 09/2006, de 21 do corrente, 
pelo qual V. Exª. me convida para Audiência Pública 
na Comissão Permanente de Serviços de Infra-Estru-
tura do Senado Federal, no próximo dia 07 de março 
às 09h30.  Devido a inadiável compromisso superve-
niente, informo que me será impossível atender sua 
solicitação na data indicada. Reafirmando, entretanto, 
meu expresso desejo de comparecer aos trabalhos da 
Comissão, permito-me propor a V. Exª. ou seja, a data 
remarcada para 28 de março, no mesmo horário. Cer-
to da sua compreensão, coloco-me à sua disposição 
para qualquer esclarecimento. Eu esclareço aos com-
panheiros que o Ministro me fez uma ligação fazendo 
as devidas justificativas e, como se tratava do período 
de Carnaval, não tinha como consultar nenhum dos 
companheiros, então eu tomei a decisão de concordar 
com o adiamento e fica, portanto, marcada para ter-
ça-feira, 28 de março, no mesmo horário. Essa Presi-
dência comunica que recebeu quatro Requerimentos 
que passo a lê-los. Primeiro. Requeiro, nos termos 

regimentais, que seja substituído o Termo de Convo-
cação contido no Requerimento de minha autoria, por 
convite. Se trata da convocação do Ministro Marcio For-
tes, esse assunto já está deliberado, a presença dele 
já está marcada para os próximos dias, não havendo 
necessidade de colocá-lo em votação. Senador Sérgio 
Guerra. Requeiro, nos termos regimentais, e (inaudível) 
Requerimento 16/2005, aprovação em reunião desta 
Comissão no dia 22 de junho próximo passado, que 
seja incluída a seguinte entidade no rol de convidados 
a serem ouvidos em Audiência Pública: SINCOPE-
TROS – Sindicato do Comércio Varejista de Derivados 
de Petróleo do Estado de São Paulo, na pessoa do Sr. 
José Adalberto Paiva Gouvêa, Senador Sérgio Guerra. 
Os Senadores que concordam permaneçam como se 
encontram. Aprovado. 

Requerimento do Senador Delcídio Amaral. Re-
queiro, nos termos do art. 58, § 2º, da Constituição 
Federal, cominado com o art. 90 do Regimento Interno 
do Senado Federal, a realização de Audiência Públi-
ca no âmbito dessa Comissão de Infra-Estrutura, com 
vistas a debater a iminente alienação do controle, ou 
de parte do controle, das concessionárias ferroviárias, 
FERROBAN, FERRONORTE E NOVOESTE. Para tan-
to, sugiro sejam convidadas as seguintes autoridades: 
Presidente do Conselho de Administração da Brasil 
Ferrovias, Sr. Guilherme Assis Lacerda, Presidente 
da Brasil Ferrovias, Sr. Elias David Nigri, Diretor Geral 
da Agência Nacional de Transportes Aeroterrestres, 
Sr. José Alexandre Nogueira. Srs. Senadores que 
aprovam, permaneçam como se encontram. Aprova-
da a colocação. Fica marcada, portanto, para o dia 
21. Que a Secretaria tome as devidas providências de 
comunicar os interessados. Peço, inclusive, permissão 
aos Srs. Senadores, porque nós temos um fato novo, 
viu, Senador Saturnino, nesse intervalo foi decretada 
a falência de uma dessas empresas. Eu digo que no 
caso de necessidade de se convocar mais alguém 
para prestar esses esclarecimentos, seja feito já com 
aprovação prévia, que deve ser alguém ligado a uma 
dessas empresas. De acordo? Aprovado. Nos termos do 
art. 93, § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro Audiência Pública no âmbito da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, com a finalidade de ouvir 
o Sr. Joaquim Carvalho, ex-Presidente da LIGHTPAR, 
subsidiária da ELETROBRÁS, que teria enviado corres-
pondência ao Ministro de Minas e Energia informando, 
entre outras coisas, que a empresa é um cabide de 
empregos. Segundo notícia publicada na imprensa, a 
subsidiária teria Diretores contratados por ingerência 
política, com salário de R$ 14.350,00 e, aproximada-
mente, 40 Assessores distribuídos pela Diretoria sem 
que haja uma efetiva contraprestação de serviços re-
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levantes. A empresa contratava a ELETRONET, con-
tudo, desde a extinção desta a LIGHTPAR deixou de 
ter razão de existir. A permanência dessa situação é o 
elevado ônus para o erário público e constante prejuízo 
para os acionistas da estatal energética a (inaudível) 
oportuno ouvir o ex-Presidente antes que o Senado 
Federal tome medidas com vistas a defender os inte-
resses da sociedade brasileira. Srs. Senadores que 
aprovam, permaneçam como se encontram. Aprovado. 
Fica marcado, portanto, para o dia 04 de abril. Tendo 
em vista a aprovação de Requerimento nº 5/2006 na 
Comissão de Educação, de autoria do Senador José 
Jorge, referente à realização de Audiência Pública para 
ouvir o Presidente da PETROBRAS, Sr. Sergio Gabrielli. 
Informo que, também, foi aprovado o Requerimento nº 
3/2006 desta Comissão, do mesmo autor e de igual teor. 
Consulto o Plenário se podemos ouvir o Presidente da 
PETROBRAS em conjunto com a Comissão de Educa-
ção. É economia de tempo, eu acho que... Então fica 
aprovado e será realizado, então, no plenário maior, 
que eu acho que é o da Comissão de Educação, não 
é isso? Pronto. Ficaria acertado que se dê no plenário 
da Comissão. Conjuntamente nós marcaremos a data. 
Aprovado. A Senadora Serys Slhessarenko pediu a 
retirada de pauta do  PLS nº 218/2002, é o Item 3 da 
pauta, portanto está atendida a Senadora. As matérias 
restantes exigem quorum qualificado, nós não temos, 
evidentemente, esse número, portanto, consulto os Srs. 
Senadores se algum queira fazer uso da palavra para 
algum registro ou comunicação. Não havendo quem 
queira fazer, declaro encerrada a Sessão.

(Sessão encerrada às 11h24)

Ata da 2ª Reunião da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, Extraordinária, da 4ª Sessão 
Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura, realizada 
em 23 de março de 2006, às 10 horas, na Sala de 
Reuniões nº 13 da Ala Alexandre Costa.

Às dez horas e cinqüenta e cinco minutos do 
dia vinte e três de março do ano de dois mil e seis, na 
sala número treze da Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senador HERÁCLITO FORTES, 
reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura com a presença dos Senhores 
Senadores José Jorge, Rodolpho Tourinho, Valdir 
Raupp, Delcídio Amaral, Sérgio Zambiasi, Serys 
Slhessarenko, Cristóvam Buarque, César Borges, 
Flexa Ribeiro, Eduardo Azeredo, Juvêncio da Fon-
seca, Mozarildo Cavalcanti e João Ribeiro. Deixam 
de comparecer os demais Senadores. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reu-
nião, dispensando-se a leitura da ata da reunião anterior 

que é dada como lida e aprovada. Em seguida, a Pre-
sidência comunica que a presente reunião destina-se 
a realização de Audiência Pública com a presença dos 
Senhores Dr. Guilherme Narciso de Lacerda, Presidente 
do Conselho de Administração da Brasil Ferrovias; Dr. 
Elias David Negri, Presidente da Brasil Ferrovias e do 
Dr. José Alexandre Nogueira Resende, Diretor-Geral 
da Agência Nacional de Transportes Terrestre, com 
vistas a debater a iminente alienação do controle ou 
de parte do controle das concessionárias ferroviárias 
Ferroban, Ferronorte e Novoeste, em atendimento ao 
Requerimento nº 08, de 2006-CI, de autoria do Sena-
dor Delcídio Amaral. A Presidência passa a leitura dos 
seguintes expedientes: Requerimento número 105, de 
2006, de autoria do Senador Teotônio Vilela Filho, que 
requer licença para ausentar dos trabalhos da Casa 
por trinta dias, a partir do dia quinze do corrente mês, 
a fim de tratar de assuntos de interesse particular e o 
Memorando GSCB, número 03-110/2006, datado de 
vinte de março de dois mil e seis, da lavra do Senador 
Cristóvam Buarque, informando que estará impossi-
bilitado de comparecer aos trabalhos desta Casa e 
conseqüentemente da Comissão de Serviços de In-
fra-Estrutura, no período compreendido entre vinte e 
quatro e vinte e oito do corrente, quando estará em 
desempenho de missão política e cultural de interesse 
parlamentar no exterior para proferir palestra em cur-
so organizado pela Universidade das Nações Unidas 
sobre o novo papel do Ensino Superior no Mundo, a 
realizar-se em Amã – Jordânia. Em seguida, a Presi-
dência convida os expositores para tomarem assentos 
à mesa dos trabalhos. Antes de passar a palavra aos 
convidados, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Delcídio Amaral, Relator, para justificar o 
seu requerimento. Pedem uso da palavra os Senado-
res Rodolpho Tourinho e César Borges. Logo após, o 
Senhor Presidente concede a palavra aos expositores 
para suas considerações iniciais. Usa da palavra para 
interpelar aos convidados o Senador Delcídio Amaral. 
Ao final, a Presidência solicita ao Dr. Elias Negri reme-
ter a esta Comissão os Aportes feitos pelos Fundos 
de Pensão e os investimentos com os valores atuali-
zados, as datas e os períodos. A Presidência comu-
nica o adiamento da Audiência Pública marcada para 
o dia 28 de março do ano em curso com a presença 
do Ministro Márcio Fortes, das Cidades, em razão da 
votação do Orçamento. A Comissão, aprova, Ítem Um 
da Pauta Extra:  Requerimento nº 11, de 2006-CI, 
de autoria do Senador César Borges, requerendo seja 
realizada Audiência Pública perante esta Comissão, 
a fim de instruir o Projeto de Lei do Senado nº 155, 
de 2005, sobre o estabelecimento de diretrizes para 
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o saneamento básico e dá outras providências, com 
a participação dos seguintes convidados: Senadores 
componentes da Comissão do Meio Ambiente e Fis-
calização do Senado Federal; Marina Silva, Ministra de 
Estado do Meio Ambiente; Márcio Fortes de Almeida, 
Ministro das Cidades; Silvano Silvério da Costa, Presi-
dente da Associação Nacional dos Serviços Municipais 
de Saneamento – ASSEMAE; Vitor Fernando Bertini, 
Presidente da Associação das Empresas de Sanea-
mento Básico Estaduais – AESBE; Frederico Antunes, 
Presidente do Fórum de Secretários de Saneamento 
Estaduais e Paulo Godoy, Presidente da Associação 
Brasileira da Infra-Estrutura e Indústria de Base – AB-
DIR, e o Ítem Dois da Pauta Extra:  Requerimento nº 
12, de 2006-CI, de autoria do Senador César Borges, 
em aditamento ao Requerimento nº 11 de 2006-CI, 
requerendo sejam incluídos aos participantes da Audi-
ência Pública perante esta Comissão, a fim de instruir 
o Projeto de Lei do Senado nº 155, de 2005, sobre 
o estabelecimento de diretrizes para o saneamento 
básico e dá outras providências, a participação dos 
seguintes convidados: Deputado Federal Júlio Lopes, 
relator do Projeto de Lei nº 5.296, de 2005, que institui 
as diretrizes para os Serviços Públicos de Saneamen-
to Básico e a política Nacional de Saneamento Básico 
– PNS, tramitando na Câmara dos Deputados e Repre-
sentantes da Associação brasileira das Concessioná-
rias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto 
– ABCON.  Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião às treze horas e vinte minutos, lavrando eu, 
Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de 
Estenotipia Informatizada. Senador Heráclito Fortes, 
Presidente.

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLI-
TO FORTES (PFL-PI) – Havendo número regimental, 
declaro aberta a Segunda Reunião de Audiência Pú-
blica da Comissão Permanente de Serviço de Infra-
Estrutura Extraordinária da 4ª Sessão Legislativa da 
52ª Legislatura. Antes de iniciar os trabalhos proponho 
a dispensa da leitura da Ata da Sessão anterior. Os 
Srs. Senadores que concordam, permaneçam como 
se encontram. Aprovado. 

Em primeiro lugar temos um requerimento do 
Senador César Borges nos seguintes termos: requei-
ro, nos termos do inciso I, do art. 93, do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja realizada Audiência 
Pública, perante essa douta Comissão, em uma úni-
ca oportunidade, a fim de instruir o Projeto de Lei do 
Senado 155/05, sobre o estabelecimento de diretrizes 
para o saneamento básico e dá outras providências, 

com a participação dos seguintes convidados: Marina 
Silva, Ministra do Meio-Ambiente; Márcio Fortes, Mi-
nistro das Cidades; Silvano Silvério da Costa, Presi-
dente da Associação Nacional de Serviços Municipais 
de Saneamento; Vitor Fernando Bertini, Presidente da 
empresa de Saneamento Básico Estaduais; Frederi-
co Antunes, Presidente do Fórum de Secretários de 
Saneamento Estaduais; Paulo Godoy, Presidente da 
Associação Brasileira de Infra-Estrutura e Indústria de 
Base – ABDIB. Sala das Sessões. Senador César Bor-
ges. Os Senadores que aprovam permaneçam como 
se encontram. V.Exª quer...

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – Sr. 
Presidente, apenas para justificar esse requerimento, 
Sr. Presidente, e pedir o apoio de V. Exª, que eu sei 
que sempre é integral para que possa tramitar rapida-
mente esse Projeto de Lei nº 155/05, que é um projeto 
cujo autor é o Senador Gérson Camata e que procura 
disciplinar o setor de saneamento, dar um marco le-
gal para o setor de saneamento do País. Aqui, nessa 
Comissão, esse Projeto de Lei do Senado, o nº 155, é 
terminativo. Ele tramitou já na Comissão de Constituição 
e Justiça e também na Comissão de Meio-Ambiente. 
Na Comissão de Meio-Ambiente houve um acordo in-
clusive com o Senador Sibá Machado, falando pelo PT, 
Senadora Ana Júlia e outros, de que nós faríamos as 
reuniões com a participação de convidados interessa-
dos sobre o assunto aqui nessa Comissão. Então nós 
faríamos até uma reunião em conjunto da Comissão 
de Infra-Estrutura, mas com a participação de mem-
bros também da Comissão de Meio-Ambiente. Então 
eu quero justificar, que nós estamos listando essas 
autoridades aqui, que todas elas são interessadas no 
assunto, uma vez que além de tramitar o Projeto de 
Lei do Senado nº 155, existe um projeto de origem do 
Executivo que está na Câmara dos Deputados, que 
versa sobre a mesma matéria e que tem mudanças ou 
discordâncias em relação ao projeto que tramita aqui. 
Então era muito bom que nós tivéssemos, o mais ra-
pidamente, que V. Exª tivesse oportunidade de convi-
dar essas pessoas e marcar essa Audiência Pública 
para que nós pudéssemos instruir esse processo que 
V. Exª me designou como Relator e eu agradeço essa 
honraria de V. Exª. Era isso daí, Sr. Presidente, só para 
explicar o assunto.

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO 
FORTES (PFL-PI) – Os Senadores que aprovam, per-
maneçam como se encontram. Aprovado. Requerimento 
nº 105: Requeiro, nos termos do art. 43, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado, licença para ausentar-
me do trabalho da Casa por trinta dias a partir do dia 
24 corrente mês, a fim de tratar assunto de interesse 
particular. Senador Teotônio Vilela. 
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Comunicação: Com meus cordiais cumprimen-
tos, informo a V. Exª que estarei impossibilitado de 
comparecer aos trabalhos dessa Casa e, consequen-
temente, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura 
no período compreendido entre 24 e 28 de março do 
corrente, quando estarei em desempenho de missão 
política cultural de interesse parlamentar no exterior 
para proferir palestra, em curso organizado pela Uni-
versidade das Nações Unidas sobre o papel do Ensino 
Superior no mundo a realizar-se em Aman, Jordânia, 
conforme documento que faço constar. Senador Cris-
tovam Buarque. 

Convido os Senhores Dr. Guilherme Narciso de 
Lacerda, Presidente do Conselho de Administração 
da Brasil Ferrovias para tomar assento; Dr. Elias Davi 
Nigri, Presidente da Brasil Ferroviárias; Dr. José Ale-
xandre Nogueira Rezende, Diretor-Geral da Agência 
Nacional de Transportes Terrestre, para tomar assen-
to junto à Mesa. Dou a palavra ao Senador Delcídio 
Amaral, autor do requerimento.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – Sr. 
Presidente, Senador Heráclito Fortes; Presidente da 
FUNCEF, Dr. Guilherme; Dr. Elias Nigri, Presidente da 
Brasil Ferrovias; nosso caro Zé Alexandre, Presidente 
Nacional de Transportes Terrestres. 

Sr. Presidente, eu entendo que essa Audiência 
Pública é uma das audiências públicas mais importantes 
da Comissão de Infra-Estrutura. Eu que imaginei que 
2005 seria o ano da infra-estrutura, infelizmente tenho 
que reconhecer que pouco foi feito. E a razão, inclusive 
do requerimento apresentado a V. Exª é porque a alie-
nação dos ativos da Brasil Ferrovias tem importância 
fundamental, principalmente no escoamento da nossa 
produção, oriunda da região centro-oeste e também o 
atendimento ao Estado de São Paulo, o Estado mais 
rico da Federação. Portanto, essa ferrovia tem influên-
cia em quase 50% do PIB nacional. 

E, Sr. Presidente, a despeito de todo o trabalho 
realizado pelos atuais controladores, que eu sei não 
foi pequeno, eu entendo que talvez a privatização mais 
problemática ocorrida no País foi a privatização da NO-
VOESTE, antiga NOROESTE do Brasil, que represen-
tou algo de muito importante para o meu Estado – não 
só no transporte de passageiros, mas acima de tudo 
no transporte de cargas. Essa ferrovia foi vendida, há 
anos atrás, e hoje alguns trechos dessa ferrovia são 
absolutamente intransitáveis, quando não absoluta-
mente inviáveis no sentido de uma utilização futura, 
até pela canibalização não só do material ferroviário, 
mas inclusive do material rodante. Então eu entendo 
que não só a NOVOESTE, mas a FERRONORTE e a 
FERROBAN, tem um papel absolutamente fundamen-
tal no desenvolvimento do País. 

Eu não estou aqui fazendo campanha contra a 
rodovia, mas a ferrovia tem um papel fundamental. E 
nós não podemos também entender que ferrovia só 
serve para transportar minério de ferro, como também, 
o que é fundamental, implica diretamente nos custos 
de produção, principalmente das mineradoras e side-
rúrgicas, mas a ferrovia tem um papel muito maior, 
Sr. Presidente. E eu acho que esse é o objetivo maior 
dessa Audiência Pública, discutir o Estado das coisas, 
discutir o futuro e, especialmente, essa venda da Brasil 
Ferrovias. Uma venda que já começou errada, com um 
grupo chamado “Noel Group”, que estava falido, justi-
ficativas das mais diferenciadas, que ela se viabilizou 
porque aquilo que constava do edital não foi cumprido, 
que alguns transportes que de certa maneira garan-
tiam a viabilidade da privatização foram abortados – e 
eu não vou entrar nesse mérito agora, até porque isso 
vai surgir naturalmente na discussão. Mas a realidade 
é que isso trouxe prejuízos ao País, levou inclusive a 
uma injeção de recursos, uma injeção intensa de re-
cursos dos novos controladores em função de tudo 
que aconteceu com o grupo, com esse “Noel Group”, 
e agora nós estamos diante de uma alienação de ati-
vos e que precisa ser hesitosa, precisa realmente levar 
uma solução definitiva para essa questão. 

E, evidentemente também, que isso depende de 
regulação, aliás, muitos investimentos estão sendo 
prejudicados, principalmente na área de infra-estru-
tura, porque falta regulação, falta regulamentação. Eu 
não estou falando só de ferrovia não, mas de energia, 
de petróleo, gás, enfim. Eu estou aqui ao lado do Se-
nador Tourinho, que está numa batalha campal numa 
discussão absolutamente importante para o País, que 
é a Lei do Gás. Então, eu acho que a importância não 
só de receber o Dr. Guilherme Lacerda, Presidente da 
FUNCEF, e o Dr. Elias Nigri, é receber também o Dr. Zé 
Alexandre, que é o responsável pela Agência Nacional 
de Transportes Terrestre. Por quê? Porque nessa alie-
nação há um direito muito importante que é o direito 
de passagem, que é absolutamente fundamental para 
que se tenha competitividade e nós não venhamos a 
prejudicar o mercado potencial que existe em função 
do desenho dessas ferrovias. 

Então, Sr. Presidente, eu acho que a iniciativa da 
Comissão de Infra-Estrutura é absolutamente funda-
mental. Eu não vou fazer pergunta agora, eu vou deixar 
minhas perguntas para depois, mas quero saldar aqui 
os convidados e eu espero que nós tenhamos aqui um 
bom debate em função desse momento fundamental 
que é a alienação dos ativos da Brasil Ferrovias, cujas 
propostas foram entregues ontem, e tudo indica que o 
resultado será publicado aí ou será dado conhecimento 
aos investidores, à opinião pública, muito possivelmente 
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já nos próximos dias. Então eu acho que nós estamos 
discutindo esse assunto num momento crucial e impor-
tante. Nós precisamos ter uma alienação plural, abrin-
do essas ferrovias para transporte das mais variados 
“commodities” mercadorias, ou seja, contribuir nessa 
alienação para que nós tenhamos competitividade não 
especificamente em alguns seguimentos econômicos, 
mas que nós venhamos a abrir essa ferrovia para todos 
os produtores que querem, acima de tudo, competiti-
vidade no transporte. Obrigado, Presidente.

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLI-
TO FORTES (PFL-PI) – Senador Delcídio: eu concordo 
plenamente com V. Exª quando diz que o ano de 2005 
era o ano que nós esperávamos, inclusive dessa Co-
missão, uma grande movimentação. Os investimentos 
feitos principalmente com a parceria público privada, 
nós tínhamos programado, inclusive, sob a coordenação 
do Senador Rodolpho Tourinho, um grande encontro 
com participação inclusive de Países com experiência 
nas parcerias e, diante de fatos que não vale a pena 
aqui se relatar, a movimentação no Congresso mudou 
completamente de rumo e nós não tivemos a menor 
condição de fazer no ano passado o que gostaríamos, 
que era esse grande debate sobre a parceria pública 
privada, num momento que é de extrema oportunidade 
até mesmo para se discutir, colocar o Governo para 
mostrar os seus projetos, as suas intenções e também 
se escutar e se ouvir as experiências de Países que 
tiveram sucesso e de outros Países que nem tanto. In-
felizmente não foi possível, mas não devemos chorar 
sobre o leite derramado. Senador Tourinho.

SENADOR RODOLPHO TOURINHO (PFL-BA) 
– Sr. Presidente, Senador Heráclito Fortes, eu queria 
louvar outra vez essa iniciativa de V. Exª de tratar das 
PPPs. Eu acho que continua sendo extremamente 
oportuna essa discussão, mesmo porque no âmbito 
do Governo Federal não teve nenhum projeto que 
deslanchou, e não vai deslanchar esse ano mesmo 
porque nós estamos praticamente em cima do prazo 
em que você não pode começar nenhuma obra no ano 
eleitoral. Mas sendo zero no Governo Federal, já tem 
catorze projetos em andamento nos Estados, que fo-
ram muito mais ágeis que o Governo Federal, sendo 
que metade desses catorze, sete são em São Paulo. 
Na Bahia também tem um ou dois já em andamento, 
ou seja, a coisa é realmente viável, agora é preciso 
que seja discutido e quero outra vez considerar muita 
oportuna essa idéia que V. Exª teve de debater isso 
com a sociedade e aqui dentro do Congresso.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA) – Sr. 
Presidente. 

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLI-
TO FORTES (PFL-PI) – Pois não, Senador César 
Borges. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA) – Sr. 
Presidente, eu queria saldar a todos os participantes 
dessa audiência, parabenizar também o Senador Del-
cídio Amaral, pela preocupação que ele tem, ele está 
falando aqui em nome da região que ele representa, 
mas não poderia perder essa oportunidade, Sr. Pre-
sidente, porque na verdade o Setor de Infra-Estrutura 
no País está totalmente solto, difuso, disperso, ou seja, 
nós temos um crescimento de produção agrícola que 
lamentavelmente esse ano teve uma recessão no seu 
crescimento, cresceu negativamente, andamos para 
trás, mas a tendência é crescer e, lamentavelmente, 
nós não sabemos quem cuida de infra-estrutura no País. 
Qual é o Ministério que está cuidando de Infra-Estru-
tura? É o Ministério dos Transportes? Será, Senador 
Delcídio, que é o Ministro dos Transportes? Com os 
investimentos pífios, que agora sai com um “Programa 
de Tapa Buracos”? 

Então nós temos problemas seriíssimos de infra-
estrutura por todo o País, seja nas rodovias, seja nas 
ferrovias. Eu aí adentro pela questão do meu Estado, 
o Estado da Bahia. Nós temos que escoar a soja do 
Oeste da Bahia, e por onde, Senador Rodolpho Touri-
nho, que nós estamos escoando essa soja? Às vezes 
vai para Santos, porque hoje escoa lamentavelmente 
pelo Porto de Ilhéus, e que não tem condições de es-
coar a produção que é crescente a cada ano na região 
do Oeste da Bahia, que é uma nova fronteira agrícola 
no País. Precisamos construir um corredor exportador 
através da BR-242, da BR-116 e 324 para chegar ao 
Porto de Aratu, e aí fazer um porto de exportação. Mas 
nada disso é cuidado. Nós não sabemos a quem nos 
dirigirmos para tratar desses assuntos. Então, é como 
se o País estivesse esquecendo da infra-estrutura que, 
na verdade, comparando com o corpo um ano, seriam 
as artérias que levaria o sangue que é a economia, as 
mercadorias que circulam pelo País. Recentemente eu 
estive com o Senador Rodolpho Tourinho, na cidade 
de Santo Estevam, que fica entre Feira de Santana e 
o Rio Paraguaçu, que é o entroncamento da 242, que 
vem do Oeste, com a BR-116. A estrada está intran-
sitável. É uma rodovia Federal, BR-116, entendam os 
Senhores, é Rio-Bahia. Não serve apenas à Bahia, 
mas serve ao Brasil, porque faz a ligação rodoviária 
entre o Norte, Nordeste, o Piauí, o Estado de V. Exª, 
o Sul e o Sudeste do País. A velocidade média nesse 
trecho não chega a dez quilômetros por hora, é uma 
fila interminável de carretas transitando por algo que 
não é estrada carroçável, é muito pior do que isso, 
porque as crateras não são lunares existentes nessa 
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estrada, e é preciso não apenas uma estrada que de 
uma condição de tráfego normal, é preciso uma du-
plicação no trecho de Feira de Santana a Paraguaçu. 
Nós vamos ao Ministério dos Transportes, somos bem 
recebidos pelo Ministro Alfredo Nascimento, mas as 
coisas não acontecem. Há uma PPP, como disse o 
Senador Rodolpho Tourinho, para fazer a recuperação 
inteira e uma parceria pública privada para a BR-116. 
Mas não anda, não anda, lamentavelmente não anda, 
Sr. Presidente. 

Então é por isso que aqui eu faço esse desaba-
fo e eu acho que essa Comissão tem um papel muito 
importante, fundamental, para que possamos levantar 
essas questões que são cruciais para o desenvolvimen-
to do nosso País, e trazer aqui para o âmbito dessa 
Comissão, esperando que nós possamos trazer aqui o 
Governo Federal, através do Ministro do Planejamento, 
que está responsável pelas PPPs, os Ministros setoriais, 
como o Ministro dos Transportes, para que tenhamos 
alguma expectativa, alguma esperança, pelo menos 
de médio prazo, que não seja de curto, mas de médio 
prazo para resolver--

SENADOR RODOLPHO TOURINHO (PFL-BA) 
– Me dê um aparte.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA) – Com 
muito prazer, Senador Rodolpho. 

SENADOR RODOLPHO TOURINHO (PFL-BA) 
– O Presidente Lula visitou a Bahia nessa semana e, 
num trecho de seis quilômetros, ele andou de helicóp-
tero. Ele devia ter deixado o helicóptero e ter atraves-
sado aqui esse trecho que V. Exª se referiu, que é de 
Feira de Santana a Santo Estevam. Os caminhões não 
andam, não tem como andar, só tem buraco. Então é 
um negócio inacreditável. E a solução prevista é que 
a PPP não sai, no Governo Federal não sai, até pela 
proximidade e, como eu me referi antes, proibição de 
você começar a qualquer tipo de obra. E o que vai 
acontecer com a Bahia? Ninguém sabe.

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA) – Mui-
to Obrigado, Sr. Presidente. E o problema de ferrovias 
é idêntico na Bahia. É idêntico. A Ford que utiliza da 
ferrovia Centro Atlântico para transportar motores de 
Taubaté, de São Paulo, e aço também de Minas, ela 
exigiu que a empresa pagasse, desse o desconto no 
frete por conta que são oito dias, e ela tem um cus-
to do capital empatado para o transporte, quer dizer, 
nada é feito. Há um gargalo em Cachoeira e São Fé-
lix, que é conhecidíssimo de todos, em que você tem 
que atravessar por duas cidades históricas, o trem tem 
que manobrar, fazer manobra, tem que fazer um des-
vio. Até a bem da verdade não vem desse Governo, 
isso vem lá de trás. Mas, lamentavelmente, a verdade 
é que este Governo apenas gravou os problemas que 

já haviam do Governo passado e nada fez para solu-
cioná-los. Muito obrigado, Sr. Presidente.

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO 
FORTES (PFL-PI) – Pois não, Senador Delcídio.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – Presi-
dente, eu gostaria primeiro de ressaltar o requerimento 
do Senador César Borges sobre a questão de sanea-
mento. Eu acho que foi muito importante a aprovação 
desse requerimento porque nós precisamos discutir 
aqui essa questão de saneamento, intensivamente, 
até porque existe um projeto que está tramitando lá 
na Câmara, um outro projeto aqui no Senado, e sane-
amento é absolutamente fundamental e exatamente 
porque não há uma regulamentação clara é que os 
investimentos não saem e principalmente num segui-
mento absolutamente fundamental para a saúde da 
população brasileira. Eu acho que independentemente 
do que aconteceu em 2005, Presidente, nós devemos 
retomar esse debate sobre parceria pública privada. 
Ver as experiências de Países como a Inglaterra, por 
exemplo, que adotou a parceria público privada, Portu-
gal e outros Países que se utilizaram de mecanismos 
assemelhados, até para a gente retomar esse debate 
que é fundamental para o País. 

E cabe aqui uma sugestão, Presidente, eu acho 
que nós precisamos ouvir de alguém uma exposição 
detalhada do que se planeja em termos de infra-estru-
tura. Não só ferrovia, rodovia, portos, o que se vislum-
bra em termos de energia, enfim, aquilo que é absolu-
tamente fundamental para que o País se desenvolva. 
E eu vou, com base no que o Senador César Borges 
aqui comentou, eu vou trabalhar um pouco nessas 
idéias para propor, para fazer um requerimento para 
que nós venhamos a discutir esse projeto em termos de 
infra-estrutura para o País, em função da necessidade 
dessa infra-estrutura para garantir a competitividade 
da nossa produção.

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLI-
TO FORTES (PFL-PI) – Senador Delcídio, ontem eu 
propus no plenário que criássemos aqui uma agen-
da mínima, uma agenda positiva para discussão no 
Congresso, não só das matérias que tramitam, como 
também sugestões como essa que V. Exª faz. Eu acho 
que é da maior importância que nós, independentes 
de qualquer divergência político-partidária, nós tome-
mos a iniciativa de criar esta pauta para discussão. Nós 
temos matérias fundamentais que vão desde salário 
mínimo a super-receita, enfim, devemos elaborar uma 
pauta mínima e tentar superar a paralisia provocada 
pelas Medidas Provisórias e conseguir discutir e votar 
projetos de matéria essenciais para o Governo. Mas, 
dentro do capítulo “Muro das Lamentações”, eu quero 
me associar aqui ao Senador César Borges, e dizer 



Abril de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Sábado 29 75 

que uma das grandes frustrações nossa é exatamen-
te a questão da Transnordestina. Foi anunciada, can-
tada em prosa e verso, realmente para nossa região 
é uma redenção, esperávamos que realmente fosse 
ser dado início, até porque nós temos a característica 
de ser o único Estado do Nordeste do mesmo partido 
do Governo, e essa estrada não andou, ficou apenas 
no papel, agora o Governo anuncia que vai apenas 
trabalhar no trecho ligando o Ceará a Pernambuco, 
que é praticamente uma área, um trecho já existente. 
A grane novidade da Transnordestina seria a interli-
gação com o Estado do Piauí até a cidade de Eliseu 
Martins. Eu me associo a V. Exª nesse coro de “Muro 
de Lamentações”. 

Vamos iniciar a Audiência Pública ouvindo, em pri-
meiro lugar, o Dr. Guilherme Lacerda, que é Presidente 
do Conselho de Administração da Brasil Ferrovias. Re-
gimentalmente V. Exª. tem dez minutos, mas nós não 
estamos aqui num regime rígido. Se houver necessida-
de de uma prorrogação, V. Exª. está à vontade.

SR. GUILHERME LACERDA: Obrigado. Eu que-
ria cumprimentar, em primeiro lugar, o Sr. Presidente 
dessa Comissão de Assuntos de Infra-estrutura, Sena-
dor Heráclito Fortes, cumprimentar os Senadores aqui 
presentes, ressaltar a presença do Senador Delcídio 
Amaral, que foi o proponente deste encontro, desta 
reunião, desta audiência. 

Queria cumprimentar o nosso colega, o Pre-
sidente da Brasil Ferrovias, o Presidente Executivo, 
Elias Nigri, cumprimentar o Presidente da ANTT, o Zé 
Alexandre, e todos aqui presentes, o pessoal da im-
prensa, pessoas que conhecem a Brasil Ferrovias de 
bastante tempo, que já estiveram e estão envolvidos, 
os técnicos da ANTT. Eu sei que o tema é de uma 
grande relevância, eu vou tentar sem bem objetivo, 
embora seja muito complexo e cheio de detalhes. Eu 
queria, em primeiro lugar, realmente reconhecer a re-
levância do tema e tentar colocar qual é a nossa inter-
pretação, como é que nós estamos trabalhando com 
essa questão toda. 

Aqui, em primeiro lugar, eu queria concordar com 
a questão da infra-estrutura. É um problema trágico e é 
um problema que precisa ser valorizado, e nós, fundos 
de pensão, estamos fazendo um esforço de aprovar 
fundos de investimento para colaborar nesta linha, in-
clusive o Senador Tourinho, estivemos presentes na 
discussão das PPPs, à época da aprovação da Lei, 
então nós estamos tentando fazer a nossa parte. 

Em segundo lugar também eu queria ressaltar 
que o Presidente Lula, em 2003, em meados de 2003, 
se não me engano em maio ou junho, fez o lançamento 
de um plano de reestruturação das ferrovias e neste 
plano estava incluído a questão da reestruturação da 

Brasil Ferrovias. Neste ponto a questão foi cumprida 
e se avançou muito. Nós teremos a oportunidade de 
mostrar isso daqui na seqüência da exposição. 

O nosso objetivo, como Presidente do Conselho 
de Administração, é fazer um apanhado geral de qual 
é a visão do acionista. Eu acho que é importante res-
saltar que são empresas privadas, regidas pela Lei 
de Sociedades Anônimas, mas são concessionárias 
públicas, são concessionárias públicas que foram fei-
tas a partir de alienação que o Governo fez a partir de 
1996. No nosso caso, nós estamos tratando de uma 
questão mais complexa, a Brasil Ferrovias congrega 
as três ferrovias: a FERRONORTE, que foi uma em-
presa inicialmente tocada exclusivamente por capitais 
privados e com empréstimos do BNDES, não houve 
nenhuma participação acionária, só agora em 2005 é 
que houve uma conversão de uma parcela em capital, 
foi tocada totalmente com recursos privados, a partir de 
1989, a concessão que o empresário Olacir de Moraes 
conseguiu; a FERROBAN, que é toda malha paulista 
que foi feita a partir da negociação do Estado de São 
Paulo com a União, ainda no Governador Mário Co-
vas, e foi a última a ser privatizada, a FERROBAN foi 
a última a ser privatizada das ferrovias, e é uma das 
três que temos sob controle; e a NOVOESTE, que o 
Senador Delcídio colocou, que foi a primeira empresa 
a ser privatizada, em 1996. 

Então, vejam vocês, nós estamos diante de três 
empresas, três empresas com problemas comuns, 
mas também com problemas diferentes, está certo? A 
primeira, a última e no meio temos uma que foi a úni-
ca privada que foi tocada, que foi construída, a última 
do século XX que foi construída no Brasil, depois lá 
de toda a estrutura que se iniciou no início do século 
passado. Então, a minha exposição é essa e o Elias 
Nigri preparou, nós preparamos toda uma exposição 
detalhada, e tudo que nós estamos falando aqui está 
sendo evidentemente gravado, nós temos disposição, 
compromisso de entregar por escrito caso alguma coi-
sa não tenha ficado esclarecido. 

Então eu vou falar sobre privatização, sobre a si-
tuação que nós encontramos, sobre a reestruturação, 
sobre o processo de alienação e, por fim, eu queria 
fazer uma referência, porque nos deixa indignados o 
que aconteceu na semana passada em termos de uma 
decretação de falência que já foi revertida na justiça. 
Felizmente a justiça brasileira tem se comportado de 
maneira adequada, a justiça empresarial, e isso foi 
revertido. Mas eu quero fazer a referência final a este 
ponto. Então eu já disse a respeito da privatização. 
Eu queria dizer que o nosso entendimento é que os 
fundos de pensão vinculado a estatais, como é o caso 
da entidade em que eu estou como Presidente, foram 
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envolvidos nessa privatização, eu considero que foram 
investimentos feitos de uma forma que deveriam ser 
melhores avaliados, sou um crítico da forma em que 
os fundos entraram nesses investimentos, em 1996, 
1997, 1998 e 1999, a partir daí, e evidentemente que 
quando nós chegamos, em 2003, a situação era deli-
cadíssima. As empresas estavam à beira da falência. 
Eu me lembro que logo depois eu procurei o Senador 
Delcídio e a posição dele era muito crítica, de grande 
insatisfação, vinha manifestando inclusive que que-
ria fazer a convocação de audiências para debater a 
questão da NOVOESTE, já em 2003, e hoje nós esta-
mos fazendo essa audiência para tentar mostrar o que 
mudou e o que continua de problemas, o que mudou 
e o que continua. 

Então, veja bem, os arrendamentos, no caso da 
NOVOESTE, de maneira bem objetiva, tem um proble-
ma de gênese, tem um problema de nascimento, da 
forma como aconteceu. A NOVOESTE foi a primeira, o 
grupo já foi referido, depois os fundos de pensão entra-
ram, é uma empresa que ficou mais de duas décadas 
sem ter investimentos, é uma empresa importantíssi-
ma, cobre uma região muito importante do Estado de 
São Paulo e do Mato Grosso do Sul e era o “patinho 
feio”, era o “patinho feio” da nossa estrutura. Eu ouvi 
pessoas colocando: “essa daí é um mal desnecessá-
rio”. Nós nunca pensamos isso e o final da história está 
provando que nós estávamos certos em termos da re-
levância da NOVOESTE. É a que tinha e a que tem o 
menor faturamento, mas que tem um grande potencial, 
e que os interessados, todo o seguimento do setor de 
logística, reconhece a importância que ela tem. 

Então veja, a NOVOESTE, eu coloquei que tinha 
um problema de gênese, porque a Bus Halen (F), quan-
do fiz a definição do preço dela deixou claro lá, e é só o 
caso dela, o Dr. José Alexandre depois pode detalhar, 
tem a interpretação da agência evidentemente, mas é 
o nosso entendimento, a NOVOESTE foi a única que foi 
colocada antes da desregulamentação do transporte 
de combustíveis, de derivados de petróleo, e estava 
incluído no fluxo de caixa, que é assim que se define 
um preço da empresa, define-se através do fluxo de 
caixa, que o transporte de Paulínia para o Mato Gros-
so do Sul era um monopólio e que tinha um margem 
significativa e que aquele transporte foi considerado 
no preço e daí a três meses deixou de existir, com a 
desregulamentação. Então uma regra do jogo foi com-
binada, foi assinado um contrato com a regra do jogo, 
daí a três meses ele deixou de existir. 

Em 2000, a Diretoria da empresa entendeu entrar 
na justiça questionando os arrendamentos. A NOVO-
ESTE pagou em média trinta e 35%, 36%, 37% do seu 
faturamento com o arrendamento, está certo? E não 

houve nesse período, as tentativas foram muitas, uma 
possibilidade, veja vocês a inércia do setor público, da 
dificuldade, somente quatro anos depois é que surgiu 
um agência regulatória no Brasil, a ANTT só surgiu em 
2001, a dificuldade que foi, e eu acho que é muito difícil 
você ter uma empresa, lançar uma empresa no País 
que não respeita as regras do jogo, isso é uma coisa 
ruim. Então foi tentado se negociar o contrato e não 
se conseguiu. Por isso é que se entrou na justiça em 
2000, está certo? Nós, que assumimos na FUNCEF e 
no Conselho e na Presidente do Conselho em 2003, 
não tínhamos como deixar de sustentar esse processo 
judicial de questionamento do arrendamento, está cer-
to? Esse problema é importante e nesse curto prazo 
esse ponto tem que ser falado, porque os arrendamen-
tos vencidos é que foram justamente o determinador 
de nós não termos resolvido a reestruturação há mais 
tempo. A reestruturação poderia ser resolvida há mais 
tempo se não fosse o arrendamento vencido. 

Nós tivemos dificuldades de resolver essa ques-
tão, e somente no final, quando nós assumimos co-
locar recursos, depositados em juízo, para pagar o 
arrendamento da NOVOESTE e lá está depositado, 
hoje nós estamos com o dinheiro garantido para fazer 
esse pagamento em termos da NOVOESTE. Vejam 
vocês que fundos de pensão, no caso da FUNCEF, 
que alocou em termos de atualização de recursos 
mais de seiscentos e cinqüenta milhões, seiscentos 
e cinqüenta milhões, se nós atualizarmos, todos os 
recursos foram colocados. 

No caso da FERROBAN é importante ressaltar 
que quando foi feito o acerto da dívida de São Paulo 
com a União, foi feito um acerto de que os funcioná-
rios da antiga FEPASA teriam benefício ao serem de-
mitidos, teriam um adicional caso fossem demitidos. 
É a famosa cláusula 4.49. Acontece que nesse acor-
do não estavam incluídos os funcionários antigos que 
nunca trabalharam na empresa da concessionária e 
que tinham ações na justiça, que estavam tramitando 
na justiça, e que a Justiça Trabalhista passou a dar ga-
nho de causa aos trabalhadores. Então, uma empresa 
privada, uma empresa privada passa a ser obrigada 
a pagar passivos trabalhistas de responsabilidade da 
União porque nós éramos e somos os sucessores. 
Então o questionamento, no caso da FERROBAN, 
porque também tinha uma pendência em termos de 
arrendamento, é que nós achávamos legítimo pagar, 
como pagamos agora no início deste ano, mas achá-
vamos que era necessário fazer uma compensação. Se 
nós pagamos direitos trabalhistas que não nos cabia a 
União deveria reconhecer. Então tivemos dificuldades 
com a rede ferroviária, o destino da rede ferroviária, 
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e com o Tribunal e com o Tesouro Nacional para nós 
acertarmos isso. 

Então, vejam essa situação, eu agora queria 
ressaltar, no caso da FERRONORTE, dizer que a 
FERRONORTE é uma empresa magnífica, todos que 
entendem de ferrovia sabem disso, é a empresa re-
ferência mundial, são quinhentos e dez quilômetros 
magníficos, a palavra tem que ser bem cheia, magní-
fica, só que a coragem, a ousadia, a saga do Olacir, 
não foi suficiente para viabilizar a empresa, tal como 
se projetou. Ele cumpriu a parte dele, tomou recursos, 
tomou recursos do BNDES, que nos anos 90 – e eu 
tenho um livro aqui, eu queria depois entregar para o 
Senador Heráclito, o Senador Delcídio já recebeu, eu 
posso mandar para todos os Senadores, que nós fize-
mos um relato, uma coletânea que nós contribuímos, 
uma contribuição ao debate -, mostrando o seguinte: 
nos anos 90, o BNDES, por razões aí do ajuste, da 
história, não é esse o tema aqui, taxa de juros reais 
de mais de 18% durante um bom tempo. 

Então um empresário, que investe, paga taxa de 
juros reais de 18% e uma ponte que era para ser cons-
truída em um ano e meio, está certo, demora seis anos 
para ser construída uma ponte, sobre o Rio Paraná, 
como é que fica? Uma empresa que era para iniciar o 
seu faturamento em 1996 iniciou o seu faturamento em 
1999, não é isso? As pessoas que conhecem, o Sérgio 
está aqui, ele conhece a história por dentro, o Sérgio 
Ricardo, que é do Banco do Brasil, que acompanhou 
isso daqui, então isso é preciso ser dito, é preciso ser 
dito para que as pessoas, os Senadores, entendam o 
problema de uma empresa como essa, não é? Porque 
é duro para um presidente de uma empresa, de um 
Conselho, ouvir no jornal que a empresa é caloteira, 
que a empresa não paga, que a empresa não fez isso 
e não fez aquilo. É muito duro quando não se coloca, 
quando não se vê esse aspecto que nós estamos 
colocando aqui, não é? Então a situação no ano de 
2003 era dificílima, era periclitante. E, se não fosse o 
apoio da Casa Civil, se não fosse o apoio do Presi-
dente Lula, em coordenar estes atores, que envolvem 
a ANTT, que envolvia o BNDES, que envolviam as 
empresas e envolvia o Tesouro, a extinta Rede Ferro-
viária Federal. A situação era dificílima, eu presenciei 
situações na empresa que realmente me marcaram 
em termos do volume de dívidas, da delicadeza, do 
momento, não é? 

Eu não vou entrar em detalhes, eu acho que tudo 
isso precisa ser registrado e o Nigri depois pode expli-
car. Então nós tínhamos duas situações ali, os investi-
dores, duas situações: ou buscávamos, assumíamos 
que íamos aceitar a caducidade das empresas, das 
concessões, entregar, renunciar as concessões, ou 

então a partir para uma reestruturação. A caducidade, 
nós constatamos, que seria complexa, seria extrema-
mente difícil e seria muito mais onerosa, porque há 
uma exigência do Governo, de pagar todas as dívidas 
e há uma exigência de entregar a empresa como ela 
estava, e entende-se que a empresa deteriorou-se 
nesse período, não é? 

Então, mesmo que tenha sido feito investimentos 
reparativos não foi suficiente, haveria abertura para dis-
cutir isso daí. As empresas estavam e estão até hoje 
com o passivo descoberto, não é? A FERRONORTE, 
a FERROBAN e a NOVOESTE. Na NOVOESTE nós 
conseguimos reverter, um dos pontos favoráveis e 
positivos que às vezes as pessoas não vêem o be-
neficio que a NOVOESTE teve com a reestruturação. 
Talvez tenha sido a mais beneficiada – não é Nigri? 
– a mais beneficiada, Senador Delcídio, tenha sido a 
NOVOESTE com a reestruturação que nós fizemos. 
Agora a reestruturação também foi difícil porque o BN-
DES só tinha crédito, só tinha interesse, em uma, na 
FERRONORTE. Então, eu acho que nesse ponto eu 
tenho muitas críticas a fazer à regulação, à agência 
reguladora, estão aí os fatos em público, os fatos na 
presença, mas também devo dizer da importância na 
ANTT no que consta nessa reestruturação de cons-
truir uma solução e de colocar para o BNDES que não 
tinha sentido entrar só na FERRONORTE se tivesse 
também a questão da FERROBAN. 

O Heráclito está aqui, o Zé Alexandre, eles acom-
panharam isso e sabem muito bem. Então o desenho 
feito em que nós, construímos de tal maneira que o 
BNDES participasse também na FERRONORTE e na 
FERROBAN, e também pensasse na NOVOESTE. Em-
bora ele não tivesse nenhum risco lá, nós tínhamos 
que alocar recursos e investimento na NOVOESTE, 
porque não tinha sentido nós fazermos investimentos 
em duas e deixar uma de fora. Então a forma de fazer 
foi se separar em duas holdings e nós aplicarmos re-
cursos dos fundos de pensão, PREVI e FUNCEF, que 
os outros não acompanharam, a CONSTRAN não ti-
nha condições de desempenhar, um fundo de pensão 
americano, é importante ressaltar isso, de professores 
universitários, de universidades americanas, LAIF, que 
investiu no Brasil, acreditou no Brasil e neste caso per-
deu recursos, perdeu dinheiro, e o JP MORGAN não 
participaram, então nós é que suportamos os aportes, 
investindo em Brasil Ferrovias e transferindo de Brasil 
Ferrovias para NOVOESTE, está certo? Isso depois 
o Nigri pode detalhar. Então garantiu-se investimento 
na NOVOESTE, investimento na FERROBAN e na 
FERRONORTE. 

Agora, é importante dizer o seguinte: era neces-
sário fazer essa reestruturação porque se não nós não 
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teríamos condições de fazer a venda ou de buscar um 
sócio estratégico como estamos buscando agora. Nós 
fizemos a reestruturação já pensando em buscar um 
sócio. Eu me lembro muito bem, conversando com o 
Zé Alexandre, talvez ele não se lembre, em que eu 
perguntei a ele logo no início: “olha, o que você acha 
de nós buscarmos outros sócios?”, e ele falou assim: 
“procura a Votorantim, procura uma, procura outra”, 
aí ele sugeriu: “por que vocês não procuram outros 
investidores para participar?” Agora, como é que nós 
íamos conseguir um sócio se nós estávamos numa 
situação dessas empresas, quer dizer, tínhamos que 
reestruturar, e agora tentar atenuar a perda que nós 
tivemos desde 1996, 1997. 

Então eu queria ressaltar que o volume de in-
vestimentos que foi destinado, apenas de PREVI e 
FUNCEF, mais de trezentos e setenta milhões. Nós 
pusemos trinta milhões no final de 2003, início de 2004, 
se não a empresa tinha quebrado naquele momento, 
tinha quebrado ali em 2003, 2004, colocamos trinta 
milhões de debêntures e depois colocamos mais cento 
e oitenta e dois milhões para pagar impostos, pagar 
arrendamentos, porque o setor, o Tesouro, não há um 
espaço, não houve um espaço para essa negociação, 
tivemos que aportar os recursos, e manter as ações na 
justiça, evidentemente, até poderíamos ser questiona-
dos, evidentemente, individualmente, e mesmo assim 
passamos a fazer o maior volume de investimentos da 
história dessas empresas. Mais de quinhentos milhões 
de investimentos, está certo? As fotos estão aqui, as 
obras aqui. Não são suficientes, vamos dizer que não 
são suficientes, mas é o maior volume de investimentos 
que já foram feitos nessas empresas: na NOVOESTE, 
na FERROBAN e na FERRONORTE. Eu queria, agi-
lizando, dizer que essa reestruturação, por que é que 
teve o papel ativo do Governo Federal? Porque não 
era um problema apenas de uma empresa, problema 
negocial. Era um problema operacional e eu acho que 
nós fizemos um avanço ao transferir um pedaço da 
FERROBAN para a NOVOESTE. A NOVOESTE era um 
pedaço de linha que ia de um lugar ao outro da terra do 
nosso Delcídio, de Corumbá até Bauru. A NOVOESTE 
passou a vir até Mairinque, aonde se encontra com a 
FERROBAN e aonde chega muito mais próximo. Me-
lhorou a situação, não é o ideal, o ideal seria que fosse 
um corredor direto até Santos, mas melhorou a situação 
e nós podemos dizer que nós temos hoje um corredor 
de bitola estreita, temos um corredor de bitola estreita 
e passamos a ter um corredor de bitola larga fazendo 
a integração de FERROBAN com FERRONORTE. E o 
Governo Federal participou ativamente, coordenando, 
porque tinha o problema do acesso a Santos. 

O problema de acesso a Santos, a agência de-
senhou a solução, tirando uma situação que estava 
no contrato, mas era uma situação esdrúxula a meu 
ver, a palavra é pesada, mas é essa, de tráfego mútuo 
de uma empresa cobrar da outra, faltando dezesseis 
quilômetros, tendo que trocar a composição, sai uma 
locomotiva, entra outra, entram outras pessoas, atra-
sa o transporte que vem lá do centro-oeste e faltan-
do dezesseis quilômetros tem que trocar. A agência 
organizou isso, resolveu, foi um avanço, precisamos 
valorizar também, isso daqui é questão institucional, 
que foi resolvido, viu Senador, determinando o direito 
de passagem e determinando que nós, nós, a nossa 
empresa, construísse a segunda margem do acesso a 
Santos na área... na empresa da MRS, determinou, e 
agora nós vamos começar a obra. Por causa das ne-
gociações tivemos dificuldades de interlocução com a 
outra empresa que entrou na justiça e retardou a obra. 
Retardou a obra, somente agora com a arbitragem e 
com o acompanhamento da ANTT é que nós vamos 
começar a obra que foi determinado no dia 05 de maio, 
na reestruturação, onde muitos estavam presentes, o 
Senador Delcídio, muitos outros estavam presentes, 
onde o Presidente Lula estava presente e fazendo o 
lançamento da reestruturação dessa empresa. 

Então essa questão operacional regulatória e 
negocial em que o BNDES entrou e diminuiu a dívi-
da da empresa. Diminuiu. A empresa ainda está no 
vermelho, vai continuar esse ano no vermelho e a 
perspectiva é sair no ano que vem, como as outras 
saíram também. 

Queria agora falar, já caminhando para o fecha-
mento, do processo de alienação. Nós contratamos uma 
empresa, foi daí que nós conhecemos esta empresa, 
através da Brasil Ferrovias, contratamos ela para tra-
balhar conosco, foi nossa “advisor” na reestruturação, 
e demos seqüências a abrir as informações todas 
com “data room”, e ontem terminou o prazo, porque 
nós somos empresas privadas, não tem uma licitação 
pública, nós estamos eliminando com o máximo rigor, 
queremos buscar sócios que comprem parte ou tudo, 
fazendo de forma desvinculada, de forma que não pre-
judique o corredor de bitola estreita, não prejudique o 
corredor de bitola estreita porque é o menor, fazer de 
forma desvinculada, pode ter uma oferta para tudo ou 
para uma parte e outra. A NOVOESTE teve o interesse 
de investidores, teve o interesse de investidores, então 
nós vamos agora examinar qual é a melhor alternativa 
para nós termos esses sócios conosco, se for preço 
decente. Se não for preço decente nós vamos continu-
ar tocando a empresa com o BNDES e estudar outras 
maneiras para nós viabilizarmos o compromisso nosso 
em termos de investimentos, não é? Temos projetos, 
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a relevância dos investimentos a serem feitos é muito 
grande, a relevância, eu sei que eles são insuficientes, 
nós estamos prontos para inaugurar o Trem do Pantanal, 
que é um desejo do Mato Grosso do Sul, na primeira 
etapa de oitenta e quatro a oitenta seis quilômetros, 
até Porto Esperança, não é significante economica-
mente, mas é significante em termos de turismo, em 
termos de marca, em termos de valorização daquela 
região, e é significante em termos de história daquela 
ferrovia. A significância é muito maior que as pessoas 
imaginam, não é? 

Nós fizemos a nossa parte, queremos entregar 
para vocês uma coisa que vai ser uma surpresa em 
termos da beleza que é a estrutura, a organização 
dos trens, que estão sendo concluídos lá em termos 
do envelopamento, e o Governo do Mato Grosso do 
Sul, que eu queria registrar inclusive que o Governador 
Zéca foi um Governador que nos deu total apoio em 
toda essa situação, acompanhou isso diuturnamente, 
nos deu total apoio, assim como também foi muito boa 
a interlocução com o Governador Blairo Maggi e com 
o Governador Alckmin, de São Paulo e com o Gover-
nador de Mato Grosso, o Blairo Maggi. Então nós te-
mos esse processo de alienação e temos projeto que 
nós vamos tentar tocar caso não seja feita a aliena-
ção, porque se o preço não for um preço adequado 
não tem sentido nós abrirmos mão. Por fim eu queria 
apenas dizer o seguinte: na semana passada... essa 
empresa tem muitos... é duro dizer, mas tem muitos 
inimigos, a gente surpreende-se com os ataques que 
às vezes uma empresa quando está frágil, quando está 
com dificuldades, ela é atacada, não é? Infelizmente, 
e o padrão ético corporativo no Brasil nem sempre é 
o adequado. Nós fomos surpreendidos com uma de-
claração de uma falência, que nós revertemos, como 
eu já disse, e Srs. Senadores aqui presentes, Senho-
res, não é uma falência de uma empresa que comprou 
ou que vendeu trilho ou vendeu marmita ou vendeu 
alimentos ou prestou serviços para a Brasil Ferrovias 
não. É uma empresa que fez uma negociação de parti-
cipação acionária de promessas de ações da SUDAM, 
com o JP MORGAN, que nós estamos apurando, que 
são coisas de antes de nós chegarmos até, antes do 
Presidente Nigri, antes de estarmos lá, uma empresa 
que tem a promessa de um direito e que tinha à mão 
uma nota promissória, disse que tem, uma nota pro-
missória, e protestou e pediu a falência que nós não 
reconhecemos, o nosso escritório de advocacia não 
reconhece o direito como sendo um bom direito, entoa 
nós estamos questionando isso. 

Então que fique claro que não é o fornecedor 
que entregou uma coisa objetiva e que está recla-
mando por uma mercadoria que prestou. Não é? Eu 

tenho muita convicção, muita certeza de que essas 
ferrovias vão... e esse momento é histórico, isso vai 
ficar provado, o que nós estamos falando aqui, essas 
empresas vão ser um sucesso a curto prazo. Não é a 
longo prazo não, é a curto prazo. Já houve melhorias 
na produção, houve melhorias no volume de transporte 
e vai ocorrer maior ainda absorvendo todo o potencial 
que ela tem, tanto a de bitola larga, com isso inclusive 
pensando na extensão de Alto Araguaia a Rondonó-
polis, duzentos e sessenta e dois quilômetros, mas 
não fazendo como foi feito antes com endividamento, 
fazendo, tomando empréstimo com indevidamente de 
taxa de juros elevadas. 

Eu acho que tem um desenho novo para se fazer, 
com esses novos sócios que caso venham, e nós cons-
truímos soluções para chegar à frente no Mato Grosso 
e fazendo as melhorias na NOVOESTE. Inclusive nós 
temos um projeto adequado e podemos apresentar 
depois para quem tiver interesse, para Campo Gran-
de, um centro de containeres, de cargas gerais, e de 
grãos, de líquidos, para Campo Grande e retomando, 
no futuro, o trecho até Ponta Porã. 

Então eu queria dizer da nossa responsabilidade, 
enquanto acionistas, fundos de pensão que entraram 
a meu ver com um pouco zelo técnico no início, que 
receberam esse problema e que estamos resolvendo 
de forma estrutural os problemas, resolvendo de for-
ma que nós não somos operadores de ferrovia, está 
certo? Fundo de pensão não é operadores de ferrovia, 
não é? Nós temos que ter sócios estratégicos, sócios 
que tenham essa capacidade de tocar, já que são do 
ramo. O que nós queremos é ter uma boa governança 
dos nossos investimentos, procurando fazer essa boa 
governança. Agora a empresa ainda tem muitas pro-
blemas, isso não podemos deixar de dizer. A empresa 
melhorou, mas ainda é uma empresa com muitas defi-
ciências, em todos os sentidos de deficiências, porque 
é impossível você dar um salto no desejado, tal como 
outras já chegaram, porque realmente os problemas 
eram muito grandes. Então era isso, eu agradeço, eu 
acho que eu não devo desentender mais, o tempo 
também é limitado, vou passar para o Nigri para fazer 
o complemento. Muito obrigado.

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLI-
TO FORTES (PFL-PI) – Com a palavra o Dr. Elias Davi 
Nigri, Presidente da Brasil Ferrovias.

SR. ELIAS DAVI NIGRI – Bom dia a todos, bom 
dia Senador Heráclito Fortes, Senador César, Senador 
Delcídio. Eu queria agradecer a oportunidade de estar 
aqui, de falar um pouquinho da nossa visão, e eu vou 
aproveitar a oportunidade aqui de falar um pouquinho 
do setor ferroviário. Eu tive a oportunidade de participar 
talvez da mais moderna ferrovia do Brasil, da constru-
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ção de Carajás, estive à frente da FCA, conheço bem 
o problema da transposição da Cachoeira e São Fé-
lix, e o problema de transitime (F) da ferrovia, aquele 
projeto da Bahia, tive a oportunidade também de es-
tar no Conselho da Malha Nordeste, aonde conheci o 
projeto, a importância do projeto da Transnordestina, e 
depois fui convidado a participar aí da reestruturação 
da Brasil Ferrovias. 

Então eu vou aproveitar um pouquinho esta opor-
tunidade, na Comissão de Infra-Estrutura, para falar 
um pouquinho do setor ferroviário, das carências que a 
gente tem no Setor de Transporte, e também aprovei-
tando uma passagem que eu tive na Associação das 
Ferrovias que me deu uma visão mais ampla ainda do 
que eu já tinha nesse setor. 

Fabiane, por favor. Pode entrar direto. 
Esse é o leque das ações. A situação dos trans-

portes no País é conhecida, eu tive a oportunidade de 
ver o depoimento do Senador Delcídio no Senado, e ele 
está correto. Quando a gente olha ali naqueles “slides” 
nós vemos que Países com a dimensão continental, 
quando a gente olha ali do lado direito, Rússia, Cana-
dá, Austrália, Estados Unidos, países com a mesma 
dimensão do nosso País, nós percebemos que eles 
têm, no transporte ferroviário, com o volume cinza ali, 
comparavelmente, como no caso ao rodoviário, uma 
participação muito mais forte. Esse modelo, então, po-
sicionou o Brasil junto a países que não têm a mesma 
dimensão continental, e cabe lembrar aqui que o Brasil 
compete com esses países. Então esses países que 
têm uma maior participação, quer da hidrovia, quer 
da ferrovia, eles têm uma posição diferenciada, uma 
posição competitiva no mercado. 

A próxima, por favor. É claro que isso tem um pre-
ço e o que a gente percebe é que nas curtas distâncias 
o transporte rodoviário é o mais adequado. A partir de 
quintas milhas, perto de oitocentos mil quilômetros, tra-
dicionalmente, a rodovia é mais cara do que a hidrovia 
ou a ferrovia. Então esse custo que nós estamos falan-
do é absorvido por alguém. O País está pagando essa 
diferença de competitividade. Muito desse modelo de 
planejamento e transporte se demonstrou totalmente 
já saturado. Nós temos uma frota rodoviária com uma 
elevada idade média, provocam acidentes, riscos de 
toda a sorte. As estradas, nós tivemos aqui o Senador 
Tourinho falando das estradas, à esquerda nós temos 
ali no Estado do Mato Grosso, também parece até 
um transporte multimodal, parece uma hidrovia junto 
com uma rodovia, quando a gente vê as dificuldades 
de transposição, mas nós sabemos, e ali à direita nós 
vemos a fila do que acontece com os caminhões, das 
chegadas aos Portos, a falta de terminais multimodais, 
a condição deficiente, a pesquisa da CNT demonstra 

que quase 80% das rodovias estão em Estado ruim 
ou deficiente, e a confiabilidade da infra-estrutura fer-
roviária ainda precisa evoluir. Esse quadro, é claro, ele 
se agravou. Quando a gente olha os investimentos go-
vernamentais que foram feitos na rede, nós percebe-
mos que eles chegaram a quase zero em 1995. Isso, 
então, agravou ainda mais aquela distorção na matriz 
de transporte e agora, com a privatização, vêem sendo 
retomados esses investimentos. 

Nós vemos que a partir de 1997, nesse período 
até 2005, todas as concessionárias, sem exceção, 
vêem investindo, e no montante que já atingiu o total 
de oito bilhões, para a recuperação da malha, para a 
redução do número de acidentes e para o atendimen-
to no mercado. Agora, o que a gente percebe, é que 
isso não é suficiente ainda. A carência de recursos 
é tão grande que... agora, em 2004 e 2005, a gente 
avança um pouquinho mais, mas a gente retoma a 
produção que já foi de 1994, de dez anos atrás. Em 
infra-estrutura, o que você planta hoje, você vai co-
lher ao longo dos próximos anos. Então a velocidade 
dessa recuperação, ela não é a que nós desejamos, 
todos, como o setor. 

Entrando então um pouquinho no transporte fer-
roviário, novamente eu vou me referenciar ao que o 
Senador Delcídio comentou no depoimento dele, está 
correto. A produção das ferrovias está ligada diretamen-
te à exportação. Cerca de 84% dessa produção desti-
nam-se aos Portos, em produtos que são “commodities”, 
que o Brasil tem uma posição competitiva no cenário 
internacional. Com alguns sobressaltos, naturalmen-
te, dependendo da posição ou de câmbio ou posição 
de produtividade, esses números se alteram ao longo 
dos anos. Mas, por essa razão, o desenvolvimento da 
ferrovia está diretamente ligado à capacidade de re-
cepção de terminais no interior, que tem ali à esquerda, 
nos dois primeiros, da esquerda, os dois primeiros de 
cima, terminais de interior e terminais portuários que 
possam adequar a cadência da ferrovia, ao fluxo de 
capacitação e carregamento dos navios. 

Bom, voltando então, quando o Senador comen-
tava aqui que a ferrovia não pode ser minério somente, 
e isso é verdade. Quase 2/3 da produção ferroviária no 
País ainda é centrada no minério, e o agronegócio tem 
tido um crescimento expressivo ali de 1997 a 2004 que 
alcança 266% e já participa com 11% dessa produção, 
mas vamos lembrar que é um negócio que não tem a 
mesma maturidade que a mineração, que já está aí 
há sessenta anos com plena produção. Mas, o que é 
mais importante, é que o agronegócio então ganha uma 
posição expressiva no cenário nacional, quer seja pela 
contribuição, uma pauta de exportação, quer por trazer 
cargas para as ferrovias em mais densidade. 
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A privatização das ferrovias, então, foi feita nos 
moldes das antigas regionais da rede e sem observar 
aqueles corredores de transporte ou a ligação com os 
Portos. Isso, à época, eu me lembro bem, eu acho que 
o Zé Alexandre, quando Presidente da Rede, era uma 
necessidade de prazo, de fazer acontecer a privatização 
no prazo mais rápido possível para trazer os recursos 
de investimento que o Estado já não tinha condições 
de aportar. E assim foi feito. As malhas concessioná-
rias são onze e três são proprietárias de ativos: as da 
Vale, a Vitória Minas e Carajás, e a FERRONORTE, 
e registra-se, aqui, que a FERRONORTE foi a única 
ferrovia construída com capital privado. 

As demais, tanto a LL, a MRS, Tereza Cristina, 
as outras ferrovias, elas pagam arrendamentos por 
uso de um ativo que é da União e que reverte para a 
União no final do prazo de concessão. A participação 
acionária hoje, dessas empresas, a Centro Atlântica 
ela é praticamente 100% da Vale; a LL é um grupo de 
investidores, ali ligados; a MRS tem a CSN, a MBR e a 
própria Vale, de Minas são uma parte... uma boa parte 
são clientes que participam do controle acionário da 
ferrovia; a Vale pertence a uma boa parte dos fundos 
de pensão, dentro da VALEPAR, tem o BDS, fundos 
estrangeiros e é o sucesso que nós conhecemos. A 
Brasil Ferrovias, as três empresas que compõem, 
FERRONORTE, FERROBAN e NOVOESTE, antes 
da reestruturação, tinham como acionistas a PREVI, 
FUNCEF, a CONSTRAN – do empresário de Olacir 
de Moraes, “JP Morgan” – que herdou do “Chase” as 
ações, e o LAIF, que é um fundo de private equity, se-
diado em Washington. Após a reestruturação, como 
esses fundos não participaram do aporte de capital, 
eles foram diluídos e o controle, com a entrada, ficou 
dividido com o BNDES, PREVI e FUNCEF, na FER-
RONORTE e na FERROBAN, e na NOVOESTE per-
manece com os acionistas anteriores. 

Agora, todo esse movimento, todas essas rees-
truturações de envolvimentos do setor, é preciso que 
a gente aqui, na Comissão de Infra-Estrutura, tenha a 
noção da dimensão dos problemas das ferrovias. Apesar 
dos investimentos, todo o Setor de Infra-Estrutura care-
ce de investimento, de uma taxa de juros adequada que 
possa amortizar os investimentos no setor. Como con-
cessionárias não detendo ativos elas têm dificuldades 
de fornecer garantias a financiamentos, a deterioração 
da via por conta daqueles investimentos que deixaram 
de acontecer no período que a rede era estatal, isso 
repercute diretamente na velocidade, Senador, que o 
Senhor comentava para levar um produto de São Paulo 
à Bahia. Até recuperar essa malha... 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – (pronuncia-
mento fora do microfone)

SR. ELIAS DAVI NIGRI – Não chega a isso, 
quando chegar a trinta por hora nós vamos ficar sa-
tisfeitos. Então, essa deterioração... o material rodante 
também recebido é aquele de cinqüenta anos atrás, 
em que a gente tem que renová-lo, modernizá-lo, não 
é? As ferrovias têm ramais que são antieconômicos. 
Como sustentá-los e sustentar os novos trechos e essa 
demanda, essa carência toda? As ações trabalhistas 
que recaem sobre as concessionárias é um entrave 
quase que intransponível. No caso da FERROBAN, es-
pecificamente, drenam recursos do caixa da empresa 
por penhoras eletrônicas que são indevidas, são de 
períodos anteriores à nossa responsabilidade. Os cru-
zamentos em nível com a rodovia são um transtorno. 
As invasões de faixa de domínio é outro que também 
é um problema social, mas que Impacta a produção 
da ferrovia. E também a desoneração, é necessário 
desonerar de impostos e equipamentos não produzi-
dos no Brasil, como, por exemplo, as locomotivas, e a 
interferência dos grandes centros urbanos, que talvez 
o maior exemplo seja o que o Senador César Borges 
comentou aqui na Bahia, a transposição de Cachoeira 
e São Félix, ele permeia em todas as concessões. 

O próximo slide aqui, à esquerda, são as passa-
gens em nível que causam um transtorno tanto para a 
ferrovia quanto para a comunidade, é a possibilidade 
de acidentes, redução de velocidade. À direita ali, um 
avante, por favor, à direita ali nós vemos as invasões na 
faixa de domínio da ferrovia, e aí não há como discutir. 
Se houver um acidente fatal, nunca vai se culpar quem 
foi penalizado com a sua saúde ou com a sua vida, mui-
tas vezes. Mas são situações que dominam em vários 
trechos próximo aos grandes centros urbanos. 

A próxima foto, ela mostra as interferências. Nós 
estamos falando de um País com uma vocação expor-
tadora e nós precisamos lembrar o que acontece no 
maior Porto brasileiro, em Santos. É uma interferência 
total. Nós temos ali, no meio da composição, aparece 
um farolzinho ali que é de uma locomotiva, e cercada 
por um bando de caminhões, e prejudicando totalmente 
o desempenho, quer da ferrovia, quer da exportação. 

Falando agora um pouquinho das concessões da 
Brasil Ferrovias, o Guilherme Lacerda já comentou, a 
FERRONORTE é aquela linha vermelha, uma ferrovia 
moderna, construída recentemente, padrão Carajás, 
entre as classe um do mundo, e ela então entra dentro 
da malha verde, naquela linha verde que é a antiga 
FEPASA, a FERROBAN atualmente, para poder chegar 
a São Paulo, ao Porto de Santos. E a linha roxazinha, 
aquele azul, é a malha da NOVOESTE que vinha então, 
antes da reestruturação, vinha até Bauru, e também 
dependia da malha da FERROBAN para chegar ao 
Porto de Santos. É claro que existe então um diferen-
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cial em termos de capacitação e qualidade, Estado da 
arte de cada uma dessas ferrovias. As mais recentes, 
mais modernas, e as mais antigas, com alguns trechos 
realmente, eu concordo com o Senador, não dignos 
de um transporte ferroviário. A FERRONORTE é um 
leilão que ocorreu em 1989, uma concessão de cinco 
mil quilômetros de via, pelo prazo de noventa anos. Já 
foi comentado aqui que apesar do início da constru-
ção ocorrer em 89, a operação só dez anos depois, 
e durante esse período arcaram-se com os custos fi-
nanceiros de construir uma ferrovia. 

A próxima. A FERROBAN, o leilão ocorreu em 
1998, início da operação em janeiro de 1999, e ela teve 
uma parte cindida para a FCA, para a Sul Atlântica – 
que hoje é a LL, e mais recentemente mais um trecho 
de ramal de Boa Vista a Vale Fértil para a FCA, então 
limitando um pouquinho a abrangência da FERROBAN. 
Eu já comentei do passivo trabalhista, dos bloqueios 
eletrônicos, do passivo trabalhista o Guilherme comen-
tou, que trazem levados ônus financeiros para o fluxo 
de caixa, inclusive para a gestão da empresa. 

A próxima. A NOVOESTE foi a primeira malha pri-
vatizada, já foi falado aqui da operação feita pelo “Noel 
Group”, pela BRP, e ela foi afetada, efetivamente, logo 
após o seu concessionamento pela desregulamenta-
ção do transporte de petróleo, que era um produto ca-
tivo das ferrovias, com o qual eu acredito que a União, 
por ser cativo, ele tinha uma tarifa diferenciada, uma 
margem então também maior, e isso permitia se sus-
tentar em parte as ferrovias que não tinham aquelas 
cargas âncoras, por exemplo, como a atual MRS com 
o transporte de minério de ferro da SR-3 e depois da 
SR-4 também junto. 

A próxima. Aqui há um efeito do peso desse ar-
rendamento então em função da perda de produção. A 
primeira linha é a da NOVOESTE, é a que pesa mais 
no faturamento, ele chegou a pesar quase 33% do fa-
turamento, ou seja, 1/3 é para pagar arrendamento em 
concessão, e a gente não vê esse quadro nas demais, 
que ficam em torno de 15%, esse percentual. 

A próxima, por favor. Esse quadro mostra que 
nos cenários, sem considerar a responsabilidade e o 
ônus de quem assumiu a operação, mas a gente ali 
procura mostrar. Só aquele azulzinho é o transporte 
de combustível que veio então decaindo a partir da 
desregulamentação do transporte de petróleo. A si-
tuação das empresas, em 2003, como o Guilherme 
comentou, o cenário que a gente encontrava eram de 
empresas que tinham falhas nos seus processos de 
gestão, com processo decisório totalmente lento, não 
tinha uma área de planejamento, controle da produção, 
passivo generalizado e uma falta de motivação muito 

grande do corpo técnico da empresa para poder su-
perar essas dificuldades. 

O próximo. O que aconteceu então desde que 
foram iniciados os processos de reestruturação? Pas-
sou-se então, nós passamos a focar, nos dois sistemas, 
em bitola larga e em bitola métrica, procuramos dar 
um foco nos resultados, trazer padrões de operação 
vivenciados por outras empresas do ramo, implanta-
mos uma área de PCP, que hoje é totalmente alinhada 
e procura planejar e otimizar esse transporte, e diver-
sas ações para revitalização da gestão. O futuro, cla-
ramente, como o Guilherme já comentou, é continuar 
nesse processo de aprimoramento da gestão. A sepa-
ração dos sistemas por bitola foi um processo natural, 
desenhado pela agência, e aí com isso criaram-se 
dois sistemas muito mais atrativos. Foram aportados 
recursos para investimentos e houve um saneamento 
total das dívidas das empresas, hoje totalmente re-
gulares, apesar desse tumulto provocado na semana 
passada. Houve também, dentro desse processo de 
reestruturação, a decisão da agência pela solução no 
acesso a Santos. 

A próxima. Entrando agora no processo de re-
estruturação, as empresas então foram separadas em 
dois grupos, conforme a bitola, a Brasil Ferrovias é bi-
tola larga e a NOVOESTE é bitola estreita. 

A próxima. Dentro do processo há um resumo aí 
da reestruturação, ela envolveu recursos perto de um 
bilhão de reais, mas uma parte dele foi aporte de re-
cursos... foi conversão de dívida, não foram recursos 
diretos na empresa, mas houve conversão de parte 
da dívida – a anterior, por favor – do BNDES, recur-
sos para pagamento da concessão e arrendamento, 
aporte dos acionistas e também do BNDES, em re-
cursos para investimentos que montam esse conjunto 
que está aqui. 

A próxima. Já foi falado da regularização do arren-
damento e concessão. Nós tínhamos uma ação, só um 
minutinho, por favor, nós tínhamos uma ação e depo-
sitamos em juízo por questionar os valores que estão 
sendo cobrados, quer pelo valor elevado da concessão 
da NOVOESTE, quer pelos passivos que a rede... que 
a gente tinha assumido anteriores à concessão. Foi 
feito também todo um equacionamento dos tributos da 
empresa, que estavam totalmente irregular. 

A próxima. E aí nós vemos no caso especifica-
mente da NOVOESTE, dentro dos recursos que foram 
aportados, uma parte amarela ali foi arrendamento 
atrasado, cento e cinqüenta milhões, uma parte de 
eliminação dos mútuos aí das empresas e oitenta e 
cinco milhões foram recursos para investimentos prin-
cipalmente na via permanente. 
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A próxima. Com a entrada do BNDES, aquela par-
cela da direita, 47%, então corresponde a capitalização 
feita pelo BNDES, o que fez comprimir a participação 
dos acionistas minoritários, que não acompanharam 
como a PREVI e a FUNCEF, nessa capitalização. 

A próxima. A NOVOESTE continua inalterada, a 
sua composição. 

A próxima, por favor. E aí a Brasil Ferrovias, após 
a reestruturação, ela teve então cindida aquele trecho... 
desincorporado aquele trecho de Mairinque até Bauru, 
que passou para a NOVOESTE, e a Brasil Ferrovias 
então passou a ser uma empresa reestruturada e muito 
mais forte. Volta um minutinho, por favor. Os dados da 
receita: setecentos e quarenta milhões, onze milhões 
de toneladas, acesso ao Porto de Santos, nós temos 
a operação do PORTOFER, estamos INVESTindo no 
TCG, armazéns no interior, terminais no interior. 

A próxima. Os principais clientes estão aí, fica 
só para registro, É Cargill, Coinbra, 17%, são todos 
clientes de porte bastante grande, e nós temos um 
vantagem por isso, a inadimplência é zero, são clien-
tes bastante expressivos. Na área de açúcar também, 
no agronegócio e açúcar. 

A próxima, por favor. A NOVOESTE, então, antes 
da reestruturação, ela tinha uma receita de oitenta e um 
milhões. Ela, em 2005, produziu três milhões e meio de 
toneladas, tinha mil e seiscentos vagões, vinte e nove 
locomotivas e operava mil e setecentos quilômetros, 
que era aquela linha mais escura, até Bauru. Após a 
reestruturação então ela chega a Mairinque e, com o 
direito de passagem, ao acesso a Santos e à REPLAN 
naquele trecho vermelho. Só que na recebe os fluxos 
então que eram desse trecho da FERROBAN, métrica, 
de Bauru a Mairinque, e com isso a receita dela do-
bra, a perspectiva de projeção de volume atinge cinco 
milhões esse ano e o número de vagões também é 
incrementado, atingindo dois mil e oitocentos, e as lo-
comotivas também vieram com esses fluxos dentro do 
padrão definido pela ANTT e a malha passa a contar 
com dois mil quilômetros. 

A próxima. Essa incorporação, eu já comentei 
aqui, o trecho vem então com os fluxos, vem o mate-
rial rodante, vem as oficinas que estão alocadas aos 
trechos e foi isso dentro da resolução expedida pela 
ANTT. 

A próxima. Os clientes da NOVOESTE: o primeiro 
é a MCR – a Mineração Corumbaense, que pertence 
ao Grupo da Rio Tinto Minério, a Cargill, o setor agrí-
cola, a Suquinéia (F) Açúcar, Ipiranga Petróleo, esses 
são também fortes clientes, como a BR também. 

A próxima. O novo cenário então, com a reestru-
turação, é claramente que esses recursos dos acionis-
tas do BNDES permitiram então a regularização das 

operações das empresas e trazer os investimentos 
que ela precisa. 

O próximo. Esses investimentos, claramente, se 
gente imaginar, recursos de infra-estrutura, quanto se 
alocar, eles ainda serão suficientes para recuperar esse 
passivo todo, resgatar esse passivo. O nosso planeja-
mento, então, procurou fazer então uma distribuição 
daqueles recursos alocados pelos acionistas de modo 
que a gente tivesse uma melhoria em todo o sistema. 
Então investimos em aquisição de locomotivas, revita-
lização de vagões, locomotivas, terminais. 

O próximo, por favor. E aí os investimentos, então, 
que minguavam, a partir de 2003, eles começam já a 
partir dessa nova gestão a crescer e atingem aí um 
valor expressivo, já em 2006, é aquele valor que fica 
acima do mapa ali, duzentos e quarenta e cinco milhões. 
Na NOVOESTE também, apesar de insuficiente, nós 
reconhecemos, dada a extensão e a precariedade do 
trecho, principalmente de Campo Grande para cima, 
mas ela recebe então oitenta e cinco milhões, que é 
um recurso, que apesar de insuficiente, é um recurso 
que ela nunca teve disponibilidade. 

O próximo. Aqui é mais um detalhamento, pode-
mos seguir. E esses investimentos, então, estão apli-
cados em toda a extensão, principalmente no caso da 
FERROBAN, aonde havia permanente... estava em 
Estado mais precário, e aí nós também construímos 
mais pátios para poder acrescentar o volume e aten-
der a essa demanda que a gente previa. São várias 
frentes de trabalho, é doze aqui. 

A próxima, por favor. Idem na NOVOESTE. E, 
com isso, a gente espera então que na Brasil Ferro-
vias, continuar esse crescendo, é lógico que ela sai 
ali, a partir da operação em 1999, ela chega a dez 
milhões esse ano e a gentes espera chegar a catorze 
milhões ao final do ano, frutos desses investimentos. 
Isso tudo, se a gente considerar a concorrência com 
a malha viária de São Paulo, a malha rodoviária, que 
é bastante forte e bastante eficiente. 

A próxima. Aqui é uma só uma... ainda concorre-
mos com outras logísticas, ou que sejam Paranaguá ou 
Vitória, Itacoatiara para cima, e a NOVOESTE também, 
a gente espera também sair então da NOVOESTE, 
daquele estágio que ela... dessa regularidade incom-
patível com o crescimento da demanda de transportes 
ferroviário e das necessidades, inclusive obrigações 
nossas perante a concessão, a gente espera então, 
já em 2006, colher uma parte desse fruto, desses in-
vestimentos, crescer. 

O próximo. Temos metas então de produção cres-
centes. A azul é da Brasil Ferrovias e aquela cinza 
mais claro, na NOVOESTE, que a gente espera então, 
nesses próximos cinco anos, atender de uma forma 
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mais efetiva o mercado abrangido pelas ferrovias. Eu 
acho que já foi comentado aqui, a agência solucionou 
a questão do acesso a Santos, que era um entrave 
ao pleno desenvolvimento das nossas operações, e 
a figura do tráfego mútuo foi substituída pelo direi-
to de passagem, nos foi dado o direito de construir 
uma linha independente para proporcionar um melhor 
atendimento desse volume todo de crescimento que a 
gente projeta e que vai atender tanto a Brasil Ferrovias 
quanto a NOVOESTE. 

A próxima, por favor. Aqui há um detalhe em 
azul. É da construção da segunda linha, onde então a 
gente aumenta a capacidade para o acesso ao Porto 
de Santos. 

A próxima. Estamos construindo TGG, vamos lem-
brar que é um terminal moderno e um terminal moderno 
significa, como aquela foto da direita, embaixo, ter um 
sistema de carregamento e de descarga adequado à 
cadência da ferrovia. Não adianta vir com aquele vo-
lume todo que os trens trazem se não conseguirem... 
é... concentrar eles na entrada do Porto sem conseguir 
carregar o navio adequadamente. 

A próxima. O que a gente conclui é que essa infra-
estrutura e a reestruturação da Brasil Ferrovias, ela vai 
permitir, sem dúvida nenhuma, atender a esse cresci-
mento da demanda, que é inclusive um compromisso 
nosso e faz parte do TAC assinado com a agência. 

A próxima. Adicionalmente, a gente acredita, a 
Senadora Serys não está aqui presente, mas nós acre-
ditamos que a partir da reestruturação nós consigamos 
continuar com a expansão da ferrovia da FERRONOR-
TE até a RODONORTE, logicamente dentro de um 
modelo, de uma estrutura de capital mais adequada. 
Eu acho que o terminal de Campo Grande é um pro-
jeto que nós estamos desenvolvendo para a capacita-
ção de cargas em torno da região de Campo Grande 
e aumentar a densidade na NOVOESTE. O ramal de 
Ponta Porã é um trecho, uma parte dos recursos já 
estão sendo destinados até Maracaju onde a gente já 
tem carga identificada e também é um compromisso 
junto com a agência. 

A próxima. O Trem do Pantanal, que o Guilherme 
já comentou, ele é mais emblemático, é mais uma fun-
ção social da ferrovia, que a agência autorizou, embora 
nós só tenhamos responsabilidade pelo transporte de 
carga, mas é um projeto que a empresa apoiou. 

O próximo. Esse daí são os motivos dos trens, 
vão ser adequados à região. A alienação, o Guilherme 
já comentou, o que se procurou fazer é readequar a 
estrutura de capital, retomar os investimentos e a ca-
pacidade de geração de caixa. 

A próxima. O momento é adequado para a partici-
pação de novos investidores no setor ferroviário, então 

essa carência de infra-estrutura, a liquidez que existe 
hoje no mercado, foi um momento propício para isso. 

A próxima. O processo está sendo conduzido de 
uma forma independente, pode ter o mesmo compra-
dor para duas empresas ou não. Nós disponibilizamos 
todas as informações ao longo desse processo, o cro-
nograma está aqui, ele vai... nós estamos no dia 23 e 
as propostas recebidas antes, a avaliação da proposta, 
uma duo diligence condicionada logicamente à decisão 
e à aprovação da agência. É isso. 

Eu agradeço então a oportunidade de falar um 
pouquinho da Brasil Ferrovias, do Setor de Transporte 
e muito obrigado então ao Senador.

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLI-
TO FORTES (PFL-PI) – Com a palavra o Dr. José Ale-
xandre Nogueira Rezende, Diretor-Geral da Agência 
Nacional de Transportes Terrestre.

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA REZENDE 
– Boa tarde já a todos, Senador Heráclito, Senador 
Delcídio, Senador César Borges, Guilherme, Elias. 
Eu vou tentar ser sucinto na minha colocação. Primei-
ro eu só queria lembrar aqui uma questão importante 
quando se fala de ferrovias. Há uma característica di-
ferente das ferrovias e dos Portos em relação à infra-
estrutura. Eles possuíram o processo... ficou, foi feito 
o processo de transferência da operação para o setor 
privado de uma forma diferente, em que os ativos não 
foram vendidos. A razão principal, eu vou resumir aqui, 
no ano de 1996, no balanço da rede, ela possuía de-
zesseis bilhões de reais em ativos, e o valor econômi-
co da operação era de um bilhão e meio de reais, ou 
seja, a infra-estrutura ferroviária, isso também ocorre 
nos Portos, ela não consegue promover o retorno do 
seu investimento. Por isso, e isso acontece também, 
não é uma característica do Brasil, a presença estatal, 
como é forte a presença estatal nas ferrovias tanto na 
Europa quanto no Japão, na Ásia. 

A Índia possuiu o chamado Ministério das Ferro-
vias e tem nada menos do que um milhão e duzentos 
mil funcionários nas ferrovias. Nos Estados Unidos 
as ferrovias tiveram que ser estatizadas, no Governo 
Reagan elas foram reprivatizadas, e mesmo assim o 
Governo ficou com a responsabilidade sobre a parte 
da infra-estrutura, recentemente passou por um forte 
processo de fusão e basicamente hoje você tem dois 
grupos controlando as ferrovias nos Estados Unidos, 
ou elas estão divididas em dois grupos. No Brasil não 
foi muito diferente. 

Ela começou em 1852, com um grupo de conces-
sionários privados que construíram boa parte dessa 
malha e tiveram que ser também transferidas a uma 
segunda leva de concessionários por não produzir o 
retorno, foi o período do início do século, onde teve 
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inclusive numa a figura do Barão de Mauá, na outra a 
figura do “Faquá” (F) e tiveram que ser estatizadas na 
década de 30. Começou um processo de estatização, 
culminou na fusão da rede ferroviária em 1957. 

No período estatal, de 1930 a 1996, praticamente 
não houve crescimento de ferrovias no Brasil, tirando 
Carajás, a duplicação da Vitória-Minas e a Ferrovia 
do Aço. Em 1996 a rede estava praticamente falida, 
não havia mais condições de transporte, o volume de 
transportes diminuía, a rede não tinha crédito nem 
para comprar óleo diesel. Foi feito o processo de pri-
vatização e se transferiu a operação dessas malhas 
ao setor privado. Em 2002, com a criação da Agência, 
até eu retornei ao setor, e com o que nós nos depa-
ramos? Vários seguimentos ou vários itens previstos 
nos contratos para serem regulamentados não o fo-
ram. Segundo aspecto: todas as ferrovias, todas as 
concessionárias, retirando a LL, tinham um patrimônio 
líquido negativo. 

Os investimentos no período de 1996 a 2001 
variavam... os investimentos de todas as concessões, 
girava em torno de duzentos e oitenta a quatrocentos 
milhões de reais, não mais do que isso por ano. A ca-
pacidade de financiamento do setor tinha se esgotado, 
até porque não havia patrimônio líquido, instrumentos 
para dar garantia. Somava-se a isso um problema so-
cietário grave, fruto dos cruzamentos da Vale do Rio 
Doce com a CSN e uma situação grave, em particular, 
no caso da Brasil Ferrovias. Nesse período a gente co-
meça a promover uma série de ajustes regulatórios, 
tanto do ponto de vista societário quanto do ponto de 
vista operacional. 

Do ponto de vista societário cada empresa teve 
que ter um ajuste específico, no caso talvez o mais for-
te tenha sido, antes da Brasil Ferrovias, o da FCA, em 
que tivemos que nos posicionar no sentido de que um 
dos dois acionistas saíssem, ou a CSN ou a Vale do 
Rio Doce, acabou a CSN saindo e isso permitiu uma 
reestruturação e foram aportados 1,1 bilhões de reais 
na FCA, sendo que a FCA hoje tem quarenta e nove 
frentes de obras em toda sua malha. Houve também 
uma reestruturação societária na CFN, houve também 
na LL, onde pela primeira vez um sócio novo e, princi-
palmente, estrangeiro, entrou aportando capital na LL. 
Estabelecemos um conjunto de regulamentação ope-
racional, a principal deles a regulamentação que trata 
da interconexão ferroviária, regulamentando as duas 
formas de operação, seja pelo direito de passagem ou 
pelo tráfego mútuo, e determinando que todas as con-
cessionárias fizessem esses contratos entre si. 

Estabelecemos também uma regulamentação 
para o usuário dependente – e aqui eu entendo muito 
a preocupação do Senador Delcídio, principalmente 

quando se fala da NOVOESTE e dos grãos. Já temos 
alguns usuários hoje já com esta regulamentação, fruto 
desta regulamentação, ou seja, ele tem um tratamento 
prioritário e ele tem o direito a ter o seu produto trans-
portado. Criamos a figura do usuário investidor, isso 
é muito importante, porque isso é o desenvolvimento 
que vem ocorrendo nos Estados Unidos principalmen-
te, hoje a maior parte da frota americana não é da fer-
rovia, é dos próprios usuários, e criamos essa figura 
que propiciou também o investimento dos próprios 
usuários, com garantia independentemente da situa-
ção da concessionária. Promovemos também a cisão e 
incorporação de trechos entre ferrovias, o Elias já citou 
aqui, Araguari e Boa Vista Nova, Araguari-Campinas, e 
também Mairinque-Bauru, esticando um pouco mais a 
NOVOESTE. Criamos também a penalidade pelo não 
atendimento de metas, praticamente não havia penas 
pelo não atendimento de metas, estabelecendo novas 
metas de produção e isso propiciou até avançarmos 
um pouquinho e criarmos uma regulamentação sobre 
trens turísticos, em cima do qual foi dada autorização 
para o Trem do Pantanal. 

Bom, especificamente em relação à Brasil Ferro-
vias e NOVOESTE, da parte operacional nós promove-
mos essa extensão de Bauru até Mairinque, até porque 
nós tínhamos muita preocupação naquele momento 
com a modelagem que estava se estudando para ser 
implementada na Brasil Ferrovias. Eu acho que até tive 
a oportunidade de conversar com o Senador Delcídio 
na época sobre isso e até transmiti um pouco as mi-
nhas preocupações na época. A nossa preocupação 
maior era com a NOVOESTE. 

Da mesma forma que a FERRONORTE é o “pa-
tinho branco”, a outra é o “patinho feio”, o “patinho 
preto”. E a nossa preocupação era principalmente 
com a NOVOESTE, e aí nós detivemos mais cuida-
dos e admitimos a hipótese então de se desentender 
a NOVOESTE de Bauru até Mairinque e também dar 
uma garantia – o que será exigido na hora que essa 
documentação... eventualmente se prosseguir essa 
venda, se for a agência -, dar uma garantia da NOVO-
ESTE atingir o Porto de Santos, independentemente 
da vontade do novo eventual sócio da FERROBAN. Foi 
estabelecida a obrigação de um contrato operacional 
que teria validade até o final da concessão entre a NO-
VOESTE e a FERROBAN, garantindo à NOVOESTE o 
direito de acesso, em direito de passagem, ao Porto de 
Santos e a Paulínia. A Paulínia até para o atendimento 
dos combustíveis. Ficou estabelecido isso junto com 
essa reestruturação. 

Isso é importante aqui com relação a essa questão 
da NOVOESTE, ou seja, ela tem este direito de atingir, 
isso tem que estar pactuado nessas documentações 
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que terão que vir para a agência. Estabelecemos tam-
bém, foi dito aqui, tivemos que caminhar para uma ar-
bitragem, que não é o caminho adequado, a agência 
tem um pouco de relutância de procedimentos que 
geram uma intervenção em negócio privados, mas 
são concessionárias e não tivemos outra forma do que 
determinar uma arbitragem e equacionar a questão do 
acesso ao Porto de Santos. Isso será válido também 
para a NOVOESTE, não só para a FERROBAN. 

E, com relação à parte societária, nós também 
tivemos, vamos dizer assim, um “infaitezinho” (F), en-
faticamente a agência... BNDES, no primeiro modelo 
apresentado pelo BNDES e pelos acionistas, a agên-
cia teve bastante relutância, eu cheguei a falar isso na 
época com o Senador Delcídio que me procurou até 
sobre isso, isso realmente foi... essa divergência aca-
bou chegando a nível do próprio Palácio do Planalto, 
o próprio Presidente da República teve que mediar um 
pouco esse assunto. Eu acho que felizmente, Guilher-
me, o fato dele ter batido o martelo pela nossa propos-
ta, eu acho que foi a mais adequada, principalmente 
quando nessa oportunidade eu disse ao Presidente: 
“Presidente, a FERRONORTE não tem problema, todo 
mundo quer, O BNDES quer.” E eu falo isso porque o 
BNDES estava presente. 

Agora, o problema é o transporte ferroviário do 
maior Estado do País e o transporte ferroviário que 
atinge o Mato Grosso do Sul e São Paulo. Foi quando 
o Presidente da República disse: “olha, a operação tem 
que ser completa e tem que atingir as três concessio-
nárias, e as três concessionárias têm que ter um plano 
de negócio daqui para frente”. Eu acho que essa foi a 
decisão mais importante dessa questão toda. Obvia-
mente que desta reestruturação toda ficou também 
entendido, como o Guilherme mencionou aqui, a ne-
cessidade de que agregassem sócios operadores para 
que pudessem dar uma gestão eficiente e adequada 
à ferrovia. Entendo que havia uma preocupação com 
relação à questão concorrencial, eu acho que é uma 
das razões da motivação desta reunião hoje, a preo-
cupação para que algum dos pretendentes viessem 
a ter uma posição majoritária. Eu quero dizer que em 
todo este período em que a obra... realmente a agên-
cia não participou, não cabe a ela essa questão, só 
no final como o Elias disse aqui, ao ter um negócio 
entendido é que tem que submeter à agência, mas a 
agência sempre se posicionou em relação ao respeito 
aos contratos e ao limite dos 20%. 

Eu acho que com relação a essa questão con-
correncial, que é importante, veja, a ferrovia ela é um 
monopólio natural, ela tem determinado seguimento 
em que ela sofre a concorrência da rodovia. Em outros 
seguimentos, principalmente naquele de grãos de alto 

volume e longa distância, ela é um monopólio natural 
e essa é a razão desse limite de 20% das ações nomi-
nativas para cada grupo que venha dela participar. E 
ao longo de todo esse período, em todas as consultas 
que me fizeram, a posição da agência sempre foi no 
sentido de que esse limite teria que ser respeitado. E 
que a agência, obviamente, ela pode dar uma anuência 
excepcional, o contrato permite isso, mas isso é um 
processo muito particular e teria que vir também de 
uma discussão pública e em Audiência Pública como 
foi feito na FCA, em que quando dos cruzamentos nós 
fizemos uma audiência em que basicamente queríamos 
saber o seguinte: “têm interessados ou não?”

Existe um acionista que aceita a proposta de as-
sumir o controle, ultrapassar os 20%, mas em troca 
também colocar um bilhão e cem milhões de reais no 
mesmo momento da sua entrada. Isso foi colocado 
em audiência e ninguém se manifestou. E aí a agên-
cia optou pelo investimento. Felizmente, pelo que eu 
vejo aqui, o que está se colocando aqui é que no dia 
de ontem foi recebido, pelos consultores da Brasil 
Ferrovias, praticamente dois pretendentes e, na con-
figuração deles, a gente vê que o limite de 20% está 
respeitado. Então eu acho que essa preocupação, ela 
se desfaz um pouco nesse momento. 

Eu quero dizer também que em relação a essas 
regulamentações nós tivemos uma mudança completa 
no quadro ferroviário do País hoje. Como eu falei, da 
mesma forma em que os investimentos ficavam entre 
duzentos e oitenta a quatrocentos milhões até 2001, 
a partir dessas reformulações nós tivemos em 2002 
– eu vou arredondar – seiscentos e vinte milhões de 
investimentos, em 2003 um bilhão e cem, em 2004 um 
bilhão e novecentos e devemos fechar, porque ainda 
não temos consolidado 2005, em torno de dois bilhões 
e cem, e a respectiva para 2006, ou seja, o que já tem 
aprovado com o plano orçamentário dos Conselhos de 
Administração das Concessionárias, um volume de 
dois bilhões e trezentos milhões de reais, ou seja, o 
crescimento dos investimentos na ferrovia estão bem 
superiores ao crescimento do PIB e praticamente em 
quatro anos se multiplicou por quatro. Com relação à 
carga transportada também. No momento da sua pri-
vatização a rede transportou algo em torno de cento e 
trinta bilhões de TQU – TQU é Toneladas por Quilômetro 
Útil, isso foi até 2002, de cento e quarenta para cento 
e setenta bilhões e esse ano está atingindo duzentos 
e vinte bilhões de TQU, ou seja, a ferrovia está aumen-
tando a sua participação na matriz de transporte. 

Então eu acho que hoje nós temos uma configu-
ração nova, todas as ferrovias estão com patrimônio 
líquido positivo, todas estão investindo, a LL teve até 
a oportunidade de abrir seu capital e entrou no mer-
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cado, a gente vem discutindo com a MRS também, há 
alguma relutância de alguns acionistas para que ela 
também venha a abrir seu capital, e praticamente hoje 
todas estão operando e investindo, temos aí problema 
com a Litorânea Sul, que foi anunciada pelo Presiden-
te da República, com recursos da própria FCA, ela vai 
construir uma nova ferrovia ligando Cachoeira de Ita-
pemirim a Vitória, avançando sobre um gargalo que 
é a cidade de Vila Velha, criando também um acesso 
ferroviário até o Porto de Ubu, o único Porto que não 
tinha ferrovia. 

Temos um projeto da Transnordestina, que a 
gente tem trabalhado com o Ministério da integração 
e a CFN. Há também a propositura, que nós inclusive 
autorizamos na relação de Diretoria desta semana, 
de subconcessão da VALEC, para que um subcon-
cessionado privado possa entrar e construir ou con-
cluir parte das obras da Norte Sul, então eu creio que 
temos um cenário hoje completamente diferente do 
que tínhamos há três anos atrás em relação às ferro-
vias. Eu espero que esse entendimento entre a Brasil 
Ferrovias e eventualmente os interessados em parti-
cipar da sociedade venham a se consolidar e permitir 
que ela também volte a investir de forma adequada, e 
quero chamar a atenção aqui apenas de um aspecto, 
só para concluir, que eu acho que é importante, até 
porque muitas vezes vem uma colocação de que as 
concessionárias não constroem ferrovias. 

Como eu falei, quer dizer, a construção da infra-
estrutura ferroviária, ela não traz retorno ao investi-
mento. Não é obrigação da Concessionária construir 
nova ferrovia. Ela tem até o direito, fato que a FCA está 
usando agora na Litorânea Sul, mas ela não tem esta 
obrigação. Exatamente como o modelo americano, no 
nosso modelo a construção de nova ferrovia cabe ao 
Governo e a partir daí cabe a ele definir se deve ou 
não conceder a operação à iniciativa privada. Todavia, 
o contrato de concessão é muito claro em relação às 
responsabilidades também por parte do Governo. 

E aqui nós temos um problema. Há uma parte 
dos contratos que não está sendo cumprida, não está 
sendo honrada, que é exatamente a obrigação do Go-
verno com relação à promoção de contorno de cidades, 
passagem de nível – nós temos hoje cerca de onze mil 
passagens de nível, se lembrar que nós temos vinte e 
oito mil quilômetros de ferrovia é praticamente uma a 
cada dois quilômetros, e isso daí talvez seja o maior 
limitador de velocidade, não há condição, por mais que 
as concessionárias remodelem todas as suas linhas, 
no momento em que tem uma passagem de nível ela 
vai ter que ter uma velocidade baixa, não tem jeito. 

Quando eu falo de contornos, aí eu me refiro até 
a Cachoeira de São Félix, eu acho que desde que eu 

entendo de ferrovia se discute essa obra e ela nun-
ca sai, e realmente aquilo é uma coisa impensável. E 
também a questão da faixa de domínio das ocupações 
anteriores à assinatura do contrato de concessão. As 
invasões posteriores ao contrato de concessão cabem 
ao concessionário. As anteriores, ocorridas ainda no 
período da rede ou da REFESA ou da FEPASA, cabe 
à União. Esses três itens contratuais não vêm sendo 
promovidos pelo lado do Governo e isso causa um 
enorme transtorno à operação das ferrovias. Bom, ba-
sicamente é isso, eu também não quero me alongar 
muito, qualquer pergunta eu estou à disposição.

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO 
FORTES (PFL-PI) – Nós teremos agora as perguntas 
dos Srs. Senadores. Com a palavra o autor do reque-
rimento, o Senador Delcídio Amaral.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – Sr. 
Presidente: se o Senhor me permite eu vou contar 
um pouco a história, especialmente da NOVOESTE, 
e abusando um pouquinho da paciência de todos eu 
gostaria de ler um pouquinho, falar um pouquinho dessa 
história, até para ressaltar a questão do Planejamento 
Estratégico. Eu tinha muitas perguntas, algumas foram 
respondidas. Eu só gostaria de registrar, Presidente, 
como disse bem o Guilherme Lacerda, o fundo de 
pensão não é operador ferroviário. E nós temos dois 
operadores ferroviários aqui: o Dr. Zé Alexandre, que 
tem uma história longa, aliás, a família, a vocação da 
família, transporte, por razões óbvias, e o Elias, que 
eu conheci na Vale do Rio Doce e que foi um dos di-
rigentes mais importantes da Vale, especialmente na 
construção de Carajás, e na operação modelar das 
ferrovias da Vale do Rio Doce. 

Mas eu gostaria de registrar, Sr. Presidente, que 
a NOVOESTE é fundamental para o desenvolvimen-
to do meu Estado. Como eu já tive a oportunidade de 
mencionar os trilhos da antiga NOROESTE do Bra-
sil, que era o nome dela, foi o que proporcionou uma 
vantagem competitiva ao então Sul do antigo Estado 
do Mato Grosso, possibilitando a cisão e criação do 
Estado de Mato Grosso do Sul, que infelizmente algu-
mas pessoas às vezes confundem ainda Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul, chamam Mato Grosso do Sul 
de Mato Grosso. A NOROESTE bitola de um metro se 
conectava em Bauru com a antiga Estrada de Ferro 
Sorocabana e, por meio desta, chegava-se a Santos, 
ao Porto de Santos, tudo em bitola estreita. Eu me lem-
bro bem, Zé Alexandre, quando eu estudava em São 
Paulo, que nós íamos de trem da Paulista até Bauru, 
naquele trem de alumínio lá, o tal do “Expresso de 
Prata”, e aí nós pegávamos na NOROESTE do Brasil 
e íamos de Bauru--
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SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO 
FORTES (PFL-PI) – Eu não era nascido não, Delcídio, 
mas já ouvi falar sobre isso... (risos)

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – E nós 
íamos de Bauru até Corumbá, quando aí começava 
a Ferrovia da Morte, aquela para Porto Soares. E eu 
não posso deixar de registrar, nós estamos chegando 
na hora do almoço aqui, Sr. Presidente, e é notável e 
inesquecível o “filé a cavalo” que era servido no res-
taurante da NOROESTE, e foi dito aqui pelo Guilher-
me Lacerda e pelo Elias Nigri, e eu tenho certeza que 
com a retomada do Trem do Pantanal, muitas pessoas 
vão conhecer o Pantanal de verdade, andando nesse 
trem, que é um dos passeios mais bonitos do mundo, 
porque essa ferrovia, esse trecho, especialmente de 
Campo Grande a Corumbá, ele corta o Pantanal do 
Mato Grosso do Sul e com uma riqueza absolutamente 
associada à fauna e à flora daquela região. É realmente 
extraordinário e eu acho um passeio, sob o ponto de 
vista turístico, imperdível, para qualquer turista, seja 
ele nacional, seja ele estrangeiro. 

Mas, voltando, e para contar um pouco a história, 
a conhecida transposição da Serra do Mar, construída 
no início dos anos 30, chamada Mairinque-Santos, foi 
toda construída em bitola estreita, criando-se então uma 
alternativa à antiga São Paulo “Railway”, como foi dito 
aqui, também conhecida como Santos-Jundiaí. Esta em 
bitola larga, de um metro e sessenta centímetros. Eu 
estou fazendo essa abordagem de bitola, porque nós 
vamos chegar lá na frente e é exatamente o que eu 
gostaria de ressaltar aqui nesta audiência. Os vagões 
de bitola larga desciam para Santos depois de cruzar 
o centro da cidade de São Paulo pelo sistema de cre-
malheira da Santos-Jundiaí – o velho sistema de cre-
malheira -, enquanto que os de bitola estreita desciam 
pela simples aderência da Mairinque-Santos. 

Aqui foi dito e registrado o problema do contorno 
ferroviário de São Paulo, que é outro complicador e 
outro óbice aí para que realmente as ferrovias se de-
senvolvam e crescem dentro daquilo que o próprio Zé 
Alexandre aqui colocou. Com o crescimento da popu-
lação da região metropolitana de São Paulo e com a 
utilização das linhas da antiga Santos-Jundiaí para o 
transporte metropolitano de passageiros, o Governo do 
Estado de São Paulo, nos anos 90, através da então 
FEPASA, reformulou a antiga Campinas-Mairinque, 
da antiga Estrada de Ferro Ituana, e implantou a bito-
la larga no antigo leito da bitola estreita da Mairinque-
Santos, permitindo que todos os trens do interior pau-
lista pudessem chegar a Santos e vice e versa usando 
a rota Campinas, Mairinque e Santos. Duplicou-se, 
à época, o trecho entre as estações Evangelista de 
Souza, no Alto da Serra do Mar, a Paranatinga, já na 

baixada santista. Duplicou-se, sem muito transtorno, 
porque já nos anos 20, quando a Mairinque-Santos foi 
projetada, suas obras de arte, ou seja, túneis e viadu-
tos, já previam a sua duplicação e a implantação da 
bitola mista. Eu até coloquei aqui nesse meu pequeno 
relatório as fotos já com a previsão da duplicação. A 
esta antecipação dá-se o nome, como foi dito aqui no 
início, de Planejamento Estratégico. E é preocupado 
com este Planejamento Estratégico que no último dia 
17 de março fui à tribuna do Senado e chamei a aten-
ção dos meus colegas, Senadores, para a alienação 
do controle da Brasil Ferrovias, que efetivamente já 
está acontecendo, como já foi anunciado, e porque 
ela tem muito a ver com a vida dos brasileiros e com 
o nosso futuro como Nação. Porque o que está sen-
do alterado nesse meganegócio, que envolve valores 
na casa dos bilhões de reais, é a real capacidade do 
nosso País e de nossas lideranças de estabelecer as 
estratégias mais adequadas para assegurar o nosso 
progresso. 

O planejamento estratégico dos anos 20, que per-
mitiu a duplicação e a implantação da bitola mista na 
antiga Mairinque-Santos, encontrou nos anos 90 com 
a total falta de planejamento na privatização de parte 
da malha da antiga rede ferroviária federal. Privatizou-
se com olhos focados no déficit público, não dando a 
importância ao planejamento logístico e de transporte. 
Como foi dito aqui na exposição, privatização via regio-
nais, foi dito aqui eu acho que pelo nosso querido Elias. 
De todas as privatizações que o Governo fez a pior foi 
da antiga NOROESTE, agora NOVOESTE. Infelizmente 
no meu Estado. Sem os devidos cuidados, esta con-
cessão acabava em Bauru, no Estado de São Paulo, 
e como já disse em outra oportunidade Bauru não é 
destino, Bauru é passagem. A falta de um contrato de 
direito de passagem adequado entre Bauru e Santos e 
a priorização da utilização das linhas entre Mairinque 
e Santos aos trens de bitola larga – basta ver na expo-
sição a vantagem que isso trouxe, especialmente para 
a FERRONORTE, minguaram a oferta de transporte 
ferroviário adequado no Estado. Nós ficamos restritos 
por causa da bitola média. O transporte ferroviário no 
Mato Grosso do Sul praticamente acabou com esta 
falta de planejamento. Hoje se transporta a metade do 
que se transportava antes da privatização. 

Agora, nesta reestruturação da Brasil Ferrovias, 
holding, que engloba três das principais concessioná-
rias ferroviárias, NOVOESTE, FERRONORTE e FER-
ROBAN, foram criados dois sistemas: o de bitola larga, 
composto pela FERRONORTE e pelas linhas de bitola 
larga da FERROBAN, que atenderá ao Mato Grosso, e 
o de bitola estreita, composto pela NOVOESTE e pelas 
linhas de bitola estreita da FERROBAN que atenderão 
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ao Mato Grosso do Sul. E a antiga Mairinque-Santos, 
originalmente de bitola estreita, com quem é que vai 
ficar? Com o sistema de bitola larga, ou seja, agora 
a NOVOESTE vai acabar em Mairinque, que assim 
como Bauru não é destino, é passagem. A alienação 
da Brasil Ferrovias se dará dos dois sistemas em se-
parado. O sistema de bitola larga e o sistema de bitola 
estreita. O de larga, chegando a Santos, o de estreita 
chegando a Mairinque. E eu pergunto: por que não 
foi feito ao contrário? Por que não o sistema de bitola 
estreita que atende ao Mato Grosso do Sul chegando 
a Santos? Aliás, como era na sua concepção original, 
do início do século passado, e a bitola larga que aten-
de ao Mato Grosso chegando a Mairinque? Por quê? 
Por que não se criou três ferrovias? Uma de bitola 
larga, outra de bitola estreita e, assim, uma terceira, 
de mista – que aí entra essa preocupação da métrica 
com a bitola larga, e mista, criando assim um equilí-
brio na oferta de transporte de bitola larga e de bitola 
estreita, ou seja, nós estamos aí diante de um projeto 
com bitola estreita, outro com bitola larga e com um 
gargalo natural, que se não for equacionado de alguma 
maneira vai prejudicar Mato Grosso do Sul, que está 
na bitola média. Deve haver uma razão, deve haver 
um Planejamento Estratégico acompanhado de perto 
pela ANTT, e foi por isso que solicitei a essa Comissão 
de Infra-Estrutura que convocasse os Senhores para 
apresentarem essas razões. 

Então, essa é uma das perguntas que eu faço à 
ANTT e faço também ao Dr. Elias Nigri, e eu gostaria de 
acrescentar aqui mais algumas, porque outras já foram 
respondidas. 1) Qual a capacidade de transporte entre 
Mairinque e Santos? E a outra Araguari a Mairinque, e 
Corumbá a Mairinque, em trens e toneladas? 2) Qual é 
a demanda de transporte dos sistemas de bitola larga 
que atende o Mato Grosso e estreita que atende ao 
Mato Grosso do Sul? Que empresa realizou o estudo de 
mercado? 3- Do total de pares de trens entre Mairinque 
e Santos, quantos serão destinados ao Mato Grosso e 
quantos serão destinados ao Mato Grosso do Sul pelo 
contrato de direito de passagem entre a NOVOESTE 
e a FERROBAN? 4- Os Senhores entendem que um 
País carente de infra-estrutura, como o Brasil, a oferta 
de transporte gera demanda? Que é aquela velha dis-
cussão: faz a infra-estrutura para viabilizar, faz o gaso-
duto para criar mercado, que é uma pergunta que eu 
acho importante. Então, Sr. Presidente, eu agradeço 
a paciência e gostaria até de ouvir especialmente do 
Dr. Zé Alexandre e do Dr. Elias Nigri as considerações 
sobre essas questões que foram colocadas no texto e 
a essas quatro últimas perguntas. 

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLI-
TO FORTES (PFL-PI) – Com a palavra o Dr. José 
Alexandre.

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA REZEN-
DE – Senador, eu acho que eu vou tentar recolocar 
alguns pontos que eu acho que são mais pertinentes 
à agência e vou deixar alguns aspectos aí que eu acho 
que são mais de colocação da concessionária. Bom, 
com relação a essa modelagem, como eu falei, quer 
dizer, a primeira modelagem apresentada praticamente 
resolvia o problema da FERRONORTE. Ponto. Quer 
dizer, não havia uma solução para a NOVOESTE e 
nem para a FERROBAN. Na verdade, Senador, o que 
a gente entendia é que aquela operação, ela feria os 
contratos e, principalmente, o contrato da FERROBAN. 
O Senhor sabe bem qual é a função da agência, seria 
a proteção aos contratos, essa é que foi basicamente 
a razão dos problemas que nós tivemos até que esse 
entendimento ficasse claro. Bom, a nossa preocupa-
ção. Temos uma solução para bitola larga. No momento 
em que você cria uma holding, em que seria a holding 
proprietária da totalidade das ações ou da maioria das 
ações da FERRONORTE e FERROBAN. E como que 
fica a NOVOESTE? 

Então naquele momento, nós tivemos a oportu-
nidade até de falar com o Senhor naquele momento, 
naquele momento a gente ficou muito preocupado e 
surgiu uma condicionante que seria, que foi até uma 
colocação nossa: vamos estender até Mairinque. Na 
verdade isso aconteceu, Senador, pela ordem com 
que as coisas ocorreram e pelo volume também. Se o 
Senhor – eu vou passar só uma informação aqui, va-
mos falar em TQU, nós temos hoje... vamos falar em 
Toneladas Úteis, eu acho que fica melhor, nós temos 
hoje alguma coisa em torno de vinte e seis bilhões de 
TQU pelo sistema de larga e temos algo em torno de 
2,7 pelo sistema da NOVOESTE. Então é alguma coi-
sa próximo de 10%. 

Eu concordo com o Senhor plenamente quando 
o Senhor diz: “bom, mas essa é a mesma produção de 
1996, poderia e deveria ser maior”. Eu concordo intei-
ramente. Aí a razão do problema em si, da discussão. 
Eu não quero polemizar aqui derivados, mas efetiva-
mente o derivado deixou de ser produzido, deixou de 
ser transportado. Mas realmente poderia estar aten-
dendo mais adequadamente. Mas jamais a produção, 
esta produção da bitola, proveniente da NOVOESTE, 
pelo menos na radiografia de hoje, atingiria o volume 
da bitola larga. Obviamente eu concordo com o Se-
nhor. Se o Senhor induz, tem aquela lição até de um 
pólo siderúrgico, se não me engano, há outros tipos de 
produção, desenvolvimento, vai gerar mais carga--
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SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – Dr. 
Zé Alexandre, só para registrar, e na própria exposi-
ção do Elias, ficou claro aí o potencial de mercado na 
realidade atual, no Mato Grosso do Sul, mas inclusive 
no escoamento da produção do complexo de Urucum, 
na fronteira com a Bolívia, que traz consigo vários 
projetos associados ao gás natural boliviano. Então 
o Senhor veja a importância que essa alienação vai 
representar para o escoamento da produção daquela 
região, até porque todos os players que estão ope-
rando naquela região entendem que a solução para 
escoamento é ferrovia.

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA REZEN-
DE – Apenas para complementar, Senador, na época 
da privatização houve... nós tínhamos, o processo era 
conduzido pelo BNDES, que era o gestor, mas a rede 
participava ativamente, até pela particularidade, que 
não seria a venda de uma empresa, e nós tínhamos 
um contrato com o BANCO MUNDIAL, que assessora-
va também. A proposta que foi encaminhada era uma 
proposta de que esse trecho de bitola mista fosse na 
verdade um consórcio. A proposta que veio era do 
banco e seria um consórcio de todas as ferrovias que 
acessassem ao Porto de Santos. A sugestão colocada 
na época, só para ficar claro, acabou não sendo ado-
tada, era uma decisão de Governo, parece que havia 
dificuldades legais também para ela, porque o banco 
propunha o seguinte: seria um consórcio das ferrovias 
e a participação nesses consórcios, que já seria licita-
do junto com o leilão, ele seria móvel anualmente em 
função da produção de carga de cada um. Então ela 
seria uma... as ações flutuariam ano a ano. Acabou 
não sendo aprovado e nós estávamos nesse dilema, 
quer dizer, o Senhor tem razão quando diz: por que 
a larga de ter e a estreita não? O fato também é que 
esses ativos já pertenciam à FERROBAN e a FER-
ROBAN está vinculada numa holding, que é a Nova 
Brasil Ferrovia, com a FERRONORTE, e não com a 
NOVOESTE. A NOVOESTE ficou isolada. Então, o que 
nós conseguimos avançar, Senador,--

SENADOR DELCÍDO AMARAL (PT-MS) – Como 
diz o Guilherme, um mal... como que é? Um mal des-
necessário.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – (pronuncia-
mento fora do microfone)

SENADOR DELCÍDO AMARAL (PT-MS) – Eu 
até sei o autor dessa frase célebre.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – Era um mal 
desnecessário.

SENADOR DELCÍDO AMARAL (PT-MS) – Que 
Deus o tenha.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – Era um mal 
desnecessário, mas nós mostramos que é ao contrá-

rio, inclusive a procura por ela agora mostra isso, o 
interesse por ela, pela NOVOESTE.

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA REZENDE  
– Bom, o que nós condicionamos, Senador, foi que hou-
vesse esse contrato operacional, que vigesse ao longo 
de todo a concessão, que esse contrato tenha que ser 
encaminhado à agência, vai ser homologado e fisca-
lizado pela agência, dando à NOVOESTE, seja quem 
for o acionista da FERROBAN, o direito de passagem 
e acesso ao Porto de Santos e a Paulínia. Basicamente 
é praticamente a mesma decisão do acesso ao Porto 
de Santos. Só que o que nós queremos, e esperamos 
que venha agora, é esse contrato encaminhado pela 
NOVOESTE e FERROBAN antes que seja concluída 
uma operação de venda. 

Certamente na nossa anuência a essa operação, 
que terá que ter em caso de sucesso, até por exigên-
cia legal, esse será um fator condicionante, ou seja, 
eu acho que eu já tive a oportunidade também de di-
zer isso ao Senhor, é bom porque a gente reitera aqui 
nessa Casa. A venda, isso não é uma coisa direta, 
mas eu poderia afirmar isso ao Senhor, a venda da 
NOVOESTE dissociada da Brasil Ferrovias será con-
dicionada à apresentação desse acordo entre as duas 
para que não haja conflito entre acionistas diferentes, 
caso não seja o mesmo acionista, porque pelo que eu 
entendi na bitola larga apareceu um pretendente que 
também é pretendente da bitola estreita e na bitola 
estreita teria um segundo pretendente. Então deve 
ser até uma razão melhor, tem dois, tem o dobro dos 
interessados na banca larga (risos). Então o Senhor 
pode ficar tranqüilo que--

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – Pre-
tendentes apareceram. Quantos pretendentes apare-
ceram? 

SR. GUILHERME LACERDA – Senador, isso 
foi entregue ontem e o nosso funcionário, até pelo 
que inclusive está no jornal hoje, porque eu não esti-
ve presente, no caso da estreita foram entregues três 
ou quatro, três ou quatro para o caso da estreita, e no 
caso da larga tem que confirmar ainda, parece que foi 
uma ou duas, eu não tenho ainda a informação porque 
o nosso funcionário esteve lá ontem.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – E 
há alguém que apresentou proposta para ficar com a 
estreita e com a larga?

SR. GUILHERME LACERDA – Quem está par-
ticipando e provavelmente tenha apresentado, pro-
vavelmente, eu não vi a proposta ainda, é a LL, está 
certo? Quem estava disputando concomitantemente 
era a LL, era a única que estava nas duas, e algumas 
apenas fizeram propostas para a larga e outras ape-
nas para a estreita.
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SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA REZEN-
DE – Só para concluir, Senador, quer dizer, na opor-
tunidade em que isso tiver que ser encaminhado para 
a agência nós vamos pautar nessa questão, ou seja, 
nós queremos que independentemente... e eu digo até 
uma coisa para o Senhor: do ponto de vista da agên-
cia, isso é no ponto de vista nosso, seria até adequado 
que fossem dois grupos distintos. Por quê? Porque na 
verdade a FERRONORTE hoje, ela desvia carga da 
NOVOESTE. E uma forma de realimentar a ferrovia e 
alavancar a ela mais investimentos é que essa carga 
possa voltar, ou seja, de uma certa forma a FERRO-
NORTE e a NOVOESTE são concorrentes, e nessa 
questão até uma terceira ferrovia vinha até se apro-
veitando de cargas que são originalmente cargas de 
mercado da NOVOESTE e da FERRONORTE. Então, 
do nosso ponto de vista como Agência, é mais salu-
tar que sejam dois grupos distintos, mas não há nada 
contra ser o mesmo grupo, que eu também entendo a 
posição do Senhor, preserva uma situação de conflito 
lá na frente. O que a gente entende é que essa situ-
ação de conflito está hoje preservada. Eu não sei se 
eu atendi todas as questões.

SR. ELIAS DAVI NIGRI – Eu posso complemen-
tar aqui o que o Zé Alexandre está falando para pri-
meiro dizer que o Conselho já aprovou esse acordo 
operacional detalhado entre as duas empresas e que 
será submetido então à aprovação da Agência. Nele 
procura-se então preservar os direitos de cada Con-
cessionária à luz de um plano de negócios que foi de-
finido para cada empresa. Eu passei rapidamente na 
apresentação. Nesse plano de negócio, nos próximos 
cinco anos, nós prevemos que tanto a NOVOESTE 
quanto a Brasil Ferrovias dupliquem a sua capacidade 
de transporte. As faixas de então que estão alocadas 
à NOVOESTE, elas permitem atender a esse plano de 
negócios conforme o estudo que foi feito. 

Agora, quanto à sua preocupação, neste ano os 
investimentos que nós estamos fazendo no trecho entre 
Mairinque e Santos, eles já contemplam por conta do 
Planejamento Estratégico, que o Senhor se referiu, de 
que a infra-estrutura já está pronta para a duplicação, 
nós estamos fazendo perto de vinte e cinco pátios, de 
maneira que a capacidade a esta demanda de trans-
porte seja atendida nos planos atuais. Certamente, se 
houver um projeto assim transformador como o minério 
que venha a Santos, que vai demandar uma capaci-
dade de transporte muito maior do que a atual, tem 
que haver uma negociação para novos investimentos 
e novos pátios. Mas eu diria que, como a infra-estru-
tura já está pronta, esse investimento é muito mais 
fácil de ser viabilizado entre as duas operadoras. E 
lembrar também que uma parte dos acionistas podem 

até permanecer os mesmos. Esse acordo operacional, 
ele pode funcionar como, aliás, hoje funciona com a 
FCA. A FCA tem também um determinado número de 
faixas para poder passar. Então a regulação feita pela 
Agência, ela cobre então essa sua preocupação, que 
é procedente, eu concordo com o Senhor, mas eu diria 
também que ela tem mecanismos também de serem 
implementados investimentos de relativamente pouca 
monta para ampliar o número de faixas nesse trecho, 
que é o mais crítico na ferrovia.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – Eu 
queria só perguntar para o Dr. Guilherme Lacerda: 
quando é que vai ser anunciado, Guilherme, o resul-
tado dessa alienação de ativos?

SR. GUILHERME LACERDA – Senador, o nosso 
projeto, o nosso processo, é exatamente o de... hoje o 
nosso Diretor já está junto com a PREVI, certo, e vai 
convidar também o BNDES, embora sejamos nós os 
dois sócios majoritários que oferecemos, porque tem o 
direito de talha longa para os demais, então já estamos 
hoje no Rio de Janeiro discutindo essas propostas. Eu 
posso dizer para o Senhor o seguinte: nós temos hoje 
todo o interesse em não retardar essa decisão. Agora 
evidentemente que é preciso olhar com um certo rigor 
porque são muitos, como o Senhor mesmo disse na 
citação, são investimentos muito elevados, está certo? 
Para um fundo de pensão ter decidido colocar recursos 
no ano passado adicionais nessa ferrovia, e hoje em 
dia a governança do fundo de pensão é um negócio 
muito pesado, muito restrito, não foi simples aprovar na 
Diretoria, por unanimidade, aprovar no conselho delibe-
rativo, e temos obrigação de fazer relatórios trimestrais, 
que é a exigência, inclusive da auditoria, então esses 
investimentos são muito pesados para os fundos. En-
tão nós estamos hoje discutindo, agora objetivamen-
te eu posso dizer o seguinte: nas próximas semanas. 
O nosso prazo ali estimado é até final de abrir, está 
certo? São empresas privadas, nós queremos tirar o 
máximo possível delas, da negociação. 

Já foi dito aqui e o Dr. José Alexandre colocou 
a importância dessas ferrovias, e o Senhor conhe-
ce muito bem, ela tem um potencial muito grande, aí 
sendo direto, na estreita que é a maioria das ferrovias 
no Brasil, são bitolas estreita, é bitola estreita, e na 
bitola larga. Então nós queremos tirar um aproveito 
disso, ou seja, ela tem deficiências? Tem. Mas o que 
interessa é o potencial de valor que ela pode agregar 
para o investidor. Então nós não vamos abrir mão de 
negociar nessas premissas. E nós estamos fazendo 
um esforço grande de limpar os esqueletos, sempre 
nos deparamos com esqueletos, problemas, problemas 
que existiam, empresas como o Dr. Elias ali colocou 
em que nós tínhamos dívidas tributárias muito gran-
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des, a Agência fez um acompanhamento exigente, 
mas compreendendo também as dificuldades que as 
empresas tinham. 

Eu não vou me estender, mas tinham situações 
delicadíssimas de não arrecadação de tributos, e tri-
butos são muito pesados no Brasil, inclusive de apro-
priação indébita, de descontar de fornecedor, não 
arrecadar, nós fizemos a renegociação... (2:06:15). 
Então, a empresa hoje, ela está numa situação, muito 
melhor do que estava. Então nós queremos mostrar 
isso para os investidores. Agora, evidentemente tem 
que se submeter às exigências regulatórias, que no 
Brasil tem uma Lei maior que estabelece. Eu tenho a 
impressão de que os interessados estão vendo isso e 
nós vamos sentar agora para negociar, até o final do 
mês, e nós nos comprometemos a prestar as informa-
ções adequadas. Embora sejam empresas privadas, 
sendo que o negócio é privado, são empresas conces-
sionárias públicas. 

Todo esse debate que foi feito da reestruturação, 
Senador Delcídio, é que o Senhor cuida de muita coisa e 
talvez não saiba, ou seja, houve vários debates com os 
empresários da câmara de logística da FIESP, em que 
nós mostramos e eles reconheciam a necessidade de 
fazer essa reestruturação, debate com várias lideranças 
regionais e com o apoio dos Prefeitos que têm vários 
interesses que estão em torno dessas ferrovias. Então 
o que nós queremos é realmente que venha um sócio, 
para comprar tudo ou para comprar parte nossa, que 
nós temos disposição de ceder parte, não precisamos 
é ficar no controle, o que nós estamos oferecendo é ter 
o controle, mas não precisamos vender tudo, é isso que 
nós vamos discutir, de tal maneira que atenda a essas 
expectativas, porque não podemos ficar eternamente 
em cima de vamos fazer e promessas. Muita coisa foi 
feita, mas não foi o insuficiente. Eu acho que não foi o 
suficiente, estamos entrando numa nova etapa. Essa 
alienação estava prevista no momento da reestrutu-
ração, estava prevista, sempre pensamos nela. Não 
foi feita. Vamos melhorar, como infelizmente alguns 
interpretam, infelizmente, que nós colocamos dinheiro 
e agora estamos vendendo para perder dinheiro. Não 
é isso. Nós não tínhamos condições de vender antes 
na situação em que estava. Eu acho que isso é uma 
coisa flagrante. Pode procurar qualquer consultor que 
entenda deste setor, não precisa perguntar a um diri-
gente ou mesmo a uma Agência reguladora. Qualquer 
consultor que entenda iria dizer... vai dizer isso: “olha, 
como é que você vai vender essa empresa nessa si-
tuação? Como é que você vai conseguir buscar um 
sócio com tantas incertezas em torno da empresa?“ 
Nós não tínhamos condições, por isso que fizemos 
essa reestruturação.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – Pre-
sidente, eu só gostaria de fazer um registro. Eu, com o 
Guilherme, nós já discutimos várias vezes, com o Elias 
também, com o próprio Zé Alexandre, a gente acom-
panha isso aí. Quando a CPI não atrapalha a gente 
consegue acompanhar essas coisas, mas--

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO 
FORTES (PFL-PI) – A CPI atrapalha? (risos)

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – E 
como. Mas eu acho que nós estamos num momento 
fundamental, quer dizer, na busca desse equaciona-
mento definitivo, principalmente dessa malha ferrovi-
ária, FERROBAN, FERRONORTE e NOVOESTE, e 
eu espero que definitivamente nós encontremos uma 
saída porque passou-se muito tempo e isso trouxe um 
desgaste enorme para nós lá em Mato Grosso do Sul e 
para a população especialmente, que sempre viu esse 
trem como um... aliás até o Almir Sater fez uma música 
chamada “Trem do Pantanal”, que é um sucesso no 
Brasil inteiro, ele é que meu conterrâneo também, e 
pantaneiro, mas a gente entende que nós não vamos 
viver de passageiro, mas acima de tudo vamos viver 
de carga, que é efetivamente o grande potencial que 
nós temos, e eu acho que pelo que foi exposto aqui, e 
essa preocupação, Zé Alexandre, do direito de passa-
gem, a questão de Mairinque, o acesso da bitola mais 
estreita para a bitola larga e essa competição, eu acho 
que ficou muito claro aí que nós vamos caminhar para 
uma solução. Eu espero isso, porque para Mato Gros-
so do Sul vai ser muito importante, como também para 
o próprio Estado do Mato Grosso, a Senadora Serys 
fez questão, pediu que eu registrasse também, ela 
está na Comissão de Orçamento para ver se aprova 
ou não o orçamento de 2006, então por isso que ela 
justificou a ausência dela aqui, mas eu espero que nós 
venhamos a contribuir para o desenvolvimento do cen-
tro-oeste equacionando um dos modais de transporte 
mais importantes lá para os nossos Estados, que é o 
modal ferroviário.

 SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLI-
TO FORTES (PFL-PI) – Senador Delcídio, lamenta-
velmente... e eu tenho recebido aqui o telefonema de 
vários Senadores, alguns até aborrecidos pelo fato da 
audiência ter sido marcada para hoje. Todos sabem 
que o dia normal de funcionamento da Comissão é 
na terça-feira. O Dr. Zé Alexandre tinha compromisso, 
não podia ver na terça-feira, e era importante que ele 
estivesse aqui para prestar esses esclarecimentos da 
maior importância para a Nação. E, por conta disso, 
eu tenho recebido um volume muito grande de telefo-
nemas de Senadores lamentando não estarem aqui 
porque isso é um assunto que interessa praticamente 
a maioria dos Estados brasileiros, de todos os Estados 
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brasileiros, a discussão e as perspectivas de ter nas 
suas regiões a implantação de projeto dessa natureza. 
De forma que infelizmente nós tivemos um compare-
cimento muito aquém do desejado, mas de qualquer 
maneira alguns já pediram inclusive a gravação da 
Audiência Pública. 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – Presi-
dente, eu só gostaria de ter uma cópia dessa exposição 
feita pelo Dr. Elias Nigri, porque seria muito importante 
também, e eu acabei esquecendo, eu não pedi.

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO 
FORTES (PFL-PI) – É, nós tomaremos essa providên-
cia. Eu quero dizer que aqui coisas importantes foram 
tratadas. A memória brasileira não é das melhores, e 
o Dr. Guilherme lembrou aqui o início de todo esse 
processo. Eu estive recorrendo a uma publicação que 
ele me deu e, enfim, os problemas vem se arrastando 
desde o Governo Sarney, o Brasil fez uma vítima que 
foi o Olacir Moraes, não há como se negar isso, era 
um empresário que acreditou num projeto, talvez fosse 
a primeira parceria público privada, embora informal, 
embora não fosse nos termos das de hoje, e ele lutou 
contra a morosidade do Estado. Os seus investimen-
tos eram feitos na hora e os do Estado ou não eram 
feitos ou eram feitas com muito atraso, de forma que 
eu queria apenas pedir ao Dr. Guilherme que... logo 
no início ele disse que o fundo foi levado a fazer esse 
investimento. Talvez pelo que está dito aqui, se fosse 
de escolha espontânea dos fundos não seria essa a 
atividade principal ou a preferencial dele. Então se ele 
pudesse relatar um pouco de como isso começou, até 
para que fique registrado nos anais dessa Comissão. 

A segunda pergunta, eu até fiz informalmente, 
mas eu fiz aí, eu gostaria que ele dissesse, a nego-
ciação com o empresário Olacir Moraes já foi conclu-
ída, em que termos está concluída e em que pé está 
essa negociação com a parceria do Sr. Olacir Moraes? 
Em terceiro lugar, caso não haja venda, qual seria a 
previsão do retorno desse investimento? Eu faço isso 
pensando inclusive na proteção do patrimônio dos as-
sociados dos fundos que investem nesse projeto. 

SR. GUILHERME LACERDA – Senador Herá-
clito Fortes: a respeito da entrada dos fundos, eviden-
temente que isso aconteceu ao longo dos anos 90 e 
não foi apenas em um momento. As informações que 
nós temos, que nós levantamos, são informações de 
que tinha pareceres favoráveis, convenientes, e outros 
nem tanto, outros nem tanto que levantavam as preo-
cupações. Então a ênfase que eu dei é exatamente na 
forma em que o fundo de pensão entrou direto numa 
empresa, numa empresa complexa de que é a ferro-
via. A ferrovia não é uma coisa simples, é complexa. 
Então, entrando em posições de controle dois grandes 

fundos, eu sou de opinião de que é preciso ter maior 
rigor e isso passou a ser considerado a partir das Leis 
Complementares 108 e 109 que foram aprovadas aqui 
nessa Casa, que são Leis Complementares muito rigo-
rosas que valorizam os investimentos de investidores 
corporativos, institucionais, mas define regras muito 
fortes para que eles participem. E observem o seguinte: 
fundos brasileiros participaram, mas também fundos 
estrangeiros participaram. Às vezes a gente esquece 
que são investidores, são capitalistas, mas são inves-
tidores corporativos, americanos e de outros países 
que vieram e participaram aqui. Então a minha ênfase 
em termos de ter sido levado é que não existia, a meu 
ver, evidentemente que eu tenho muita cautela nessa 
crítica, de que esse investimento trouxe problemas. 
Outros investimentos, inclusive a privatização, trouxe 
benefícios. Este investimento eu estou de acordo com 
o Senador Delcídio, no caso da NOVOESTE, o Zé Ale-
xandre viveu isso de perto, o Dr. Zé Alexandre viveu, 
foi da rede, o caso da NOVOESTE foi a primeira a ser 
privatizada e eu considero que o modelo não foi o mais 
adequado. O modelo de retaliar, de picotar pedacinho 
aqui, pedacinho ali, não foi o mais adequado. Eviden-
temente que a pressa e a forma de se privatizar levou 
a isso. Com certeza havia uma necessidade de fazer 
esse processo, com certeza havia essa necessidade. 
Nós estamos de acordo, está certo? E criando uma 
regulação forte. 

O segundo ponto, a respeito do empresário Ola-
cir de Moraes, na negociação, e como ele tinha uma 
posição relevante, uma posição significativa nas em-
presas, como um todo, inicialmente na FERRONOR-
TE. Mas depois se estendeu à NOVOESTE, que a 
NOVOESTE, junto com a FERRONORTE, foi criada 
a FERROPASA, a FERROPASA em 1998, dois anos 
depois que o Noel Group (F) tinha entrado criou-se a 
FERROPASA, com a participação da CONSTRAN, do 
Grupo Itamarati. Depois essa participação foi caindo na 
medida em que os fundos chegaram aportando recur-
sos para viabilizar a extensão da ferrovia. A ferrovia foi 
feita toda com recurso privados e foi dado em garantia 
os ativos deste empresário, e esses ativos, a empresa 
tinha apenas 16% do conjunto, continuou tendo em 
NOVOESTE, felizmente, ou seja, perdeu-se participa-
ção significativa na larga, mas o grupo CONSTRAN e 
os outros investidores continuaram tendo participação 
relevante na NOVOESTE, mas na verdade é que ela 
larga eles caíram para menos de 2%. Então a condição 
que ele colocou é que se liberasse as garantias dele. 
Olha a situação que nós chegamos. O maior credor 
era o BNDES, e é, o maior acionista passou a ser o 
BNDES, que não tinha participação nenhuma, incor-
porou parte, e aqui eu faço um registro, se me permi-
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te, muito rápido, e o tempo vai provar isso, e o tempo 
curto, o curto prazo vai provar isso, que o BNDES fez 
um excelente negócio. 

Ao contrário do que muitos dizem, o BNDES foi 
extremamente rigoroso em termos técnicos e a meu 
ver ele fez um excelente negócio em entrar nessa 
empresa, que estava com um passivo... com um cré-
dito problemático, está encontrando uma saída para o 
crédito que ele tinha. E o crédito foi corrigido a taxas 
que eu já citei aqui, está certo? Então o Dr. Olacir, a 
CONSTRAN exigiu como condição para aceitar a re-
negociação que se liberasse as suas garantias. Essas 
garantias foram liberadas, foram submetidas aos Ór-
gãos, a ANTT tem essa prerrogativa inclusive, o BN-
DES abriu mão de uma garantia, das suas Usinas de 
Açúcar, de vários ativos, ele conseguiu a liberação e 
foram dadas outras garantias. A empresa deu outras 
garantias reais, pátios que tem, uma série de ativos 
que têm, foram oferecidos como garantia de uma dívi-
da em que 44% pertencem... é de uma empresa que 
pertence ao próprio BNDES. 

Então veja você que essas engenharias financei-
ras, quando elas nascem tortas, fica difícil de corrigir 
depois, e nós conseguimos esse desenho. Por último, 
eram termos de se não vender, veja bem: nós estamos 
cientes de que o investimento ferroviário é um inves-
timento volumoso, está certo? Vamos ter que buscar 
maneiras, encontrar, estudar formas, caso não se 
venda, para atender as exigências de investimentos 
para atender os clientes. Em que pese o ano passado 
ter reduzido a safra de soja, de grãos na região, este 
ano já houve um crescimento, um além. Então há uma 
demanda insatisfeita, e há uma demanda insatisfeita, 
como o Dr. Zé Alexandre colocou, também de outras 
cargas. O que está crescendo muito nesse setor ago-
ra, inclusive da NOVOESTE, é o setor sulcroalcooleiro, 
certo, o setor sulcroalcooleiro está crescendo, e isso 
é de importância vital para o nosso País, e isso é uma 
coisa que não volta mais, eu acho que veio para ficar. 
Então nós vamos ter que tomar providências para atra-
vessar este período que, como eu disse, ainda estamos 
no vermelho e já estava previsto isso. Inclusive para 
atravessar a barriga, trazer para o ano que vem, em 
2007, para ver se nós conseguimos sair, porque há 
uma carência muito grande de material rodante. Nós, 
o nosso plano de negócios ainda é comprar oitenta 
e nove locomotivas, locomotivas compradas usadas 
nos Estados Unidos, que tem que ser rebitoladas 
aqui. Comprar mais de mil vagões. Então não somos 
só nós que estamos comprando mil vagões, os outros 
estão comprando até mais, que estão numa situação 
financeira melhor. Então há uma disputa muito gran-
de por esses insumos e os preços subiram, há uma 

dificuldade em termos de investimentos e nós vamos 
ter que superar isso daí. Buscar alguma parceria adi-
cional, operacional, então eu tenho obrigação aqui de 
falar da forma que eu penso. Vamos ter que discutir 
isso com os outros sócios, com o BNDES, que hoje 
em dia é o maior e que está efetivamente à frente e 
que terá que estar à frente desse processo. Nós não 
estamos agora só nós e a PREVI junto com os outros 
investidores. Então era isso.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – Eu 
só queria perguntar, Presidente, se o Senhor me per-
mite.

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLI-
TO FORTES (PFL-PI) – Pois não.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – Por-
que o Presidente falou muito bem aí, o empresário 
Olacir de Moraes se preparou, existia a perspectiva 
de um boom no mercado ferroviário, vários fabricantes 
se prepararam para isso. Hoje quem é de fabricante 
que está no mercado? Quem eu conhecia bem era em 
Campinas a GE, a oficina de manutenção da Vila Le-
opoldina lá em São Paulo também, a GM – America-
na, eu não sei como que está isso agora, quem é que 
hoje... e na área de vagões eu me lembro que várias 
empresas se prepararam para isso, a COBRASMA era 
uma, se não me engano, mas quem é que hoje está 
se preparando para esse – e eu espero – crescimento 
do mercado ferroviário, material rodante, essas coisas 
todas, como o Guilherme Lacerda colocou.

SR. ELIAS DAVI NIGRI – Bom, na questão de 
vagões, várias indústrias retomaram a sua produção. 
Basta lembrar que em 2002, estamos falando aí há três 
ou quatro anos atrás, produziram trezentos vagões e 
no ano passado foi na ordem de sete mil. Isso deu uma 
boa demanda bastante... reativou os atividades indus-
triais que estavam aí ociosas em termos de produção. 
Então a capacidade de atender à demanda de vagões 
ela é plenamente atendida pelo mercado nacional. Com 
relação às locomotivas, e as locomotivas para esse 
transporte de cargas na Brasil Ferrovias e em maior 
parte das ferrovias são locomotivas com capacidade 
superior a de três mil HPs, potência superior a três mil 
HPs, e nós não temos fabricante nacional. Então elas 
geralmente são importadas e os maiores fabricantes 
são GE e GM nos Estados Unidos, e o processo que 
as ferrovias que ainda não tem aí uma demanda sufi-
ciente tem utilizado é essa compra de material usado 
e feito uma reforma, vamos dizer assim, uma rebitola-
gem aqui no mercado nacional.

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLI-
TO FORTES (PFL-PI) – Eu solicitaria ao Dr. Nigri que 
remetesse à Comissão os aportes feitos desde o iní-
cio, desde o Governo do Sarney, quando começou a 
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ser feito os aportes feitos pelo fundo de pensão e os 
investimentos, de preferência com valores atualizados, 
as datas, os períodos e os respectivos valores. Eu in-
dago se algum Senador tem mais alguma pergunta, 
indago aos Senhores convidados se querem fazer al-
gum comentário final. Dr. Zé Alexandre.

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA REZENDE 
– Só para complementar aqui, Senador Delcídio, só 
para o Senhor ter uma idéia da indústria de vagões, 
no ano de 2002 foram cerca de duzentos e noventa 
e quatro vagões produzidos, isso saltou para dois mil 
e quinhentos, quatro mil e quinhentos, no ano passa-
do foi sete mil e quinhentos vagões produzidos pela 
indústria--. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – (pronuncia-
mento fora do microfone)

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA REZEN-
DE – Vagões basicamente a MAXION, COBRASMA 
também, RANDON...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – 
METALMEC(F).

SR. JOSÉ ALEXANDRE NOGUEIRA REZEN-
DE – O que nós temos que realmente é um problema 
é o fato de, primeiro: nós não temos mais fábricas de 
locomotivas, apenas aquela da EMAC (F) que a gen-
te vê do Rio de Janeiro quando decola do Rio para 
Brasília, e também nós paramos de produzir trilhos. 
Então o trilho também é importado e esse também é 
um problema decorrente da desativação do setor de 
anos atrás.

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO 
FORTES (PFL-PI) – Não havendo mais quem queira 
inquirir os convidados eu vou declarar encerrada a 
sessão. Antes eu quero dizer que por iniciativa da Co-
missão nós vamos adiar o depoimento do Ministro da 
Cidade, marcado para o dia 28, e eu vou explicar por-
quê. Fui informado agora, o orçamento deve estar... a 
sua votação na Comissão deve estar sendo concluído 
durante todo o dia de hoje. E aí a perspectiva é de que 
a votação seja na terça-feira, 28. Assim sendo, nós não 
temos a menor condição de votar o orçamento e ouvir 
o Ministro, de forma que nós vamos adiar e posterior-
mente convidaremos os companheiros. Eu sei que V. 
Exª é um dos interessados nesse depoimento, então 
nós faremos uma combinação para talvez a semana 
seguinte. 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS) – Pre-
sidente, se o Senhor me permite, eu vou preparar com 
o Senador Tourinho um requerimento para que nós 
venhamos a discutir novamente a parceria pública 
privada, que eu acho que o momento é fundamental 
e nós temos que retomar essa bandeira.

SENHOR PRESIDENTE SENADOR HERÁCLI-
TO FORTES (PFL-PI) – Eu acho que V. Exª. tem toda 
razão. Eu quero apenas lembrar aqui que há cerca de 
uns três ou quatro meses a Comissão foi procurada 
para que se tratasse aqui esse problema do direito 
de uso da ferrovia, exatamente esse problema, essa 
questão envolvendo o Porto de Santos. Eu pedi aos 
interessados que viessem, devidamente formalizados, 
que protocolassem a sua solicitação, eu fui procurado 
por um Senador da República, estavam acompanha-
do do Senador, não foi formalizado. Eu até na época 
dei a opinião a eles que eu achava que aquilo era um 
ajuste de mercado, que as próprias empresas pudes-
sem se entender sem a interferência da Comissão. 
As informações que nos são trazidas aqui e agora é 
de que o assunto está equacionado, de forma que eu 
queria apenas fazer esse registro para prestar contas 
inclusive ao Senador que esteve no gabinete, esteve 
na Comissão tratando desse assunto de interesse de 
Minas Gerias. Está encerrada a sessão.

(Sessão encerrada às 13h20)

Ata da 3ª Reunião da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, Extraordinária, da 4ª Sessão Legis-
lativa Ordinária da 52ª Legislatura, realizada em 04 
de abril de 2006, às 10 horas, na Sala de Reuniões 
nº 13 da Ala Alexandre Costa.

Às onze horas e quinze minutos do dia quatro de 
abril do ano de dois mil e seis, na sala número treze 
da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senador HERÁCLITO FORTES, reúne-se, extraor-
dinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estru-
tura com a presença dos Senhores Senadores José 
Jorge, Marco Maciel, Rodolpho Tourinho, Leonel 
Pavan, Gerson Camata, Valdir Raupp, Mão Santa, 
Sérgio Zambiasi, Siba Machado, Cristovam Buarque, 
César Borges, Jonas Pinheiro, Eduardo Azeredo, 
Juvêncio da Fonseca, Arthur Virgílio, Luiz Otávio, 
Wellington Salgado, João Ribeiro e Augusto Bote-
lho.  Deixam de comparecer os demais Senadores. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente de-
clara aberta a reunião, dispensando-se a leitura da ata 
da reunião anterior que é dada como lida e aprovada. 
Em seguida, a Presidência comunica que a presente 
reunião destina-se a realização de Audiência Públi-
ca com a presença dos Senhores Representante do 
Ministério do Meio Ambiente, Dr. Marco Antônio Bor-
zino, Coordenador do Projeto de Resíduos Sólidos 
Urbanos; Representante do Ministério das Cidades, 
Dr. Abelardo de Oliveira Filho, Secretário Nacional de 
Saneamento Ambiental; Dr. Silvano Silvério da Costa, 
Presidente da Associação Nacional de Serviços Mu-
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nicipais de Saneamento; Dr. Dalmo Nogueira Filho, 
Presidente da Associação das Empresas de Sanea-
mento Básico Estaduais; Representante da ABCON, 
Dra. Ana Lia de Castro, Diretora-Executiva da Associa-
ção Brasileira das Concessionárias Privadas de Ser-
viços Públicos de Água e Esgoto; Representante da 
ABDIB, Dr. Newton de Lima Azevedo, Vice-Presidente 
da Associação Brasileira da Infra-Estrutura e Indústria 
de Base e o Representante do Fórum de Secretários 
Estaduais de Saneamento, Dr. Roberto Moussalem de 
Andrade, a fim de instruir o PLS nº 155, de 2005, so-
bre o estabelecimento de diretrizes para saneamento 
básico e dá outras providências, em atendimento aos 
Requerimentos nº(s) 11 e 12, de 2006-CI, de autoria 
do Senador César Borges. Após, o Senhor Presiden-
te passa a leitura dos seguintes expedientes: Ofício 
nº 002665/2006/ASPAR/GAB/MCIDADES, de 03 de 
abril de 2006, subscrito pelo Dr. José Alcino Scaras-
sati, Assessor de Coordenação Política do Ministério 
das Cidade, informando que o Dr. Abelardo de Oliveira 
Filho, será representado na audiência pública; Ofício 
nº 069/2006/GAB/ASPAR, de 03 de março de 2006, 
subscrito pelo Dr. Bazileu Alves Margarido, Chefe de 
Gabinete da Ministra do Meio Ambiente, informando 
que o Senhor Marco Antônio Borzino, será represen-
tado na audiência pública. Em seguida, a Presidên-
cia convida os expositores para tomarem assentos à 
mesa dos trabalhos. Antes de passar a palavra aos 
convidados, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator Senador César Borges, para justificar o seu 
requerimento. Logo após, o Senhor Presidente conce-
de a palavra inicialmente ao Dr. Marco Antônio Borzi-
no e, em seguida, aos demais expositores para suas 
considerações iniciais. Usam da palavra os Senadores 
César Borges, Rodolpho Tourinho e Augusto Botelho. 
A Comissão aprova, EXTRA PAUTA, o Requerimento 
nº 13, de 2006-CI, de autoria dos Senadores César 
Borges e Heráclito Fortes, requerendo seja realizada 
Audiência Pública perante esta Comissão, destinada 
a discutir a situação de Saneamento Básico nos Es-
tados Brasileiros, convocando o Ministro das Cida-
des, Dr. Márcio Fortes, juntamente com os seguintes 
convidados: Dr. Abelardo de Oliveira Filho, Secretário 
Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das 
Cidades; Presidente da FUNASA  e  Representantes 
das seguintes Entidades: FNRU – Fórum Nacional 
Reforma Urbana; CMP – Central de Movimentos Po-
pulares; CONAM – Confederação Nacional dos Movi-
mentos de Moradores; FNU – Federação Nacional dos 
Urbanitários; FNSA – Frente Nacional de Saneamento 
Ambiental; IDEC – Instituto de Defesa do Consumi-
dor e Representantes das Entidades Municipais: FNP 

– Frente Nacional dos Prefeitos; CNM – Confederação 
Nacional dos Municípios e ABM – Associação Brasi-
leira dos Municípios. Nada mais havendo a tratar, en-
cerra-se a reunião às treze horas e cinquenta minutos, 
lavrando eu, Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da 
Comissão, a presente ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diá-
rio do Senado Federal, juntamente com a íntegra do 
seu registro de Estenotipia Informatizada. – Senador 
Heráclito Fortes, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Havendo número regimental declaro 
aberta a 3ª Reunião de Audiência Pública da Comissão 
Permanente de Serviço de Infra-Estrutura, realização 
Extraordinária da 4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 
52ª Legislatura. Antes de iniciar os trabalhos, proponho 
a dispensa da Leitura da Ata da Sessão anterior. Os 
Srs. Senadores, Sras. Senadoras que aprovam, per-
maneçam como se encontram. Aprovado.

 Há expediente para ser lido. Expediente recebido 
da Sra. Ministra do Meio Ambiente, informando que, 
na impossibilidade de comparecimento, se fará repre-
sentada pelo Dr. Marco Antonio Borzino, Coordenador 
do Projeto de Resíduos Sólidos Urbanos do Ministério. 
Do Ministro das Cidades, Márcio Fortes, informando 
que, na impossibilidade de comparecimento, se faz 
representar pelo Dr. Abelardo de Oliveira Filho, Secre-
tário Nacional de Saneamento Ambiental. Quero dei-
xar marcada para a próxima quinta-feira uma Reunião 
Extraordinária da Comissão, às onze horas. A presente 
Reunião de Audiência Pública vem em atendimento ao 
Requerimento nº 1112/2006, de autoria do Senador 
César Borges, a fim de instruir o PLS nº 155/2005, so-
bre o estabelecimento de diretrizes para o saneamento 
básico e dá outras providências. Convido o Dr. Marco 
Antônio Borzino, Coordenador do Projeto de Resíduos 
Sólidos Urbanos do Ministério do Meio Ambiente para 
tomar assento à Mesa. O representante do Ministério 
das Cidades, Dr. Abelardo de Oliveira Filho. Dr. Silvano 
Silvério da Costa, Presidente da Associação Nacional 
dos Serviços Municipais de Saneamento. Dr. Dal-
mo Nogueira. Dr. Silvano. Representante da ABCON, 
Dra. Ana Lia de Castro. Representante da ABDIB, Dr. 
Newton de Lima Azevedo. Representante do Fórum 
de Secretários Estaduais de Saneamento, Dr. Roberto 
Moussallem Andrade. Como já foi dito anteriormente 
a presente Sessão tem, por objetivo, instruir o PLS nº 
155/2005, sobre o estabelecimento de diretrizes para 
o saneamento básico. O Requerimento é de autoria 
do Senador César Borges e o Projeto de autoria do 
Senador Gerson Camata. Tendo em vista o esclare-
cido, passo a palavra ao Senador César Borges para 
explicar o motivo da presente Audiência. 
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SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA) – Sr. 
Presidente, Srs. convidados. Sr. Presidente, acho que 
é dispensável até, dizer da importância do setor de 
saneamento no nosso País. Acho que é uma área da 
maior importância que diz, diretamente relacionada 
com a qualidade de vida do povo brasileiro, a área de 
saneamento. Saneamento, acho que todos entendem 
que antecede, inclusive, o problema da saúde. 

Se estivermos trabalhando corretamente no sa-
neamento, vamos evitar muitos gastos públicos na área 
de saúde. O País se debruça sobre esse assunto há 
muito tempo, de forma que o saneamento avançou, 
em determinados momentos da nossa história recente, 
mas recentemente diminuíram muito os investimentos 
na área de saneamento, e essa diminuição de investi-
mentos, sem sombra de dúvida, tem acarretado mui-
tos problemas para nossa população, de modo geral 
no País e, em algumas regiões a situação chega a 
ser dramática. 

Se, por um lado, evoluímos na questão do abas-
tecimento de água, com água de qualidade, em quan-
tidade suficiente, por outro lado, no setor do esgota-
mento sanitário, é muito precária, ainda, a situação das 
nossas cidades, das populações urbanas. 

Sr. Presidente, os investimentos diminuíram até 
em razão de falta de clareza e de parâmetros regulató-
rios que dessem tranqüilidade para que investimentos 
pudessem ocorrer nos diversos setores, tanto o setor 
público e aí considerando todos os entes federativos, 
a União, os Estados, os Municípios e, também, o se-
tor privado. Então, eu acho que o Congresso Nacional 
tem, entre a suas tarefas, tentar dirimir essas dúvidas 
de tal forma que esse setor, que é fundamental, volto 
a dizer, para a qualidade de vida da nossa população, 
possa receber os investimentos. 

Então, Sr. Presidente, só para iniciar. Corria aqui, 
nesta Casa um Projeto de autoria do Executivo des-
de 2001. Esse Projeto estava aqui na Casa, eu digo, 
quando falo em Casa, estou falando do Congresso 
Nacional, e o Congresso Nacional não tinha aprecia-
do, ainda, o Projeto do Executivo. 

O atual Governo, também interessado em eluci-
dar e melhorar as questões do investimento no setor 
de saneamento, retirou esse Projeto no ano de 2003. 
Era o Projeto que vinha do Governo passado, era o 
4147, veio para cá em 2001. Ele foi retirado, pelo atual 
Governo, em maio de 2005, ou seja, 2 anos e 4 meses 
do mandato presidencial. 

Então, o Senador Gerson Camata encaminhou 
o PLS n° 155, que é aquele que eu tenho, agora, a 
honra de relatar, que já foi aprovado aqui no Senado, 
na Comissão de Constituição e Justiça, passou pela 
Comissão de Meio Ambiente e veio agora, em caráter 

Terminativo, a esta Comissão. Inclusive, na Comissão 
de Meio Ambiente, havia interesse de Srs. Senadores 
do Partido dos Trabalhadores, partido do Governo, em 
fazer uma Audiência Pública na Comissão do Meio 
Ambiente, mas felizmente, eles aqui cederam, que 
essa Audiência fosse feita aqui e é o que nós estamos 
fazendo hoje, para discutir esse assunto. 

Entretanto, é bom ficar bastante claro que, após 
a apresentação do PLS n° 155, do Senador Gerson 
Camata, 12 dias depois, o Governo encaminhou um 
Projeto de Lei, que é o 5296, também de 2005, para 
a Câmara dos Deputados e lá se encontra esse Pro-
jeto também, foi constituída uma Comissão Especial, 
cujo Relator é o Deputado Júlio Lopes, que também foi 
convidado para essa Reunião, lamentavelmente não 
está presente, esse Projeto, a informação que tenho 
aqui, recebeu 862 emendas lá na Câmara e está em 
discussão. 

Então, Sr. Presidente, nós temos dois Projetos: 
o PL do Senado, nº 155, e o PL originário do Governo 
que, pelas informações que eu tenho, não contemplou 
todos os setores. É um Projeto muito polêmico, alguns 
setores se acham totalmente fora do Projeto. 

Então, eu acho que nós estamos num momento 
certo, o Senado e aqui, a Comissão presidida por V. 
Exª., em fazermos esse debate público sobre essas 
questões que são da maior importância. 

Eu tive a iniciativa de fazer esse requerimento 
n° 011, que aqui foi aprovado, convocando, para essa 
Audiência Pública, inclusive, Ministros de Estado, a 
Ministra Marina Silva, do Meio Ambiente, que tem, 
também, interesse na área. Acho que saneamento e 
meio ambiente estão intrinsecamente ligados, o Minis-
tro Marcio Fortes, o Sr. Silvano Silvério da Costa, que 
está aqui presente, o Sr. Vitor Fernando Bertini, que 
era Presidente da Associação das Empresas de Sane-
amento Básico Estaduais, acho que está representado 
pelo Sr. Dalmo Nogueira Filho, o Frederico Antunes, 
Presidente do Fórum de Secretários de Saneamen-
tos Estaduais, que, na verdade, acho que o Fórum 
tem um novo Presidente, que é o Secretário Roberto 
Moussallem, do Estado do Bahia e o Sr. Paulo Godoy, 
Presidente da Associação Brasileira da Infra-Estrutu-
ra e Indústria de Base, ABDIB, que também está aqui 
representado pelo Sr. Newton Lima Azevedo. 

Depois, nós fizemos um adendo a esse Reque-
rimento, solicitando que também fosse convidado o 
Deputado Federal Júlio Lopes, que, lamentavelmen-
te, não está presente e, também, por solicitação da 
Associação Brasileira das Concessionárias Privadas 
de Serviços Públicos, uma representante, está aqui a 
Sra. Ana Lia de Castro. Eu lamento que os Ministros 
não possam estar presentes, mas encaminharam seus 
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representantes, eu conheço o Dr. Abelardo de Oliveira 
Filho, que é lá do Estado da Bahia e que está debru-
çado sobre esse assunto já aí há algum tempo, desde 
o início do atual Governo. 

Então, Sr. Presidente, queria dar, apenas, esse 
cenário aí, para que ficasse bastante claro que é o que 
nós desejamos aqui, que possamos ser subsidiados 
com opiniões do setor, opiniões da maior importân-
cia, para que nós tenhamos condições de fazer um 
relato que venha atender, essencialmente, a necessi-
dade brasileira de retomar os investimentos na área 
de saneamento, que até os levantamentos feitos pelo 
Ministério das Cidades, requer em torno de vinte bi-
lhões de investimentos por ano, não, oito bilhões de 
investimento ao longo de 20 anos, um investimento 
de 160 bilhões, e acho que estamos longe desses 8 
bilhões por ano. Foi um levantamento feito pelo Minis-
tério das Cidades. 

Então, acho que é fundamental um marco regula-
tório sobre o setor, uma legislação onde a titularidade 
fique clara, fique algo que seja possível a cooperação 
entre os entes federados; o setor privado também pos-
sa investir com tranqüilidade, para que nós tenhamos 
possibilidade de avançarmos no atendimento que to-
dos desejam, universalizar a população brasileira de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário, e é 
um horizonte ainda bastante distante, se não tivermos 
esses passos iniciais institucionalizados, dificilmente 
alcançaremos esse propósito, que é fundamental para 
a qualidade de vida do povo brasileiro. Então, era isso, 
Sr. Presidente, eu queria, agradecendo a paciência de 
V. Exª., fazer essa introdução da razão dessa Audiên-
cia Pública de hoje. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Agradeço as palavras iniciais do Se-
nador César Borges. Quero aproveitar para agradecer 
a presença de todos os que aqui se encontram, Dr. 
Marco representando a Ministra Marina; Dr. Abelardo, 
o Ministério das Cidades; o Dr. Silvano, Presidente 
da Associação Nacional de Serviços Municipais de 
Saneamento; Dr. Dalmo Nogueira, atual Presidente 
da Associação de Empresas de Saneamento Básico 
Estaduais; Representante da ABICON, Dra. Ana Lia 
de Castro; Representante da ABDIB, Newton de Lima 
Azevedo e o Representante do Fórum de Secretários 
Estaduais de Saneamento, Dr. Roberto Moussallem de 
Andrade. E louvar a atitude do Senador César Borges 
por convocar essa Audiência Pública, com o objetivo 
de dirimir dúvidas sobre Projeto de importância, que 
tramita nessa Casa. Em primeiro lugar, passo a palavra 
ao representante da Ministra Marina, Dr. Marco Antô-
nio Borzino. Quero dizer, de antemão, que o tempo é 
de dez minutos, mas não há nenhum radicalismo com 

relação a isso, se houver necessidade de ultrapassar 
o tempo, essa Presidência compreenderá. Com a pa-
lavra V. Exª. 

Sr. Marco Antônio Borzino – Muito obrigado. 
Excelentíssimo Sr. Heráclito Fortes, Presidente da 
Comissão de Infra-Estrutura do Senado Federal. Ex-
celentíssimo Sr. Senador César Borges, Relator da 
mesma Comissão, Srs. Senadores, Sras. Senadoras, 
Srs. colegas de Mesa, Sras. e Srs., muito bom dia. 

Primeiro lugar, eu trago o pedido de desculpa da 
Senadora Ministra Marina Silva, em função de que ou-
tros compromissos assumidos anteriormente, ela não 
pode estar presente. Gostaria, também, de agradecer o 
convite para participar dessa Audiência Pública, princi-
palmente pela importância do tema abordado que é o 
saneamento básico. Nós, primeiramente, gostaríamos 
de destacar que o Ministério do Meio Ambiente, assim 
como o conjunto do Governo, se é que eu posso falar 
assim, com certeza, tem, no conceito de saneamento 
básico, além do abastecimento de água e a coleta de 
esgotos, o manejo de resíduos sólidos urbanos e da 
drenagem urbana. 

Não apenas a água e esgoto o que representa, 
certamente, um retrocesso do vem ocorrendo na his-
tória da prestação de serviço público, principalmente 
os de saneamento. 

Há que se destacar a vontade do atual Governo 
em buscar caminhos mais eficientes e eficazes para 
o saneamento. Conforme ocorreu com a criação, pelo 
Sr. Presidente da República, em 2003, do GT de Sa-
neamento Ambiental. 

Esse GT, muito bem coordenado pelo Ministério 
das Cidades, foi integrado pelos diversos Ministérios 
do Governo e descobriu que, para a questão de sanea-
mento, para as ações de saneamento, havia 25 progra-
mas e mais de 80 ações relacionadas ao saneamento. 
E o interessante, que diversos Ministérios atuavam na 
área de saneamento, mas não conversavam entre si, 
não dialogavam entre si. Como que a gente pode ter 
uma política pública se os integrantes do Governo, se 
Ministérios que trabalham com o setor, não se dialo-
gam, se não existe uma diretriz de Governo?

Esse GT acabou com esses 25 programas e re-
duziu os programas em 5 programas. 

A partir do PPA 2004, PPA 2004/2007, passaram a 
existir 5 programas com ações em diversos Ministérios. 
Um dos programas, Saneamento Ambiental Urbano, 
coordenado pelo Ministério das Cidades; Saneamento 
Rural, coordenado pelo Ministério da Saúde, por meio 
da FUNASA; Resíduos Sólidos Urbanos, coordenado 
pelo Ministério do Meio Ambiente; Drenagem Urbana, 
coordenado pelo Ministério da Integração Nacional. 
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Conviver com o Semi-árido, coordenado, também, pelo 
Ministério da Integração Nacional. 

Então, são programas intersetoriais, cujos Mi-
nistérios responsáveis pelas ações dialogam entre 
si. Ou seja, há um perfeito diálogo intraprogramas e, 
também, entre os 5 programas, ou seja, há uma arti-
culação desses programas coordenada pelo Ministério 
das Cidades. 

Quando se discute a Política Nacional de Sane-
amento, como foi bem colocado, a gente já vem dis-
cutindo, ou seja, essa discussão já se arrasta desde 
a década de 80, ou melhor, não diria se arrasta, vem 
se desenvolvendo, em função de que existe uma par-
ticipação ávida da sociedade, pois a questão é ex-
tremamente meritória. Somente relação melhoria da 
qualidade de vida e melhoria da saúde. 

O PL nº 5296, elaborado pelo Governo, teve uma 
ampla participação da sociedade, em função da con-
sulta pública, estabelecida pelo Ministério das Cidades 
e esta participação, também, ocorreu no Congresso 
Nacional, na Câmara dos Deputados principalmente, 
aonde vem sendo debatido. 

Um dos pontos mais importantes, para o Mu-
nicípio, é a sua competência para a prestação dos 
serviços de interesse local, conforme estabelece a 
Constituição Federal. 

O PL em questão, aniquila com a competência 
Municipal quando afirma, em seu Inciso II, do art. 3º, 
que o serviço de saneamento básico de interesse lo-
cal, é apenas aquele no qual todas as atividades in-
fra-estruturas, instalações operacionais se destinam, 
exclusivamente, ao atendimento de um único Município 
e se localize em seu território. E mais, ainda no Inciso 
III, do mesmo artigo, são considerados serviços de sa-
neamento básico de interesse comum, aquele que, em 
alguma das atividades infra-estrutura ou instalações 
operacionais, descritas no Inciso I, atendam a dois ou 
mais Municípios, ou seja, independente, concorrente, 
confluente ou integrada à função pública e serviços 
supra municipais. 

Quantos Municípios poderão ter sua competência 
constitucional preservada para a prestação de serviços 
de interesse local, caso prevaleça este PLS, caso pre-
valeça esse artigo? Quase nenhum, basicamente. 

Alguns Municípios do nosso litoral poderão ter 
seus serviços, só., mas serão muito poucos. 

Não quero, agora, entrar no mérito das quatro 
ações sendo apreciadas no Supremo, porque, certa-
mente será colocado hoje, aqui na Mesa, por nossos 
colegas, mas uma coisa nós sentimos falta, nós temos 
aqui a ASSEMAE, que representa prestação dos ser-
viços municipais, mas temos falta, aqui, de Prefeitos 

que, certamente, teriam muito a contribuir e teriam 
muito a se contrapor a esse Projeto. 

Se levássemos esses princípios aqui colocados 
para o manejo de resíduos sólidos, que é a minha área, 
que é a nossa área de atuação, teríamos, certamen-
te, que construir cerca de 5560 aterros sanitários, um 
em cada Município, inclusive, nos pequenos Municí-
pios, que vêm buscando soluções viáveis, financeira 
e tecnicamente, para o manejo dos resíduos gerados 
em seus territórios. E a solução dos Municípios para 
os Municípios pequenos, são os consórcios e as as-
sociações. Ao invés de construirmos um aterro em 
cada Município, poderemos ter, certamente, aterros 
para Municípios consorciados e tanto a prestação de 
serviço também. 

E a mesma coisa acontece com os serviços de 
água e esgoto. Porque teremos que ter apenas um 
Município, isoladamente, se podemos ter sistemas que 
possam ser compartilhados? E hoje, com advento da 
Lei 11107, de 06 de agosto de 2005, nós temos essa 
possibilidade dos consórcios. 

Outra preocupação, também, é quando o PL defi-
ne, por exemplo, uma atividade de saneamento básico, 
isto é, água e esgoto. Como tratamento e destinação 
final de lodos de esgoto e lodos resultantes de proces-
sos de tratamento. Sendo um componente do sanea-
mento básico, ou seja, da água e esgoto, impossibilita 
que esse lodo possa ser tratado como normalmente é, 
por meio de aterros sanitários, ou seja, uma perfeita 
integração entre a prestação dos serviços de água e 
esgoto com o serviço de limpeza urbana. 

Eu gostaria, também, de relatar que, como a 
gente está conversando sobre resíduos sólidos, sobre 
saneamento, o Ministério do Meio Ambiente coordena 
um processo pelo qual o Governo vem discutindo, vem 
elaborando, a sua política nacional de resíduos sólidos. 
Estamos discutindo com o Ministério das Cidades, com 
FUNASA, com MIDIG(F), com o Planejamento, com a 
Fazenda, com diversos Ministérios e, também, discu-
timos, ao longo do ano passado, com a sociedade em 
diversos seminários que nós realizamos. 

E o nosso anteprojeto está em perfeita consonân-
cia com o PL nº 5296. E há que se destacar, primeiro, 
que a questão fundamental é que o PL 5296 trata da 
prestação dos serviços, água, esgoto, manejo de re-
síduos sólidos e manejo da drenagem urbana. 

E o nosso PL, a nossa proposta, vamos chamar 
de PL, trata da questão de resíduos de um modo geral, 
não entrando na prestação de serviços, porque isso 
ficou de acordo com o 5296. Outro ponto importante, 
também, que destacamos, é a questão da formulação 
da política pública; no art. 5° define que o titular dos 
serviços formulará a política pública, ou seja, formulará 
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o plano de saneamento básico, mas ao mesmo tempo, 
no art. 6°, § 5°, dá possibilidade para que o plano possa 
ser elaborado pelo prestador de serviço, ou seja, não 
o titular do serviço, mas o prestador. Assim dá mar-
gem para que o prestador de serviço elabore um plano 
que lhe convier, um plano que seja mais fácil para ele 
implantar, implementar, sem levar em consideração 
as condições fundamentais, que é qualidade de vida, 
qualidade de serviço, melhoria da saúde. 

Outro ponto que nos preocupa em relação a esse 
PL, é com relação à flexibilização do licenciamento am-
biental que, no seu art. 22, estabelece que os padrões 
poderão ser atendidos progressivamente. 

Não podemos pensar assim. Se o licenciamento 
ambiental é estabelecido, uma obra só pode ser inicia-
da com a concessão da licença pelo órgão ambiental 
estadual, e não progressivamente, a não ser que a obra 
seja feita, também, por etapas, então, mas certamente 
que a licença tem que ser a licença de um todo. 

Isso aqui foi fundamentado, em função da ca-
pacidade de pagamento dos usuários. Se nós formos 
pensar assim, todos os bairros de origem mais pobre, 
bairro de baixa renda, não teriam nenhum tratamento, 
teriam seu sistema de esgoto, mas, na hora de tratar 
o seu esgoto, não teria o tratamento. 

Por fim, é importante destacar que o que estabe-
lece a Constituição Federal, seu art. 21, que é compe-
tência da União instituir diretrizes para o desenvolvi-
mento urbano, inclusive, habitação, saneamento bási-
co e transporte urbano e não apenas limitando, como 
limita o PL, para uma política federal de saneamento. 

Assim, Srs. Senadores, nós nos colocamos à 
disposição e posicionamos; o Ministério de Meio Am-
biente se posiciona contrariamente ao PL em questão, 
em favor do PL 5296/2005. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Concedo a palavra ao representante 
do Ministério das Cidades, Dr. Abelardo de Oliveira 
Filho. 

SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO – Bom 
dia a todos, queria saudar o Senador Heráclito Fortes, 
Presidente dessa Comissão, também o Senador Cé-
sar Borges, deu uma saidinha, que é o Relator desse 
Projeto de Lei, meu conterrâneo lá da Bahia; Senador 
Rodolpho Tourinho que está ali. Inicialmente, dizer que 
o Ministro Marcio Fortes não pode estar presente, in-
clusive, está fora de Brasília e me pediu que o repre-
sentasse nessa importante Comissão onde nós vamos 
discutir sobre um tema muito importante. 

Queria, inicialmente, Presidente, deixar em suas 
mãos aqui, a cópia da 10ª edição de Diagnóstico do 
Serviço de Água e Esgoto. É uma série histórica, já de 
10 anos, já estamos no 3º, do componente Resíduos 

Sólidos. Também, é um instrumento valiosíssimo, hoje 
é considerado o maior banco de dados do Brasil e da 
América Latina onde nós temos, não só os indicado-
res de cobertura, mas também indicadores gerenciais, 
portanto, um instrumento muito importante para o pla-
nejamento, para o controle social, para que a própria 
União possa se programar para alocar os recursos. Nós 
estamos encaminhando um exemplar para cada Sena-
dor, para cada Deputado, estou, aqui, me antecipando, 
trazendo aqui para o Sr. Presidente da Comissão. Nós 
também distribuímos, está em primeira mão, vai ser 
ainda publicado, mais um levantamento dos gastos 
em saneamento nos últimos três anos. Esse material 
que nós distribuímos. 

Então, queria agradecer ao convite que nos foi 
formulado para estarmos aqui, já que o saneamento 
é prioridade no Governo Federal, vocês podem obser-
var por esse prospecto que nós distribuímos, em três 
anos foram comprometidos sete bilhões e novecentos 
milhões de reais e efetivamente pago, diante de uma 
nova dinâmica na busca da qualificação do gasto pú-
blico, não repassando dinheiro por antecipação, mas 
repassando os recursos na medida em que as obras 
avançam, trabalhando com essa perspectiva e mos-
trando a retomada do financiamento, principalmente 
com recursos do FGTS. 

É bom lembrar que em 2003, nós tínhamos uma 
resolução do Conselho Monetário Nacional que limi-
tava em duzentos milhões o endividamento do setor 
público para todos os setores, saneamento, habitação, 
transporte. Somente para o saneamento, nós, através 
do Conselho Monetário Nacional, já definimos cinco 
bilhões e novecentos milhões de reais. Estamos num 
processo de seleção pública, que se encerra agora, no 
dia 17 de abril, onde nós estamos contratando, somente 
para o setor público, três bilhões e trezentos milhões 
do FGTS, fora mais 640 milhões disponibilizados para 
o setor privado e fora ainda, cerca de 500 milhões do 
BNDES. Então, já foi feita uma primeira chamada, em 
28 de dezembro, onde foram selecionados, inclusive, 
orçamento de 2005, 1 bi e 900 e a segunda chamada 
já está em andamento onde Operadores públicos e 
privados poderão acessar esses recursos. 

Realmente aqui, bem colocado pelo Senador Cé-
sar Borges, o País, há muitos anos, está sem regras, 
o 4147 tramitou na Câmara Federal e, diante da sua 
concepção, ele foi rejeitado pela sociedade. Não con-
seguiu, sequer, que, o então Deputado Adolfo Marinho, 
pudesse fazer a leitura do seu Substitutivo. Exatamente 
porque ele trazia, no bojo da sua concepção, uma con-
cepção que, no nosso entendimento, o próprio Supre-
mo, a própria tendência do Supremo Tribunal Federal, 
é de manter a titularidade dos serviços nos Municípios. 
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Eu estava presente, na votação, muitas pessoas, aqui, 
estavam presentes e o próprio voto do Ministro Nelson 
Jobim, de 88 páginas, o voto do Ministro Eros Grau, 
numa ADIN, que questiona a mudança dos art. 58 e 
228 da Constituição do Estado da Bahia, que é, exa-
tamente, é a mesma tese aqui proclamada, não só no 
4147, como, também, no Projeto de Lei nº 155, aqui já 
lido pelo meu companheiro Borzino, que, da forma em 
que está, o 4147 se preocupava em remeter apenas 
à Região Metropolitana, mas da forma que está, em 
qualquer situação, já que nós não temos rios munici-
pais, os rios só são estaduais ou federais, então, ne-
nhum Município, a não ser poço profundo, localizado 
no âmbito do Município, seria o titular do serviço. 

Então, nós entendemos que existe uma tendência, 
já muito firme e forte do Supremo Tribunal Federal, cuja 
decisão é a seguinte: O Município é sempre o titular, o 
que é local é do Município, mas o que é intermunicipal, 
o que é interlocal não é do Estado, é do conjunto dos 
Municípios. E, portanto, cabe, apenas ao Estado mem-
bro, através de Lei Complementar Estadual, instituir as 
Regiões Metropolitanas, microrregiões e aglomerações 
urbanas, para integrar a organização, o planejamento e 
a execução das funções públicas de interesse comum. 
A ADIN da Bahia já está quatro votos a zero; a ADIN 
do Rio de Janeiro está dois a um, teve uma ADIN, não 
me lembro bem, um Agravo Regimental, Suspensão 
de Tutela Antecipada, do Governo do Estado de Per-
nambuco, que, envolvendo o Município de Petrolina, 
quando da retomada dos serviços daquele Município. 
E aí Petrolina é uma RID, portanto algo mais comple-
xo, ainda, do que uma Região Metropolitana, porque 
é competência da União para criar RID. 

Se valessem os argumentos, Petrolina e Juazeiro 
seriam de competência da União, porque, realmente, 
é uma RID. Então, no nosso entendimento, até porque 
esse Projeto de Lei passou na Comissão de Consti-
tuição e Justiça do Senado antes dessa tendência do 
Supremo Tribunal Federal, que coloca, claramente, a 
própria votação da Suspensão de Tutela Antecipada de 
Petrolina, que foi 9 a 1, não está em jogo a questão da 
titularidade, mas ninguém questionou a retomada dos 
serviços pelo Município de Petrolina, indo mais além, 
indo mais além, dizendo que não pode condicionar a 
retomada ao pagamento da indenização, colocando 
claramente, o Ministro Eros Grau, dizendo que o inte-
resse público não poderia ficar subordinado ao interesse 
privado, mesmo em se considerando que uma empresa 
de economia mista, empresa pública, mas é de direito 
privado, portanto a questão da indenização. 

Então, nos parece que a tese central do PL 155, 
é uma tese que está sendo questionada no Supremo 
e já existe uma tendência, uma tendência, pelo menos 

o Processo da Bahia, que repito, a mudança do Art. 59 
e do Art. 228, têm a mesma concepção da definição 
de serviços de interesse local e serviços de interesse 
comum colocados nesse Projeto de Lei. 

Então, uma outra constatação que nós fazemos 
é o Projeto de Lei da Câmara, apesar de praticamen-
te dois anos de discussão junto da sociedade, Audi-
ências Públicas, consulta pública na Internet recebeu 
862 emendas. Algumas repetidas devem dar umas 400 
aproximadamente. E um Projeto com essa complexi-
dade, um Projeto com essa dinâmica, aqui no Senado 
recebeu, se não me engano, apenas três emendas, 
duas na Comissão de Constituição e Justiça e uma 
emenda agora nesta Comissão. 

Então, nós entendemos de que é muito impor-
tante essa Audiência Pública, mas, no entendimento 
nosso, é preciso ampliar a discussão, é preciso chamar 
também os Prefeitos que são interessados, é preciso 
chamar os órgãos de defesa do consumidor, passou 
na Comissão de Meio Ambiente, de Defesa do Con-
sumidor. É preciso chamar os órgãos de defesa do 
consumidor que têm uma participação ativa na cons-
trução do PL nº 5296 e é preciso, realmente, trabalhar 
numa perspectiva do resgate do direito do usuário e 
do direito do cidadão. 

Tem uma questão, que foi colocada aqui pelo Bor-
zino, que eu queria ressaltar, que também, no nosso 
entendimento, o fato do PL 155 só tratar saneamento 
básico como água e esgoto, é uma coisa que, no nosso 
entendimento, é um retrocesso; por acaso eu estava 
ontem ensinando minha filhinha de sete anos, que vai 
ter prova de ciências e o tema era saneamento básico. 
Estava lá nos livros; nos livros está sendo ensinado, no 
ensino básico, que saneamento básico é água, esgoto, 
lixo e drenagem; é assim que define a OPAS, é assim 
que definem os Países do primeiro mundo, que eles 
entendem que água e resíduos, novamente os Institu-
tos, são Institutos de regulação, como é o de Portugal 
de água e resíduos, como é o da Itália, que tem uma 
experiência centenária no trabalho da integração do 
saneamento ambiental, principalmente no manejo das 
águas pluviais urbanas, então entende que o abasteci-
mento de água está intrinsecamente ligado à questão 
do manejo das águas pluviais urbanas, entende que a 
questão de resíduos sólidos e o esgotamento sanitário, 
também estão intrinsecamente ligados e foi essa con-
cepção que nós trabalhamos e já há uma visão mais 
ou menos apaziguada dentro da discussão na Câma-
ra, tanto que o Relator já coloca essa visão. O Relator 
Júlio Lopes infelizmente não está aqui, para colocar 
a sua visão, mas já incorpora essa visão de entender 
saneamento básico como quatro serviços fundamen-
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tais para a saúde da população, fundamental para a 
qualidade de vida da população. 

Então, nós temos entendimento de que o PL  nº 
155, pela sua concepção, que afeta, fundamentalmente, 
uma questão federativa, que hoje nós temos, inclusive, 
a própria Lei de Consórcios, bom que se diga que o 
Governo Federal está ajudando e lá no Piauí, Sena-
dor, no sul do Piauí, os Municípios pobres, o Governo 
Federal, em parceria com o Governo do Estado e 36 
Municípios, acaba de implantar o primeiro consórcio de 
saneamento, visando garantir que chegue água potável 
para aquela população extremamente pobre. 

O Governo Federal vai entrar com recursos de 
23 milhões, reparem bem, 13 milhões são para fazer 
instalações sanitárias e banheiros que a população 
não tem nem sanitário nem banheiro, então mostran-
do que é uma população pobre e entendemos que a 
Lei de Consórcio ele traz, ela traz uma possibilidade 
muito grande de arranjos institucionais entre Municí-
pios, entre Municípios e Estados, entre Municípios e 
Estados e a União e, no nosso entendimento, o Projeto 
de Lei sequer se refere à Lei de Consórcio, se refere 
ainda ao Art. 241 da Constituição, entendendo que a 
Lei de Consórcios foi aprovada inclusive anteriormente 
à apresentação desse próprio Projeto de Lei. 

Entendemos que esse Projeto, também, ele não 
ataca de frente as questões importantes e fundamen-
tais que o Governo do Presidente Lula vem atacando; 
primeiro, trabalhando numa perspectiva de construir 
uma política para o setor que, há 20 anos, não tem re-
gras. Segundo, retomando os investimentos e os finan-
ciamentos, principalmente com recursos do FGTS. Os 
Srs. poderão observar, neste prospecto, onde mostra 
a evolução dos contratos e dos desembolsos com os 
recursos do FGTS, a busca da qualificação do gasto 
público, exatamente trabalhando numa perspectiva que 
o saneamento é muito mais do que uma construção, 
saneamento é um serviço, é um serviço essencial, é 
direito do cidadão, é dever do Estado, por isso é preciso 
que os recursos liberados se transformem em obras, 
que essas obras funcionem, que essas obras tragam 
reais benefícios para a população. 

Não precisamos ir longe, aqui no entorno do DF, 
fizemos um diagnóstico e nós constatamos diversas 
obras de saneamento, estação de tratamento de es-
goto através de lagoas facultativas, que viraram pas-
tagens pouco tempo depois, aterros sanitários, que 
seis meses depois virou lixão, estação de tratamento 
de esgoto que não trata uma gota de esgoto e nós pre-
cisamos acabar com essa tese. Então é preciso que 
os recursos sejam, efetivamente, liberados, é preciso 
que haja, realmente, esse esforço da União, dos Esta-
dos e dos Municípios que também têm a competência 

constitucional de colocar recursos, de promover ações 
de saneamento básico e de melhorias habitacionais, 
então, esse esforço todo é preciso que o País possa 
ter uma política nacional de saneamento, que possi-
bilite a universalização. 

O Senador César Borges falou e é verdade, nós 
fizemos um diagnóstico que define que são necessá-
rios 178 bilhões de reais, no horizonte temporal de 20 
anos e nós calculamos, na época, em 2004, que se-
riam necessários investir, pelo menos, do 0,45% do PIB 
que, em 2004, era algo em torno de 6 bi, chegando, no 
vigésimo ano, tendo que investir cerca de 12 bilhões., 
mas isso não apenas a União, é importante, também, 
registrar que, apesar da dificuldade do setor, os Ope-
radores públicos e privados também investem no setor. 
Esse diagnóstico mostra que, no ano de 2004, foram 
investidos efetivamente, pelo setor, incluindo recursos 
próprios, incluindo recursos da União, incluindo outros 
recursos, recursos, inclusive, de agências multilaterais, 
foram investidos, efetivamente, em 2003, dados do IR-
NICE (F), 3 bilhões, em 2004 foi investido 3,1 bilhões 
e aí, obviamente, não apenas recursos da União, mas 
recursos, também, dos Operadores públicos e privados 
do setor de saneamento. 

Então, para concluir Sr. Presidente, eu queria di-
zer que o Governo Federal tem trabalhado e acha que 
é importante, que essa Casa possa, não só o Senado, 
mas a Câmara, possa estar colocando à disposição da 
sociedade um Projeto de Lei que vai definir a política 
nacional de saneamento básico, que vai traçar diretri-
zes, que possa definir, com clareza, direitos e obriga-
ções de cada uma das partes, acredito que a questão 
da titularidade, por ser uma questão constitucional, 
cabe, efetivamente, ao Supremo definir por ela, como 
está definindo, acho que caberia, também, injunções 
do próprio Senado junto ao Supremo, pedindo agili-
dade do julgamento dessas ADINS que, certamente, 
vai facilitar, em muito, em muito, o trabalho dos Srs. 
Senadores, já que essa questão da titularidade, já que 
a questão da competência, que é uma questão consti-
tucional, já estará definida e aí vamos trabalhar numa 
perspectiva de definir essas diretrizes gerais, definir as 
regras e definir, também, no âmbito de uma experiên-
cia, de uma experiência já do setor de saúde, criando 
o sistema nacional de saneamento ambiental, onde 
possibilite, cada vez, mais consolidarmos um instru-
mento como é esse, sistema nacional de informações 
em saneamento, garantindo que todos os prestadores 
possam prestar essas informações. 

Não como é hoje, de forma voluntária, mesmo 
assim a gente atinge um percentual muito grande., mas 
também, que possibilite que os investimentos sejam 
continuados. Acho que essa situação, hoje colocada, 
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de dúvidas, da falta de uma política, dificulta, inclusive, 
o próprio processo de seleção pública, onde nós es-
tamos, inclusive, fazendo já uma série de exigências, 
fazendo uma série de exigências e que culminou, por 
exemplo, com ajuda do Governo Federal ao Governo 
do Estado de Pernambuco, à COMPESA e ao Muni-
cípio de Recife, a formularem o primeiro contrato de 
programa, baseado na nova Lei de Consórcios, apro-
vado pela Câmara de Vereadores, aprovado pela As-
sembléia Legislativa e, de modo, que nós pudéssemos 
estar liberando recursos para o Município do Recife 
que, operado por uma companhia estadual, mas que, 
se não fosse feito o contrato, certamente iria ter conflito 
posteriormente porque ninguém saberia, exatamente, 
como é que se daria aquela relação. Então é impor-
tante que nós possamos ter, o mais rápido possível, 
uma lei de saneamento, mas também entendo de que 
é importante que essa Casa também possa debater 
mais com a sociedade, chamar as entidades dos Mu-
nicípios, chamar o Fórum Nacional das Entidades de 
Defesa do Consumidor que tem, realmente, muito a 
ver com essa questão. 

Acho que aqui tem, praticamente, as entidades 
do setor, mas também, os próprios movimentos sociais 
que é quem mais precisam do saneamento nesse País. 
Então acreditamos que, do jeito que está o PL 155, vai 
provocar dificuldades, inclusive para o processo de se-
leção que nós estamos desenvolvendo, agora, se essas 
questões não forem resolvidas. Então muito obrigado 
e me coloco aí à disposição para o debate. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Antes de passar a palavra ao Pro-
curador queria, apenas a nível de orientação, quais 
seriam os movimentos sociais que V. Sª. aconselharia 
serem ouvidos? 

SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO – Olhe, 
nós temos o Conselhos das Cidades, que já é uma 
realidade deste Governo e temos, pelo menos, quatro 
grandes movimentos, o Movimento Nacional de Luta 
pela Reforma Urbana, o Fórum Nacional de Reforma 
Urbana, que já fazem parte, inclusive, do Conselho 
das Cidades, o movimento, a CONAM, Confedera-
ção Nacional dos Moradores, Movimento Nacional de 
Luta pela Moradia. São quatro grandes movimentos, 
a coordenação das entidades do Fórum de Defesa do 
Consumidor, que é coordenada pelo IDEC e chamar, 
pelo menos, mais também, a Frente Nacional de Pre-
feitos, a Confederação Nacional dos Municípios e a 
Associação Brasileira de Municípios, para participar 
desse debate, porque tem a ver, efetivamente, com 
os Municípios. Acho que as outras entidades estão 
aqui representadas. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Fica, de antemão, convocada, com 
a presença do Ministro das Cidades e V. Sª., as en-
tidades aqui citadas, para a uma Audiência que será 
marcada. Mas, de antemão já está marcada, faremos 
esse debate aqui, de maneira democrática, para que 
todos possam... Assessoria anotar a convocação, ime-
diata, do Sr. Ministro das Cidades. Srs. Senadores que 
aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. 
(interrupção no áudio) Dr. Silvano Silvério da Costa, 
Presidente da Associação Nacional de Serviços Mu-
nicipais de Saneamento. 

SR. SILVANO SILVÉRIO DA COSTA – Quero 
saudar, inicialmente, ao Senador Heráclito Fortes, 
Presidente dessa Comissão. Em nome dele saudar, 
também, os outros Senadores aqui presentes, sau-
dar a todas autoridades aqui da Mesa e, também, 
a todos que participam dessa Audiência. Eu queria 
ter uma fala aqui, nesta manhã, já tarde, falando em 
nome da ASSEMAE, que é a Associação Nacional 
de Serviços Municipais e fazer uma pincelada, muito 
rápida, sobre alguns pontos que as entidades citadas 
pelo Dr. Abelardo, que compõem a Frente Nacional 
pelo Saneamento Ambiental, que é uma posição já 
expressa no manifesto da Frente Nacional pelo Sane-
amento Ambiental, Senador, que eu passo às mãos 
do Senhor, que é a posição, em relação ao Projeto de 
Lei do Senado 155. 

Eu acho que é fundamental abrir esse debate, 
para que as entidades possam expor, também, essa 
posição, mas eu vou tentar fazer a fala sob o ponto de 
vista da ASSEMAE, que é a Associação que reúne, 
para os presentes aqui saberem, também. No Brasil, 
nós temos em torno de 1700 Municípios que prestam 
seu serviço de abastecimento de água de forma au-
tônoma. Aqueles Municípios que não concederam os 
serviços na década de 70 e, eventualmente, outros que 
vieram a retomar o seu serviço ao longo desse perío-
do da década de 70. Isso de abastecimento de água. 
Nós temos em torno de 4000 Municípios que são pres-
tados, também, de forma autônoma e que não estão 
vinculados às Companhias Estaduais de Saneamen-
to que, portanto, é um contingente bastante razoável 
dos Municípios brasileiros e esses serviços municipais 
também estão sob o âmbito da ASSEMAE. 

Então, nós temos esse conjunto de Municípios 
que prestam água e esgoto, como, também, a ASSE-
MAE participa das discussões relativas a resíduos 
sólidos, ao manejo de resíduos sólidos e de águas 
pluviais também. Essa entidade, portanto, ela defende 
dois pilares fundamentais. Primeiro, a manutenção dos 
serviços de saneamento e aí de forma mais ampla, em 
mãos públicas, é o primeiro pilar dessa nossa entidade 
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e, também, a titularidade municipal, nós defendemos 
que o saneamento é prestado... As pessoas vivem no 
Município, elas não vivem no Estado, não vivem no 
País. O local se dá no momento que você abre a tor-
neira para ter água na sua casa ou no momento que 
se aperta a descarga para que o esgoto possa ir pela 
rede coletora. 

E, falando em nome da ASSEMAE, eu queria 
dizer, também, que eu sou Coordenador da Frente 
Nacional pelo Saneamento Ambiental que, nesse ma-
nifesto, Senador, está assinado por várias entidades 
e, portanto, me coloco na condição de ser porta-voz, 
inicialmente, isso pode ser mais detalhado posterior-
mente, do Fórum Nacional de Reforma Urbana, da 
Central de Movimentos Populares, entidades no ní-
vel nacional. A Central Única dos Trabalhadores, a 
Confederação Nacional dos Movimentos Populares a 
CONAM, a ASSEMAE propriamente dita, a FASE, a 
REBRIP e uma série... Todos os trabalhadores do se-
tor são da ordem de 110 mil trabalhadores que o se-
tor de saneamento tem, então, portanto, nós fizemos 
uma discussão, para chegar aqui com uma posição da 
entidade, de forma superficial, para falar aqui, numa 
tentativa, de 10 a 15 minutos. 

Para tentar ser breve, para tentar cumprir aqui a 
minha função. Primeiro, dizer que a posição da Frente, 
queria dizer que temos aqui também, companheiros de 
Novo Hamburgo, que fazem parte da ASSEMAE, es-
tão aqui com a gente, também. Nós temos uma visão, 
em relação ao Projeto de Lei nº 155, que vai contrária 
ao Projeto de Lei. A nossa posição é marcantemente 
contrária ao Projeto de Lei nº 155. Primeiro, porque o 
Projeto de Lei, já foi dito anteriormente, ele conside-
ra de forma, retrocedendo à visão mundial, inclusive, 
ele considera saneamento básico somente água e 
esgoto e a gente sabe muito bem que o saneamento, 
ele congrega outros serviços. Só para ter uma idéia, 
nós temos várias cidades aonde você tem problemas 
de falta de coleta de esgotos, por falta da solução da 
habitação. Você não pode construir coletores troncos 
aonde as pessoas vivem, então você tem que vincu-
lar o saneamento em relação à habitação, aí é uma 
questão da intersetorialidade, como também não basta 
ter água encanada na casa se não tiver a coleta de 
esgoto e, se tiver a coleta de esgoto, se não tiver a 
coleta de lixo e se a questão da drenagem também 
não tiver sido equacionada. Então essa visão para o 
nosso ver é fundamental no saneamento, ele envolve 
quatro áreas que estão obrigatoriamente vinculadas. 
Então faço coro, aqui, à fala do Secretário de Sane-
amento e também ao Marco Antônio Borzino. E essa 
é a nossa posição. Temos que tratar o saneamento 
de forma integrada senão nós vamos ir na contramão 

da solução dos problemas, acho que não resolve. E o 
Projeto de Lei nº 155, ele trata dessa questão muito 
pontual, por abordar apenas abastecimento de água 
e esgotamento sanitário. 

Outro problema que foi apontado aqui, eu queria 
enfatizá-lo, diz respeito a dois Incisos do Projeto de Lei 
nº 155, que quer definir o que é serviço de interesse 
local. Ele diz que, saneamento básico de interesse lo-
cal, diz que é a prestação, é uma condição do serviço 
de saneamento aonde o Município tem que ter todas 
as suas unidades adstritas àquele Município. Não é 
verdade. Nós temos uma série de exemplos de casos 
aonde o Município presta o seu serviço, mas a água 
vem de outros Municípios e pelo fato de vir de outros 
Municípios, não significa que o serviço não seja de in-
teresse local. Você quer coisa mais local do que abrir 
a torneira da sua casa? Tem alguma coisa mais local 
do que isso? Então, a própria Constituição do Esta-
do da Bahia quis resolver essa questão, dizendo que 
serviço de interesse local, na mesma abordagem do 
PLS 155, e a Constituição, no Art. 30, fala que sanea-
mento é serviço de interesse local, deve ser prestado 
pelo Município e diz lá, inclusive transporte coletivo. 
Quando a Constituição de 1988 quis dizer que essa 
competência é municipal, ela não detalhou, inclusive, 
o saneamento, porque tem o entendimento de que isso 
é, categoricamente, municipal. 

E o Projeto de Lei nº 155 quer restringir o conceito 
de interesse local para dizer, numa outra definição, que 
ele tem também, de que existem serviços de interesse 
comum. Então, portanto, o que não é local, é comum e 
deixando a entender de que o que é comum, é função 
do Estado, por conta do Art. 25, § 4°, da Constituição 
Federal. Isso, a nosso ver, já está, praticamente, re-
solvido por conta de quatro Ações Diretas de Incons-
titucionalidade, que transitam no Supremo. 

O Dr. Abelardo citou aqui a de Petrolina, a do 
Estado da Bahia, a Constituição do Estado da Bahia, 
ela está transitando já com quatro votos a zero, para, 
porque é o Partido Político do Estado da Bahia e ar-
güiu a constitucionalidade da própria Constituição do 
Estado da Bahia, que definia da forma com que está 
escrito aqui, o que é o serviço de interesse local e 
serviço de interesse comum, na mesma abordagem 
que está aqui no Projeto de Lei nº 155, o Estado da 
Bahia tem na sua Constituição. E foi argüida essa 
constitucionalidade da Lei e já tem quatro votos a zero, 
dizendo que a Constituição da Bahia ela tem vício de 
inconstitucionalidade em relação a essa definição do 
saneamento. O que está por traz dessa discussão é 
uma discussão antiga que discute de quem é a com-
petência para prestar serviço de saneamento, se é o 
Município ou se é o Estado. 
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Não tem dúvida de que, quando o serviço é de 
interesse local, é o Município. Ainda tem um questio-
namento sobre aqueles Municípios que são prestados 
em Região Metropolitana, que é o caso da Região 
Metropolitana de São Paulo, é o caso de várias outras 
Regiões Metropolitanas, mais especificamente São 
Paulo, aonde uma parte do serviço é prestado pela 
Companhia Estadual e uma parte, que é a parte lo-
cal de distribuição de água e coleta de esgoto, é feita 
pelo Município de forma que a gente chama, do varejo. 
Nesses casos a gente precisa de avançar, nós temos 
muitos problemas por conta dessa relação e é preciso 
que a gente resolva o problema da complementarida-
de do serviço, que diz respeito apenas à produção de 
água e ao tratamento de esgotos. Coisa que a gente 
poderia ter, através de uma gestão associada, definin-
do critérios para prestação desse serviço. 

Portanto esse Projeto de Lei está com vício de 
inconstitucionalidade porque já existe uma tendência, 
no Supremo, em que cai por terra o texto que está dito 
aqui. Eu tenho, aqui, o voto do Ministro Eros Grau, vale 
a pena ler, muito rapidamente, o que destaquei de mais 
importante. Ele diz assim: “Que nesses Municípios o 
interesse local é enriquecido pelo acréscimo, assim, 
do interesse interlocal”. Ele diz que esse interlocal é 
o regional, significando dizer assim, além do local, ao 
Município deve ser complementado o que é regional, 
pois justamente a fim de que se assegure sem viola-
ção da autonomia municipal, o atendimento a esse 
interesse interlocal, ao Estado membro é atribuída a 
competência para integrar a organização, o planeja-
mento e a execução de funções públicas de interesse 
comum, sem que isso afete a competência municipal”. 
Ele vai mais além, o Ministro Eros Grau. “Em síntese, a 
competência para a prestação dos chamados serviços 
comuns, permanece sob a titularidade dos Municípios, a 
eles incumbe a delegação à entidade de administração 
indireta ou a outorga de concessão à empresa privada, 
quando a sua prestação for empreendida não direta-
mente por eles”. A constatação do Ministro Eros Grau 
no seu voto. E, por fim, ele diz: “Que naqueles casos 
aonde tem complementação do serviço por parte de 
um prestador estadual, por exemplo, isso ocorre, em 
isso acontecendo, se trate de um Município integrado 
a Região Metropolitana, aglomerado urbano ou micro 
região instituída por Lei, ainda assim, a titularidade é 
municipal”. Então isso é uma tendência do Supremo, 
em que em todas as ADINs que estão prosperando no 
Supremo, cai por terra essa discussão de que, quan-
do o serviço é de interesse comum, a titularidade é do 
Estado. Então, não dá evoluir com essa tese. 

Vou avançando em relação ao Projeto de Lei nº 
155, nos pontos em que nós somos contrários. Por 

exemplo, em relação ao planejamento, o Projeto de 
Lei, ele permite que o planejamento do serviço seja 
delegado para o prestador. Contrariamente a todo, a 
toda a modernidade, porque a Constituição diz que 
não pode se delegar planejamento. Planejamento é 
atribuição do titular; então, porque o titular vai delegar 
o planejamento para o prestador? O prestador plane-
ja o que ele vai prestar. Então não dá para coexistir 
este tipo de abordagem. O Projeto de Lei não permite 
a participação da sociedade em relação ao planeja-
mento, não prevê audiência e consulta pública, para 
que o planejamento seja feito com a participação da 
sociedade. Ele, em relação à política federal, ele não 
cria o Sistema Nacional de Saneamento Básico, con-
trariamente ao que o Projeto de Lei nº 5296 já avança 
bastante para que tenha, para que a gente possa ter, 
no setor de saneamento, alguma coisa em analogia ao 
SUS, que mesmo que a gente tenha muitas reservas 
ao SUS, nós temos um sistema orgânico funcionando 
como sistema nacional, um Sistema Único de Saúde, 
que define regras e atribuições para todos os entes 
federados. Então, esse Projeto de Lei, ele não define 
este Sistema Nacional de Saneamento Básico, para 
que os três níveis da federação possam se incumbir 
das suas responsabilidades. Ele não reconhece os 
órgãos nacionais colegiados existentes, por exemplo, 
a Conferência das Cidades, que já é um avanço, dois 
anos que nós temos uma Conferência que reúne mais 
de três mil pessoas no Brasil inteiro, discutindo as 
questões relacionadas às cidades e ao Conselho das 
Cidades, que é o espaço democrático para a discus-
são dos problemas do saneamento. Ele não cria um 
sistema nacional de financiamento, ele exclui, já disse 
anteriormente, o manejo de resíduos sólidos de águas 
pluviais, ele não prevê soluções para as situações ir-
regulares daqueles contratos que estão por encerrar 
e a transição para o ambiente, em que a gente possa 
definir o marco regulatório. Ele é restritivo quanto às 
diretrizes para um serviço de saneamento básico no 
País. Ele, de certa forma, ele, ao tentar enxugar as 
diretrizes, ele acaba por ser omisso, ele não respeita 
a autonomia municipal, ele não prevê mecanismo de 
participação e controle social e ele, infelizmente, não 
foi construído num espaço de debate democrático. 

Nós participamos do Projeto de Lei nº 5296, que 
tem todo um conflito de discussão, mas nós participa-
mos de dez seminários nacionais, participamos de uma 
Audiência Pública, participamos da reunião do Conselho 
das Cidades, participamos da reunião do Conselho da 
Saúde, aonde o Projeto de Lei que o Governo entrou 
com ele, nós nos consideramos inclusive protagonis-
tas. Porque ele tem problemas ainda que tem que ser 
resolvidos, mas ele, de certa forma, passou para uma 
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discussão muito aprofundada e esse Projeto de Lei 
está transitando com uma certa celeridade no Sena-
do. Isso nos preocupa Senador, porque ele pode, por 
falta de uma participação, uma discussão, ele acabar 
a não considerar aspectos muito importantes para a 
sociedade porque o Projeto de Lei inclusive, ele des-
considera avanços, em relação aos direitos dos con-
sumidores. E é verdade que isso aí é um problema. 
Então, para encerrar, eu queria dizer de que o Senado 
tem uma responsabilidade muito importante, quere-
mos que ele seja sensível, a sua deliberação já nos 
deixa tranqüilos, sobre a possibilidade de escutar as 
entidades que têm para falar a respeito desse Projeto 
de Lei e que a gente quer discutir isto de forma mais 
ampla, eu passo, então, às suas mãos, Senador, o re-
gistro das experiências de serviços... ah, sim já entre-
guei ao Senhor, registro de experiências de serviços 
municipais que é uma, um registro feito com critérios 
metodológicos sobre princípios de experiências bra-
sileiras, onde a gente está conseguindo fazer a pres-
tação do serviço atendendo à gestão, à participação 
da sociedade em alguns casos, algumas fortalezas de 
Municípios isoladamente que têm conseguido prestar 
o seu serviço de forma, com qualidade para contrapor 
àquela tendência que diz, que só privatizando para 
conseguir atender a universalização do serviço. E a 
ASSEMAE está à disposição, passo às suas mãos o 
dossiê sobre a atuação da Frente Nacional para o Sa-
neamento Ambiental, também e vamos distribuir para 
os demais Senadores, a posição da Frente nesse do-
cumento que é o documento que coloca, claramente, 
por escrito, a nossa posição. Muito obrigado, estou à 
disposição para debate. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – V. Sª. tem cópias para os demais Se-
nadores? Ou eu preciso providenciar? 

SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO – Aos 
Senadores, depois a gente faz chegar esta publicação 
da ASSEMAE, inclusive. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Concedo a palavra ao Dr. Dalmo No-
gueira Filho, atual Presidente da Associação das Em-
presas de Saneamento Básico dos Estados. 

SR. DALMO NOGUEIRA FILHO – Eu queria 
cumprimentar a todos, ao Senador Heráclito Fortes, 
nosso Presidente nessa Mesa, nessa Audiência Pú-
blica, Senador César Borges, Relator do Projeto em 
discussão, Srs. Senadores, minhas Sras., meus Srs.. 
Eu estou falando sob o peso de uma responsabilidade 
muito grande. A AESB congrega 70% dos agentes da 
área de saneamento no Brasil e 80% do serviço de 
saneamento prestados no Brasil. É muita responsabi-
lidade falar nesse momento a respeito do saneamen-

to. E muita responsabilidade, muita honra de falar no 
Senado, que é a Casa adequada para tratar de alguns 
dos problemas que estamos tratando aqui. A minha 
dúvida, em certos momentos, foi se eu estava no Se-
nado ou no Supremo Tribunal Federal, porque, inde-
pendente da separação dos Poderes, que Montesquieu 
já escreveu no Século XVIII, independente de tudo 
isso, parece que cada vez mais, há uma interferência 
do Judiciário, no Congresso, que não faz sentido. Ju-
diciário decide. Primeiro lugar. Segundo, primeira vez 
que eu ouço uma decisão do Judiciário em andamen-
to, ser usado como feita, ou os Srs. têm a palavra de 
Ministros, o que me deixaria muito envergonhado, mi-
nha família é de Juizes, Desembargadores, saber que 
algum Juiz pode ter dado seu voto, antes de terminar, 
ainda está no começo de discussão. E mais, eu não 
acho que compete ao Senado se preocupar com que 
o Supremo irá decidir algum dia. O Senado, desculpe, 
então, eu gostaria de ficar no tema Senado, não no 
tema jurídico, apesar-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Nós agradeceríamos, exatamente, 
se V. Exª. deixasse essa questão para decisão dos 
Senadores, tendo em vista o tempo para o qual foi 
convidado. 

SR. DALMO DE OLIVEIRA FILHO – Então, vol-
tando a questão do Senado, o que me dá honra de 
estar aqui, é que o Senado é o local adequado e tem 
demonstrado, na discussão de Projetos complexos, 
que tem dificuldade de avançar pelos conflitos sociais 
que, normalmente procuram resolver, conflitos de in-
teresses, esses Projetos têm sido aperfeiçoados no 
Senado. Então foi daqui que foi possível sair Projetos 
como o permite ter uma Lei de PPP. Foi do Senado 
que se pode tirar a própria Lei dos Consórcios, que 
estava tão parada quanto a do Saneamento. O Senado 
melhorando, conseguiu colocá-la, aprovar essa Lei e 
já estarem sendo usado. PPP e Saneamento, espero 
que a Lei que está sendo discutida aqui tenha o mes-
mo caminho; é no saneamento e nas empresas esta-
duais, a EMBASA em primeiro lugar, que deve sair o 
primeiro PPP do Brasil. 

Todos sabem a importância disso para o desen-
volvimento. Espero que o segundo saia da SABESP 
que também, quer dizer, já está, os dois estão em 
consulta pública e com editais praticamente prontos., 
mas o Senado é importante, essa capacidade que 
ele tem, pela experiência dos seus membros, pelo in-
teresse público que eles representam, de aperfeiçoar 
os Projetos de Lei, que principalmente o Senado, ele 
tem duas coisas que são centrais na discussão de um 
assunto que, desde os anos 80, do começo dos anos 
90, vem sendo discutido sem solução. É uma visão 
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da história, representa e muito a história e conhece a 
história desse País e não quero afrontá-lo. 

E segundo o Senado é o que equilibra nossa 
Federação, é o Senado que representa o equilíbrio 
entre União, Estados e Municípios. E o mérito da Lei 
que o Senador Camata, a quem eu gostaria de valo-
rizar pelo seu trabalho, apresentou, é que ele procura 
deixar que os Estados resolvam as suas questões a 
partir de soluções que são diferentes, que no decorrer 
da história foram acontecendo. 

Não existe serviço público mais importante do 
que água e esgoto. Ninguém vive sem água. Então, 
desde que o Brasil existe, tem algum sistema de sa-
neamento que trata de água e trata de esgoto, por-
que sempre que a pessoa vive produz esgoto. E cada 
localidade, em função de questões geográficas, da 
cultura da população, foi produzindo seus sistemas. E 
o Brasil é capaz, freqüentemente se vê, o que se pro-
cura fazer com a Lei do Senado. Por isso que ela não 
é aprovada. Não é a lei do Senado, a Lei da Câmara. 
É um carimbo de cima para baixo, querendo regular, 
de uma forma uniforme, tudo o que a história construiu 
de formas diferentes. 

Você tem empresas grandes, pequenas, públicas, 
privadas, autarquias, departamentos. Alguns funcionam 
melhor, outros pior. Como você vai querer moldar tudo? 
Essas experiências centralizadoras e, centralizadoras 
no nível federal, não deram certo. Eu gostaria que os 
Srs. me citassem um serviço público executado dessa 
forma, no nível de centralização, que hoje em dia se 
executa no Ministério das Cidades, que tivesse dado 
algum resultado. Não se pode esquecer história, cul-
tura, de cada localidade nossa que são diferentes e 
esse mérito, efetivamente, se encontra no Projeto que 
está se discutindo. Ele é flexível, ele permite soluções 
na relação Estado e Municípios. São boas, na relação 
empresas ou Agências Reguladoras ou o que quer seja 
e com isso você vai conseguir sair desse impasse, que 
a discussão de um Projeto de Lei enorme, setenta e 
tantos artigos, que é uma outra coisa que eu gostaria 
de falar, que sempre se discutiu, longamente, com a 
sociedade, mas das 800 emendas apresentadas não 
teve uma que fosse aceita. Até agora eu não vejo di-
ferença entre o primeiro Projeto que foi mostrado, em 
novembro de 2003, com o Projeto atual que está lá. 

Em todas as discussões da sociedade. E sempre 
foram apresentadas sugestões. Então nem vou colocar 
mais uma sugestão aqui, nesse caso, porque a dis-
cussão que foi longa ontem na AESB, é no sentido de, 
sem modificação, pedir ao Senado que aprove e essa 
Comissão que aprove, da forma como está, o Projeto 
que está em discussão, do Senador Camata e relatado 
pelo Senador César Borges. Por felicidade, Governador 

de Estado, Secretário de Saneamento naquele Estado, 
que conhece profundamente a questão do saneamento 
na prática e nas peculiaridades da Bahia, que você sabe 
que são diferentes da do Piauí, da Amazônia, Espíri-
to Santo. Nessa evolução histórica, gostaria de falar, 
Porto Alegre, por exemplo, Regiões Metropolitanas, é 
o Município que sempre cuidou. E São Paulo, Baixada 
Santista, foi o Estado que os Municípios se uniram e 
deram para o Estado, para resolver uma grave crise 
sanitária naquela região, que matou metade da popu-
lação, praticamente, de Santos no século XIX. O semi-
árido nordestino, sem o Estado não funciona, não tem 
água para as pessoas viverem. Água de qualidade. Eu 
penso a transposição do, que é uma questão ligada, 
transposição do rio São Francisco, quem vai resolver a 
questão do uso da água, passa vários Estados, é um 
rio federal, vários Estados, centenas de Municípios. 
Como que se pode pensar, quer dizer, você não tem 
que ter flexibilidade para tratar cada caso desses, da 
sua parte. Nesse sentido, eu não quero, efetivamente, 
me alongar, eu acho que o central seria uma lição para 
o Brasil, um Projeto de Lei que dá responsabilidade 
para Estados e Municípios, se entenderem e melhor 
resolverem um serviço central, que é esse de água. 
E queria aproveitar para falar uma coisa que eu não 
agüento mais, essa história do local como abrir uma 
torneira. É no local, que eu acendo a luz, é no local 
que eu tiro o passaporte. É no local que eu faço tudo. 
Só existe local, nós vivemos no local. Então todos os 
serviços públicos são prestados no local. Qual é a di-
ferença de acender uma luz ou abrir uma torneira? É 
muito mais difícil produzir aquela água de qualidade do 
que a luz. Está certo? O custo pode ser mais alto, mas 
qual é a diferença? Então não é por aí que se fala em 
local ou nesse tipo de argumento. E a questão última 
que eu queria falar é a seguinte: se não se lidar com 
cuidado essa questão, se continuar com esse nível de 
pretensão de centralizar no federal todas as questões, 
o risco é de... O tratamento igualitário é um falso trata-
mento numa sociedade que é, basicamente, desigual. 
Ele aumenta a injustiça e aumenta os desvios. Esse 
carimbo igualitário federal, sobretudo, sobre os ser-
viços públicos, leva a isso. Alguns se beneficiam, ou-
tros se prejudicam, porque a sociedade não tem essa 
igualdade. Então, nesse sentido, só queria falar, para 
terminar, uma preocupação adicional, é quando eu leio 
o Projeto da Câmara, em discussão da Câmara e leio 
o do Senador Camata, relatado pelo Senador César 
Borges, eu sei o que vai acontecer no dia seguinte. 
E olha que eu presido uma empresa que é razoavel-
mente importante que é a SABESP. Quando eu leio o 
outro Projeto, o day after é uma grande interrogação. 
Surgem esqueletos, que tem questões não resolvidas, 
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de financiamentos em andamento e não pagos e por 
aí afora. Esse day after, esse dia seguinte, me preo-
cupa muito. Não há um tratamento adequado. Nesse 
não, porque esse é questão, ele tem um limite que é 
claro e que é atribuição dos Srs., é dizer, é falar quais 
são as diretrizes de saneamento? Qual é o marco 
de princípios e diretrizes que todos tem que seguir e 
ponto. O resto, as soluções, podem ser as mais varia-
das possíveis e se procurar, sempre, adotar a melhor. 
Uma última questão, foi muito falada aqui, a questão 
do saneamento básico ser formado por quatro servi-
ços ou não. O saneamento ambiental ninguém discu-
te, que é formado por quatro serviços. O saneamento 
básico sempre foi água e esgoto. E, nos Municípios, é 
muito comum, essa diferença é patente, porque é co-
mum que o lixo, por exemplo, seja feito por empresa, 
empresa privada, autarquias, que não tem nada a ver 
com o sistema de água e esgoto, mesmo os locais. 
Então, agradeço a oportunidade de poder falar, eu te-
nho que falar da minha preocupação e da seriedade 
desta questão, da importância dessa Audiência Públi-
ca e, principalmente, colocar, claramente, o apoio da 
AESB à proposta que está em discussão no Senado e 
a preocupação da AESB no risco de não se resolver, 
adequadamente, esta situação ou querer resolver de 
uma forma muito centralizadora e com muitas regras 
difíceis de serem cumpridas. Obrigado Senador. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Agradeço as palavras do Dr. Dalmo 
Nogueira Filho e passo a palavra à representante da 
ABICON, Dra. Ana Lia de Castro, que é Diretora Exe-
cutiva da Associação Brasileira de Concessionários 
Privados de Serviços Públicos de Água e Esgoto. 

SRA. ANA LIA DE CASTRO: Sr. Senador Herácli-
to Fortes, Sr. Senador César Borges, através dos seus 
nomes eu saúdo a todos os presentes e Senadores 
que estão nos ouvindo, obrigada. Eu não vou me ater, 
aqui, a questões que foram bem debatidas, por quatro 
que me antecederam, com relação às disputas de ti-
tularidade. Eu vou colocar outros pontos para reflexão 
dos Srs. Senadores. E dessa Comissão em especial. 
O Congresso brasileiro batalha, há mais de dez anos, 
para produzir um marco legal, um marco regulatório 
que ampare o serviço de saneamento e que promova 
a sua universalização. A primeira tentativa de fixar as 
diretrizes e regras regulatórias para o setor ocorreu 
em 1995, ano em que, coincidentemente, se consoli-
dou a Lei 8987, que fixa as regras para a concessão 
dos serviços públicos. De onde se conclui que, para o 
Governo e para o Congresso, regular o saneamento 
precede os movimentos para delegação dos serviços 
públicos ao ente privado. 

Nada mais justo e adequado, por tratar-se de 
serviço essencial à saúde do cidadão e à preserva-
ção do meio ambiente. Mas, no Brasil, os serviços de 
água e esgoto vêm apresentando distorções clássicas, 
próprias deste mesmo sistema monopolista, concebido 
para garantir ao setor público, notadamente às com-
panhia estaduais de saneamento, a exclusividade na 
oferta, no controle, na regulação e o recebimento de 
recursos orçamentário ou onerosos. Nos anos 70 e 80 
essas empresas, assim como outras grandes empre-
sas estatais, atingiram seu auge. O Estado da arte. O 
Estado da gerência. Tudo estava nas empresas esta-
tais. Com a redemocratização do País, esse modelo 
deixou de funcionar, pois seu modelo de gestão não é 
compatível dentro de um regime democrático. Por falta 
de orientação estratégia do Governo, por falta de indi-
cadores de acompanhamento, por falta de regulação 
e fiscalização externa, por falta de controle social, a 
partir de certo momento os operadores de saneamento 
viraram um fim em si mesmos, onde o público interno 
passou a ser mais importante que o externo. O cliente, 
em especial, o cliente de baixa renda. 

Hoje essas empresas estão amarradas, pela Lei 
da Licitação, pela Lei de Responsabilidade Fiscal e, 
para livrar dessas amarras, é preciso que definam um 
novo Modelo de Gestão, estabelecendo indicadores 
claros de desempenho, dos quais fiquem reféns todos 
os governantes futuros. Essa é a grande garantia. E 
não se somos, ou não, titulares do serviço. E, nos dias 
de hoje, a decisão política da sociedade é muito clara 
e inequívoca. Não se subtraia à sociedade o propósi-
to de reforma patrimonial, a quebra de monopólios, a 
mudança do rumo de ação do Estado e da substituição 
da ação voltada para produção, para a ação voltada 
para a regulação. Estamos vivendo um processo que 
não tem volta e aqueles que operam com a idéia do 
retorno, estão brigando contra os fatos e quem briga 
contra os fatos, quebra a cabeça. 

Existem, no nosso setor, inúmeras empresas de 
saneamento absolutamente sem transparência e aí 
eu incluo públicas e, até, privadas, mas a sociedade 
democrática exige transparência quanto à prestação 
de serviço, quanto à qualidade, quanto ao preço co-
brado, isso é uma questão de cidadania. Isso posto, 
chegamos ao âmago da questão que queremos colo-
car para debate e reflexão. A prestação de serviço de 
saneamento está, predominantemente centralizada 
em 25 concessionárias estaduais, responsáveis pelo 
atendimento de 80% da população com abastecimento 
de água. Os serviços municipais respondem por 15% 
e as concessionárias privadas por 5%. No caso de es-
gotamento sanitário a participação dos Municípios é 
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mais relevante, respondendo por 70% dos serviços aí 
incluídos Operadores públicos e privados. 

O poder monopolista resultou em sérios pro-
blemas de gestão, ingerências políticas, em uso in-
devido da máquina estatal e em baixa eficiência e 
produtividade e o que é lamentável, o custo dessa 
ineficiência operacional é repassado ao consumidor. 
Ou financiado por recursos de natureza fiscal. A tarifa 
média praticada no Brasil está entre as mais altas da 
América Latina e em nível semelhante aos dos Países 
desenvolvidos. E as perdas de faturamento atingem a 
40%, 45%. Atualmente, 70 Municípios brasileiros têm 
seus serviços operados por empresas privadas, be-
neficiando sete milhões de pessoas nos Estados de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Amazonas, Espírito Santo, 
Paraná, Minas Gerais, Santa Catarina, Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul., mas a ausência de estruturas 
regulatórias e a indefinição acerca da titularidade dos 
serviços constituem sérios fatores de inibição a novos 
investimentos. Assim, a ABICON tem apoiado todas 
as iniciativas em prol do estabelecimento de uma po-
lítica nacional e de diretrizes para o saneamento que 
busque a universalização do atendimento ao menor 
tempo possível e que considere o estabelecimento de 
parcerias entre Estado e Municípios, se é que isso é 
possível, entre fornecedores e prestadores de servi-
ços e a disponibilidade de aporte e garantia de fluxo 
regular de recursos e financiamentos para o setor. E 
que, acima de tudo, esse marco regulatório permita 
e favoreça diferentes arranjos institucionais e mais 
flexíveis. E, além disso, reforçando nossa tese inicial, 
para o serviço de saneamento com característica de 
monopólio natural é imprescindível a instituição de um 
marco legal, de um ambiente regulatório e de entes 
reguladores independentes que venham a promover 
o justo equilíbrio entre o poder público, o prestador de 
serviços e a população servida. Voltar o setor para a 
sociedade e seus clientes, assumindo um novo mo-
delo de gestão é compreender as suas demandas e 
prestar o serviço de forma eficaz e verdadeira. E por 
último, investir em saneamento representa uma opor-
tunidade fascinante para retomar o desenvolvimento 
do País através da criação de empregos e da geração 
de renda. Era isso. Muito obrigada. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Agradecendo à Dra. Ana Lia de Castro, 
representante da ABICON, convidamos para fazer uso 
da palavra o Dr. Newton de Lima Azevedo, Vice-Pre-
sidente da Associação Brasileira da Infra-Estrutura e 
Indústria de Base.

SR. NEWTON DE LIMA AZEVEDO – Boa tarde 
a todos. Eu queria agradecer ao Senador Heráclito 
Fortes o convite feito à ABDIB e agradecer a exposi-

ção feita pelos Senadores que nos antecederam e os 
colegas de Mesa e eu, também, quando vai ficando 
para o fim, não quero ser repetitivo, eu queria ser bem 
objetivo, não que os outros não tenham sido, mas, é o 
seguinte: O que é a ABDIB? 

Só para localizar quem não sabe. A ABDIB é uma 
Associação, Associação Brasileira de Infra-Estrutura 
e Indústria de Base, uma Associação que, esse ano 
completa 50 anos e que tem, por meta, por trabalho, 
por objetivo, realmente tentar equacionar a retomada 
dos investimentos em infra-estrutura no País. Tem atua-
do, muito fortemente, nesses últimos anos, nas Leis de 
PPP, na atual discussão do gás, o Senador Rodolpho 
Tourinho, aqui presente, sabe disso e outras ações que 
a ABDIB julga fundamentais para refletir sobre como 
o País enfrenta a necessidade de ter a disponibilidade 
de 22 bilhões de dólares, que, na realidade é o que a 
ABDIB julga como necessário, para que o País cresça 
em todos os setores de infra-estrutura, independente 
de recursos públicos ou privados, para que ele tenha 
um crescimento sustentável, um crescimento que, real-
mente possibilite a melhoraria da qualidade de vida da 
população. Então a nossa posição, a nossa entidade, 
ele congrega 160 grupos empresariais que, juntos, re-
presentam 17% do PIB nacional. Eu acho que a gran-
de riqueza da ABDIB é a sua na heterogeneidade na 
composição dos seus participantes. Nós temos, parti-
cipando da ABDIB, Construtores, Bancos, Operadores 
públicos, Operadores privados, empresas públicas, ou 
seja, toda a gama de atores do setor da infra-estrutura 
brasileira. Então, eu gostaria de dar esse pano e dizer 
que, nesses últimos dois anos e meio, três, acho que 
todos os estão nessa Mesa, devemos ter gastado, não 
gastado, mas ficado, juntos, boas horas discutindo 
essa questão do saneamento, todos nós aqui nessa 
Mesa, acho que nos conhecemos, já e sabemos, até, 
o discurso um dos outros. 

Então, primeiro, eu parabenizo o Senado por 
estar trazendo mais um Projeto, mais uma idéia, mais 
um tema para a discussão e aí eu queria fazer um rá-
pido apanhado de quais são os pontos, para nós da 
ABDIB, que são fundamentais independente de qual 
seja o Projeto, porque eu sei que, no fundo, pouco im-
porta o número, o que importa é o interesse de todos 
em realmente atender a população brasileira, sei lá, os 
80, 100 milhões de brasileiros que, enquanto nós dis-
cutimos aqui, exaustivamente, continuam sem esgoto, 
40 milhões de brasileiros que não tem água tratada, 
pouco importa se é municipal, estadual, se você abre 
a torneira ou aperta a luz, ele não tem isso. 

Então, essa é uma discussão que ela tem que 
ser deixada de lado, um pouco, o passionalismo e a 
gente falar algumas verdades para nós mesmos do se-
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tor. Acho que a gente, eu sempre falo que é um pouco 
da mea culpa, são situações que a gente não gosta 
de dizer, falar de corporativismo, falar de prevenção 
contra o privado; brincava, aqui, com o Silvano: “Você 
foi ótimo na sua fala, mas quando você fala que recur-
sos privados, hipótese básica da ASSEMAE, dali para 
frente eu já fico triste”. Na hora--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – (pronuncia-
mento fora do microfone)

SR. NEWTON DE LIMA AZEVEDO – Foi. A gente 
fala isso há muito tempo. Então, na realidade, eu digo 
o seguinte. Para um País que precisa, como foi dito no 
início, de 178 bilhões de reais em 20 anos, se quiser 
universalizar os serviços em 20 anos, pelo maior es-
forço e aqui eu quero, realmente, louvar o esforço do 
Ministério das Cidades ao longo desses anos, estive-
mos juntos em várias batalhas, no sentido do dinheiro 
que foi colocado no setor, assim mesmo é pouco. Assim 
mesmo é pouco. Então, uma das posições da ABDIB, 
que eu posso dizer que, no fundo são três pontos bá-
sicos, é que essa política nacional de saneamento, 
seja através do PL do Senado, seja através do PL que 
está, hoje, na Câmara, na realidade, definem regras 
que propiciem um ambiente propício à retomada dos 
investimentos no setor de saneamento. De todas as 
fontes possíveis, no tempo mais curto e em linha com 
a demanda da universalização do serviço. Eu acho 
que hoje nós, simplesmente, descartarmos a alter-
nativa da participação privada, eu não estou dizendo 
que ela é a solução, não, mas ela é uma das coisas 
que tem que ser vista. 

Eu acho que isso tudo, até pela característica da 
própria Associação, nós não defendemos a participa-
ção privada como a solução do processo. Nós achamos 
que a coexistência de empresas estaduais, empresas 
municipais e Operadores privados trabalhando em ser-
viços públicos é, no fundo, esses três, que vão resolver 
esse grande problema nacional. Aqui tem uma continha 
muito simples, com todo esforço feito pelo Ministério 
das Cidades, que eu novamente quero louvar, nesses 
três anos, nós fizemos uma conta, em porcentagem 
do PIB, essa universalização chegaria, ao País, em 
60 anos, o que eu acho que, talvez nenhum de nós, 
alguns poucos mais jovens, talvez viessem a presen-
ciar. Então são reflexões desse tipo que a gente tem 
que ser um pouco pragmático em fazer. 

Eu acho que o segundo ponto importante, já foi 
dito aqui, não quero ser repetitivo, mas vou ter que 
ser, é reconhecer a diferente realidade físico-geográ-
fica brasileira. A solução do Piauí, citada pelo Secre-
tário, que eu acho que é uma solução realmente de 
se louvar, possivelmente é difícil de ser aplicada em 
Santa Catarina ou na Bahia, você ter a realidade físi-

co-geográfica, técnica e econômica do setor de água 
e esgoto, nas dimensões nacionais, ela na realidade 
ela é muito grande. Ela tem que ser reconhecida em 
qualquer que seja o Projeto que vá sustentar essa po-
lítica nacional de saneamento. 

Eu acho que essa nova proposta, vamos dizer 
assim, esse momento de reflexão que estamos fazen-
do já há 2 anos e meio, ela tem que ser uma evolução 
e não uma revolução no setor, acho que aqui, eu vou 
pegar um gancho da colocação do Dalmo, onde diz 
que a história tem que ser respeitada. Bem ou mal você 
tem 80% dos brasileiros, 70, esse número podemos 
discutir, mas uma quantidade grande de brasileiros 
que é operado por companhias estaduais, com defici-
ências, eu acho que a questão do choque de gestão é 
uma coisa que a gente esconde debaixo da mesa, eu 
mesmo escrevi um artigo dizendo: “Saneamento, outro 
lado da questão”. A gente fica batendo em titularidade 
e, quando a maioria das companhias brasileiras, pou-
co importa se municipais, estaduais, perdem mais de 
40% da sua água tratada, isso é uma vergonha para 
o nosso setor, que a gente tem que enfrentar isso de 
peito aberto, deixando as defesas, tentando justificar 
essa vergonha, que é uma vergonha que tem mais de 
10 anos e a gente fica passando ao largo dela. 

O terceiro ponto, na realidade, é o seguinte: Eu 
acho que Estados e Municípios, ambos têm que ter 
participação, na visão da ABDIB, nas áreas chamadas 
“que não sejam de interesse local”. Nós partilhamos da 
visão do Projeto do Senador Gerson Camata e mes-
mo da colocação feita pelo Relator e aí se você fizer 
uma comparação aqui com a questão do Projeto 5296, 
que hoje está no Senado, no Congresso, desculpe, na 
Câmara que na realidade nós acompanhamos, todos 
nós aqui, ao longo desses dois anos, a gente acha 
que esse Projeto que está aqui é mais simples, em 
seus 29 artigos, é mais objetivo, ele é mais flexível e, 
na realidade, ele permite uma série de arranjos entre 
Municípios, Estados, Operadores públicos, Operado-
res privados. Portanto, caracteriza um pouco mais ou 
reconhece, realmente, a diferença que existe no País, 
a nível dessa realidade físico-geográfica, técnica e 
econômica. 

Eu queria aqui citar, foi citado muito aqui, por to-
dos, dizendo: “Olha, estão faltando aqui os Prefeitos, 
outras associações” e é um dado interessante que eu 
queria informar a vocês e as outras associações sa-
bem que, até, estamos juntos, nós estamos realizando 
uma pesquisa, através de uma empresa realmente re-
conhecida a nível nacional, junto aos Prefeitos, certo, 
fazendo com que eles, eu não estou, aqui, colocando 
em dúvida a representatividade das associações, mas 
nós estamos indo lá, na boca do leão, nós estamos 



Abril de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Sábado 29 111 

indo lá perguntar para os Prefeitos, através de uma 
amostragem feita tecnicamente sustentável, para ver 
o que eles acham, sem nenhum tipo de ideologia, re-
almente como sendo usuários finais do resultado de 
toda essa discussão. Isso deve ficar pronto agora, nos 
próximos 15 dias, depois eu vou tomar a liberdade de 
fazer chegar ao Senador e ao próprio Ministério das 
Cidades, que eu acho que é um insumo interessante 
para essa discussão. 

No que tange a titularidade, eu concordo com a 
colocação que foi feita aqui, a gente fica fazendo ila-
ções sobre as tendências do Supremo, eu acho que 
isso uma coisa que não vem ao caso, isso não é jogo 
de futebol, 4 a 0, 2 a 1, vai para os pênaltis. Eu acho 
que, quando tiver uma decisão vamos enfrentá-la, ago-
ra, não podemos ficar esperando a beira da estrada, 
que se tome uma decisão por nós. E aí o setor, muitas 
vezes eu acho, e aí me coloco nele, é um pouco “fico 
esperando” que alguém faça alguma coisa por ele. Eu 
acho que nós temos que ser um pouco mais agressi-
vos, fazer uma coisa por nós mesmos, que fazendo por 
nós, nós estamos fazendo, insisto, para mais de 100 
milhões de brasileiros que têm problema. 

A questão da regulação, isso é alguma coisa que 
é fundamental para nós, a ABDIB coloca isso como 
premissa básica, não só para o setor de saneamento, 
mas para qualquer setor que tenha que ter uma es-
trutura jurídica institucional que permita que recursos 
públicos ou recursos privados realmente tenham, nas 
Agências de Regulação, um órgão independente, com-
petente, decisório com autonomia administrativa. Esse 
é um dos pilares para segurar um ambiente propício à 
atração dos investimentos privados. 

Eu queria também, para finalizar, fazer dois co-
mentários. Primeiro eu queria ressaltar o exaustivo tra-
balho que está sendo conduzido na Comissão Especial 
na Câmara dos Deputados, pelo seu relator, Deputado 
Júlio Lopes, e o nosso exaustivo trabalho, acho que 
todos nós participamos disso. 

Então, eu acho que ele está na busca de tentar 
arranjar um texto substitutivo que reúna condições 
mínimas de consenso entre os agentes, mas eu acho 
que está um pouco dificultado, um pouco ou muito di-
ficultado. Eu vejo aqui o Senna(F) aqui presente e sei 
da dificuldade dele em tentar administrar tudo isso, 
por opiniões muito radicais das nossas associações. 
Eu quero colocar isso no seu plural majestático, não 
quero fazer nenhuma acusação e sim uma reflexão. Ou 
seja, nós já tivemos um fracasso desses, na época do 
Adolfo Marinho, que, por tantas pressões acabou não 
acontecendo nada e me preocupa muito. 

Que seja o PL 5296 ou o PL aqui do Senado, que 
a gente abra a porta e dê na rua, ou seja, a discussão 

é tanta, discute tanto, discute, discute, discute e não 
resolve o problema. Então, o apelo que a ABDIB traz 
é o seguinte: Se, num estalar de dedos aparecessem 
os oito, nove bilhões de reais necessários para o setor 
e esse dinheiro viesse através de recursos públicos a 
ABDIB não tem nada contra. A posição da Associação, 
ela teria seus associados, seus Construtores fazendo as 
obras, as suas Empresas de Engenharia fazendo seus 
projetos, seus fornecedores vendendo equipamento. 
A nossa posição não é uma posição maniqueísta de 
que o público é bom, o privado é mau ou vice e versa. 
É uma posição realista. 

Quem precisa de oito, nove, dez bilhões de reais/
ano, faz um esforço que fez o Ministério das Cidades 
e, de novo, pela terceira vez, quero louvar isso aqui 
e consegue por três, quatro bilhões, isso é conta do 
padeiro, está faltando dinheiro. Ou nós enfrentamos 
que vamos fazer a universalização disso em 60 anos 
e partimos desse princípio e ficamos tranqüilos, ou 
paramos de fingir que as coisas estão boas. 

Eu brinco sempre, para finalizar, que se tivesse 
alguma pessoa de Marte, por exemplo, aqui, vendo 
essa reunião, sairia daqui, voltando para lá, dizendo: 
“Eu vi nas Associações, está tudo resolvido, o Brasil 
está com o problema resolvido” e não é verdade. Nós 
estamos discutindo há mais de 20 anos, talvez, essa 
questão, estamos ficando, já, velhos, cansados e as 
gerações que vêm aí, vão encontrar o mesmo proble-
ma que nós encontramos há 20 anos atrás. 

Então, o apelo que a gente faz é que haja, real-
mente, essa convergência de todo o trabalho feito em 
cima do PL que está na Câmara e vi que vocês tinham 
convidado o Deputado Júlio Lopes, eu insisto que isso 
seja feito, que haja essa aproximação, que tem mui-
ta coisa boa, tem coisa a ser arrumada. Eu acho que 
se junta à visão do PL do Senado e, nesse momento, 
nós, da ABDIB, somos favoráveis ao PL colocado pelo 
Senador Gerson Camata, defendido pelo Relator, mas 
achamos que deve haver uma iteração com o Deputado 
Júlio Lopes, porque tem muito trabalho feito nesses 
dois anos e meio por essas pessoas que, inclusive, 
estão nessa Mesa, muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – A Mesa agradece as palavras do Dr. 
Newton Lima de Azevedo e pede a ele, caso possível 
remeta essas sugestões e todos façam a mesma coi-
sa até para podermos dar elementos para continuar a 
discussão dessa proposta. 

SR. NEWTON LIMA DE AZEVEDO – Senador, 
o Senhor vai receber a posição, por escrito da ABDIB, 
inclusive eu me comunicarei com o Senhor quando 
essa pesquisa estiver pronta, porque eu acho que é 
mais um dado importante, eu não estou dizendo que 
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seja uma verdade definitiva, mas é um insumo, tecni-
camente embasado, que serve um pouco a mais para 
suas reflexões e as nossas reflexões. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO 
FORTES (PFL-PI) – Essa Comissão tem tido, e para 
isso invoco, inclusive o nosso Senador Tourinho, nós 
tivemos, no ano passado, a idéia de fazer aqui, uma 
grande discussão colocando como tema as PPPs. Era 
a discussão que seria feita em setembro ou outubro 
e que envolveria não só a participação de empresas 
nacionais, mas também, experiências externas, mas 
entramos numa crise, que todos sabem e, infelizmen-
te, nós não tivemos condições de, no ano passado, 
realizar esse encontro. Vamos ver se esse ano, antes 
de pegar fogo o período eleitoral, a gente faz, não nas 
dimensões do que era planejado, mas pelo menos uma 
discussão porque nós achamos que esse tema, PPP, é 
fundamental para o País. Nós temos que ter PPP como 
prioridade. E, como essa Comissão, é o seu estuário, 
nós não podemos fugir de maneira nenhuma dessa 
questão. Por aqui passam os nomes das Agências, eu 
concordo com V. Sª. com relação à questão da regula-
mentação, da regulação, enquanto nós não tivermos a 
regulação, nós vamos ter grande dificuldade, principal-
mente a de credibilidade externa. Eu acho, inclusive, 
Dr. Newton, que a ABDFIB tem que ser mais próxima 
dessa Comissão, não só para conversas formais, mas, 
também, para conversas informais, porque nós temos 
assuntos em comum e que une o interesse do País, 
evidentemente que, pelos seus canais competentes, 
nós estamos sempre abertos para discussões dessa 
natureza. Com a palavra o Representante do Fórum 
de Secretários Estaduais de Saneamento, Dr. Rober-
to Moussallem Andrade, Secretário de Saneamento 
da Bahia. 

SR. ROBERTO MOUSSALLEM ANDRADE – 
Bom dia a todos, gostaria de saudar o Senador Heráclito 
Fortes, Presidente dessa Comissão, aos demais Sena-
dores, Senador César Borges, Relator, Senador Rodol-
pho Tourinho, a todos os participantes aqui da Mesa, 
representantes de entidades, todos convidados. 

Eu gostaria de iniciar fazendo comentário sobre 
uma afirmação do Senador César Borges e que ele 
destaca a importância do setor de saneamento em re-
lação ao setor de saúde e à melhoraria de qualidade 
de vida das pessoas. E nós temos inclusive, na Bahia, 
um exemplo muito interessante que ilustra essa afir-
mação do Senador que é um trabalho que vem sendo 
realizado, através da Universidade Federal da Bahia, 
do Estudo de Saúde Coletiva e que avalia do impacto, 
em Salvador e em mais dez Municípios ao redor da 
Baia de Todos os Santos, das ações de saneamento 
básico que vem sendo realizados pelo Governo do Es-

tado e que demonstram, esse estudo ainda está em 
andamento, mas os indicadores são muito interessantes 
e que mostram, por exemplo, que está havendo uma 
redução superior a 50% na prevalência de doenças pa-
rasitárias em criança de idade pré-escolar. Em algumas 
localidades do subúrbio e da periferia de Salvador, por 
exemplo, essa redução chega a ser superior a 85%. 
Então mostra que saneamento realmente é fundamen-
tal para a saúde, quem investe em saneamento está 
investindo em saúde. Outro aspecto que eu queria 
colocar, é que o Governo do Estado vem dando uma 
prioridade muito forte no saneamento e, nos últimos 
12 a 15 anos, o Governo da Bahia investiu, em sane-
amento básico e em infra-estrutura hídrica, cerca de 
um bilhão de dólares, aliás, mais do que um bilhão de 
dólares. O Senador César Borges participou ativamente 
desse processo, desse programa, ele, como Secretá-
rio Estadual e depois como Governador da Bahia, o 
Senador Rodolpho Tourinho também, como Secretário 
da Fazenda, alocou e assegurou os recursos neces-
sários para que essas ações fossem realizadas e os 
resultados foram muito positivos. O PINAD, do IBGE 
de 2004, já coloca a Região Metropolitana de Salva-
dor como em melhor cobertura de abastecimento de 
água entra as Regiões Metropolitanas pesquisadas 
pelo IBGE e Salvador e a Região Metropolitana que 
foi tão precária, uma das regiões mais deficientes em 
saneamento do País hoje, no PINAD de 2004, já apa-
rece em 3º lugar entre as regiões pesquisadas pelo 
IBGE. Então isso mostra que o Estado da Bahia, as-
sim como outros Estados, tem uma responsabilidade 
muito forte em relação à questão do saneamento bá-
sico. Esse programa que a Bahia vem desenvolvendo 
outros Estados estão também desenvolvendo ações 
equivalentes, e nós temos, se nós reunirmos hoje os 
maiores investimentos no setor de saneamento, mais 
de 75% dos investimentos do setor de saneamento, 
eles vêm sendo realizados, nos últimos dez, doze anos, 
através dos Governos dos Estados e das empresas 
estaduais de saneamento. Então a responsabilidade, 
o papel dos Governos dos Estados e das empresas e 
do setor de saneamento, elas são relevantes porque 
realmente, nessa ausência de legislação, de marco 
regulatório, nesse período em que a política de sane-
amento deixou muito a desejar, os Estados e as em-
presas que bancaram o desenvolvimento e a evolução 
do setor. Claro que ainda falta por fazer. E o Fórum 
de Secretários, ele é formado pelos Secretários dos 
Estados que atuam no setor de saneamento e, que 
vêm discutindo esse assunto há muitos anos. Então é 
fundamental, alguém falou aí com muita propriedade 
que, na questão da regulação e da definição de uma 
lei e da política do saneamento que se olhe o passado, 
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que se veja a história e a evolução do setor. Eu queria 
acrescentar que é importante, também, olhar o futuro 
e observar a tendência do setor de saneamento no 
nosso País. E que tendência é essa? Ora, de forma 
muito simples, as primeiras soluções há alguns anos 
atrás de saneamento, elas foram pontuais, elas foram 
soluções que tinham como objetivo o atendimento 
pontual de localidade, de sedes municipais, da mesma 
forma como o setor elétrico, começou, também, com 
soluções pontuais através, principalmente, de grupos 
geradores a diesel. A tendência da evolução do setor 
elétrico é que nós temos, hoje, um sistema comple-
tamente integrado. Essa tendência, talvez não com a 
mesma intensidade do setor elétrico, mas no setor de 
saneamento a tendência é a busca da integração. A 
busca da racionalidade nas soluções de abastecimen-
to de água e esgotamento sanitário é adotar bacia hi-
drográfica, como unidade de planejamento, ou seja, o 
futuro do setor de saneamento é integração, é a ação 
conjunta, é o interesse comum cada vez mais prevale-
cendo sobre as soluções pontuais. Eu não diria locais, 
mas os interesses, as soluções regionais prevalecendo 
sobre as soluções pontuais. E a demonstração disso 
e a prova disso, diversos investimentos que estão se 
fazendo hoje, já com transposição de bacias hidrográ-
ficas. Região Metropolitana de Salvador, por exemplo, 
o sistema é todo integrado com diversas bacias hidro-
gráficas integradas na busca de um atendimento racio-
nal. Então é fundamental a busca da integração com o 
setor de meio ambiente, de recursos hídricos e dentro 
desse conceito de que... E aí, é importante também 
destacar um aspecto que é muito positivo no PL 155, 
mas que prejudica um pouco o conceito adotado pelo 
PL 5296, porque o PL 5296, ele divide o setor. Eu até 
queria reforçar aqui um comentário já feito na Mesa 
e que uma das grandes realizações do Ministério das 
Cidades, do Secretário Abelardo, foi realmente a nível, 
quer dizer, no Governo Federal, reunir todas as ações 
e Projetos que existiam de forma isolada, no Governo 
Federal, reunir, integrar essas ações num único Minis-
tério, num único setor. Alguém disse no passado com 
muita propriedade aí, que hoje o setor de saneamen-
to tem um endereço único quando alguém quer tratar 
desse assunto no Governo Federal. Ora, isso foi muito 
importante, da mesma forma que é importante man-
ter a integração, também, do sistema de saneamento 
básico, quer dizer, é fundamental não se dividir esse 
sistema porque isso prejudicaria efetivamente a busca 
da racionalidade do setor. E principalmente pelo fato do 
Brasil. O Brasil não é um país homogêneo. O Brasil é um 
país que tem diferenças regionais bastante intensas e 
as soluções, elas são diferenciadas, a melhor solução 
para um Estado não é a melhor solução para um outro 

Estado, nós não podemos generalizar. E o nordeste 
é uma região, por exemplo, que sofre da questão da 
seca, tem uma região do semi-árido muito forte e por 
isso precisa, nada melhor do que essas situações se-
rem analisadas e serem conduzidas pelos Estados e 
pelos Municípios de forma conjunta, de forma diferen-
ciada em relação a outras regiões do País. Eu gostaria, 
também, de fazer uma observação interessante aqui, 
comentando aqui, algumas críticas que foram feitas 
ao PL 155 e que eu, absolutamente, não concordo, 
acho que não são procedentes. Por exemplo, um dos 
principais aspectos que foi criticado foi a questão da 
titularidade e aí se colocou, como exemplo, a tendên-
cia do Supremo Tribunal no julgamento das ações que 
estão tramitando lá. Ora, eu acho que isso não procede 
porque o Projeto de Lei nº 155, ele não faz nenhuma 
referência à titularidade, ele não entra na questão da 
competência e da titularidade. Isso é uma questão que 
é constitucional e qualquer decisão e resultado que 
isso vem a ocorrer, será, efetivamente... não estará in-
compatível com o que está disposto aqui no PLS 155. 
Então nós achamos que esse é um aspecto que não 
prejudica, efetivamente, o PLS 155. Outra crítica que 
foi muito feita, também e que, para mim, não consigo 
entender é o fato do PLS 155 só abordar o abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário. 

Ora, como se o PLS não concordasse que dre-
nagem e resíduos sólidos fossem, também, assuntos 
dentro do setor de saneamento ambiental. Aqui não 
diz isso, apenas, por terem naturezas diferentes, en-
tendeu, ele optou e eu acho que é recomendável, que 
essas questões, efetivamente, sejam tratadas de for-
ma separadas, isso não significa que se está dizendo 
que drenagem e resíduo sólido não seja assunto do 
setor de saneamento. E um exemplo que a Nação, 
que o País, adotou e que funciona, que é um exemplo 
bem sucedido, é a questão de energia. O setor elétrico 
tem dois segmentos distintos, segmento de petróleo, 
de energia elétrica, entendeu e que tem suas legisla-
ções, regulamentações. As Agências Reguladoras são 
distintas e, nem por isso, o setor de energia deixa de 
considerar que o petróleo e energia elétrica também 
fazem parte disso. 

Então, eu acho até que é mais adequado, por 
tratarem de naturezas diferentes, tratar num Projeto 
de Lei, separadamente, a questão da água e esgo-
tamento sanitário e outra matéria cuidar, também, de 
resíduos sólidos e de drenagem, porque são assun-
tos do saneamento, mas de natureza completamente 
diferente. Uma outra coisa em relação à autonomia 
municipal. Eu aí queria dizer que o Fórum de Secretá-
rios, após avaliar e participar bastante das discussões 
dessa matéria e do PL 5296, ele tem, como posição, 
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entender que o Projeto de Lei nº 5296, esse sim, ele 
reduz a autonomia municipal. 

Então, nós chegamos até, numa discussão, a 
dizer que o Projeto de Lei do Governo Federal ele é, 
aparentemente, municipalista porque ele, efetivamente, 
reduz a autonomia do Município quando, por exemplo, 
impede que algumas atribuições que o Município tem 
hoje, como poder delegar a outro ente federado o seu 
poder de ações relativas à regulação do setor, aqui 
fica proibido e impedido de fazer, pelo menos na última 
versão que eu conheci, do Projeto de Lei, eu acho que 
isto não foi modificado. Um outro aspecto, só para dar 
exemplo também, que reduz a autonomia e prejudica 
os Municípios, é quando ele condiciona o acesso a 
recursos financeiros a adesão à política nacional e a 
se submeter a toda a diretriz e ao controle da política 
nacional, que seria, nesse caso aqui, coordenado pelo 
Ministério das Cidades. A situação atual do Município 
é que eles têm essa autonomia, eles têm essa auto-
nomia e hoje dá flexibilidade para que haja um enten-
dimento entre outros entes federados e que se adote 
as soluções mais adequadas em cada região, em cada 
situação do nosso País. Então, de forma bastante re-
duzida, resumida, são essas as principais observações 
que eu teria a fazer. Eu queria dizer que a posição do 
Fórum de Secretários de Estado é de ser a favor do 
PLS 155, por entender que ele atende, efetivamente, 
à necessidade do setor e atende, também, principal-
mente, às aspirações que os Municípios, a maioria dos 
Municípios deseja. Essa matéria, na Bahia, foi discu-
tida na União dos Municípios na Bahia e a União, nas 
conversas que eu tive, inclusive com o Presidente da 
União dos Municípios, eles fazem sérias críticas ao 
PL nº 5296, principalmente porque os Municípios de 
pequeno porte, os Municípios... a Bahia tem 75% dos 
Municípios com sede municipal menor do que dez 
mil habitantes, isso de acordo com o Censo do ano 
de 2000. Esses Municípios, a maioria no semi-árido, 
teriam muitas dificuldades com as modificações e as 
propostas que estão sendo apresentadas no PL 5296. 
Portanto, o Fórum de Secretários, ele parabeniza ao 
Senador Camata, Senador César Borges e ele enten-
de que, nesse momento, o Projeto de Lei que mais, 
que é mais adequado para o País, para a população 
Brasileira, é o PL 155, que está proposto pelo Senado 
da República. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – A Mesa agradece as palavras do Secre-
tário Roberto Moussallem Andrade e coloca a palavra 
à disposição do Relator, Senador César Borges. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA) – Sr. Pre-
sidente, eu pretendia até falar após ouvir os Senadores, 
mas já que V. Exª. me deu a oportunidade... Eu acho 

que, como Relator, eu tenho que ter o maior cuidado, 
até aqui, para expressar as minhas opiniões, posso 
até fazer de forma mais clara no Plenário do Senado, 
onde eu falo como Senador, representante da Bahia 
e tenho lá, como Senador, toda a autonomia para di-
zer o que eu penso. Já aqui, como Relator, acho que 
tenho que ter um pouco de precaução, com relação 
aos meus posicionamentos, que devem refletir muito 
que eu ouvi da sociedade e, também, dos próprios Srs. 
Senadores que compõem essa Comissão. 

No entanto, Sr. Presidente, acho que me compete, 
acima de tudo, analisar o PLS nº 155, que é o que está 
nessa Casa, sem desconhecer a existência do Projeto 
que emanou do Executivo e que está tramitando na Câ-
mara dos Deputados. E sobre isso, eu acho que essa 
Reunião é muito importante. Nós ouvimos aqui, pôde 
bem V. Exª. como todos, avaliar o grau de polêmica que 
nós temos, com relação a esse setor. Essa polêmica 
é grande e acho que ela não pode ser nunca coloca-
da em bases, por exemplo, de interesses federativos 
contrários, União contra Estado, a favor de Município, 
Município contra Estado, Estado contra Município e 
vice e versa. Acho que nós temos que colocar, sempre, 
usando aqui um termo do relatório Osmar Serraglio, 
na cúspide, temos que colocar o interesse público e 
da população brasileira acima de tudo. 

Acho que o Governo Federal, quando elaborou 
esse Projeto que está lá no Executivo, ele se deixou 
levar por uma tentativa ideológica de olhar a questão 
do saneamento, pelo prisma ideológico corporativista, 
corporativista. Inclusive, Sr. Presidente, lamentavelmen-
te autoritário, porque impõe que todos tenham que se 
adequar ao planejamento que tem a origem no Go-
verno Federal, como se esse ente federativo pudesse 
chamar a si a possibilidade de conduzir, junto com os 
demais setores a forma como ele acha que deve ser 
conduzido o planejamento. Eu ouvi aqui, com muita 
atenção todos e espero que não vamos ideologizar 
essa questão. Essa é uma questão, acima de tudo, 
muito pragmática, é de que forma nós podemos reto-
mar os investimentos. 

Foi dito aqui da história, há uma história que vem 
do BNH, que vem do PLANASA, que constituíram es-
sas empresas, essas empresas não são do Estado da 
Bahia, do Estado do São Paulo, do Estado A ou B, é 
da população desses Estados e presta serviços a es-
ses Estados. A questão da gestão é fundamental. Eu 
tenho uma experiência particular porque eu fui Secre-
tário do Saneamento e a EMBASA, era uma empresa 
desastrosa do ponto de vista de gestão. Hoje a EM-
BASA ganha prêmio nacional por qualidade de gestão, 
entregue, inclusive, pelo Governo Federal, apesar de 
não ser aliada politicamente, não tem nada a ver, que 
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alguém falou, sobre o partido do Governo da Bahia. 
Não tem nada a ver. Não é uma questão partidária 
essa. Foi dito, partido político que comanda...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – (interrupção 
no áudio) Eu disse que a ADIN do Estado da Bahia foi 
impetrada por um partido político, talvez tenha ficado 
mal entendido. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – No caso, Partido dos Trabalhadores? 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – No caso sim. 
SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA) – Pois é, 

então eu acho que, não é uma questão partidária, eu 
acho que, basicamente, nós temos que procurar pela 
eficiência, em qualquer companhia, que funcione, ela 
tem atender bem e não pode penalizar o consumidor 
de forma nenhuma. Então, nós temos que analisar de 
forma pragmática, realista, como é que os entes fede-
rativos podem interagir somando recursos. 

De que forma nós podemos buscar a participação 
do setor privado e não vamos nos iludir, que o setor 
privado não vai investir pelos belos olhos de ninguém, 
ninguém vai forçar o setor privado e ninguém melhor 
do que o Governo do PT, porque paga juros astronô-
micos para poder financiar a dívida do Governo, por-
que senão ninguém financia, o sujeito não vai botar o 
dinheiro lá simplesmente porque o Governo tem uma 
dívida a pagar, bota porque está sendo remunerado 
seu capital. 

Então, da mesma forma, o setor privado precisa 
ter essas garantias e essas garantias não podem ter 
uma tarifa decidida por um Conselho Popular porque, 
se formos definir uma tarifa dessa forma, claro que não 
vai existir um ponto final na história. Por outro lado, Sr. 
Presidente, tentar repartir. 

Eu sou engenheiro civil e sei a complexidade de 
um sistema de abastecimento de água, é um sistema 
unitário, você tem captação, que é a chamada produ-
ção, adução, um tratamento, a distribuição e querer, 
bom... A distribuição, aqui no caso é o filé, a distribuição 
é a melhor parte. Entregue-se a distribuição e começa 
aí; o distribuidor que passa ser, dentro do projeto que 
está lá, do Executivo, ser do Município. O Município 
distribui e o Estado fica com ônus de fazer a produção 
e o Município pagará o Estado. Nós conhecemos essa 
história. Eu conheço bem a fragilidade que nós temos. 
Lamentavelmente, não gostaria que fosse assim, eu 
preferia que nós tivéssemos, como nós temos em São 
Paulo, Municípios muito fortes, um Eldorado, a Califór-
nia no interior do São Paulo. Não é a realidade do seu 
Estado, Presidente, não é a realidade meu Estado. 

Para que nós possamos atender a população 
do semi-árido do nordeste, vamos citar um exemplo, 
na região de Irecê. Nós fomos buscar água a 125 qui-

lômetros, abastece doze Municípios, doze e se fizer-
mos os cálculos econômicos, o sistema é deficitário. 
E como é que eles sobrevivem? Assim como outros 
sistemas existentes em tantos Estados aqui do norte 
e nordeste. Porque há uma tarifa cruzada, o cruza-
mento tarifário. Você pratica uma tarifa única em todo 
o Estado e a parte melhor que é o abastecimento de 
uma cidade do porte da capital do Estado, no caso da 
Bahia de Salvador, pode muitas vezes contrabalançar 
o que acontece lá no Município do semi-árido. Se nós 
formos isolar esses sistemas, com certeza, a maioria 
absoluta da população dos Estados, dos Municípios 
nordestinos, ficarão desabastecidos e sem capacidade 
de pagar essa tarifa. 

Muitas vezes a água exige um custo de energia 
elétrica, do tratamento e a manutenção do sistema, 
e fatiar isso, me parece algo sem propósito, não vejo 
como chegarmos a essa solução. Então, Sr. Presiden-
te, com isso, eu quero dizer que o que eu vi hoje aqui 
é extremamente ilustrativo. Para mim são importantes 
todas as opiniões, todas, sem sombra de dúvida, que 
foram colocadas. Eu saio, sem sombra de dúvida, en-
riquecido dessa discussão, acho que o fundamental é 
se investir mais e mais. Não acho que nós tenhamos 
hoje um nível de investimento satisfatório, nem por parte 
do Governo Federal e também pelos próprios Estados 
e Municípios, lamentavelmente, porque a distribuição 
tributária, entre os entes federativos, deixa muito a de-
sejar para Estados e Municípios, que estão cada vez 
mais sem recursos para fazer investimentos. 

Então, nós temos que procurar uma solução que 
possa atender a universalização no mais rápido espaço 
de tempo. Claro, foi colocado aqui 60 anos, acho que 
não podemos aceitar isso. 20 anos, talvez seja real-
mente, como o Ministério das Cidades fez seu estudo. 
20 anos, com aplicação em média, começa com seis 
bilhões chegando a doze. Se nem o próprio Governo 
Federal faz o que deveria fazer para desburocratizar, 
agilizar as aplicações de FGTS e fazer a parceria que 
deveria fazer com Estados, com Municípios. E os Es-
tados, de que forma poderia participar disso? E os Mu-
nicípios da mesma forma. Os Municípios vivem aqui, 
nós acompanhamos eles a cada dia aqui, procurando 
1% a mais no Fundo de Participação dos Municípios 
para sobreviverem, mas será que eles teriam, o Go-
verno Federal iria repartir melhor aqueles encargos 
criados, tipo PIS, COFINS, há diversas taxas que não 
são repartidas com os Governos Estaduais nem Muni-
cipais. O que é repartido com os Governos Estaduais 
e Municipais é o IPI e o Imposto de Renda. Todos os 
dias nós assistimos aqui sempre as isenções, sempre 
as benesses do Governo e até do próprio Congresso 
quanto é feita, tem isenção de IPI e ICMS e diminuin-



116 Sábado 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL – SUPLEMENTO Abril de 2006

do a capacidade de investimento nos Estados e Muni-
cípios. Agora PIS, COFINS, eu assisti dobrar. Sair de 
3,6%, de 3% para 7,6% o COFINS, o PIS também foi 
dobrado, aumentou 150%. Isso nada é repartido. 

Portanto, Sr. Presidente, eu não tenho assim 
uma pergunta direta, não faria. Estou fazendo esses 
comentários porque eu acho que é quase que uma 
obrigação minha externar essas preocupações minhas 
com o setor de saneamento, mas, sem sombra de dú-
vida, tudo que eu assisti hoje aqui, revela uma maneira 
de cada um pensar no assunto, tem a sua ideologia, 
sua maneira de pensar, eu lamento que o assunto fi-
que ideologizado. Acho que não devíamos tratar esse 
assunto com ideologia, é um assunto de interesse da 
população brasileira, procurarmos os pontos que são 
coincidentes, que somam esforços, somam recursos 
para atender a população. 

Eu agradeço a V. Exª., agradeço a todos que aqui 
vieram e ilustraram, sem sombra de dúvida. Vou pro-
curar analisar todas as questões da forma que foram 
postas, V. Exª. já fez nova convocação para setores 
do consumidor e talvez, com a presença do Ministro 
Marcio Fortes, das Prefeituras também. Então, vamos 
procurar esses subsídios importantíssimos para meu 
relato aqui dessa Comissão. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Senador Rodolpho Tourinho. 

SENADOR RODOLPHO TOURINHO (PFL-BA) 
– Senador Heráclito Fortes, eu acho que foi uma dis-
cussão proveitosa e queria, até seguindo a linha do 
que vinha sendo colocado pelo Senador César Bor-
ges. Primeiro lugar, dizer que nós temos um excelente 
Relator para esse Projeto aqui, o 155, que conhece 
o assunto como Secretário, o Senador César Borges, 
como Governador. Eu quero me pegar um pouco na 
experiência que foi citada também pelo nosso Secre-
tário de Saneamento da Bahia e começar dizendo o 
seguinte, Senador César Borges. No sábado agora eu 
estive, com o Governador Paulo Souto, inaugurando 
dois serviços de água, pura coincidência. De distritos, 
de Municípios pequenos do Estado, foi o Município de 
Encruzilhada e o Município de Caraíbas, Vila Mariana 
e Vila Café, que de outra forma se não fosse feito pelo 
Estado não teria a menor condição de ter água, não 
é nos 60 anos não, Newton, nos próximos 200 anos, 
com certeza. Eu fui lá, eu vi, eu sei o que é, afirmo e 
levo quem quiser ir lá para ver, não teria menor con-
dição de fazer. 

Então, para mim fico também satisfeito de ouvir 
o Secretário Moussallem dizer que, no caso específico 
que nós estamos aqui tratando de ouvir os Prefeitos, 
no caso da Bahia nós também temos o apoio hoje da 
UPB, a União dos Prefeitos da Bahia, do Estado da 

Bahia, em relação a uma coisa que funcione. A um 
sistema que funcione, no meu entendimento, é mui-
to mais o 155 do que qualquer outro. E funciona por-
que também é baseado naquilo que nós fizemos lá, 
que é o que? Hoje você tem, como Moussallem diz, a 
Região Metropolitana de Salvador com a melhor co-
bertura de abastecimento de água e a 3ª melhor co-
bertura no País, em termos de esgoto. E alguns anos 
atrás, a gente sabe que não era assim. O Governo do 
Estado, foram investimentos da ordem de 1 bilhão de 
dólares ao longo de 14 anos. O tempo é longo nesse 
caso, mas foram 14 anos de batalha, não só do lado 
da Fazenda quando eu era Secretário, você era o Se-
cretário de Saneamento, depois, César, Governador. 
A gente sabe o que foi essa batalha para vencer isso. 
E vencemos. 

Então, eu acho que nesse ponto, o que interessa 
nesse momento, não é discutir a questões como o Se-
nador César Borges coloca, ideológica, mas é de levar, 
efetivamente, água e esgotamento para a população. 
Isso é o que nós temos que fazer como... retorno, vol-
taria àqueles dois distritos de sábado passado e dizer 
o seguinte: Não fosse a atuação do Estado não teriam 
água nos próximos anos, com certeza. Então, eu en-
tendo que essa atuação integrada é a forma de fazer, 
entendo que essa atuação integrada também é a úni-
ca forma de você alocar recursos, daqueles recursos 
que estão sendo falados aqui, da ordem de 8 bilhões 
reais que o Governo Federal, nem esse Governo, nem 
o anterior, nem que o venha, tem a menor condição de 
alocar para saneamento. São 8 bilhões de reais por 
ano. Porque ele não tem só saneamento. Ele também 
vai ter que alocar para a área de energia, para a área 
de estradas e mais e cada vez ele tem que alocar mais 
porque trata mal do problema de regulação. 

Tem um ambiente regulatório muito ruim, onde 
o Governo fala mal das Agências Reguladoras, onde 
o Governo não preenche os cargos das Agências Re-
guladoras, de Diretoria e com isso, sem esse marco 
regulatório firme, qualquer área de infra-estrutura, o 
Governo vai acabar tendo que gastar mais, porque a 
iniciativa privada quanto menos confiável for o marco 
regulatório, mais o Governo Federal vai ter que gastar. 
Então, não vai ter recurso para aplicar 8 bilhões em 
saneamento, queira que ou não queira, vai precisar 
da iniciativa privada. 

E, no caso específico, aí é PPP e eu digo, tam-
bém, que esse sistema, que foi o sistema da Bahia, 
que já propiciou investimentos de mais de um bilhão 
de dólares é, também, com certeza, talvez a primeira 
PPP que vai ser feita em relação a esgotamento sani-
tário. É o primeiro outra vez. De saneamento. 
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Então, eu não tenho dúvida nenhuma que o ca-
minho certo é esse.Eesse é o caminho prático, esse é 
o caminho onde a gente pode, efetivamente, atender à 
população, o resto para mim acaba sendo um grande 
exercício teórico de posições dos entes federativos, 
da posição dos Municípios e fico muito satisfeito, tam-
bém, de ouvir que, na Bahia, já temos essa posição 
da OPB dos Municípios, deixando essa... Muito claro 
essa questão de saneamento e de água. Era isso, Sr. 
Presidente. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA) – Sr. 
Presidente, só...

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Com a palavra o Relator. 

SENADOR CÉSAR BORGES (PFL-BA) – Só uma 
posição aqui que, realmente, eu acho que é importante 
separar, saneamento ambiental de saneamento bási-
co. Saneamento básico, sem sombra de dúvida, será e 
está definido dessa forma, é abastecimento de água e 
esgotamento sanitário e, se nós resolvermos isso, já é 
um grande avanço, se tivermos um marco regulatório. 
Agora, saneamento ambiental é importante, mas são 
coisas totalmente diferentes no aspecto, inclusive, do 
financiamento desses serviços. Por que o saneamen-
to básico, tanto água como esgoto, é possível se ter 
uma tarifa e essa tarifa remunerar os investimentos, 
sejam públicos, sejam privados. E procurar a forma 
mais adequada dessa remuneração, contanto que le-
vem em conta os interesses do consumidor, que não 
pode ser penalizado pela má gestão. Agora, imaginar 
que, por exemplo, coleta de lixo não é tarifa, onde eu 
vejo, é cobrada uma taxa e é bem diferente taxa de 
tarifa para serviços públicos, serviço público prestado 
por uma companhia que pode ser privada, pode ser 
estatal. E o lixo é uma taxa que está instituída. Agora, 
é possível, até, se individualizar a cobrança da taxa 
de lixo, é feito baseado no IPTU, as Prefeituras tem 
feito isso. Mas, quando nós vamos para drenagem, 
por exemplo, águas pluviais, não há como, eu não, eu 
desconheço quem possa individualizar isso, isso é da 
coletividade. E a única maneira que tem de fazer in-
vestimentos para a área de saneamento, é uma área 
importantíssima, drenagem de águas pluviais, canais, 
é através da questão fiscal, é através de recursos de 
orçamento, de orçamento da União, de orçamento 
dos Estados, do orçamento dos Municípios. Então, a 
meu ver fazer agora, isso não quer dizer que a gente 
vá descuidar de aspecto nenhum, eu acho que todos 
são importantes, todos são importantes. Mas, lamen-
tavelmente, diante das dificuldades, você não pode 
querer botar no mesmo bolo e tratar essas questões. 
Eu vejo, Sr. Presidente, minha experiência de Secre-
tário, o correto, o ideal e o inimigo do bom é o ótimo, 

seria você só pode implantar um sistema de abaste-
cimento de água, concomitantemente com sistema 
de esgotamento sanitário. Você vai numa cidade, não 
tem abastecimento de água, também não tem esgo-
to, você não vê problema de esgoto nas ruas, não vê 
nada. Leve água que você, dentro de um mês, você 
vai ver o esgoto correndo a céu aberto, se você não 
fizer o sistema de esgotamento sanitário., mas não há 
recurso para fazer, até porque o sistema de esgota-
mento sanitário é mais caro do que o abastecimento 
de água. Então, você já resolve um problema de saú-
de pública muito grande se tiver água, em qualidade e 
quantidade suficiente para a população. E aí, depois, 
resolve o problema de esgotamento sanitário. Às ve-
zes demora muito, entre um... a solução do primeiro 
e a solução do segundo. Então eu acho que é uma 
confusão querer colocar tudo isso numa mesma... Vai 
complicar a solução do problema de abastecimento 
d´água e de esgotamento sanitário, podemos tratar de 
saneamento ambiental, devemos tratar, mas em outra 
área, não exatamente considerando isso saneamento 
básico, apenas uma colocação mais. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Senador Augusto Botelho. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PDT-RR) – Sr. 
Presidente, Srs. Expositores, Srs. Senadores. Essa 
discussão é discussão que me empolga muito porque 
eu sou médico do interior e lá no meu Estado nós te-
mos experiências nítidas de mudanças da mortalidade 
infantil na cidade onde, pequena cidade, mas que foi 
feito quase 90% de saneamento básico, água tratada 
com esgotamento, falando água e esgoto. A minha 
cidade de Boa Vista tem, 99% dos domicílios recebe 
água tratada de boa qualidade. E quando a gente co-
meça falar, quando se fala, por exemplo, em 9 bilhões, 
em 20 anos, nós sabemos que o Governo não vai ter 
dinheiro para fazer isso. Então nós temos--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – (pronuncia-
mento fora do microfone)

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PDT-RR) – -
-20 anos. Nós temos obrigação de achar, nós os par-
lamentares e os Srs. que labutam e que lutam na área 
também, de achar uma solução, aonde a gente possa 
conseguir recurso para fazer isso. Quando a gente fala 
em saneamento, a gente não fala só em Saneamento 
não é um cano levando água e um cano trazendo es-
goto, não. É vida que a gente está colocando, a gente 
está semeando vida, está salvando a parte mais frágil 
da espécie humana que é a criança, que são os que 
morrem mais em conseqüência do saneamento ina-
dequado, da drenagem de esgotamento inadequada 
e da água de má qualidade. 
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Então, eu gostaria só de deixar isso bem claro, 
que nós temos sempre que lutar, nós estamos bri-
gando, discutindo cifras, mas nós estamos discutindo 
é sobre vidas. É uma vergonha que no Brasil ainda 
tenham Estados cuja mortalidade infantil parte de 30 
por 1000. Então, nós temos que continuar e acho que 
todas as partes têm que ceder para poder chegar a 
uma conclusão e fazer uma lei, fazer uma regulação 
que faça funcionar, para deslanchar isso. E os locais 
onde a coisa funciona tem que ser tomados. A Bahia 
já, que está sendo bem feito, tem que ser tomada 
como modelo, para a gente fazer. Para disseminar 
nesse País todo. 

Nós não podemos querer criar barreiras. Onde 
funciona faz. Como todo o mundo falou aqui, que cada 
lugar é um lugar, cada cidade é uma cidade. Então 
não podemos criar uma norma que queira implantar 
em todos os cantos. Quando a gente começa a discutir 
sobra a Amazônia, que querem fazer uma Lei para a 
Amazônia, quando na Amazônia somos vários povos, 
várias pessoas, várias regiões, até o próprio eco-sis-
tema é diferente de uma região para outra, Roraima 
é totalmente diferente do Amapá, que é diferente de 
Rondônia, que é diferente do Amazonas e são dife-
rentes entre si. Então, no saneamento, eu acho que 
nós temos que discutir e eu confio muito no Senador 
César Borges quando pega esses, a gente chama de 
“abacaxis”, que ele gosta de brigar e lutar e nós vamos 
conseguir fazer. Muito obrigado, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Por cinco minutos concedo a palavra 
ao Dr. Silvano Silvério Costa, Presidente da Associação 
Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento 

DR. SILVANO SILVÉRIO DA COSTA – Eu, na 
verdade, o tempo é pouco, mas eu acho que a gente 
tem que entender, primeiro, que esse assunto é com-
plexo, não dá para transitar com a celeridade que ele 
está transitando, apesar de que eu tenho que registrar 
que o Senado, acho que está tendo uma competên-
cia muito grande para fazer que ele transite com certa 
celeridade, o que é bom. Por outro lado, tem alguns 
pontos que são importantes serem discutidos, primeiro 
é tentar descaracterizar a questão da ideologia, não 
é? Eu acho que a ideologia, por si só é importante, eu 
acho que a ideologia, ela não é ruim, a ideologia eu 
acho que ela é saudável, pegar a ideologia na acepção 
da palavra mesmo. Esse Projeto de Lei, esse que está 
transitando, eu acho que ele tem um pressuposto que 
é interessante. Ele partiu do princípio do que é mais 
simples, porque eu acho que o mais simples é mais 
fácil de você aprovar, tem menos polêmica, mas eu 
questiono se o mais simples é o que é o importante. 

Vamos pensar, hoje, no setor saúde. Quer uma 
coisa mais complexa que o setor de saúde? E a Lei 
do SUS foi uma Lei discutida, debatida por um tempo 
muito grande e ela conseguiu, de certa forma, colocar 
algumas regras para o setor. Eu acho que é importan-
te que a gente não fuja dessa complexidade. Eu não 
acho que o setor precise ter uma Lei só por ter uma 
Lei. Acho que não dá para ter uma Lei tratando de água 
e esgoto porque ela é mais simples, ela é dissociada 
da questão dos resíduos sólidos. Olha, acho que se a 
gente está fazendo uma Lei para resolver o problema 
da sociedade e de fato não está resolvido o problema 
da sociedade, nem na cidade que eu sou Diretor de 
um serviço de água, nem na cidade onde tem o ser-
viço prestado por uma companhia estadual isso não 
está equacionado. 

É verdade que hoje, mesmo a despeito do PLA-
NASA, que era centralizador muito mais do que essa 
Lei, esse Projeto de Lei nº 5296, porque ele definia 
que só os Municípios que concedessem o serviço 
para a companhia estadual de saneamento pode-
riam ter recursos, mesmo a despeito do PLANASA, 
que botou o recurso o problema do cidadão brasileiro 
não foi equacionado. É verdade, nós temos que dizer 
isso, o PLANASA é desde 70, da década de 70, pou-
co mais de 30 anos e nós temos problema de falta de 
acesso de populações em áreas, na Região Metropo-
litana de São Paulo, em cidades das mais variadas 
tendências políticas de direção, do porte, que ainda 
não tem acesso a esgoto sanitário, não tem acesso à 
água encanada, não tem acesso à coleta de resíduo 
sólido, não tem acesso, ainda as pessoas vivem sub-
metidas a enchentes. Então, a gente vai fazer uma Lei 
para resolver a nossa consciência e ter uma Lei para 
saneamento ou vamos fazer uma Lei para resolver o 
problema da sociedade? 

Acho que perguntas como essa que a gente tem 
que responder. E se é verdade que a gente quer fazer 
uma Lei para a sociedade, em que a gente consiga 
instituir um Projeto de saneamento ordenando o setor 
não dá para a gente deixar de atender a determinados 
quesitos. Não dá para falar em abastecimento de água 
sem falar em esgotamento sanitário, em coleta de lixo, 
em manejo de águas pluviais, é só porque a forma de 
cobrança uma por taxa outra por tarifa. Eu acho que o 
Projeto de Lei ele tem que dar conta dessa diferença. 
É fundamental, também, esclarecer que nós não so-
mos contra o privado, acho que o setor privado, ele tem 
o seu papel, nós entendemos que funcionou bem na 
área de Consultoria e é insubstituível na área de obras, 
mas eu acho que o privado ele conseguiu ocupar um 
espaço na prestação de serviço no momento aonde 
nós não tivemos recursos do Governo Federal. 
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Vamos lembrar aqui, de 1994 até 2002, quanto 
que nós tivemos de recursos de Fundo de Garantia 
aplicado? Está certo? Essas perguntas é preciso fa-
zer. No ano de 2003 até 2004 foram investidos recur-
sos do Fundo de Garantia do trabalhador, 15 vezes o 
que se investiu de 98 até 2002. E por conta disso é 
que o setor privado avançou na parte de concessão 
de serviço. Agora, é claro que a gente precisa de ter, 
no mundo inteiro, não é preciso dizer, os serviços são 
públicos, 90% dos serviços, no mundo, são públicos. 
Agora, nós precisamos melhorar a gestão, concordo 
com o Newton, a gente tem que melhorar as perdas, 
tem que avançar muito na gestão do serviço para ren-
der conta de investir mais, mas não vamos resolver o 
problema do País criando uma Lei que seja simples, 
que seja fácil, que não tenha muita peculiaridade, eu 
acho que a gente precisa de perguntar é se a socie-
dade, realmente, vai ter avanços com a Lei que nós 
vamos criar e a esse respeito eu acho que o Projeto 
de Lei nº 155, ele não avança, acho que a gente tem 
que conseguir convergir com o 5296, que tem muitos 
avanços, do ponto de vista de garantia do controle so-
cial, do planejamento, da inserção da população em 
todas as fases da fiscalização do serviço, em relação 
à regulação ao planejamento, então, acho que a gente 
precisa de ousar mais, acho que é isso que se espe-
ra do Congresso Nacional, não fazer Leis que sejam 
simples, mas fazer Leis que sejam solucionadoras do 
problema dos problemas da sociedade brasileira. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Com a palavra o Dr. Abelardo de Oliveira 
Filho, Secretário Nacional do Saneamento Ambiental 
do Ministério das Cidades, V. Sª. tem cinco minutos.

SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO – Gostaria 
de fazer algumas considerações rápidas, em função 
do que também ouvimos. A primeira coisa que eu gos-
taria de ressaltar, que parte do marco regulatório do 
setor de saneamento como de outros serviços públi-
cos, Constituição da Lei de Consórcios, pegando a Lei 
das Concessões e a própria Lei de PPP, as questões 
no geral já estão definidas e no nosso entendimento 
um Projeto de Lei de Saneamento Básico, ele tem que 
dialogar com todas as políticas. 

Um dos Projetos inovadores, das principais ino-
vações do Governo do Presidente Lula, foi que a ação 
do Ministério das Cidades que nos deu a possibilidade, 
a perspectiva de olharmos as cidades, de pensarmos 
e de agirmos nas cidades sob o enfoque articulado 
de pensar na política de habitação junto com o uso e 
ocupação do solo, planejamento territorial e urbano, 
a questão da modalidade e do transporte urbano, a 
questão do saneamento ambiental que isso dialogue 

com a Lei de Meio Ambiente, de Recursos Hídricos, 
de Saúde. 

É essa idéia que basilou a construção desse An-
teprojeto de Lei e aqui me permito discordar do nobre 
Senador César Borges, se a questão autoritária é pas-
sar dois anos discutindo com a sociedade um Projeto 
de Lei, discutindo no Conselho Nacional de Saúde, 
no Conselho Nacional de Recursos Hídricos, no Con-
selho de Meio Ambiente, no Conselho das Cidades, 
fazendo Audiência Pública, fazendo consulta pública, 
onde, em diversos e diversos seminários e congres-
sos, onde nós discutimos um Projeto de Lei, eu acho 
que não corresponde à realidade. 

Nos parece o seguinte: A questão colocada e aí 
acho que é um receio, é um receio do novo, eu tenho 
dito o seguinte: A Bahia renovou todos os contratos, 
o Projeto de Lei não vai retroceder, vai prejudicar. Mi-
nas Gerais também, COPASA, SANEPAR também, a 
CAGECE também, nenhuma Lei vai retroceder para 
prejudicar os contratos em vigor. Não me parece que 
seria a melhor forma e aqui eu repito que é uma ques-
tão anterior, o meu conterrâneo, meu companheiro 
aqui Moussallem, fala que o 155 ele permite diversos 
arranjos. Não permite, não permite porque se dois 
Municípios pela definição, define titularidade, sim, de-
fine o que é serviço de interesse local e define o que 
é serviço de interesse comum. 

Se, dois Municípios resolverem compartilhar como 
compartilham, hoje, por exemplo, Volta Redonda e Bar-
ra Mansa, que tem uma captação comum com duas 
distribuições distintas se eles resolverem fazer um con-
sórcio, vão perder a sua autonomia, vão perder a sua 
titularidade e, obviamente, que esse Projeto de Lei, da 
forma como está definido serviço de interesse local e 
serviço de interesse comum, ele, na prática, retira uma 
questão constitucional e é nisso, exatamente, que a 
gente está se batendo. Hoje o setor, hoje as empresas 
estaduais e a gente, e aqui eu queria de público fazer 
uma menção a EMBASA, eu tenho muito orgulho de ser 
funcionário da EMBASA, a EMBASA é uma empresa 
que efetivamente avançou, avançou e nós instituímos 
um prêmio, o ano passado e a EMBASA disputando 
com Petrobrás, com ELETRONORTE, ganhou a faixa 
ouro e isso, efetivamente, é uma demonstração de que 
a empresa cresceu e acompanho isso por ser funcio-
nário da EMBASA há quase 28 anos. 

Então queria, realmente, reconhecer e, obvia-
mente, eu acho que aí sim tem muita questão ideoló-
gica de que o Governo Federal quer acabar com as 
companhias estaduais. Nós temos diversos exemplos, 
nós estamos fazendo convênio de cooperação técnica 
lá no Piauí, no Amazonas, em Rondônia, em Roraima 
e ajudando as companhias em dificuldade a saírem 
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da situação em que estão, convênio de cooperação 
técnica onde nós estamos colocando consultores do 
Governo Federal, exatamente para ajudar. Ajudamos 
o Município de Recife a fazer o primeiro contrato de 
programa com a companhia estadual exatamente para 
possibilitar que o Município de Recife pudesse aces-
sar recursos. Então é uma questão que eu acho que 
é importante, eu acho que a gente ao não deveria ter 
receio do novo. 

Acho que é natural, um setor que há 20 anos não 
tem regras, um setor que há 20 anos se auto-regula, 
define suas próprias tarifas, um setor que tem, em fun-
ção disso, em função da ausência de uma política, em 
função da falta da transparência do setor, tenha essa 
dificuldade em encarar uma situação que não muda, 
o Projeto de Lei do Governo Federal, ele trabalha com 
essa perspectiva e usa inclusive a própria Lei de Con-
sórcio, uma Lei que já existe que permite, hoje... é a 
Lei de Consórcio, hoje, que permite diversos arranjos 
institucionais, nenhuma outra Lei vai trabalhar encima 
dessa questão. 

Tem uma outra questão que eu gostaria de levan-
tar, quando se fala uma coisa é você integrar as ações, 
que é o que o Governo Federal está tentando fazer, 
pegar todas as ações de saneamento. Outra coisa é 
a questão da integralidade. Eu acho que definir que o 
setor tem que ter um Operador único é desconhecer, 
também, uma realidade nacional e regional. No nordeste 
nós temos adutoras construídas pelo Governo Federal 
que abastecem companhias estaduais que abastecem 
Municípios. Nós temos, no Ceará, uma companhia res-
ponsável pela produção e tratamento de água e outra 
companhia estadual, também, responsável pela distri-
buição de água. Nós temos diversos exemplos hoje no 
País onde se tem prestadores diferentes, não é uma 
coisa monolítica. Não é uma coisa monolítica e acho 
que essa questão é uma questão importante como é, 
também, importante a questão do saneamento básico. 
Se a gente for observar a Constituição Brasileira só 
aparece saneamento básico. Se o resíduo sólido e o 
manejo das águas pluviais urbanas não forem trata-
dos dentro do saneamento básico não tem como ser 
tratado. Porque é um serviço também, muito embora 
cobre taxa, mas é um serviço e é um serviço público, 
então são quatro serviços públicos. Então esses quatro 
serviços públicos fazem parte do saneamento básico, 
saneamento ambiental inclui, além do saneamento bá-
sico, as ações de saneamento, por exemplo, efluentes 
industriais, efluentes de hospitais. Isso não é um serviço 

público, isso está na esfera de competência do Minis-
tério do Meio Ambiente. Nós estamos regulamentando 
e propondo a regulamentação dos serviços públicos 
de saneamento básico. Então poluição atmosférica é 
uma ação de saneamento ambiental, não é um serviço 
de saneamento ambiental. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – É saneamen-
to básico?

SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO – Não, 
não é saneamento básico. Não é saneamento básico e, 
também, imaginar hoje de que a gente pode considerar 
saneamento básico apenas água e esgoto com 82% 
da população vivendo nas cidades produzindo lixo a 
qualquer pequena enchente produz dificuldades muito 
grande para a população, exatamente, pela ausência 
de integração. Então o Projeto de Lei ele define dire-
trizes para cada um dos serviços, não tem problema 
nenhum trabalhar isso de forma conjunta. 

Se a gente considerar que saneamento básico 
são apenas água e esgoto, essa Casa, a não ser que 
mude a Constituição, não teria como regulamentar os 
serviços sólidos e o manejo das águas pluviais urba-
nas, porque a Constituição, por exemplo, não fala em 
saneamento ambiental, a Constituição fala em sane-
amento básico, portanto, é importante que a gente 
trabalhe essa questão. 

Então eu queria aqui, só para concluir, Presiden-
te e agradecer pela sua boa vontade, mas acho que é 
importante, é importante que a gente, que o Congresso 
Nacional, que o Senado e a Câmara dos Deputados, 
possa oferecer ao País um Projeto de Lei que dê con-
ta desse grande desafio, desse grande desafio que é 
fazer investimento e aqui repito, o Art. 23, Inciso XX, 
está dizendo que é competência comum, da União, 
Estados e Municípios promover ações de saneamento 
básico. Então, União, Estados e Municípios que têm 
a obrigação de colocar recursos para o saneamento 
básico, a União não é prestadora se não fosse esse 
artigo, obviamente a União não poderia criar progra-
mas para colocar. Uma outra questão, também, acho 
que citado pelo Silvano, no período, em números re-
dondos, obviamente, números redondos e números 
históricos, no período de 95 a 2002, foram 2 bilhões 
800 de recursos do Fundo de Garantia, em apenas 2 
anos nós já colocamos 4 bilhões. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – (pronunciamen-
to fora do microfone) Não é verdade. Não colocaram. 
Contrataram e não desembolsaram. É diferente.
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SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO – Eu vou 
falar sobre isso, Senador. Eu queria dizer que a União 
não faz obras, a responsabilidade por fazer obras é 
dos Operadores. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – (pronuncia-
mento fora do microfone) A caixa Econômica tinha as 
empresas estatais que conseguem receber... (pronun-
ciamento fora do microfone)

SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO – Me 
desculpe Senador, me desculpe, Temos contratos as-
sinados em 2003 que não desembolsou um centavo e 
a responsabilidade não é do Governo Federal. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – (pronuncia-
mento fora do microfone)

SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO – Não, 
Senador. Eu acho que o Senhor está fazendo uma in-
formação, fazendo uma afirmação, eu acho que, não 
reproduz, está aí o levantamento, está aí o levantamen-
to, Senador, está aí o levantamento. Os contratos que 
foram feitos, nós estamos comparando contratos com 
contratos e mesmo se quiser comparar desembolso 
com desembolso, obviamente que os desembolsos 
do Governo Federal passei para o Senhor aí uma...  
Que coloca mês a mês o contrato e o desembolso do 
FGTS. No período de 99 a 2002 foram 220 milhões, 
apenas, 220 milhões apenas. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – O Senhor me 
permite, o dado que eu tenho aqui é dado tirado da 
Caixa Econômica Federal, o CIAF Caixa Econômica, 
e a P A DATA (F), com relação ao investimento gasto 
federal em saneamento básico, água e esgoto, per-
centual do PIB, aí considerando a soma de orçamen-
to geral da união FGTS, valores desembolsados, de-
sembolsados a preço constantes de 2004, no ano de 
1997, era 0,13% do PIB depois em 98 0,19%, 0,10%, 
2001 0,16%, 2002 0,07%, 2003 0,03%, 2004 0,03%, 
2005 0,04%. Percentual do PIB, desembolsado, isso 
é informação tirada do CIAF Caixa Econômica e P A 
DATA (F). 

SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO – De-
pende do--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – Desembolsa-
do. Contratar é muito fácil. Você contrata e o dinheiro 
não sai. Não adiantou absolutamente nada. 

SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO – Descul-
pe, viu Senador, mas é o seguinte, eu acho que também 
não resolve, uma prática que nós inclusive mudamos 
agora, nós não pagamos antecipado, pagamos na me-
dida em que a obra avança, não adianta, por exemplo, 

nós temos um programa, Projeto Alvorada que tinha 
2 bilhões e 200, em 2 anos, 2001 e 2002 que aparece 
como executado pela União que a Controladoria Geral 
da União e o Tribunal de Contas da União já identifi-
cou, por sorteio, que 600 milhões não foram utilizados 
e aparece como a União desembolsou esse recurso. 
Então não transferimos mais recursos antes da obra 
iniciar, transferimos recursos quando a obra avança. 
Então, isso, dentro de um procedimento de qualificação 
do gasto público. Então, na realidade, também, esses 
levantamentos, nós fizemos o levantamento global, 
para ir no CIAF, tem que pegar a função saneamento, 
tem que pegar a função saúde, tem que pegar infra-
estrutura turística, porque tem recursos lá no turismo, 
tem que pegar função de desenvolvimento urbano, tem 
que pegar todas as funções para exatamente poder 
comparar o que foi gasto com recursos. Então, nesse 
levantamento que nós fizemos agora--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – --metodologia. 
Da forma que o Governo Federal quer quiser que saúde 
ele quer botar o que gasta em saneamento como saú-
de. E o gasta com saúde ele bota como saneamento 
aí duas vezes. 

SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO – Se o 
Senhor olhar aí, acredito que o Senhor não olhou, se 
olhar o Senhor vai ver que 49% dos recursos do OGU, 
são para registros da FUNASA, a FUNASA tem pro-
gramas, historicamente sempre colocou recursos no 
saneamento e não seria diferente agora. Então não 
considerar, considerar apenas o Ministério das Cida-
des vai dar essa situação que o Senhor apresentou 
aí. Agora se pagar todos os recursos hoje do Governo 
Federal o Senhor vai ver e verificar que realmente os 
investimentos foram maiores do que o Governo pas-
sado e principalmente, aí não tem nem discussão, 
principalmente com relação ao FGTS em 2 anos, se 
o Senhor reparar nesse folheto, tem o desembolso do 
FGTS. É bem superior. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Eu lhe solicitaria que remetesse esses 
dados à Comissão., mas eu quero fazer aqui um regis-
tro, o erro é tentar administrar olhando para o retrovi-
sor. Há sempre a comparação do Governo passado. 
Talvez por isso que o Okamotto esteja agora em má 
situação depondo na Comissão. Eu acho que cada 
um é responsável por aquilo que pratica. As compa-
rações anteriores, aí vem a preocupação do Senador 
César Borges de delongação e por aí vai. Acho que 
o Governo quando criou o Ministério das Cidades foi 
exatamente elencou, como prioridade a cidade e, daí, 
o saneamento básico. 
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SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO – Se-
nador, se me permitir, mas é isso, eu acho que essa 
questão e o dados estão aí, não reconhecer, não re-
conhecer que houve realmente um esforço, a própria 
questão do endividamento do setor público eu citei 
aqui. Quando nós chegamos era 200 milhões o limite 
de contratação de setor público para tudo, para tudo. 
É 5 bilhões e 900 de limite de contratação para o setor 
público, se está tendo problema, realmente reconhe-
cemos que tem problema de execução, mas o Gover-
no Federal não executa obra. Não executa obra, nós 
temos feito visitas inclusive e aqui. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – Dr. Abelardo, 
me permita. Não adianta o Senhor ampliar o limite dá 
com uma mão e tira com a outra. E cria toda uma di-
ficuldade burocrática para liberação de qualquer tipo 
de recurso. Isso é uma queixa generalizada, hoje, do 
setor, sejam empresas, as empresas sejam, também, 
os Municípios brasileiros. A execução não existe, en-
tão se não existe... o Governo Federal não tem nada a 
ver com isso. Não executa obra., mas executa normas 
dentro da Caixa Econômicas e não libera. 

SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO – Sim, 
sim. Qualificação do gasto público, Senador, para evi-
tar que o dinheiro seja jogado fora. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – Dinheiro jogado 
fora não vamos falar, não, porque tem aí caixa dois, tem 
Valerioduto, tem muita coisa aí que nós sabemos. 

SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO – Tem 
muita coisa mesmo, Senador, muita coisa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – com a palavra o representante da 
ABDIB, Dr. Newton de Lima Azevedo, V. Exª. tem--

SR. NEWTON DE LIMA AZEVEDO – É rapidi-
nho. Só para dizer o seguinte, todas as associações, 
Abelardo e você sabe disso, reconhece o esforço do 
Ministério das Cidades, não existe dúvida quanto a isso, 
é uma coisa que a gente fala, não é hoje, agora o pro-
blema é o pragmatismo, quer dizer, insisto, se conse-
guíssemos os oito, nove, dez para resolver o problema 
do Brasil, não tem o problema da gestão, vamos deixar 
de lado, ate, estaria tudo resolvido, mas a gente está 
faltando. È a conta do padeiro, está faltando dinheiro. 
E isso não é dito e falta dinheiro por quê? Concordo 
com você, tem uma série de problemas, tem a ques-
tão da gestão, tem a não atratividade, como disse o 
Senador, do capital privado, tem uma série de coisas 
que precisam. A questão não é ideológica, a questão... 
São mais molinhas, não é? A gente fez 342.000 reu-
niões, acho que todos nós propusemos 7.400 idéias 
e continua-se na mesma linha. Vamos bater no muro 
nós vamos abrir a porta e dar na rua, vamos ter um 
novo caso do Adolfo Marinho, nós vamos ter o 4147, 

não acontecendo nada e vamos iniciar o novo, vamos 
dizer assim, disputa eleitoral onde nós, da ABDIB já 
estamos discutindo como é que nós vamos começar 
de novo. Aquela música, vamos começar de novo. En-
quanto isso 100 milhões de brasileiros continuam sem 
esgoto. Então, é uma coisa bem pragmática, eu louvo 
ter o endereço do Ministério das Cidades, era um plei-
to que a ABDIB fez, você sabe disso, eu acho que a 
gente andou, o setor sentou na mesa para conversar, 
mas a gente tem que dar uma última arrumada nisso. 
Porque se não, nós vamos perder o bonde da histó-
ria de novo. Então, acho que aqui não é uma crítica a 
ninguém, é autocrítica do setor, todo mundo aqui tem 
que ter um pouquinho da sua mea culpa por não estar 
conseguindo resolver essa questão. 

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Agradecemos a intervenção do Presi-
dente, indagamos se o Relator tem alguma questão ou 
alguém tem algum questionamento a fazer? Eu agra-
deço a participação de todos e concordo, Dr. Abelardo, 
que o Senador César Borges diz é o que nós sentimos 
lá na base. É o anúncio da obra, o anúncio do recurso, 
o anúncio da comemoração do dinheiro e o dinheiro 
não chega. Evidentemente que tem outros, questiono 
que fogem da sua órbita, mas é o anúncio da maneira 
que foi feito. A fiscalização vem sendo feita há mais de 
dez anos pela Caixa Econômica, a Caixa Econômica só 
libera a segunda etapa depois da primeira concluída; 
só libera, e assim por diante. De forma que...

SR. PRESIDENTE SENADOR HERÁCLITO FOR-
TES (PFL-PI) – Até se não usa, até se não usa, eu 
sugiro, porque, na administração pública, um dos be-
nefícios, quero, até, dizer que eu era líder do Governo 
na época, fui contra porque achava que a Caixa Eco-
nômica não tinha condições burocrática de acompa-
nhar, de fazer esse acompanhamento, o começo foi 
difícil, mas em seis meses o entrosamento foi tanto 
e aí para quem se responsabiliza a nível de Gover-
no Federal indicando o Município e tem preocupação 
com aquela aplicação para nós foi uma grande tran-
qüilidade porque começou-se a implantar um sistema 
de fiscalização grande e a primeira coisa que você 
nota é a reclamação dos Prefeitos, reclamando que 
a coisa é feita com rigor demais, mas na realidade é 
como deve ser feito. De forma que essa questão evi-
dentemente que, infelizmente a burocracia brasileira 
ainda nos atormenta e vai nos atormentar por muito 
tempo. Eu agradeço a presença de todos e agradeço 
mais uma vez pelo início desse debate que ache que 
será enriquecedor para o Congresso brasileiro e para 
o nosso País. Muito obrigado. 

(Sessão encerrada às 13h59)
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